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Apresentação

É com satisfação que apresentamos o livro Diálogos Plurais em Educação 
Especial: pesquisas em diferentes contextos, organizado por Andressa Caetano 
Mafezoni, Alexandro Braga Vieira e Fabiane Romano de Souza Bridi, docen-
tes universitários vinculados a programas de Pós-Graduação em Educação 
(acadêmico e profissional), com experiência na pesquisa sobre Educação Es-
pecial na perspectiva da Educação Inclusiva. 

A obra é resultado de esforços conjuntos desses três professores que coor-
denam grupos de pesquisa, respectivamente, na Universidade Federal do Es-
pírito Santo e na Universidade Federal de Santa Maria. Andressa Caetano 
Mafezoni é líder do Grupo de Estudos e Pesquisas, Inclusão Escolar e Proces-
sos de Ensino e Aprendizagem (GEPIPEA/CNPq/UFES). Alexandro Braga 
Vieira está à frente do Grupo Educação Especial: Formação de Profissionais, 
Práticas Pedagógicas e Políticas de Inclusão Escolar (GPEEFPP/CNPq/UFES). 
Fabiane Romano de Souza Bridi lidera o Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre 
Escolarização e Inclusão (NUEPEI/CNPq/UFSM).

Essa parceria possibilitou a realização de uma disciplina interinstitucio-
nal na pós-graduação com a colaboração de uma docente da Universidade 
de Bordeaux, participação em bancas de avaliação de mestrado e doutorado, 
possibilidades de projetos de pesquisa, eventos conjuntos e artigos acadê-
mico-científicos.



11

A importância dessas ações coletivas entre os três professores coordena-
dores foi fundamental para a edição desta obra. Essa colaboração interinsti-
tucional entre a UFES e a UFSM é um exemplo de fortalecimento da pesquisa 
e da pós-graduação, ampliando o intercâmbio de saberes e a integração de 
perspectivas teórico-metodológicas entre as pesquisas realizadas em diferen-
tes cenários brasileiros, garantindo uma abordagem plural e enriquecedora 
sobre a Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. 

Os pesquisadores envolvidos têm trajetória na área da Educação Espe-
cial, refletindo o compromisso com a produção científica que visa promover 
avanços na área da educação. Ademais, essa colaboração científica mostra a 
importância de apresentar as discussões de diferentes realidades com a pos-
sibilidade de refletirmos sobre os desafios da área. 

Assim, a importância deste trabalho não se limita à produção acadêmica, 
mas traz contribuição para a formação de professores, as práticas pedagógicas, 
os currículos, os processos de avaliação, o atendimento educacional especiali-
zado e as políticas de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva.

Os textos que compõem esta coletânea são desdobramentos de estudos 
produzidos por alunos de iniciação científica, especialização, mestrado e dou-
torado, em colaboração com os três docentes outrora mencionados. Oferecem 
uma visão plural sobre diferentes temáticas que nos ajudam a refletir sobre a 
produção do conhecimento na área da Educação Especial associada ao direito 
de aprender na escola comum. Eles trazem uma reflexão crítica e atual, apon-
tando desafios e possibilidades em diferentes contextos. 

As produções do Grupo de Estudos e Pesquisas, Inclusão Escolar e Pro-
cessos de Ensino e Aprendizagem (GEPIPEA/CNPq/UFES) se constituem de 
textos de autoria da professora Andressa Caetano Mafezoni com seus orien-
tandos. São as seguintes produções: Reflexões sobre as práticas pedagógicas e 
a inclusão de estudantes com deficiência intelectual nos anos finais do Ensino 
Fundamental, com Ricardo Tavares de Medeiros; Formação continuada de 
professores na Educação Especial: desafios e perspectivas no contexto das prá-
ticas pedagógicas inclusivas no município de Vitória/ES, com Ana Lúcia Sodré 
de Oliveira; A formação continuada e a construção coletiva dos diferentes sa-
beres na perspectiva da inclusão escolar, com Joziane Jaske Buss; e A deficiên-
cia intelectual nos documentos produzidos pelo MEC, com Íris Bastos Santos.
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Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

No que se refere às produções do Grupo Educação Especial: Formação de 
Profissionais, Práticas Pedagógicas e Políticas de Inclusão Escolar (GPEEFPP/
CNPQ/UFES), coordenado por Alexandro Braga Vieira, a obra traz textos do 
autor com seus respectivos orientandos. São eles: Tensões que atravessam as 
práticas pedagógicas na Educação Especial em escolas do campo, com Juliano 
Bicker Pereira; Reflexões sobre a inclusão de surdos em escolas comuns vin-
culadas à Superintendência Regional de Educação de Nova Venécia/ES, com 
Lara Regina Cassani Lacerda; Educação Especial e pandemia da Covid-19: 
ações implementadas pela Rede Municipal de Educação de Vila Velha/ES, com 
Francisca Kátia Barbosa de Souza; Produto educacional: Formação continua-
da de professores e a inclusão de alunos público da educação especial no Ensino 
Médio, com Maria da Penha Alves Ribeiro Corona; As políticas neoliberais 
e os impactos na Educação Infantil e na Educação Especial, com Shellen de 
Lima Matiazzi e em colaboração com Renata Duarte Simões.

No contexto do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Escolarização e Inclu-
são (NUEPEI/CNPq/UFSM), Fabiane Romano de Souza Bridi apresenta, em 
co-autoria com estudantes de especialização, mestrado e doutorado, as produ-
ções que seguem: Práticas Pedagógicas em Educação Especial: tessituras entre o 
ensino colaborativo e os processos de alfabetização, com Franciele Rush Konig; 
Cenário da Avaliação na Rede Municipal de Ensino de Manaus/AM: concepções 
e desdobramentos, com Júlia Graziela Bernardino de Araújo Queiróz em cola-
boração com Maiandra Pavanello da Rosa; Práticas de ensino colaborativo em 
uma escola da Rede Municipal de Santa Maria, com Lisania Barbosa Zambeli; 
Núcleo de Acessibilidade da UFSM: o Atendimento Educacional Especializado 
na Educação Superior, com Daiane Flores Pereira e Trajetórias escolares: as vo-
zes dos estudantes com deficiência, com Manoela da Fonseca.

Por meio das pesquisas apresentadas nesta obra, esperamos que os leito-
res dialoguem com as possibilidades de percursos teórico-metodológicos e 
com a construção do conhecimento no campo, bem como reflitam sobre as 
ferramentas e estratégias capazes de atender com qualidade e sensibilidade 
os estudantes público da Educação Especial na perspectiva de uma educação 
mais inclusiva, ou seja, para além do acesso e da matrícula na escola.

Andressa Caetano Mafezoni
Alexandro Braga Vieira
Fabiane Romano de Souza Bridi
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Prefácio

No início dos anos 2000, um grupo de professores, vinculados ao GT-
15 da Anped — Educação Especial, reuniu-se buscando viabilizar encontros 
entre diferentes pesquisadores de programas de pós-graduação em educação 
brasileiros, com linhas de pesquisa e estudos na Educação Especial. Desse 
movimento de pesquisadores, surgem os Seminários Nacionais de Pesquisa 
em Educação Especial, que ocorreram, anualmente e bienalmente, de 2005 
a 2011. A partir daí, engendra-se um outro formato: os Colóquios Pesquisa 
em Educação Especial, ocorridos a cada dois anos, no período de 2012 a 2018. 
Buscávamos criar diálogos entre diferentes grupos de pesquisa e pesquisas 
em rede. Já nesse segundo momento, associam-se grupos internacionais — 
Itália, México e Moçambique. 

Os professores Alexandro Braga Vieira, Andressa Caetano Mafezoni e 
Fabiane Romano de Souza Bridi, que organizam esta obra, são participantes 
dessa história. Entendo o (re)encontro entre eles como algo que ficou daque-
les momentos de aprendizagem coletiva em rede. Como participante daqueles 
momentos, sinto-me muito honrada e feliz em prefaciar o livro Diálogos Plu-
rais em Educação Especial: pesquisas em diferentes contextos.

Esta coletânea traz a articulação de pesquisas e pesquisadores em torno da 
temática da Educação Especial, advindas de estudos dos grupos e/ou disser-
tações e teses. Destacam-se estudos sobre: práticas pedagógicas na Educação 
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Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

Especial em escolas do campo; avaliação em rede municipal; formação con-
tinuada de professores; formação coletiva na perspectiva da inclusão escolar; 
ações municipais frente à pandemia da Covid-19; deficiência intelectual e os 
Anos Finais do Ensino Fundamental; vozes dos estudantes com deficiência; 
políticas neoliberais e suas influências na Educação Infantil e na Educação 
Especial; prática de ensino colaborativo em diferentes articulações; a questão 
da educação de surdos; inclusão educacional no Ensino Médio; núcleo de 
acessibilidade no Ensino Superior; um olhar para os documentos nacionais 
sobre a deficiência intelectual. 

A publicação mostra os desdobramentos na Educação Especial, em espaços 
locais, evidenciando o quanto o conhecimento cresceu, mas, simultaneamente, 
o quanto temos ainda por conhecer e criar outros modos de produção de co-
nhecimentos, bem como fazê-los atravessar os sistemas educacionais, as escolas, 
as salas de aula e a formação de professores tanto inicial quanto continuada. 

Este livro nos interroga em vários sentidos e nos convida a reflexões com-
plexas, desafiadoras. De forma cuidadosa, ética e questionadora os pesqui-
sadores-autores entram nos meandros da Educação Especial, nos espaços 
locais, e desdobram tais conhecimentos para os diferentes territórios. Tudo 
isso encontraremos neste livro problematizador. Aqueles que estudam a te-
mática enredada na presente obra encontrarão estudos de movimentos recen-
tes da área, inclusive de resistências. Esta coletânea interessará a docentes da 
Educação Básica, profissionais dos sistemas de ensino, alunos de graduação 
e pós-graduação e docentes em formação continuada. Aguardando por mais 
ações deste “trio”.

Denise Meyrelles de Jesus
Fevereiro de 2025
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1. Tensões que atravessam as práticas  
pedagógicas na Educação Especial em  
escolas do campo
Juliano Bicker Pereira1

Alexandro Braga Vieira2

DOI: 10.52695/978-65-5456-121-1.1 

Introdução

Este artigo tem como objetivo dialogar com tensões que atravessam as 
práticas pedagógicas em Educação Especial no contexto de escolas do campo 
com classes multisseriadas, tomando, como ponto de referência, uma pesqui-
sa de mestrado em educação que discutiu a temática em tela. Para tanto, dedi-
ca-se a realizar uma revisão bibliográfica no intuito de entender como outras 
investigações problematizam elementos que atravessam a Educação Especial 
nos territórios campesinos, consequentemente as práticas pedagógicas.

1	 Mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Espírito 
Santo. Graduado em Pedagogia e licenciado em Educação do Campo – área de Ciências Hu-
manas. E-mail: julianobicker@gmail.com. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-7845-7121.

2	 Pós-doutor, doutor e mestre em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo. 
Coordenador do Programa de Pós-Graduação de Mestrado Profissional em Educação e 
Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação, ambos da referida instituição. Pes-
quisador da modalidade de Educação Especial. E-mail: allexbraga@hotmail.com. Orcid: 
https://orcid.org/0000-0001-5952-0738.
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Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

Ao sistematizar práticas pedagógicas em classes multisseriadas, os profes-
sores encontram diversos desafios, destacando-se o fato de terem alunos em 
anos escolares diversos em uma mesma turma. Levando em consideração a 
existência dos alunos público da Educação Especial, essa ação pode ser com-
prometida pela ausência de políticas públicas e a precariedade dos serviços 
de apoio, ausentes na grande maioria das escolas. Nesse sentido, podem ser 
descritos como desafios à aprendizagem desses estudantes e às práticas pe-
dagógicas a carência de condições satisfatórias de trabalho docente, a ine-
xistência de redes de apoio e de salas de recursos multifuncionais, a falta 
de equipamentos e de materiais didáticos, a não localização de profissionais 
especializados, dentre outros elementos (Oliveira; França; Santos, 2011).

O diálogo com outras produções nos permite fazer um balanço das ques-
tões apresentadas e pensar sobre alternativas para enfrentar as tensões que 
atravessam as duas modalidades em questão. Caiado e Meletti (2011) pro-
blematizam o silêncio da produção científica sobre o direito à escolarização 
dos alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação que vivem no campo, convocando as universidades 
a se engajarem nessa produção, de modo a elaborar conhecimentos acerca 
do acesso, da permanência, da aprendizagem e do “[...] respeito às especifi-
cidades do sujeito desencadeadas não só pela condição de deficiência, mas 
também pelas peculiaridades culturais e sociais da vida no campo” (Caiado; 
Meletti, 2011, p. 103).

Diante do exposto, para dialogar com outras investigações interessadas 
em tensionar elementos que implicam as práticas pedagógicas em Educação 
Especial em escolas do campo, organizamos o texto em momentos correlacio-
nados. Trazemos a metodologia que embasa a investigação, seguidamente de 
reflexões sobre a produção do conhecimento voltado a discutir as interfaces 
das duas modalidades de ensino, por meio de teses e dissertações que foram 
organizadas e analisadas em categorias. Para continuidade, temos a discus-
são dos dados, as considerações finais e as referências.

A metodologia que embasa o estudo

O estudo — ao objetivar dialogar com a produção dos conhecimentos no 
tocante às práticas pedagógicas em Educação Especial nas escolas do campo 

— adota os pressupostos da pesquisa qualitativa que, segundo André (2013), 
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1. Tensões que atravessam as práticas pedagógicas  
na Educação Especial em escolas do campo

possibilita a análise de dados não quantificáveis por expressarem subjetivida-
des impressas em narrativas, escritos, imagens, silêncios, dentre outros mo-
vimentos. Godoy (1995) corrobora essa linha de pensamento ao afirmar que 
estudos qualitativos se centram em um método indutivo em que a amostra 
é geralmente pequena, a análise dos dados é interpretativa e descritiva e os 
resultados com foco no contexto.

Segundo esta perspectiva, um fenômeno pode ser me-
lhor compreendido no contexto em que ocorre e do 
qual é parte, devendo ser analisado numa perspecti-
va integrada. Para tanto, o pesquisador vai a campo 
buscando “captar” o fenômeno em estudo a partir da 
perspectiva das pessoas nele envolvidas, considerando 
todos os pontos de vista relevantes. Vários tipos de da-
dos são coletados e analisados para que se entenda a 
dinâmica do fenômeno (Godoy, 1995, p. 21).

Como método, fundamenta-se nos pressupostos dos estudos bibliográfi-
cos que têm o objetivo de mapear e discutir a produção acadêmica produzida 
em diferentes campos do conhecimento para responder a aspectos e a di-
mensões que vêm sendo destacados em diferentes épocas e lugares. Investiga-
ções bibliográficas adotam dados que já passaram pelo crivo científico para 
análise com o intuito de promover um “estado da arte” acerca da temática 
investigada. Com isso, analisa de que modo e em que condições têm sido 
constituído e veiculado o conhecimento científico, seja em dissertações, teses, 
artigos, livros/capítulos e publicações em eventos científicos (Ferreira, 2002).

Para produção dos dados, realizamos o recorte temporal no período de 2008 
a 2022, tendo em vista a publicação da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). Optamos por adotar esse 
documento como referência por ter impulsionado a produção de conhecimentos 
a respeito de temáticas relacionadas à inclusão de estudantes com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 
escolas comuns. Diante disso, desafiamo-nos a pensar como o conhecimento 
em Educação Especial na Educação do Campo foi tratado no período citado. 

Um segundo critério perpassou pelo gênero textual. Direcionamos atenção 
para a veiculação dos conhecimentos sobre as práticas pedagógicas em Educação 
Especial no contexto das escolas do campo em dissertações e teses. No que se re-
fere aos repositórios consultados, em uma primeira fase, trabalhamos com dois: 



18

Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

a) o Banco de Dissertações de Teses da Capes; b) a Biblioteca do Instituto Brasi-
leiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT). Tais opções se justificam 
por serem ambientes virtuais utilizados institucionalmente para alojar disser-
tações e teses e apresentarem um significativo número de estudos desse gênero.

Um terceiro critério foi a delimitação dos descritores. Fizemos, em um pri-
meiro momento, a busca por trabalhos que tratam das práticas pedagógicas 
inclusivas em escolas multisseriadas, tomando como descritores: Educação 
Especial, Educação do Campo e Práticas Pedagógicas. Diante dos critérios 
mencionados, encontramos trabalhos que abordavam diferentes interfaces 
da Educação Especial e da Educação do Campo. Em um primeiro movimen-
to, fizemos a seleção daqueles que discutem a Educação Especial em escolas 
do campo, mas com foco em pequenos agricultores matriculados em escolas 
multisseriadas de Ensino Fundamental. Nessa etapa da seleção, tínhamos se-
lecionado duas teses e seis dissertações. 

Percebemos que utilizar esses filtros e focar somente em trabalhos com a 
temática mencionada significaria eliminar uma vasta produção de conheci-
mentos que discutiu a Educação Especial nas interfaces com a Educação do 
Campo. Diante disso, refizemos a rota, com a intenção de ampliar o diálogo 
com outros estudos que nos ajudassem a pensar em questões/políticas que 
implicam as práticas pedagógicas inclusivas nas escolas do campo nas inter-
faces já produzidas. 

Com isso, procedemos a uma nova busca, agora em periódicos. Depa-
ramo-nos com a Revista Interfaces da Educação, editada pelo Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Mato Grosso do 
Sul (UEMS)/Unidade Universitária de Paranaíba, que trouxe, na edição do 
ano de 2018 (v. 9, n. 27), um artigo produzido por Nozu, Ribeiro e Bruno 
(2018), intitulado: Interface entre Educação Especial e Educação do Campo: a 
produção científica em teses e dissertações.

Trata o artigo de promover um estado da arte acerca de investigações que 
discutiram as interfaces Educação Especial e Educação do Campo. Em consulta 
à página do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Fede-
ral do Espírito Santo, acessamos, também, a tese de Christiano Felix dos Anjos 
(2021), que fez um levantamento de tal natureza. Assim, o artigo aqui mencio-
nado e a citada tese, ao todo, permitiram-nos dialogar com 41 produções. A re-
ferida tese também usou o artigo para composição de sua revisão de literatura. 
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Vale dizer que, dos 41 estudos levantados, as oito investigações que fa-
ziam parte do primeiro levantamento estavam presentes. Essas produções 
abordam as interfaces das duas modalidades, isto é, nos diferentes contextos 
e com os diferentes povos do campo (quilombolas, ribeirinhos, indígenas, pe-
quenos agricultores, dentre outros). 

Diante disso, ao ler os títulos, os resumos e as considerações finais dos 
trabalhos, fizemos a seleção daqueles que mais diretamente nos ajudavam 
a pensar as questões/políticas que implicam/afetam as práticas pedagógicas 
em Educação Especial em classes multisseriadas. Com isso, ficamos com 25 
trabalhos: 16 dissertações e 9 teses, sendo eliminados os artigos. 

Análise e discussão dos dados

As teses e dissertações, apesar de terem focos variados, permitiram-nos 
criar categorias para discussões sobre questões que implicam as práticas pe-
dagógicas mediadas em classes multisseriadas com estudantes público da 
Educação Especial. São elas: a) as políticas educacionais; b) as práticas orga-
nizativas das escolas; c) as práticas pedagógicas; d) as políticas de formação 
continuada. Cabe destacar que, ao explorar uma determinada categoria, reto-
maremos trabalhos já mencionados, pois os debates se colocam transversais.

Uma primeira problemática trazida pelos estudos sobre a relação entre 
Educação Especial, práticas pedagógicas e Educação do Campo versa sobre 
as políticas educacionais, destacando-se o fechamento de escolas rurais e, por 
sua vez, as consequências de tal ação: a nucleação, o uso do transporte escolar 
e a não oferta de certos níveis de ensino. Os estudos compreendem que fechar 
uma escola do campo significa criar barreiras para que estudantes público-al-
vo da Educação Especial adentrem os cotidianos escolares e sejam envolvidos 
nas práticas pedagógicas planejadas e mediadas pelos professores. 

Ottonelli (2014) e Silva (2017), por exemplo, alertam sobre os impactos 
dos desmontes das políticas públicas de Educação do Campo com a nuclea-
ção e o fechamento de escolas no envolvimento dos alunos com deficiências 
no atendimento educacional especializado. Como afirma Silva (2017), “[...] 
as barreiras que encontramos na Educação Especial nas escolas da cidade, se 
agravam nas escolas do campo, por todo cenário de conflitos e descaso da 
história do campo brasileiro” (Silva, 2017, p. 98). 
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Ponzo (2009), Marcoccia (2011) e Gonçalves (2014) afirmam que o transpor-
te escolar se mostra precário, pois faz trajetos longos, e, em alguns casos, não 
atende a todas as comunidades rurais. Soares (2011) ressalta que, apesar de a 
legislação garantir o transporte escolar adaptado aos alunos com deficiências, 
esse direito não é atendido na maioria dos municípios e, provavelmente, a situa-
ção é mais grave nos municípios da área rural, tendo em vista a má utilização 
dos recursos públicos. Por tensionar essa realidade, Anjos (2016) afirma:

A diversidade cultural encontrada no campo não é le-
vada em conta. É mais fácil levar o aluno para a cidade 
(mesmo que o transporte também seja precário, e em 
um processo excludente para o acesso, pois existia a via 
de ele ir para a escola especializada, quando ainda era 
possível) do que escolarizá-lo em sua realidade local 
(Anjos, 2016, p. 194).

Os estudos analisados compreendem que políticas precárias de Educa-
ção do Campo afetam significativamente o planejamento e a mediação das 
práticas pedagógicas nas escolas campesinas, implicando processos de ex-
clusão dos alunos público da Educação Especial dos currículos escolares. 
Dessa forma, quando uma escola do campo é fechada, os estudantes apoia-
dos pela Educação Especial encontram maiores barreiras para ingressarem 
nas escolas, assim como para continuarem seus processos formativos, aban-
donando-os, na maioria dos casos.

Durante a leitura e análise dos trabalhos, a infraestrutura das escolas 
também foi destacada como uma política analisada. A partir dos estudos de 
Sá (2015), Ottonelli (2014), Batista (2016), Soares (2011) e Marcoccia (2011), 
pudemos verificar que, em muitas escolas, há ausência de espaço físico para 
atender aos estudantes com deficiências, principalmente para a realização 
do atendimento educacional especializado. Podemos também dizer da não 
acessibilidade, o que dificulta que estudantes com mobilidade reduzida en-
contrem condições de estudar, pois não há rampas, adequação dos banheiros 
e das portas, dentre outras condições necessárias às escolas dentro de uma 
perspectiva inclusiva.

Diante disso, percebe-se a ausência de salas de recursos multifuncionais 
e de acessibilidade aos espaços escolares, como se tais questões não fossem 
políticas extensivas ao meio rural. Assim, compreendemos a importância de 
discutir as políticas públicas para garantir espaços adequados nas escolas do 
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campo para suprir as demandas de aprendizagem de estudantes apoiados 
pela modalidade de Educação Especial, seja quando fazemos alusão à classe 
comum, seja na oferta do atendimento educacional especializado. 

Sá (2015) tensiona os impactos da ausência de salas de recursos multifun-
cionais e do atendimento educacional especializado e de outras políticas de 
Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar nos territórios indíge-
nas. “Identificou-se a negligência do governo paulista que resulta em: falta 
de material didático elaborado conforme as especificidades culturais de cada 
povo; formação inicial e continuada dos professores; baixo investimento fi-
nanceiro” (Sá, 2015, p. 142).

A precariedade também se manifesta na inexistência de profissionais es-
pecializados (professores de Educação Especial, cuidadores, intérpretes de 
Libras, dentre outros), afetando as práticas pedagógicas e a realização do 
atendimento educacional especializado como complementar/suplementar 
ao currículo escolar. Diante disso, é preciso reconhecer que o direito social 
à Educação é extensivo ao meio rural, demandando que o Estado assuma 
seu compromisso em zelar por essa garantia a todos os cidadãos campesinos, 
aqui em destaque aqueles que requerem apoios da Educação Especial.

Além das problemáticas mencionadas, a rotatividade de profissionais, por 
ausência de concurso público, coloca-se como mais uma tensão existente nas 
escolas campesinas, afetando a relação entre Educação Especial e Educação 
do Campo. Ponzo (2009), Mantovani (2015), Gonçalves (2014), Soares (2011) 
e Ottonelli (2014) fazem um alerta sobre o significativo número de professo-
res em designação temporária em atuação nos contextos rurais. Ponzo (2009) 
ressalta que, com a designação temporária e a probabilidade de não continuar 
no ano seguinte, os professores da sala regular e os de Educação Especial não 
conseguem estabelecer uma relação de pertencimento com a localidade, pois 
tal ação demanda tempo para conhecer a realidade, as famílias e os estudan-
tes. Mantovani (2015) também compreende que a rotatividade de profissio-
nais influencia negativamente as práticas pedagógicas dos professores. 

Soares (2011), ao levar em conta a falta de concursos públicos para efetiva-
ção de profissionais da Educação, afirma que o alto fluxo de professores nas 
escolas ocasiona a relação de não pertencimento àquela realidade e influencia 
negativamente a não existência de um projeto educacional contínuo, responsá-
vel por uma interação entre profissionais, estudantes, família e a comunidade.
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A rotatividade dos professores é um problema quase 
que estrutural de nossas escolas públicas e, nesta si-
tuação não há por que esperarmos que seja diferente, 
entretanto, considerando as especificidades do traba-
lho, a necessidade de o segundo professor participar 
do planejamento das aulas e discutir as estratégias de 
ensino mais eficazes, a rotatividade neste caso dificulta 
e muito a adaptação e o desenvolvimento de uma pro-
posta de trabalho inclusiva (Soares, 2011, p. 156-157).

Os trabalhos analisados sinalizam que a carga horária dos professores es-
pecializados também se coloca como uma preocupação para a pesquisa em 
Educação Especial na interface com a Educação do Campo. Os professores de 
Educação Especial que atuam no campo, geralmente, possuem carga horária 
reduzida, situação que vem sendo “justificada” pelas políticas estatais, pelo nú-
mero menor de matrícula de alunos com deficiências que a escola apresenta. 

Outro eixo discute as práticas organizativas das escolas nas interfaces Edu-
cação do Campo e inclusão de alunos público-alvo da Educação Especial. Os 
estudos falam de práticas organizativas de escolas permeadas pela multiplicida-
de de ações desempenhadas pelo professor que atua no meio rural. A sobrecar-
ga do trabalho docente faz com que lhe seja atribuído um conjunto de tarefas 
extraclasse, que vai desde a realização de atividades administrativas, respon-
sabilidade pela merenda escolar, realização de serviços gerais, até, por vezes, o 
exercício de funções como líder comunitário, agente de saúde, dentre outros. 

Galvão (2009) afirma que a existência das escolas rurais deve ser defen-
dida para reparação histórica dos processos de escolarização dos povos do 
campo, por isso entende que as práticas organizativas dessas escolas precisam 
ser repensadas para amenizar a precarização do ensino no meio rural. Diante 
disso, destaca o quanto é importante pensar em outras possibilidades para a 
organização das escolas campesinas, situação que perpassa pela ampliação do 
quadro de funcionários, ações que envolvam a comunidade escolar, criação 
de ambientes (como refeitórios, laboratórios e bibliotecas), dentre outras. 

O estudo de Souza (2012), por exemplo, que aborda a escolarização de 
crianças com deficiências que vivem no campo, a partir da análise dos mi-
crodados do Censo da Educação Básica no Paraná, traz preocupações quando 
tensiona as práticas organizativas das escolas. Diz que elas ainda se mostram 
permeadas pelo isolamento docente. 
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Sabemos que muitos professores que atuam em escolas multisseriadas 
convivem com sobrecarga de trabalho administrativo e pedagógico. Simulta-
neamente, exercem a função de professores, diretores, pedagogos, merendei-
ros e também a pessoa que faz a manutenção da escola, enfim, com múltiplas 
tarefas. Diante disso, é importante produzir conhecimentos sobre outras con-
dições de trabalho docente para potenciar a prática pedagógica, principal-
mente quando fazemos alusão ao direito à Educação para estudantes público 
da Educação Especial nas escolas do campo. 

O estudo de Palma (2016) também nos faz pensar sobre as práticas organi-
zativas das escolas do campo e as condições de trabalho dos professores, com 
destaque para os de Educação Especial. Em sua pesquisa, traz a rotina de uma 
professora que trabalha em três escolas do campo, apontando o quanto essa 
organização interfere na qualidade do serviço prestado, produzindo sobre-
carga de trabalho docente. O pressuposto de que a escola do campo dispõe 
de poucos alunos público da Educação Especial é a justificativa para a itine-
rância ou a estada de poucos dias dos profissionais especializados na escola. 

Silva (2014) se alinha a essa discussão e afirma: quando as práticas orga-
nizativas das escolas não são assumidas como uma política pública estatal, as 
condições de escolarização se deparam com barreiras, fazendo com que muitos 
estudantes, sobretudo os com deficiência, desistam de frequentar a escola, ação 
que implica a negação do acesso à educação. A falta de estruturas das escolas 
eleva o desinteresse dos alunos pelos estudos e das famílias em ter os seus filhos 
nesse ambiente. Corroborando a análise, Silva (2017) afirma ser necessário:

[...] construir a relação do ensino colaborativo entre o 
professor da sala regular e o professor do AEE, para 
que haja uma troca de informações sobre o aluno e jun-
tos trabalhem no sentido de desenvolver as habilidades 
dos estudantes que frequentam esses espaços (Silva, 
2017, p. 101).

A solidão vivida pelos professores que atuam nas escolas campesinas foi 
percebida pelos estudos. Silva (2017) destaca que, na escola em que realizou a 
pesquisa, o espaço destinado ao atendimento educacional especializado fun-
cionava de modo isolado da estrutura pedagógica, pois muitos profissionais 
da educação desconhecem a organização e a importância de tal política para 
a prática educacional inclusiva.
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A ausência de um professor de Educação Especial que fomente a importância 
de parcerias e a assunção de responsabilidades por parte de cada profissional da 
escola acentua pensamentos como o que segue: “[...] o professor de sala de aula 
comum não percebe que também é professor do aluno com deficiência. A maio-
ria solicita um ‘auxiliar’ para trabalhar, exclusivamente, com o público-alvo da 
Educação Especial na sala de aula comum” (Fernandes, 2015, p. 241).

Na análise de como as práticas organizativas das escolas implicam a 
composição de práticas pedagógicas comprometidas com a acessibilidade 
curricular pelos estudantes público-alvo da Educação Especial, encontra-
mos pesquisas que discutem os impactos que a existência de profissionais 
especializados e espaçostempos trazem para a formação dos alunos. A exem-
plo disso, o estudo de Kuhn (2017) relata sobre a organização do trabalho 
pedagógico realizado pela escola que investigou para garantir o atendimen-
to educacional especializado aos estudantes público da Educação Especial. 
Informou que a professora procura realizá-lo nos momentos das atividades 
extraclasse, com o intuito de não prejudicar o acesso aos conteúdos traba-
lhados em sala de aula. 

Nozu (2017) também apresenta a necessidade de novos olhares para as 
práticas organizativas das escolas para que a classe comum possa ser um am-
biente pedagógico capaz de atender aos alunos em etapas de escolarização di-
versas, portanto uma escola que lida com vários currículos, simultaneamente. 
Por isso, a necessidade de melhoria das condições de trabalho docente para os 
profissionais da Educação que atuam nas escolas do campo, situação que per-
passa por currículos que considerem esses territórios, materiais pedagógicos 
e redes de apoios aos profissionais da escola. 

Os estudos trazidos alertam para a necessidade de se refletir sobre as 
práticas organizativas das escolas a partir de concepções de currículo que 
são apresentadas às realidades campesinas, debate que nos convoca a en-
tender como os currículos são pensados e como precisam atender às tra-
jetórias dos estudantes e contemplar potencialidades e especificidades de 
aprendizagem. Nesse sentido, as pesquisas falam da importância de novas 
alternativas para as práticas organizativas das escolas, colocando em aná-
lise a precarização do trabalho docente e questões que afetam o ensino e a 
mediação dos conhecimentos, principalmente com os estudantes que de-
mandam apoios mais diferenciados. 
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As práticas pedagógicas também foram apontadas como elementos de 
análise nos trabalhos visitados para estabelecer a relação entre as interfaces 
Educação Especial e Educação do Campo. Nesse sentido, o estudo de Pal-
ma (2016) ressalta que, em duas escolas das três pesquisadas, não existe sala 
destinada ao atendimento educacional especializado, fazendo com que tais 
serviços funcionem em outros ambientes da escola e de modo improvisa-
do. Diante disso, o aluno se depara com barreiras que o impedem de ser en-
volvido nas práticas pedagógicas da classe comum e acaba participando dos 
atendimentos específicos de modo substitutivo ao currículo comum, pois é 
retirado da turma, tendo em vista a falta de condições necessárias para que 
os apoios sejam devidamente ofertados. 

Os dados analisados — a partir de questionários respondidos por profes-
sores — apontam a necessidade de se fortalecerem as práticas pedagógicas 
da classe comum, com apoio à turma e intervenções no contraturno, assim 
como investimentos na formação dos educandos, visando a mudanças atitu-
dinais para se considerar o aluno com deficiência como integrante do ensino 
comum. Reforçam melhorias nas condições de trabalho docente devido aos 
poucos contatos dos professores do ensino comum com a professora especia-
lista para fins de orientação e ações coletivas.

[...] o fato de realizar o AEE no mesmo turno impede o 
aluno de participar de todas as aulas, além de também 
reforçar a sua diferença, tanto que os alunos adolescen-
tes, em alguns casos, se recusam a participar do atendi-
mento por constrangimento de ser buscado na sala de 
aula e receio de não pertencer mais ao grupo devido à 
diferença (Palma, 2016, p. 113).

Diante disso, cabe recorrer ao estudo de Kuhn (2017) por apontar que 
a oferta do atendimento educacional especializado precisa ser realizada de 
forma complementar à escolarização do estudante, reconhecendo, inclusive, 
as singularidades da escola do campo. Nesse sentido, problematiza o autor:

[...] o atendimento para os alunos público-alvo da Educa-
ção Especial na sala de recursos deve ser complementar 
ou suplementar ao ensino regular, visando ao desenvol-
vimento de sua aprendizagem, por meio de estratégias 
que eliminem as barreiras, promovendo recursos de 
acessibilidade e garantindo a plena participação do alu-
no na sociedade (Kuhn, 2017, p. 56).
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O estudo mencionado apresenta uma realidade educacional campesina 
interessante de ser analisada. Traz a organização do atendimento aos estu-
dantes com deficiência, evidenciando movimentos que a escola sistematiza 
para mediar as práticas pedagógicas de acordo com o calendário escolar e 
o currículo, considerando especificidades da Educação do Campo e as tra-
jetórias de aprendizagem dos alunos. As práticas pedagógicas mediadas na 
classe comum buscaram envolver os alunos público da Educação Especial no 
currículo da turma, indicando pistas do que podia/devia ser complementado 
no atendimento educacional especializado. 

Correia (2013) ainda afirma: “[...] o fato de a escola receber a matrícula 
de índios com deficiência modifica toda a estrutura pedagógica, curricular 
e afetiva da escola, pois novas práticas devem ser incorporadas e a forma de 
ver os alunos também deve mudar” (Correia, 2013, p. 145). Diante disso, cabe 
trazer a discussão de Fernandes (2015) sobre as práticas pedagógicas ainda 
encontradas em muitas escolas campesinas mediante a inclusão de estudan-
tes público da Educação Especial, quando assim assinala:

Há o desafio de ensinar, como ensinar, e, em meio a 
isso, também há a sobrecarga da função dos profes-
sores de SRM. Atendem alunos em várias escolas, em 
ilhas diferentes, necessitando de equipe de apoio e de 
uma sala. E ainda não são reconhecidos pela escola 
como professores, gerando uma sensação de desampa-
ro (Fernandes, 2015, p. 247).

Diante disso, os estudos apontam que as práticas pedagógicas requerem 
ações colaborativas entre os professores da Educação Especial e da sala regular, 
para que a organização do trabalho pedagógico atenda às especificidades dos 
alunos com deficiência no ensino comum, objetivando não apenas a socializa-
ção, mas, principalmente, a aprendizagem. Como diz Fernandes (2015): “[...] os 
professores de sala de aula comum que atendem as orientações dos professores 
de SRM conseguem desenvolver um bom trabalho e colher resultados favorá-
veis com seus alunos com deficiência” (Fernandes, 2015, p. 248).

No tocante às práticas pedagógicas, a autora também argumenta que, em 
meios aos projetos impostos pela Secretaria de Educação para serem execu-
tados nas escolas, os professores sentem dificuldades de fazer planejamentos 
que contemplem as necessidades dos alunos, visando à acessibilidade curri-
cular. Diante disso, “[...] a professora da SRM utiliza o planejamento padrão 
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da Secretaria de Educação de Belém e revela três pontos principais: memória, 
raciocínio lógico e comunicação. Dependendo do caso focam na alfabetiza-
ção” (Fernandes, 2015, p. 242).

Essa intenção também encontra inspiração em Gonçalves (2014), quando 
compreende que as classes multisseriadas são caracterizadas por alunos com 
diferentes percursos de aprendizagem, em uma mesma classe, sob a respon-
sabilidade de um único professor. Esse cenário pode ocasionar dificuldades 
para o docente organizar/mediar as práticas pedagógicas devido a vários ele-
mentos, inclusive a sobrecarga de trabalho. O estudo diz que, em contextos 

“duros” e com condições complexas, os professores tentam se reinventar para 
articular novos/outros modos de ensinar e aprender na escola do campo, pois, 
mesmo se sentindo invisibilizados, eles buscam, com os estudantes, práticas 
pedagógicas inclusivas tendo em vista a acessibilidade curricular. 

Nossa intenção, por meio do diálogo com esses estudos, é buscar pistas 
para pensarmos a necessidade de defender ações que fazem parte das práticas 
pedagógicas: o planejamento, a articulação entre saberes, os modos como po-
demos organizar a classe, as possibilidades de apresentar os conteúdos para 
os alunos, a busca/criação de materiais didáticos, dentre outras, tendo a in-
tencionalidade de envolver os alunos público da Educação Especial nas aulas 
mediadas na sala multisseriada. Portanto, não podemos deixar de mencionar 
a precarização do trabalho docente, as condições de atuação e a valorização 
como elementos tensionados para o Estado assumir a função social da Edu-
cação como direito de todos.

No conjunto dos trabalhos analisados, há também aqueles que trazem 
discussões sobre a necessidade de investimentos na formação de professores 
que atuam nas escolas do campo. Destacamos as pesquisas de Silva (2014), 
Anjos (2016), Silva-Porta (2015), Galvão (2009), Sá (2011), Lima (2013), Sousa 
(2013), Silva (2017) e Gonçalves (2014). Essas investigações levantam preocu-
pações sobre a inexistência/fragilidade da temática Educação do Campo na 
formação inicial e formação continuada de professores, tratando da realidade 
urbana e se esquecendo da rural.

Pensar na formação dos profissionais da Educação que atuam no campo, 
como alerta Silva-Porta (2015), remete-nos a cursos de Pedagogia que até pos-
suem uma disciplina de Educação do Campo (algumas obrigatórias, outras 
eletivas e até optativas), mas com debates superficiais. Para muitos estudos, as 
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práticas pedagógicas nas escolas multisseriadas, no tocante à aprendizagem dos 
estudantes com deficiência, mantêm intrínseca relação com a formação inicial 
e continuada de professores, tornando-se um problema o fato de a temática ser 
tratada, muitas vezes, em apenas uma disciplina de Educação Especial, trazen-
do, também, um debate raso em relação às demandas nas escolas campesinas. 

Como desenvolver a prática pedagógica comum a to-
dos e, ao mesmo tempo, ter sensibilidade de perceber, 
valorizar e respeitar as diferenças individuais, uma vez 
que os cursos de formação de professores na maioria 
das vezes trabalham na perspectiva da hegemonia, re-
presentando, assim, mais uma necessidade de ultra-
passar os limites na qualidade de formação inicial e da 
continuada dos educadores, levando-os a promover o 
desenvolvimento pedagógico e organizacional no es-
paço escolar (Galvão, 2009, p. 59).

Em muitos casos, o profissional que vai atuar na escola do campo acaba 
por participar de cursos de graduação direcionados para uma educação do 
meio urbano e distante da escola multisseriada do campo. Quando coloca-
mos em análise as políticas de formação continuada, encontramos o contexto 
urbano engolindo o rural. Sá (2011) mira o contexto indígena e relata: 

[...] na formação continuada de professores para a edu-
cação inclusiva [...] as formações são feitas de forma 
generalizada, aliás, para todos os professores da rede 
municipal e desconsiderando as especificidades cultu-
rais das comunidades indígenas (Sá, 2011, p. 81).

Os estudos de Lima (2013) e de Sousa (2013) também apontam dificulda-
des, quanto à falta de formação inicial específica e vivência em processos de 
formação continuada para os professores indígenas, relacionada com a edu-
cação de surdos quanto à comunicação e aos processos de aprendizagem, de 
modo a desenvolvê-los no âmbito linguístico, acadêmico e social. 

Corrobora a importância de investimentos na formação de professores o 
estudo de Silva (2017). Discute o autor sobre a importância de se investir em 
políticas de formação inicial e continuada alinhavadas à realidade das escolas 
do campo, pois a inventividade das práticas pedagógicas é atravessada pelos 
saberes curriculares, didáticos, políticos e pelos fundamentos da Educação 
em estreito diálogo com as lutas e anseios dos povos do campo. 
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O estudo de Gonçalves (2014) apresenta dados que mostram o quanto a 
formação continuada nas áreas da Educação Especial, Educação do Campo e 
EJA ainda é mínima para os professores que atuam na EJA em assentamentos 
paulistas. Diante disso, problematiza o fato de essa política precisar de maior 
tensionamento nas gestões municipais. Os estudos de Anjos (2016, 2021) rea-
firmam a necessidade de se pensar a formação continuada atrelada às realida-
des das escolas, respeitando a diferença dos territórios urbano e rural. 

Diante disso, o autor assim argumenta que a formação inicial e a formação 
continuada não têm apresentado diálogos entre as especificidades, acabando 
por esquecer que as modalidades são transversais e precisam se aproximar, ga-
rantindo aos professores acesso e permanência nesse processo formativo. Lite-
ralmente, assim escreve o pesquisador: “[...] os professores precisam ser forma-
dos para tecer diálogos de entendimento que aliem suas propostas formativas, 
com alternativas credibilizadas a partir dos saberes e fazeres que subvertem 
um aspecto colonizado de reprodução de conhecimento” (Anjos, 2021, p. 239).

Por também trilhar essa linha de pensamento, Silva (2014), ao realizar um 
estudo sobre o processo de formação de professores para o atendimento educa-
cional especializado em escolas indígenas, salienta que a formação continuada 
de professores requer mudanças das práticas tradicionais, apontando para um 
processo de formação em que o professor seja o protagonista, pesquisador refle-
xivo sobre o seu saber-fazer pedagógico. Diante disso, entende que:

[...] há necessidade de ser estabelecida uma política de 
formação inicial e continuada de professores, elabora-
da com a participação dos atores das escolas, com base 
em novos fundamentos teórico-metodológicos que pos-
sibilitem aos professores sobre os seus saberes e as suas 
práticas e ser partícipe da construção de sua identida-
de profissional (Silva, 2014, p. 162).

Nesse contexto, Correia (2013) relata que os indígenas com deficiências 
estão chegando às escolas e os professores também indígenas não sabem o 
que fazer com eles e ainda vivem o seguinte conflito: de um lado, está o aluno 
indígena com deficiência que necessita e tem os mesmos direitos dos outros e, 
de outro, as crenças marcadas por história e ancestralidade que levam à com-
preensão de que a condição do sujeito é marcada por uma face sobrenatural 
que precisa ser dizimada.
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Também há de se discutir que a formação inicial e continuada está intrin-
sicamente interligada aos saberes dos professores, ao delineamento da prática 
pedagógica, aos conteúdos a serem mediados, assim como aos procedimentos 
metodológicos, pois a inventividade pedagógica é amplamente afetada pelos 
modos como os docentes se apropriam e fazem usos dos conhecimentos cur-
riculares e didáticos.

No dia a dia, esse docente se vê em condições complexas de trabalho, ou 
seja: com mais de uma turma em uma única sala; com alunos em distintos 
percursos de aprendizagem; quase sempre sem os apoios pedagógicos e com a 
ausência de recursos didáticos. Quando observamos os alunos público da Edu-
cação Especial, verificamos que esse profissional se sente inseguro para planejar 
e mediar a prática pedagógica, situação que reforça a necessidade de criação 
de redes de apoio, mas também investimentos na formação continuada para 
possibilitar o adensamento dos saberes-fazeres e dos movimentos didáticos ne-
cessários à acessibilidade curricular e à prática pedagógica inclusiva.

Considerações Finais 

O estudo — ao problematizar a produção de conhecimentos sobre as prá-
ticas pedagógicas na Educação Especial em escolas do campo — constitui um 
conjunto de reflexões a serem consideradas pelos órgãos estatais para que as 
políticas públicas educacionais, as questões referentes às práticas organizati-
vas das escolas, as práticas pedagógicas e as políticas de formação continuada 
entre outros serviços estejam disponíveis nas escolas campesinas. 

Consideramos essencial que o poder público garanta a efetivação das polí-
ticas públicas, disponibilizando o que é necessário ao direito à Educação para 
os povos do campo, considerando, inclusive, as demandas dos estudantes pú-
blico da Educação Especial. As tensões apresentadas pelas pesquisas da área 
apontam a ausência de ações que deem suporte à escolarização dos alunos 
nas escolas campesinas. Ações que perpassam por políticas comprometidas, 
como acesso, permanência e aprendizagem na intrínseca relação curricular 
com os saberes e lutas do campesinato e com o atendimento às demandas 
específicas de aprendizagem desses discentes.

Pensar a reorganização das escolas requer reforçar o compromisso do Es-
tado com a Educação Especial em uma perspectiva inclusiva. A escola do 
campo também precisa contar com profissionais capacitados, espaçostempos, 
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materiais pedagógicos e redes de apoio que atendam aos alunos com deficiên-
cias, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção em seus processos de apropriação dos conhecimentos.

Quanto às tensões presentes no conjunto de trabalhos analisados e que 
atravessam a oferta da Educação Especial e as práticas pedagógicas nas escolas 
do campo, foram sinalizadas: a) estrutura física das escolas; b) inexistência da 
própria sala de recurso multifuncional; c) falta de professores especializados 
em Educação Especial; d) currículos sistematizados a partir de uma concepção 
urbana de educação; e) condições de trabalho docente fragilizadas; e f) investi-
mentos precários nas políticas de formação continuada, dentre outros.

O estudo aponta que a Educação do Campo e a Educação Especial, apesar 
de terem conquistas e credibilidade em sua função formativa, convivem com 
a necessidade de direitos serem garantidos pelas políticas estatais para que os 
estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação matriculados no contexto campesino tenham con-
dições de acessibilidade curricular e atendimento às suas especificidades de 
aprendizagem. Trata-se de respostas a serem impulsionadas por ações gover-
namentais que reconheçam a Educação como direito público e subjetivo a ser 
usufruído por todos os cidadãos brasileiros, residam eles no contexto urbano 
ou nos cotidianos rurais. 
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Introdução

Este estudo é um desdobramento de uma tese de doutorado produzida na 
Linha de Pesquisa 3 – Educação Especial, Inclusão e Diferença, do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Maria, e 
no âmbito do Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre Escolarização e Inclusão 

— NUEPEI/CNPq/UFSM. Este trabalho objetivou analisar e caracterizar o 
processo de avaliação diagnóstica de estudantes da rede municipal de ensino 
de Manaus, com indicativo de deficiência intelectual. Trata-se de uma pes-
quisa de abordagem qualitativa, construída com base teórico-epistemológica 
no Pensamento Sistêmico, que compreende o olhar do observador como pro-
dutor ativo na realidade que descreve/analisa (Vasconcellos, 2013).

Partindo dos processos de democratização do ensino e da obrigatoriedade 
de ingresso e permanência de todas as crianças e adolescentes, com idades 
entre 4 e 17 anos, na escola regular, este estudo valoriza a complexidade e 
a diversidade presente no contexto escolar (Brasil, 1996). Nessa perspectiva, 
compreende-se a singularidade de cada sujeito, entendendo-o como um ser 
único, que vivencia mudanças estruturais a partir das suas experiências rela-
cionais (Maturana; Varela, 2001).

A rede municipal de ensino de Manaus conta com 502 escolas distribuídas 
em sete zonas distritais: Zona Sul, Centro-Sul, Leste I, Leste II, Oeste, Norte 
e Rural, coordenadas pela Secretaria Municipal de Ensino de Manaus (SE-
MED), a qual é subdividida em gerências e divisões distritais, a fim de suprir 
a demanda de uma grande rede de ensino. A gerência da Educação Espe-
cial é responsável por coordenar a Educação Especial na rede e funciona no 
Complexo Municipal de Educação Especial (CMEE), atuando na avaliação e 
atendimentos especializados vinculados à área e está situada geograficamente 
junto à Escola Especial André Vidal de Araújo.

A avaliação é uma das atribuições da Educação Especial no contexto edu-
cacional, tanto no processo inicial de identificação dos estudantes público-alvo 
quanto no decorrer da escolarização dos referidos estudantes. No contexto pes-
quisado, a avaliação realizada pelo CMEE é considerada uma referência para o 
atendimento aos estudantes público-alvo da Educação Especial que, segundo 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva 
de 2008, são estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008).
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Compreendemos que o olhar que distingue e diferencia, e a linguagem 
que descreve a criança que foge à norma, toma forma com alguns movimen-
tos, entre eles os encaminhamentos para avaliação tanto na área da educação 
quanto na saúde. Os primeiros movimentos de distinção ocorrem na esco-
la, frequentemente pelo olhar do professor, que acompanha e convive com a 
criança quase diariamente (Bridi, 2011).

Reportamo-nos, assim, às bases do pensamento sistêmico com Matura-
na (1998) e Maturana e Varela (2001) ao defenderem que não há realidade 
objetiva independente do seu observador, um mundo externo ao observador 
e pré-estabelecido e que fazemos parte dessa construção. Assim, a realidade 
constitui-se a partir de quem observa e nos leva a pensar sobre a atuação 
do professor com relação a esses alunos e o que alicerça as concepções que 
constroem sobre eles, bem como de escola, deficiência, diagnóstico, avaliação, 
conhecimento, práticas pedagógicas e inclusão.

Nessa perspectiva, com intuito de compreender como vem ocorrendo o 
processo avaliativo de estudantes encaminhados ao CMEE, questionamos: 
como ocorre o processo avaliativo no contexto pesquisado? Quem são os pro-
fissionais responsáveis pela avaliação dos estudantes? Quais desdobramentos 
decorrem desse processo avaliativo?

Metodologia

Este estudo teve como objetivo analisar e caracterizar o processo de ava-
liação diagnóstica de estudantes da rede municipal de ensino de Manaus com 
indicativo de deficiência intelectual, a partir da atuação da equipe multipro-
fissional no Complexo Municipal de Educação Especial (CMEE).

O estudo foi construído com base na abordagem qualitativa, pautada nos 
pressupostos do Pensamento Sistêmico. De acordo com Flick (2013), a abor-
dagem qualitativa não se molda à mensuração, estabelecendo outras priorida-
des, como o processo, sendo que a produção de dados é concebida de forma 
mais aberta e tem como objetivo um quadro abrangente, possibilitando novas 
reconstruções do fenômeno estudado. Nesse sentido, o pensamento sistêmi-
co compreende a complexidade das relações de um fenômeno, entendendo a 
influência do olhar do observador na constituição de determinada “realidade” 
(Vasconcellos, 2013).
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A produção dos dados ocorreu por meio de entrevistas semiestruturadas 
com um profissional de cada área atuante no CMEE, ou seja, pedagoga, psi-
copedagoga, psicóloga, fonoaudióloga, fisioterapeuta e assistente social. Os 
participantes da pesquisa foram identificados como P1, P2, P3 e P4 para pro-
fissionais da área da saúde, e P5 e P6 para a área educacional.

A análise dos dados produzidos foi construída com base nos pressupos-
tos teóricos de Maturana e Varela (2001) e Moysés (2001), a partir de três 
eixos de análise: 1. O processo de avaliação no CMEE: aspectos relevantes; 
2. Concepções e ações da equipe multiprofissional no processo avaliativo; e 3. 
Desdobramentos e percurso de escolarização dos estudantes após a avaliação.

A avaliação no contexto da Educação Especial

A avaliação é parte constituinte da educação e configura-se como um tema 
complexo, interativo e subjetivo. No campo da Educação Especial, é comum 
e frequente a presença da avaliação/produção diagnóstica, que insere o estu-
dante em determinados serviços da Educação Especial, principalmente no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e em espaços de escolarização 
substitutivos ao ensino comum, como escolas e classes especiais. Em geral, a 
produção diagnóstica apoia-se em uma concepção de deficiência biologizante, 
centrada na limitação e na normalidade (desviante) do sujeito.

Os estudos de Moysés (2001) problematizam “o olhar clínico” sobre a apren-
dizagem das crianças e a produção de doenças e deficiências. A autora defen-
de novas formas de olhar para esses sujeitos, “crianças que não aprendem na 
escola”, na sua totalidade e individualidade. No tocante a essas observações, 
adentramos o campo envolvendo os estudantes que são “identificados” e “diag-
nosticados” com deficiência intelectual. Bridi (2011) problematiza como os pro-
cessos de identificação e diagnósticos têm sido realizados no âmbito da Edu-
cação Especial, com ênfase no Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
e em quais pressupostos balizam a ação de avaliar e encaminhar esses sujeitos.

Vasques e Mochen (2012) abordam a questão do diagnóstico e ressal-
tam a ausência de reflexões sobre os aspectos históricos determinantes e as 
concepções de sujeitos, que estão presentes nos processos avaliativos e na 
construção dos diagnósticos, convocando-nos a repensar conceitos, práti-
cas, instrumentos e processos avaliativos, bem como a ressignificação do 
lugar e função do pedagógico.
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O processo de avaliação e identificação de estudantes público-alvo da 
Educação Especial configura-se como uma ação complexa, que lança um 
olhar a determinado sujeito, muitas vezes sem levar em consideração as rela-
ções que se estabelecem em um contexto. Maturana e Varela (2001) ressaltam 
a influência do observador no ato de distinguir, que, por meio da descrição e 
da linguagem, compõem a realidade.

Vasconcellos (2013) reitera que não existe neutralidade no ato de distinguir, 
compreendendo que a “distinção que o observador faz, o fato de um observa-
dor distinguir algo em relação a um fundo, constitui a realidade” (Vasconcellos, 
2013, p. 140). Nessa perspectiva, o ato avaliativo, o olhar lançado aos estudantes 
e a descrição deles pode conduzir a diferentes possibilidades futuras. O proces-
so avaliativo, ancorado na complexidade, lança o olhar às redes de relações que 
se estabelecem em um contexto, compreendendo que o desenvolvimento e a 
aprendizagem se constroem sempre na relação com o outro e com o ambiente.

O processo de avaliação no CMEE

O Complexo Municipal de Educação Especial é responsável pelo proces-
so de avaliação dos estudantes com deficiência ou que têm apresentado difi-
culdades no seu percurso de escolarização na rede municipal de ensino de 
Manaus. De forma geral, observa-se que os encaminhamentos são realizados 
por diferentes instâncias: pelas escolas, por indicação médica, pelo próprio 
serviço de saúde pública ou por solicitação da família. Tais encaminhamen-
tos são justificados pelas dificuldades de aprendizagem e comportamentais 
apresentadas pelos estudantes.

O CMEE conta com três equipes multiprofissionais, cada uma composta 
por seis profissionais de diferentes áreas: psicologia, fonoaudiologia, fisiotera-
pia, assistência social, pedagogia e psicopedagogia. O primeiro passo ocorre 
quando a criança é encaminhada ao CMEE e, nesse momento, é solicitado 
às escolas um relatório contendo informações que envolvam aspectos com-
portamentais e de aprendizagem. As crianças encaminhadas ao Complexo 
podem ou não apresentar diagnóstico; caso possuam, esse documento precisa 
ser encaminhado juntamente com o relatório. 

Em seguida, faz-se a tramitação dos documentos, via sistema, e a avaliação 
é agendada, sendo a escola e o responsável pela criança devidamente comuni-
cados. Na data da avaliação, a criança é atendida pela equipe multiprofissional, 
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formada pelos seis já mencionados profissionais. Os atendimentos ocorrem em 
um mesmo dia, sendo em torno de 40 minutos individualmente com cada pro-
fissional, que realiza suas considerações e compartilha com o grupo no estudo 
de caso, que ocorre no dia seguinte à avaliação. São encaminhadas crianças 
que têm apresentado dificuldades no seu percurso de escolarização, tanto na 
aprendizagem quanto no comportamento.

Não há critérios rígidos para o encaminhamento de estudantes ao CMEE, 
sendo que, quando encaminhados pelas escolas, é o próprio contexto escolar 
que define a necessidade do encaminhamento para a avaliação; frequente-
mente, a demanda está vinculada a uma suspeita de que o estudante se en-
quadre no público-alvo da Educação Especial. P6 destaca que “os critérios são 
feitos pelas escolas, pelos pais ou pelo serviço de saúde pública, após a observa-
ção de uma certa dificuldade da criança, elas são encaminhadas para cá” (P6). 

Igualmente, os demais entrevistados enfatizam que “os critérios são os en-
caminhamentos que vêm das escolas, do profissional da saúde e dos familia-
res” (P4). Já o P5 destaca, como critério, que sejam encaminhadas ao CMEE 
crianças que se enquadrem no público-alvo da Educação Especial ou que 
exista uma suspeita para tal questão, relatando que “hoje, o único critério 
que pedimos é que ele seja da Educação Especial [...] os alunos vêm da própria 
comunidade mesmo, ou pelo médico, a própria escola também pode sinalizar 
a necessidade dessa criança” (P5).

No que tange aos aspectos que buscam justificar os encaminhamentos 
para avaliação, os participantes sinalizam questões relacionadas ao compor-
tamento e às dificuldades de aprendizagem, conforme sinaliza P1, relatan-
do que a queixa principal é “a dificuldade de aprendizagem e vem pelo enca-
minhamento da escola trazendo a parte comportamental e a dificuldade de 
aprendizagem” (P1). Quando o encaminhamento parte da área clínica, “nor-
malmente o profissional quer saber como funciona o processo de habilidade 
dessas crianças para que ajude ao respaldo da tomada de decisões em relação 
ao laudo” (P1). Nesse mesmo sentido, P6 explicita que “a principal queixa que 
recebemos aqui é a dificuldade de aprendizado, a criança não consegue apren-
der e quem normalmente faz as queixas são os pais e a escola” (P6).

No momento da avaliação, deve ser entregue à equipe o relatório oriundo 
das escolas; no entanto, muitos estudantes que passam pela avaliação não apre-
sentam tal documento, mesmo sendo uma orientação do CMEE. Segundo a 
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equipe, a inexistência deste documento dificulta o atendimento, pois as únicas 
informações passam a ser as fornecidas pelos pais desses estudantes em entre-
vistas familiares. Quando há o relatório, geralmente são redigidos com base em 
problemas de aprendizagem e questões comportamentais. Sobre o relatório, P1 
relata que ele é construído com base em um “ formulário em que são sinalizadas 
algumas necessidades das crianças, que têm a ver com o comportamento social, 
dificuldade de aprendizagem ou deficiência de modo geral” (P1).

Após a análise do referido documento ou a realização da entrevista de 
anamnese, em um mesmo dia, o estudante passa por atendimentos avalia-
tivos com seis profissionais, que duram em torno de 40 minutos cada um, o 
que soma em torno de 5 horas de atendimentos em um dia. Numa perspec-
tiva clínica, fragmenta-se o sujeito na investigação do corpo doente, sendo 
que “o pensamento clínico propõe-se a construir uma linguagem que revele 
a ordem da verdade, tornando enunciável o visível, tornando visível o próprio 
tempo, que se integra ao discurso médico” (Moysés, 2001, p. 159).

O contexto que envolve esses encaminhamentos está articulado ao “não 
aprender”, o que implica em questionamentos sobre o desenvolvimento da 
aprendizagem desses estudantes, que geralmente são realizados pelo profes-
sor. Compreende-se que avaliar o desenvolvimento do estudante no contexto 
escolar está para além de aferir ou atribuir uma nota ou classificar os estu-
dantes como “os que aprendem” e “os que não aprendem”, justificando, mui-
tas vezes, o “não aprender” por uma suposta falta ou deficiência.

Anache e Resende (2016) esclarecem que a avaliação, além de priorizar a 
mensuração e a classificação, elege os que representam o maior desempenho 
ou insucesso escolar. Pouco se questiona e reflete sobre as relações que se 
estabelecem nos espaços de convivência que dificultam ou impedem o apren-
der das crianças, ou seja, pouco se pergunta sobre “em quais circunstâncias 
a criança apresenta desafios na aprendizagem?” e “de que forma as práticas 
escolares promovem ou dificultam a aprendizagem?”. Nem mesmo questio-
na-se sobre o olhar do observador nesse processo avaliativo. Sobre o estabe-
lecimento de critérios que subsidiam nossas ações num processo avaliativo, 
corroboramos com Maturana e Varela (2001).

Se pensarmos por um momento sobre o critério que uti-
lizamos para dizer que alguém tem conhecimento, vere-
mos que o que buscamos é uma ação efetiva no domínio 
no qual se espera uma resposta. Isto é, esperamos um 
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comportamento efetivo em algum contexto que assina-
lamos ao fazer a pergunta. Assim, duas observações do 
mesmo sujeito, sob as mesmas condições – mas feitas 
com perguntas diferentes –, podem atribuir diferentes 
valores cognitivos ao que é visto como comportamento 
desse sujeito (Maturana; Varela, 2001, p. 193).

Observa-se que a formulação da pergunta em relação aos domínios de 
conhecimento manifestados pelos estudantes influencia na capacidade de 
reconhecer tanto os conhecimentos já construídos pelos sujeitos quanto de 
anunciar possibilidades de mediação na construção de outros/novos conhe-
cimentos com esses sujeitos. Além disso, a afirmação dos autores remete 
à dimensão subjetiva presente em qualquer processo avaliativo e ao papel 
decisivo de quem avalia na construção de uma descrição ou explicação que 
constituirá uma realidade compartilhada diante de determinado fenômeno 
humano, escolar ou social.

Concepções e ações da equipe multiprofissional no processo avaliativo 

Os profissionais responsáveis pelo processo avaliativo no CMEE, em-
bora atuem nas equipes multidisciplinares, não embasam suas práticas em 
concepções teóricas, protocolos ou instrumentos comuns, principalmente 
devido às diferentes áreas que compõem as equipes. No que se refere às 
concepções teóricas que orientam a atuação dos profissionais da área clí-
nica, observa-se uma base em protocolos e instrumentos padronizados. Já 
os profissionais do campo educacional utilizam Vygotsky, porém não deta-
lham como esse referencial contribui para o desenvolvimento do processo 
avaliativo junto ao estudante.

No que concerne à prática avaliativa e aos aspectos observados durante 
os atendimentos individuais com a criança, os entrevistados relatam utili-
zar instrumentos que possibilitam observar comportamentos de cada área. 
Por exemplo, segundo relato de P1, “na área da psicologia, nós trabalhamos 
com a regulação emocional” (P1). Quando se trata dos aspectos relacionados 
à linguagem, P2 mencionou que observa principalmente as “dificuldades de 
compreensão que limitam a realização de atividades, compreendendo que es-
sas dificuldades são parte de um conjunto de fatores, como a desinformação e 
a vulnerabilidade social” (P2).
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Destaca-se que cada profissional direciona seu olhar para o campo de sa-
ber. Quanto aos instrumentos utilizados, uma das entrevistadas da área edu-
cacional afirma que utiliza recursos pedagógicos conforme as observações e 
interações com o estudante, realizando adaptações no instrumento avaliativo 
conforme necessário.

Sobre os aspectos observados durante a avaliação, a ênfase recai sobre 
questões relacionadas à aprendizagem e ao comportamento. De acordo com 
Moysés e Collares (1997), aprendizagem, comportamento e inteligência são 
exemplos de aspectos presentes nas concepções e atuação do campo médi-
co. Observa-se o entrelaçamento e o determinismo sobre o que o estudante 

“consegue ou não realizar”. Nessa perspectiva, para Moysés (2001), “a aprendi-
zagem, assim como a inteligência e o comportamento, é apreendida como ob-
jeto inato, abstrato” (Moysés, 2001, p. 5). Ademais, a referida autora enfatiza:

[...] normatizar, legislar e vigiar o cumprimento das nor-
mas preconizadas para garantia da saúde e da aprendi-
zagem saudável, um rápido giro do olhar possibilitara 
a criação das doenças da aprendizagem, ou melhor, as 
doenças do não-aprender (Moysés, 2008, p. 4).

Compreendemos que pouco se valoriza o olhar que avalia. O sujeito ava-
liado é objeto de investigação, uma variável isolada que carrega em sua cons-
tituição a inabilidade em aprender. Não se coloca em suspensão o olhar do 
observador e o discurso que produz uma realidade.

O ato de designar qualquer ente ou objeto, coisa ou uni-
dade, está ligado à realização de um ato de distinção que 
separa o designado e o distingue de um fundo. Cada 
vez que fazemos referência a algo, implícita ou explici-
tamente, estamos especificando um critério de distin-
ção que assinala aquilo de que falamos e específica suas 
propriedades como ente, unidade ou objeto (Maturana; 
Varela, 2001, p. 47).

Nessa perspectiva, o ato de distinguir e descrever constrói realidades. Re-
conhecer o ato de distinção como produtor de realidades coloca em suspen-
são verdades pré-estabelecidas e noções de causa e consequência, ou seja, da 
relação frequente entre “não aprender” e corpo doente, como pode ser obser-
vado no contexto pesquisado.
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No âmbito da rede de ensino de Manaus, por meio do CMEE, a avaliação 
é desenvolvida por uma equipe multiprofissional e realizada individualmente 
por cada especialidade, a partir do uso de instrumentos que são utilizados du-
rante o processo avaliativo (protocolos e fichas de observação das habilidades). 
Tal avaliação culmina no estudo de caso no qual essas informações são com-
partilhadas em equipe e são discutidos os encaminhamentos para a criança, 
que variam entre encaminhamentos ao serviço de saúde e também a diferentes 
contextos educacionais, tanto no que tange aos apoios quanto na escolarização 
em si. Apesar de cada profissional focar na sua área de atuação, o estudo de 
caso objetiva colaborar para uma visão ampliada da avaliação, não centrando 
o olhar somente em um aspecto específico do desenvolvimento humano, o que 
pode contribuir também para as orientações e encaminhamentos que serão 
delineados para o estudante, incluindo os alunos com deficiência intelectual.

Desdobramentos e percursos de escolarização dos estudantes após  
a avaliação

Entre as ações realizadas após a avaliação e discussão de casos pela equipe 
multiprofissional no CMEE, estão os encaminhamentos aos contextos esco-
lares ou apoios educacionais. Alguns fatores implicam na categorização dos 
estudantes no público-alvo da Educação Especial e nos encaminhamentos 
para o serviço de apoio escolar ou Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) no ensino comum, classe especial ou escola especial, que podem ser 
percebidos pelos relatos dos entrevistados. P1 observa que “para fazer esse 
encaminhamento, é necessário realizar a avaliação do nível de conhecimento 
que a criança possui, o nível de habilidades que ela tem e os fatores comporta-
mentais também; é um conjunto de fatores” (P1).

O participante P2 sinaliza que “a necessidade de apoio escolar é para aque-
le aluno um pouco desatento, que consegue desenvolver as habilidades, mas 
ainda assim precisa de uma pessoa ao lado para apoiar” (P2). No que se refere 
aos critérios/condições de encaminhamento para o ensino comum e o AEE, 
os profissionais afirmam que “o determinante, em regra geral, é quando a 
criança possui dificuldade apenas em conteúdo escolar” (P3). P5 complementa 
que, entre os aspectos importantes para o encaminhamento ao AEE, a crian-
ça já deve dispor de algumas habilidades, como “foco, atenção e concentração, 
apresentar déficit não muito grande e, com o tempo, melhorar e progredir 
com essa certa condição” (P5).
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Cabe ressaltar que a escolarização das pessoas com deficiência deve ocor-
rer no ensino regular, com apoio do AEE, numa perspectiva complementar 
ou suplementar de ensino e não organizada de forma a substituir o ensino co-
mum (Brasil, 2008). Ainda assim, além do encaminhamento ao apoio escolar 
e ao AEE, os estudantes em avaliação também podem ser encaminhados às 
classes e escolas especiais pertencentes à rede municipal de ensino.

A justificativa para tais encaminhamentos é esclarecida pelos participan-
tes com discursos que valorizam as questões inerentes aos sujeitos, pouco 
contextualizadas e que não consideram possíveis aspectos contextuais que 
compõem as dificuldades manifestadas. P2 ressalta que, para ser encaminha-
do à classe especial, a criança precisa apresentar “uma dificuldade maior e 
limitação no acompanhamento escolar” (P2) ou “é quando esse aluno apre-
senta uma dificuldade moderada, necessidade do apoio escolar (estagiário me-
diador); quando ela possui uma dificuldade na atenção, uma criança muito 
agitada e possui um distúrbio comportamental comprometedor” (P2). 

Os entrevistados vinculados à área da educação, participantes P5 e P6, en-
fatizam que a classe especial é destinada a estudantes com maior comprometi-
mento, que não possuem habilidades consideradas mínimas e para quem a sala 
de aula comum/ensino regular não irá contribuir com o seu desenvolvimento.

Os fatores que são observados para um aluno ser direcio-
nado para classe especial, é a maior dificuldade que ele 
apresenta para o professor na sala de aula, essa criança 
não sabe ler, a atenção que ele tem na sala comum não 
irá suprir a necessidade que ele realmente precisa, então 
na classe especial, a criança já tem esse suporte maior e 
isso facilitará o aprendizado dele (P5).

A participante P6 complementa, destacando que o aluno da classe es-
pecial apresenta “perfil com maiores limitações e dificuldades; porém, nas 
atividades comuns, esse aluno não consegue realizá-las e precisa de apoio 
adicional. [...] A criança com necessidade de apoio contínuo, não consegue 
realizar atividades sozinha” (P6).

Verifica-se que, de forma geral, as condições centram-se nas dificuldades 
mais acentuadas manifestadas pelos estudantes e naquilo que não consegue rea-
lizar, o que, na leitura dos participantes, exige um acompanhamento maior dos 
processos de aprendizagem, os quais seriam “supostamente” contemplados na 
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classe especial. Segundo os participantes, esse conjunto de ações pode implicar 
em um acompanhamento mais efetivo e qualitativo dos estudantes nas questões 
relacionadas aos processos iniciais de alfabetização. Cabe destacar que, nesses 
casos, a presença do diagnóstico também é referendada pelo entrevistado da 
área da saúde, que reforça ser “necessário o diagnóstico para acontecer o encami-
nhamento para a classe especial” (P4).

Omote (2000), ao analisar as questões relacionadas à ampliação e extinção 
de classes especiais, bem como a utilização inadequada dos recursos da Educa-
ção Especial, tensiona sobre encaminhamentos de estudantes com deficiência 
intelectual para classes especiais, justificando-se pelo baixo rendimento escolar, 
o que não estaria necessariamente atrelado a condições específicas e indivi-
duais dos sujeitos, mas envolveria fatores pedagógicos, escolares e sociais.

Destaca-se que o acesso e a permanência dos estudantes da classe especial 
no Atendimento Educacional Especializado (AEE) contradizem a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 
2008), bem como a Resolução nº 4 de 2009 sobre as Diretrizes do AEE para 
Educação Básica, na qual esse atendimento tem caráter complementar ou su-
plementar, e não mais substitutivo ao ensino regular (Brasil, 2009).

As classes especiais, teoricamente, apresentam um caráter transitório, ou 
seja, as crianças são matriculadas com o intuito de permanecerem por um 
curto período, a fim de serem trabalhadas as habilidades em que apresentam 
defasagem, e logo devem ser encaminhadas ao ensino comum. Na prática, 
sabe-se que raramente um estudante matriculado em classe especial volta a 
frequentar o ensino comum (Rosa, 2016). Dessa forma, compreende-se que 
a oferta desse dispositivo para os alunos de classes especiais contribui para a 
permanência desses sujeitos nesses espaços.

As escolas especiais também constituem lócus de escolarização para uma 
parcela de estudantes que passam pela avaliação no CMEE. No que tange aos 
critérios para esse encaminhamento, esses perpassam pelo elevado grau de 
comprometimento na aprendizagem e comportamento, o que dificulta ou até 
mesmo impossibilita a inclusão do aluno no ensino comum.  

Segundo os entrevistados, o encaminhamento para tais escolas deve con-
tar com o diagnóstico clínico que enquadre os estudantes no público-alvo da 
Educação Especial, conforme relato do participante P4: “É necessário o diag-
nóstico para acontecer o encaminhamento” (P4), além da avaliação do CMEE. 
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São estudantes “com limitação maior que a escola não consegue trabalhar” (P2) 
e aquele “aluno com um grau de dificuldade maior, com grande comprometimen-
to na dificuldade de aprendizagem” (P3), que, segundo relatos, não consegue 
se adequar ou ter proveito na escola regular. Cabe lembrar que os sistemas de 
ensino devem se adaptar às necessidades dos estudantes, assegurando as condi-
ções necessárias para sua escolarização, independentemente da condição deles, 
conforme ressalta o artigo 2º da Resolução nº 2 de 2001 (Brasil, 2001).

A concepção de incapacidade está presente na percepção dos entrevista-
dos, como pode ser percebido na fala do participante P6, que menciona que 
a escola especial é destinada a crianças “com maior dificuldade, [que] não 
conseguem resolver uma síntese simples, muita dificuldade de concentração e 
atenção e menor desempenho na escola” (P6).

O próprio diagnóstico de deficiência mental já implica 
a noção de uma incapacidade intelectual geral e gene-
ralizante que inviabiliza a aprendizagem dos conteú-
dos acadêmicos como um todo, de vez que estariam 
prejudicados ‘processos centrais e globais’, fundamen-
tais para a aquisição de habilidades e conhecimentos 
(Ferreira, 1994, p. 68-69).

Observa-se que a concepção sobre esses estudantes é baseada na falta e na 
incapacidade, atreladas às questões de dificuldades de aprendizagem, com o 
diagnóstico servindo como balizador para os diferentes encaminhamentos e 
o empobrecimento dos investimentos pedagógicos.

É possível perceber que, entre as ações realizadas após a avaliação no 
CMEE, estão os encaminhamentos para diferentes espaços da Educação Es-
pecial, como o AEE, classes especiais e escolas especiais. O direcionamento 
para o AEE, quando o estudante está matriculado no contexto do ensino re-
gular, compreende as orientações referentes à inclusão escolar no Brasil (Bra-
sil, 2008) e busca garantir a escolarização dos estudantes que são público-alvo 
da Educação Especial no contexto do ensino regular, com apoio do AEE.

Os encaminhamentos para classes e escolas especiais demonstram a per-
cepção da deficiência como incapacidade e inabilidade. A escolarização em 
espaços pedagógicos substitutivos ao ensino comum restringe a vivência dos 
sujeitos a currículos funcionais e ao empobrecimento de práticas pedagógicas, 
que se configuram como pouco desafiadoras (Rosa, 2016).
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Nesse sentido, a concepção sobre os estudantes e seus diagnósticos prescreve 
e justifica os encaminhamentos para classes e escolas especiais. Portanto, pro-
blematizar os desdobramentos do processo avaliativo e da atuação da equipe 
multiprofissional, principalmente no que se refere ao olhar que tecem sobre os 
estudantes, bem como os encaminhamentos derivados da avaliação, é funda-
mental, já que essa ação implica diretamente no percurso escolar dos estudantes, 
por vezes suprimindo o direito à escolarização no contexto da escola regular.

Considerações finais

Este estudo objetivou analisar e caracterizar o processo de avaliação diag-
nóstica de estudantes da rede municipal de ensino de Manaus, com indica-
tivos de deficiência intelectual. Por meio das entrevistas realizadas com os 
profissionais que compõem a equipe do Complexo Municipal de Educação 
Especial da rede municipal de ensino de Manaus, realizaram-se uma reflexão 
e uma análise sobre a organização da avaliação no CMEE, as concepções dos 
profissionais que atuam nesse contexto e os desdobramentos após o processo 
avaliativo dos estudantes.

Foi possível observar que a avaliação realizada no Complexo ocorre a partir 
do encaminhamento principalmente das escolas, mas também pode surgir dos 
encaminhamentos médicos e da procura pela própria família dos estudantes. 
Os encaminhamentos ocorrem quando estudantes da rede de ensino apresen-
tam dificuldades no seu percurso escolar, tanto em função da aprendizagem 
quanto do comportamento. No processo avaliativo, que ocorre individualmen-
te em um único dia, a partir da observação e ação dos profissionais de diferen-
tes áreas (psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia, pedagogia, psicopedagogia e 
assistência social), esses profissionais emitem considerações em um estudo de 
caso no qual reúnem suas percepções. A ação deles não segue instruções rígi-
das, e cada um elenca os instrumentos e a organização do momento avaliativo.

Após o processo avaliativo e o estudo de caso realizado pela equipe, são 
realizadas ações em relação aos estudantes. Tais ações se desdobram em en-
caminhamento dos estudantes para apoio pedagógico, para o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) ou para classes e escolas especiais, numa 
perspectiva de substituição ao ensino comum.

É importante ressaltar que a avaliação, apesar de ocorrer pela equipe multi-
profissional, é realizada de forma muito restrita e com o objetivo de encontrar 
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entraves e dificuldades inerentes ao sujeito, considerando que, para além do 
relatório que as escolas devem enviar junto ao estudante no encaminhamento, 
não são realizadas ações que avaliem o aluno no contexto educacional ou que 
considerem esse sujeito nas relações que estabelece com o meio em que convive. 
Além de pouco contextualizada, a avaliação parece isolar o sujeito como um 
objeto a ser examinado minuciosamente, considerando que as explicações para 
o “não aprender” se encontram no próprio sujeito.

Após a análise minuciosa do estudante, esse é destinado a um serviço que 
o acompanhará no contexto do ensino comum, como o apoio escolar e o 
AEE, ou é classificado como inapto para frequentar as escolas regulares, sen-
do encaminhado para classes e escolas especiais, com a justificativa de que a 
escola comum não lhe será útil, já que, devido às suas faltas, o estudante não 
acompanhará o contexto do ensino regular. 

É urgente refletirmos sobre os processos avaliativos pouco contextualiza-
dos que buscam no sujeito a falta, a incapacidade e a inaptidão para apren-
der. Ampliar o olhar sobre o processo educativo, considerando as diversas 
variáveis que influenciam o percurso escolar das crianças e adolescentes, é 
reconhecer a educação como direito de todos.
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Considerações Iniciais

No decorrer das últimas três décadas, a inclusão escolar de estudantes com 
deficiência tem se constituído por meio da premissa de que a educação é di-
reito de todos os alunos, tendo em vista a universalização do ensino aliado ao 
imperativo de uma educação inclusiva. Nesse sentido, houve necessidade de 
modificações no âmbito educacional, na medida em que foram dados novos 
contornos à legislação, impulsionando o desenvolvimento e a construção de 
políticas públicas em educação.
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Assim, com o imperativo de uma “educação inclusiva” no Brasil, a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-
PEI) declarou que a escolarização e o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) deveriam ser realizados preferencialmente na rede regular de ensino, 
de modo que a Educação Especial passa a integrar a proposta pedagógica da 
escola regular, promovendo o atendimento às necessidades educacionais es-
peciais de alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008). 

Essa ideia implica conceber a escola como um espaço privilegiado de in-
terações, entre mim e o(s) outro(s), entre o universal e o singular, no qual 
todas as crianças e jovens têm direito ao acesso à educação, à permanência e à 
aprendizagem, apropriando-se dos conhecimentos ofertados nesse ambiente. 
Isso requer um (re)posicionamento metodológico que desafie os servidores da 
educação a (re)pensar suas práticas permanentemente. Para isso, é importante 
destacar a implementação de políticas públicas voltadas para a formação de 
professores, facilitando seu ingresso a uma educação continuada (Gatti, 2008), 
a fim de usufruírem de políticas de formação em serviço, de modo a possibi-
litar o acesso ao Ensino Médio (magistério) e, posteriormente, a garantia de 
entrada no Ensino Superior.

Nesse contexto, considerando que os professores são agentes no processo 
de ensino e aprendizagem de todos os estudantes, para a construção de uma 
escola inclusiva, é preciso que, em adição a essa formação, os outros servido-
res da escola também sejam formados, visto que os novos modos de profissio-
nalidade docente implicam um reforço das dimensões coletivas e colaborati-
vas, do trabalho em equipe e da intervenção conjunta nos projetos educativos 
da escola (Nóvoa, 2009).

Sob essa premissa, em 2006, o Ministério da Educação (MEC) lança as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (DCNP) (Brasil, 2006). 
Essas diretrizes propõem a formação em licenciatura mais abrangente, de modo 
que o licenciado possa ser professor no Ensino Fundamental, na Educação Es-
pecial ou exercer outras funções relacionadas à área educacional, como direção, 
orientação e coordenação nas escolas. Tais diretrizes provêm de modificações 
fundamentais na política para a Educação Especial, particularmente a partir da 
divulgação da PNEEPEI, que assegurou a formação de professores para o AEE 
e dos demais profissionais da educação, promovendo um amplo processo de 
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formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros para a garantia 
do direito de acesso de todos à escolarização (Brasil, 2008). 

Todavia, é imprescindível a discussão sobre os desafios da formação con-
tinuada na perspectiva da inclusão escolar, levando em conta o nível micro e 
macro, a urgência de mudanças de ações e práticas endossadas pela diferença 
e diversidade de estudantes na escola. Sob o mesmo ponto de vista, Caetano 
(2009) nos diz que é importante pensar a formação do professor para uma 
perspectiva de inclusão escolar de alunos com deficiência utilizando práticas 
motivadoras e provocativas que valorizem as potencialidades de cada estu-
dante, de modo que o ensino favoreça a aprendizagem de todos.

Nesse sentido, importa continuar a formação não somente de professores, 
mas também de todos os integrantes que compõem o universo escolar, consi-
derando que a escola é constituída por diversos profissionais, diferentes entre 
si, em suas variadas funções e saberes, mas que compartilham coletivamente 
o mesmo espaço e, consequentemente, estão implicados no processo de ensino 
e aprendizagem, contribuindo, direta ou indiretamente, no exercício de suas 
funções com a inclusão escolar. Torna-se necessário, então, pensar em uma 
formação que considere os vários conhecimentos e a reflexividade desses pro-
fissionais em suas atividades diárias, com ênfase em suas ações e experiências 
para além das paredes das salas de aula, assumindo protagonismo na inclusão 
escolar dos alunos com deficiência.

É nesse contexto de formação continuada elaborada em uma concepção de 
construção coletiva de conhecimento que emerge a proposta da escrita deste 
texto, que advém de um cenário anterior, com o desenvolvimento de uma 
pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação de Mestrado 
Profissional em Educação (PPGMPE) da Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes), no período de 2019 a 2021. Naquela conjuntura, a pesquisa to-
mou como foco de análise a formação continuada de professores, profissionais 
da educação e colaboradores, os desafios e as possibilidades de inclusão esco-
lar de alunos com deficiência na rede municipal de ensino de Santa Maria de 
Jetibá, localizada na região Serrana do estado do Espírito Santo.

Na pesquisa, foram nomeados de profissionais da educação os supervi-
sores escolares, os coordenadores de áreas e os diretores. Foram denomi-
nados colaboradores os servidores não docentes: os auxiliares de Educa-
ção Especial, auxiliares de creche, estagiários, bibliotecários, merendeiras, 
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motoristas, secretários escolares, auxiliares de serviços gerais. Destacamos 
que as formações continuadas de Educação Especial, na perspectiva da edu-
cação inclusiva, são organizadas pelo Centro de Referência de Educação 
Inclusiva (Crei), setor responsável pela inclusão escolar no município. 

Nesse cenário, a proposta de escrita deste texto ilustra a parceria, referente 
à produção científica, entre a Ufes e a UFSM, representadas pelos grupos: Gru-
po de Estudo e Pesquisa, Inclusão Escolar e Processos de Ensino e Aprendi-
zagem (Gepipea/CNPq), Grupo de Pesquisa Educação Especial: Formação de 
Profissionais, Práticas Pedagógicas e Políticas de Inclusão Escolar e o Núcleo 
de Estudos e Pesquisa sobre Escolarização e Inclusão (Nuepei/UFSM). Nessa 
esteira, com base na pesquisa de mestrado, o objetivo é apresentar dados sobre 
a formação continuada baseada no pressuposto da coletividade na dimensão 
municipal. Partimos da premissa de que os espaços formativos coletivos con-
tribuem com a perspectiva da inclusão escolar de estudantes com deficiência 
dentro da própria escola.

O texto está organizado em cinco tópicos: Introdução, com detalhamento da 
problemática, questão condutora, objetivo e relevância do estudo; Diálogo com 
o referencial teórico-metodológico, que descreve sistematicamente o desenvolvi-
mento e os pressupostos teóricos utilizados na pesquisa; A contextualização da 
formação continuada em uma concepção de coletividade; As concepções e pro-
posições da formação continuada coletiva na inclusão escolar, com foco nas per-
cepções, compreensões e reflexões dos servidores participantes da formação por 
meio dos resultados e discussão em que os dados obtidos foram categorizados 
e problematizados à luz do suporte teórico referenciado; e Considerações finais, 
com a retomada e elucidação do problema de pesquisa, com vistas ao alcance 
do objetivo do estudo, suscitando limitações, lacunas e principais contribuições.

Dialogando com o referencial teórico-metodológico

Como abordagem teórico-metodológica deste trabalho, tomamos por base 
a pesquisa qualitativa fundamentada no estudo de caso do tipo etnográfico, 
com referenciais em Vigotski (1998) e Nóvoa (1995).

Partindo do princípio de que a pesquisa, em especial a pesquisa qualitativa 
em educação, pode contribuir para a discussão sobre a formação não exclusi-
vamente do professor, mas também dos diferentes componentes que formam 
o universo escolar, Larchert (2017) pontua que as possibilidades condicionadas 
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pelo aprofundamento de uma realidade em uma pesquisa são visualizadas pelo 
estudo de caso, por trazer em si a natureza etnográfica e seus requisitos. 

Logo, André (2008) afirma que o estudo de caso do tipo etnográfico exige 
a compreensão do conhecimento singular para uma análise particular, tanto 
do contexto privado quanto do social, de maneira densa, completa e profunda 
de um fenômeno educacional, enfatizando sua singularidade e considerando 
as características metodológicas da etnografia.

Portanto, a apropriação do estudo de caso do tipo etnográfico neste estudo 
ajudou a analisar, pela formação continuada de professores, profissionais da 
educação e colaboradores, os desafios e as possibilidades da inclusão escolar 
de alunos com deficiência. Assim, levantamos questionamentos envolvendo 
o como e o porquê dos fatos investigados nesta pesquisa, possibilitando-nos 
compreendê-los e interpretá-los.

As concepções de Vigotski e Nóvoa acerca da mediação, seja nos aspectos 
do desenvolvimento e da aprendizagem, seja na apropriação da cultura pro-
duzida historicamente pelo homem e da interação na construção de conheci-
mentos, ajudaram a compreender como a formação continuada, em uma pers-
pectiva coletiva, permite que todos estejam implicados no pensar e repensar 
suas práticas e na produção do conhecimento.

Segundo os pressupostos de Nóvoa (2001a), “[...] é no espaço concreto de 
cada escola, em torno de problemas pedagógicos ou educativos reais, que se 
desenvolve a verdadeira formação do professor” (Nóvoa, 2001a, p. 25). Portan-
to, o saber docente não é formado apenas na prática, mas também pela intera-
ção teoria-prática, e essa união leva à práxis educativa, permitindo reflexões 
críticas entre os diferentes servidores com variadas visões, voltadas para ações 
relevantes no contexto escolar. Na mesma direção, Vigotski (1998) afirma que 
o homem constrói seu pensamento na interação com outros sujeitos, apro-
priando-se do saber da comunidade em que está inserido.

Aproximadamente 146 servidores compuseram esta pesquisa, entre profes-
sores, profissionais da educação e colaboradores da Secretaria de Educação de 
Santa Maria de Jetibá, participantes da Formação Continuada em Educação 
Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva promovida pelo Centro de Refe-
rência de Educação Inclusiva (Crei), setor responsável pelo processo de inclusão 
escolar no município. Os instrumentos utilizados foram questionários, entre-
vistas semiestruturadas e grupo focal.
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Destacamos que disparamos dois questionários compostos de perguntas 
fechadas e abertas, por meio da ferramenta Google Forms: um direcionado 
para o grupo de professores, contendo cinco perguntas; e outro para o grupo 
de profissionais da educação e colaboradores, com quatro perguntas. As en-
trevistas semiestruturadas aconteceram em dois momentos: individual, no 
qual os participantes da formação realizaram a entrevista com os pares nos 
locais de trabalho como atividade não presencial; e em grupo, nos momen-
tos de planejamento com os servidores. Também trabalhamos com grupo 
focal, técnica utilizada nos três encontros da Formação Continuada, em se-
tembro, outubro e novembro de 2019, a partir de três eixos principais, com 
temas geradores sobre inclusão escolar, formação continuada e o direito à 
educação e à aprendizagem.

Seguindo esse percurso, construímos quatro categorias centrais de análi-
ses, perpassando os instrumentos desta pesquisa: a) Concepção da Inclusão 
Escolar; b) Desafios e Possibilidades na Aprendizagem; c) Atuação e Prática 
Educativa; d) Contribuições da Formação Continuada Coletiva.

Como procedimentos para produção dos dados, utilizamos a análise de 
conteúdo (Bardin, 2010) fundamentalmente qualitativo. De acordo com La-
ville e Dionne (1999), “[...] a análise do conteúdo consiste em demonstrar a 
estrutura e os elementos desse conteúdo para esclarecer suas diferentes ca-
racterísticas e extrair sua significação [...]” (Laville; Dionne, 1999, p. 214-215). 
Inicialmente, contextualizamos os dados obtidos na pesquisa respeitando as 
três fases para sua condução: pré-análise, exploração do material e interpre-
tação dos resultados (Bardin, 2010). Categorizamos os significados tornando 
possível a compreensão do problema pesquisado.

Contextualizando a formação continuada em uma concepção de  
coletividade

Procuramos, neste tópico, contextualizar os movimentos da formação 
continuada fundamentada pela coletividade. Para tanto, percorremos a traje-
tória da política de Educação Especial/Inclusiva no município e a constituição 
da formação continuada embasada no coletivo.

A Educação Especial na rede municipal de ensino tem como base a Lei Orgâ-
nica nº 1, de 5 de abril de 1990, art. 181; o Decreto nº 091/2010, que cria o Centro 
de Referência de Educação Inclusiva (Crei); o Projeto de Lei nº 028/2015, que 
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dispõe sobre o Plano Municipal de Educação, seguindo a perspectiva do Plano 
Nacional de Educação, com a Meta 4 e os Regimentos Escolares da Rede Muni-
cipal de Santa Maria de Jetibá. Diante desses marcos legais, desenredamos, neste 
estudo, que os caminhos percorridos pela administração municipal em relação 
à Educação Especial se alinham aos princípios da educação inclusiva segundo a 
PNEE-PEI (Brasil, 2008), o que significa educar todas as crianças em um mesmo 
espaço escolar, sem negar as diferenças e deficiências entre os estudantes.

A formação continuada de profissionais da educação é garantida conforme 
o Projeto de Políticas Públicas de Formação Continuada em Educação Espe-
cial frente ao processo de inclusão escolar, criando o Fórum Anual de Educa-
ção Especial e também cursos e palestras. Determina, assim, a continuidade 
das políticas públicas do Centro de Referência de Educação Inclusiva (Crei/
SMJ), conforme o Decreto nº 091/2010, prestando assessoria pedagógica aos 
docentes e demais profissionais da educação. 

Desse modo, a Formação Continuada de Educação Especial na Perspectiva 
de Educação Inclusiva foi iniciada, a priori, com um grupo de supervisores 
escolares, tornando-se, posteriormente, uma vertente coletiva destinada a 
professores, profissionais da educação e colaboradores da rede municipal de 
ensino, ofertada pela própria Secretaria de Educação por meio do Centro de 
Referência de Educação Inclusiva. É importante destacar que a formação se dá 
por adesão, salvaguardando a responsabilidade do município no cumprimen-
to das legislações nacionais no que tange à oferta da formação continuada no 
transcorrer do ano, envolvendo todas as modalidades de ensino. 

Destacamos ainda que, durante o desenvolvimento da pesquisa, atravessa-
mos uma crise mundial na saúde pública com a pandemia do novo vírus, cau-
sador da Covid-19 (coronavirus disease-2019), o qual ocasionou a cessação das 
atividades presenciais nas escolas, que tiveram que adotar o trabalho remoto. 
Com isso, houve a necessidade de nos reorganizarmos para dar seguimento 
à pesquisa, de maneira a não afetar o rigor científico, fazendo uso de novos 
recursos metodológicos e tecnológicos que validassem a produção dos dados. 

A seguir, apresentaremos as concepções e proposições da formação conti-
nuada coletiva na inclusão escolar, com foco nas percepções, compreensões e 
reflexões dos servidores participantes da formação.
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Algumas narrativas sobre a Formação Continuada Coletiva na  
perspectiva da inclusão escolar: compreensões e reflexões dos  
professores, profissionais da educação e colaboradores

Para contextualizar a compreensão dos processos da constituição da For-
mação Continuada Coletiva na perspectiva da inclusão escolar, apresentamos 
as quatro categorias centrais de análise que construímos a partir da produção 
e análise de dados, utilizando questionários, entrevistas e grupos focais, por 
meio das narrativas dos participantes envolvidos neste estudo.

A primeira categoria segue na direção da concepção da inclusão escolar, 
que nos possibilitou compreender o olhar dos professores, dos profissionais 
da educação e dos colaboradores sobre como entendem o trabalho com a di-
versidade existente na escola de maneira inclusiva, tendo em vista garantir 
que todos os estudantes tenham acesso e permanência na sala de aula comum.

Acredito que sempre se aprende algo em um ambiente 
educativo. Lógico que tudo depende de como os traba-
lhos estão sendo conduzidos para que os objetivos se-
jam alcançados com êxito, mas vejo com positividade 
toda forma de inclusão (Professor regente).

Acredito que é extremamente importante para os alunos 
com deficiência serem incluídos nas salas de aula, pois é 
através dessa inclusão que eles se sentem humanos, com 
tratamento igual ao de outros alunos e, além disso, tam-
bém geramos um aprendizado de humanidade e compa-
nheirismo para os demais alunos da sala (Bibliotecária).

Penso que é um direito deles, que é fundamental para 
seu desenvolvimento. E, se queremos inclusão, deve-
mos incluí-los (Auxiliar de Educação Especial).

As falas apontam que os servidores das escolas compreendem que a inclu-
são se remete ao princípio de que a educação é direito de todos e que a escola 
precisa estar aberta para atender aos estudantes com e sem deficiência, não 
somente aqueles que se moldem à sua organização, dado que “[...] a criança, 
cujo desenvolvimento foi complicado por um defeito, não é simplesmente me-
nos desenvolvido do que seus pares normais, é uma criança, mas desenvolvida 
de outra maneira” (Vygotski, 1983b, p. 3). Nota-se que há o entendimento de 
que o desenvolvimento humano se caracteriza pelas relações sociais e pelo 
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contexto em que os sujeitos estão inseridos, com ênfase nas potencialidades e 
na capacidade, não na deficiência (Vigotski, 1997). 

Entretanto, no decorrer da pesquisa, deparamo-nos com declarações e sen-
timentos de descrença. A nossa presença motivava os servidores a manifesta-
rem suas inseguranças, seus medos e suas dúvidas em meio ao processo de 
inclusão escolar. Pensamentos de que a inclusão ocorre apenas com a presença 
de profissionais especializados eram externados: 

É interessante quando o docente conta com o apoio 
de profissionais especializados e com recursos neces-
sários para atender às necessidades dos discentes defi-
cientes (Professor de área específica). 

Se o professor da sala de aula tiver que dar conta de 
tudo sozinho, não vai conseguir atender a todos, mas, 
se tiver um auxiliar, sim, eles conseguem (Professor de 
área específica).

Vejo que o professor de Educação Especial, principal-
mente, tem a missão de incluir a pessoa com deficiên-
cia na sociedade e na comunidade escolar, de mostrar 
que, apesar das dificuldades, é um aluno como outro 
qualquer (Secretária escolar).

Essas narrativas revelam o predomínio da concepção de que os alunos com 
deficiência se relacionam com o saber de modo diferente e sua aprendizagem 
está atrelada à presença de um profissional especialista, sob a alegação de um 
preparo prévio e de um saber absoluto capaz de preceituar como trabalhar com 
tais alunos. Sob esse olhar, os fatores externos, a vivência e a interação cotidiana 
com cada um dos alunos acabavam por ser desconsiderados, enquanto, para 
Vigotski (2001), o desenvolvimento humano se orienta em direção à internaliza-
ção das relações sociais, construídas ao longo de um processo histórico-cultural. 

Esses indícios evidenciavam uma linha tênue em nosso meio profissional, vis-
to que, de um lado, tínhamos servidores que, de algum modo, acreditavam na 
inclusão; de outro, os que ainda se concentravam nas deficiências e limitações.

Essas questões mostravam a imprescindibilidade de uma análise densa sobre 
a prevalência de tal concepção, levando em conta que o município, há algum 
tempo, adota a perspectiva da formação continuada embasada na construção 
coletiva de novos conhecimentos e na consequente busca de transformações e 
repercussões no contexto escolar e nos próprios servidores educacionais. 
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Desse modo, a teoria vigotskiana nos leva a compreender a escola como 
um local privilegiado para se aprender, pois a aprendizagem se dá pelas me-
diações e relações humanas nesse espaço. De acordo com esse ponto de vista, 
entendemos que é necessário promover a viabilização de ações colaborativas 
e interativas entre os componentes na escola, distanciando-se da segmentação 
e do isolamento das áreas/setores no processo de inclusão escolar.

Assim, a segunda categoria concernente aos desafios e possibilidades na 
aprendizagem atestou que muitos são os desafios vivenciados nos contextos 
escolares quando se trata da inclusão escolar, uma vez que envolve mudanças, 
reestruturação, quebra de paradigmas e a implicação de todos nesse processo. 
Nesse sentido, a condução de escola inclusiva requer o posicionamento de que 
todas as crianças podem aprender juntas e todos os que trabalham no âmbito 
escolar têm o compromisso e o desafio de ofertar possibilidades de aprendiza-
gem, independentemente das especificidades. A compreensão dos servidores 
acerca dos desafios e das possibilidades de ensinar, de modo a conduzir os 
alunos com deficiência na apropriação do saber ofertado no espaço escolar, é 
evidenciada nos trechos a seguir:

Vários são os desafios, Dentro os principais, falta de 
informação específica sobre a determinada deficiência 
do aluno, materiais didáticos adequados, entre outros 
(Professor de área específica).

Na minha opinião, a primeira dificuldade que o pro-
fessor enfrenta é o preconceito consigo mesmo, muitas 
vezes expressando não ser capaz de trabalhar com a 
criança (Professor regente). 

Existem diversos desafios no processo de ensino e 
aprendizagem, como os financeiros, que se referem à 
estrutura, e o espaço escolar. Também investimentos 
e manutenções dos mesmos e as adversidades encon-
tradas na sala de aula, no meio social e outros fatores. 
Mas, mesmo com os desafios, é possível, sim, ensinar 
um aluno com deficiência a partir de uma organização, 
planejamento e execução de um bom trabalho pedagó-
gico (Auxiliar de Educação Especial).

Sim, o aluno com deficiência, mesmo que seja em um 
tempo diferente, tem a possibilidade de aprender, uti-
lizando recursos diferenciados e com metodologias 
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que possibilitam a aprendizagem dos educandos (Su-
pervisora escolar).

O aluno com deficiência pode ser ensinado, pode apren-
der de acordo com sua necessidade e condição, pode 
aprender dentro de sua capacidade. Assim, para ensinar 
toda e qualquer pessoa, é preciso gostar do que faz e bus-
car sempre a melhor forma de desenvolver o seu aluno 
(Secretário escolar).

Os discursos elencam a concepção de Vigotski, considerando os desafios 
e as possibilidades de desenvolvimento e aprendizagem baseadas nas poten-
cialidades de todos os alunos, com mecanismos que anulem os paradigmas da 
deficiência como incapacidade e limitação associadas à ideia da compensação 
biológica do defeito físico. Para o autor, essa compensação deve ser substituída 
pela compensação social do defeito. “O importante é aprender a ler e não sim-
plesmente ver as letras. O importante é reconhecer as pessoas, e compreender 
seu estado, e não só vê-las” (Vigotski, 1997, p. 83). 

Nessa direção apontada, interessa-nos ressaltar que a abordagem histórico-
-cultural apresentada por Vigotski se configura na materialidade das relações 
entre a pessoa e o meio no qual está inserida, logo não se pode desvencilhar a 
constituição das suas capacidades e limitação da realidade histórica e social. 
Por isso, de acordo com Vigotski (1987), o meio no qual vivemos é primordial 
para o desenvolvimento humano, ao passo que, quando esse ambiente não 
propicia o desenvolvimento de todos, é preciso promover a transformação, de 
modo que valorize as potencialidades de todos. Assim, mesmo que a apren-
dizagem aconteça individualmente, tal processo não deixa de estar ligado às 
relações sociais estabelecidas no ambiente no qual o sujeito está inserido.

Sob essa asserção, a terceira categoria trata da atuação e da prática edu-
cativa explicitadas nas interações concretizadas por meio das trocas no con-
texto escolar, endossadas pela afirmação de Caetano (2009), com base na 
concepção histórico-cultural de Vigotski, de que o homem se constitui pelas 
práticas sociais nas interações que concretizam, nas trocas e nas mudanças 
por ele empreendidas, tornando os conhecimentos e saberes culturalmente 
construídos como mutáveis. Reafirmamos, então, o pressuposto de Vigotski 
(1983a) de que a educação tem a responsabilidade de criar novas maneiras 
de desenvolvimento, sem a pretensão de suprir suas faltas, mas com ações 
que promovam a participação da pessoa com deficiência na sociedade.
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Nessa perspectiva, Façanha e Fahd (2016) também acreditam que é preciso 
conhecer as potencialidades dos alunos com deficiência para, assim, entender 
que a escola e a sociedade precisam passar por transformações a fim de se tor-
narem acessíveis e inclusivas. Apesar dos desafios que são atravessados para 
se chegar à inclusão escolar, há a possiblidade de assegurar a aprendizagem 
de cada aluno com práticas educativas que atendam às suas singularidades. É 
notável a coerência da maioria das respostas nesse contexto: 

Criar situações para que a escola, como um todo, veja 
essa criança como ser capaz. Me sinto na obrigação de 
identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e 
de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos alunos, considerando suas necessida-
des específicas (Professor de Educação Especial).

Eu, como profissional, me vejo a cada dia buscar mais e 
mais meios para atender às crianças no ambiente esco-
lar para que se sintam parte do processo em que estão 
inseridos (Professor regente).

Como professor, o meu papel vai muito além de pla-
nejar, organizar e desenvolver aulas que possibilitem a 
inclusão, pois não devo apenas ver o ser, mas suas po-
tencialidades, pois o processo é um caminho a ser per-
corrido com desafios, mas com muitas possibilidades 
de alcance e conquistas de aprendizagem (Professor de 
área específica).

As possibilidades de aprendizagem dos alunos com 
deficiência partem do conhecer as potencialidades 
desses alunos. Todo aluno aprende quando lhe é ensi-
nado de forma a garantir esse aprendizado (Auxiliar 
de Educação Especial).

As falas evidenciam que os servidores têm a consciência de que não deve-
mos nos limitar às dificuldades dos alunos com deficiência nas salas de aulas, 
mas focar a sua totalidade para oferecer situações de aprendizagem que pro-
piciem suas possibilidades de desenvolvimento cognitivo e social por meio da 
interação com os demais alunos. Dessa maneira, a escola precisa reorganizar 
seu meio educacional, buscando constituir novas formas de ofertar o conhe-
cimento, levando em consideração as diversidades existentes em seu contexto.

Nessa perspectiva, reconhecemos a importância de o posicionamento de 
respeito às individualidades de cada aluno conceber um estado de adequação 
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e mudança e, em contrapartida, criar espaços para as interações que precisam 
ser firmadas no contexto escolar. De acordo com Nóvoa (1992), “[...] a escola 
deve ser um lugar de reflexão sobre as práticas, o que permite vislumbrar uma 
perspectiva dos professores como profissionais produtores de saber e de saber 
fazer” (Nóvoa, 1992, p. 73), e isso se dá a partir das relações constituídas com 
o outro no seu contexto.

Desse modo, as expectativas e perspectivas de aprendizagem dos alunos 
precisam ser consideradas no trabalho educativo, com vistas a atender às par-
ticularidades e pluralidades de cada um. No entanto, tal conduta consiste na 
constituição de espaços formativos coletivos nas instituições escolares, propi-
ciando aos professores, profissionais da educação e colaboradores mudanças 
significativas positivas no contexto escolar em que estão inseridos. 

Para tanto, Nóvoa (1992) acredita na formação das redes coletivas de traba-
lho como um fator decisivo de partilha de saberes e conhecimentos da prática 
profissional e de validação da profissão docente. Afirma que a práxis formati-
va referenciada pelas dimensões coletivas colabora para a emancipação e con-
solidação profissional autônoma na produção de seus saberes e valores.

Nesse sentido, entendemos que esses espaços formativos coletivos impulsio-
nam movimentos de ressignificação da prática educativa dos servidores envol-
vidos com o processo de inclusão escolar, como descrito nos trechos seguintes, 
em que as colaboradoras destacam a importância do trabalho coletivo na escola:

Todos têm um papel de grande importância para um 
bom desenvolvimento da Educação Especial em uma 
escola, inclusive funcionários administrativos. A esco-
la é um ambiente de múltiplas formas de aprender, des-
de o aprendizado educacional ao aprendizado voltado 
à alimentação, socialização etc. Eu desempenho o meu 
papel de apoio, de forma geral, buscando suprir qual-
quer necessidade, inclusive com ideias pedagógicas e 
apoio à gestão (Secretária escolar). 

O trabalho precisa ser coletivo, com tutorias, com 
todos juntos, por isso a aprendizagem é cooperativa 
(Merendeira).

As narrativas fornecem elementos fundamentais para a quarta categoria, que 
legitimam as contribuições da Formação Continuada Coletiva. Elas são um ca-
minho lícito para (re)construção/reflexão das práticas e das ações educativas, 
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fomentando perspectivas distintas que legitimam a atuação de todos os servi-
dores da escola, permitindo-lhes o reconhecimento da identidade profissional, 
relacionando-a com a atividade que exercem. Dessa forma, firmam, entre outras 
atribuições, a importância da sua implicação com a inclusão escolar e com o 
processo de ensino e aprendizagem dos estudantes com deficiência matricula-
dos na rede comum de ensino.

Sob essa premissa, corroboramos o pensamento de Jesus (2005) ao dizer 
que, “[...] se quisermos uma escola inclusiva, precisamos pensar com o outro, 
precisamos de um processo de reflexão-ação-crítica dos profissionais que fa-
zem o ato educativo acontecer” (Jesus, 2005, p. 206). Posto isso, a autora ad-
verte que, nas relações estabelecidas entre os diferentes servidores da escola e 
com a formação continuada, podem ocorrer transformações significativas na 
inclusão dos alunos com deficiência matriculados na rede comum de ensino.

Nessa categoria, evidenciamos, nos discursos, a importância da consti-
tuição de espaços formativos coletivos no desenvolvimento de uma prática 
interativa para a inclusão escolar em que o saber de todos os servidores é va-
lidado. Considerando o valor e relevância desse espaço formativo, trouxemos 
os seguintes relatos: 

A formação continuada é uma possibilidade de cons-
trução da nova proposta inclusiva, pois dá aos profis-
sionais a possibilidade de pensar o ato educativo e ana-
lisar suas práticas com o intuito de criar espaços para 
reflexão coletiva (Professor regente).

É importante, é necessária a formação, pois inclui todos 
os profissionais da escola (Auxiliar de serviços gerais).

A formação contribui para que nós, que não estamos 
diretamente com o aluno, aprendamos um pouco mais 
a lidar com algumas situações e atitudes dele para saber 
agir da maneira correta dentro da escola, juntamente 
com os outros profissionais (Auxiliar de biblioteca).

O saber está sendo construído à medida que as experiên-
cias vão se acumulando e as práticas anteriores vão sendo 
transformadas. Por isso, a formação continuada tem um 
papel fundamental na prática profissional (Merendeira).

A formação continuada, com a participação de todos 
os profissionais da escola, é muito importante, pois 
assim teremos um conhecimento mais amplo na área 
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da educação especial e nós, como comunidade escolar, 
saberemos como agir diante de um aluno especial em 
nossa escola e sala de aula (Professor de área específica).

As falas tecidas se interligam a um dos objetivos deste estudo: a consti-
tuição de espaço formativo com outros/novos olhares pela coletividade, ou 
seja, formação envolvendo não somente o professor, mas também todos os 
servidores da educação, rompendo com as práticas formativas tradicionais 
homogeneizadoras.

Em razão disso, concordamos com a afirmação de Nóvoa (1992) quando 
diz que “[...] a troca de experiências e partilha de saberes consolidam espaços 
de formação mútua [...]” (Nóvoa, 1992, p. 22), o que atesta a proposta adota-
da pelo município de Santa Maria de Jetibá, referente à formação continua-
da para todos os professores, profissionais da educação e colaboradores, que 
incluem do diretor da escola ao motorista, com ações para a construção e 
produção de saberes coletivos, pensando em como as relações interpessoais 
na escola são primordiais na inclusão escolar.

Considerações finais

O estudo revelou que a proposta da formação continuada pensada no coleti-
vo adotada pela gestão de Educação Especial/Inclusiva de Santa Maria de Jetibá, 
com a participação de todos os servidores que atuam nos contextos escolares, 
é uma via possível para efetivar a inclusão escolar dos alunos com deficiência, 
considerando que o saber da experiência de cada profissional é validado como 
conhecimento que contribui para a reflexão sobre as possíveis modificações de 
posturas, concepções e ações das práticas, ressignificando pensamentos volta-
dos para as limitações e abrindo possibilidades de ensino-aprendizagem.

Todavia, no decorrer de todo o processo, desde a constituição e a imple-
mentação da formação, constatamos que tal movimento tem fomentado, nos 
servidores que atuam nos ambientes escolares e na Secretaria de Educação, 
a premência de se constituírem espaços formativos coletivamente, nos quais 
cada profissional “[...] é chamado a desempenhar, simultaneamente, o papel 
de formador e formando” (Nóvoa, 1992, p. 25-26) e, assim, possa se envolver e 
se comprometer na inclusão escolar.

Nessa perspectiva, os pressupostos teóricos da mediação e da cooperação 
sustentados por Vigotski (1998) e Nóvoa (1995) salientam que as relações 
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humanas são primordiais ao desenvolvimento profissional e acesso a novos 
conhecimentos. Logo, a escola pode ser compreendida como lugar privile-
giado de partilha de saberes, onde se estreitam laços e se constroem histó-
rias na trajetória de vida, advindas das condições históricas e culturais de 
cada sujeito particular.

Por fim, a partir deste estudo, pensamos que as redes de relações consti-
tuídas no coletivo possibilitam construir práticas mediadoras da produção de 
conhecimentos ancoradas nas experiências e vivências de todos os servidores, 
que os conduzem para a percepção de que é possível nos transformarmos e 
ressignificarmos nossas práticas com vistas a concretizar a inclusão de todos 
os alunos nos espaços escolares que frequentam.
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Considerações iniciais

A pandemia da Covid-19 se alastrou globalmente em 2020, trazendo 
impactos na sociedade, incluindo a Educação. Em Vila Velha/ES, como em 
outras partes do Brasil, as escolas tiveram que se adaptar rapidamente, ado-
tando medidas alinhadas aos protocolos da Organização Mundial de Saúde 
(OMS); dentre elas, a transição para o ensino remoto — desafio particular 
para a Educação Especial.
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A investigação sobre esse tema surge da necessidade de entender melhor 
como essas mudanças afetaram a formação dos alunos apoiados pela Edu-
cação Especial, na busca por contribuir para uma compreensão mais ampla 
acerca das implicações da pandemia na escolarização desses sujeitos, ofere-
cendo insights para adaptações futuras em situações semelhantes. 

O ensino remoto foi incorporado de modo incisivo na Educação a partir 
da pandemia da Covid-19, produzida por uma doença amplamente infeccio-
sa causada pelo coronavírus SARS-Cov-2, que se dissemina pelo ar e pelo 
contato humano. Dentre as várias alternativas produzidas pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), destacaram-se a busca pela vacinação, a aposta 
no isolamento social, no uso de máscaras e na higienização das mãos e de 
ambientes sociais com álcool em gel, visando à luta pela preservação da vida.

Mesmo com a vacina contra a Covid-19 aprovada no ano de 2020 e a po-
pulação mundial começando a ser imunizada, os protocolos adotados pela 
Organização Mundial da Saúde persistiram. O isolamento social se colocou 
como necessário, mas, de certo modo, afetou as atividades humanas que pas-
saram a ser realizadas dentro do ambiente familiar.

Tal reorganização afetou a área da Educação, pois, com o isolamento so-
cial, aulas presenciais foram substituídas pelo ensino remoto, realizadas em 
plataformas digitais ou até mesmo por meio de atividades encaminhadas 
pelas escolas para as residências dos alunos, seja pelas redes sociais, e-mail, 
WhatsApp ou impressas, distanciando professores e alunos dos processos de 
mediação dos conhecimentos pela via do contato físico. 

Os estudantes foram submetidos a tal estratégia; dentre eles, os conside-
rados público da Educação Especial, que, historicamente, já convivem com o 
isolamento social e pedagógico. Por isso, há de se investigar os impactos da 
pandemia no direito à Educação para os alunos aqui mencionados e as ações 
que precisam ser implementadas para sanar situações que o isolamento social 
trouxe para a escolarização desses sujeitos.

[...] estamos pensando no pós-pandemia para os estu-
dantes com deficiência inseridos na rede escolar, para 
quem períodos de adaptação escolar são quase sempre 
difíceis e por vezes dolorosos, em alguns casos sem êxito. 
Logo, considerar que na grande maioria dos casos, os 
estudantes com deficiência não estão apenas afastados 
de atividades escolares, que são, por vezes, o único local 
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de socialização desses alunos além do núcleo familiar, 
mas estão também afastados de suas terapias, de suas 
consultas, fisioterapias etc., o isolamento para a maioria 
dos estudantes com deficiência significa também estar 
afastado de seus tratamentos/acompanhamentos, esse 
fator por si só já nos remete a um maior grau de difi-
culdade no período pós-pandemia (Cardoso; Taveira; 
Stribel, 2021, p. 516).

A necessidade de compreender os impactos da pandemia na escolariza-
ção dos alunos também leva em consideração os tratos sociais atribuídos às 
pessoas público da Educação Especial no transcorrer da história. Falamos de 
pessoas que passaram por processos de eliminação, conjugação da deficiência 
ao pecado e segregação social/escolar.

Na atualidade, lutam por práticas de inclusão, entendida como uma ação 
ética e política alicerçada no direito à igualdade e à diferença. O princípio da 
inclusão implicou os processos de escolarização dessas pessoas, pois, outrora 
segregadas em instituições especializadas, encontraram a defesa da escola 
comum como lócus de acesso ao conhecimento formal, portanto um direito 
social a ser resguardado pelo Estado e pelas famílias.

A inclusão escolar, decorrente de uma educação aco-
lhedora e para todos, necessita adotar a autonomia 
social e intelectual como objetivos norteadores da 
formação de educandos e de educadores, ao conside-
rar que os caminhos pelos quais o conhecimento se 
produz não obedecem a critérios rígidos estabelecidos 
e limitados pelos componentes curriculares, mas, ao 
contrário, configuram redes imprescindíveis de ideias 
que se cruzam, formando tecidos singulares, sentidos 
originais. Esses movimentos colaboram para que os 
educadores se sintam capazes de trabalhar com todos 
os educandos, adequando suas práticas de acordo com 
o grupo heterogêneo de aprendizes presentes em sala 
de aula (Jesus et al., 2012, p. 163).

Mediante essa assertiva, buscamos compreender os impactos da pandemia 
da Covid-19 no direito à escolarização dos estudantes público da Educação 
Especial, situação que perpassa pela matrícula, condições de permanência e 
aprendizagem com qualidade socialmente referenciada. Para tanto, direciona-
mos atenções para rede municipal de Vila Velha/ES para entender o que foi 
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feito no período de isolamento social e as implicações das decisões político-pe-
dagógicas na escolarização daqueles com demandas para a Educação Especial. 
Assim, para a constituição de reflexões sobre a temática anunciada, trazemos 
o referencial teórico adotado para a constituição do artigo, seguidamente da 
metodologia, da análise dos dados, das considerações finais e das referências.

Diálogos teóricos sobre o direito social à Educação

Historicamente, o direito social à Educação no Brasil se configurou ex-
tensivo a uma parte privilegiada da população, deixando à margem grupos 
desfavorecidos, como trabalhadores rurais, sujeitos residentes em periferias, 
mulheres, negros/negras, pessoas com deficiências, dentre outros.

Foi a partir do fortalecimento dos movimentos sociais que direitos negli-
genciados passaram a ser extensivos aos grupos historicamente excluídos. O 
direito à Educação, a partir da promulgação da Constituição Federativa do 
Brasil de 1988, passou a ser reconhecido como público e subjetivo, ou seja, de 
todos os cidadãos brasileiros e um dever do Estado.

Para Cury (2014), tal direito não pode ser negligenciado, negado e comer-
cializado, pois se coloca como a base para o usufruto dos demais, tendo em 
vista que a Educação, nesta medida, é uma oportunidade de crescimento da 
cidadania e uma chave de crescente estima de si (Cury, 2014).

O direito social à Educação pressupõe que os sistemas de ensino criem 
políticas para a garantia de matrícula, condições de permanência e apropria-
ção dos conhecimentos. Diante disso, cabe ao Estado “[...] trabalhar para que 
as condições de escolarização sejam as mais equitativas possíveis, para que 
todas as crianças possam verdadeiramente beneficiar-se de boas escolas e de 
bons professores” (Meirieu, 2005, p. 24).

A defesa da Educação como direito social trouxe novos direcionamentos 
para as políticas de Educação Especial. Historicamente, a tendência de uma 
Educação exclusiva para poucos levou a modalidade, por longas décadas, a se 
mostrar substitutiva à escola, ofertando atendimentos segregados em institui-
ções filantrópicas com fins caritativos e em classes especiais (Januzzi, 2004; 
Mazzotta, 2005; Kassar; Rabelo, 2013).

Essa perspectiva se caracterizou por práticas segregadoras e afastou os 
estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
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habilidades/superdotação do convívio com seus pares e das escolas. Com isso, 
limitou as responsabilidades do Estado/escolas para com os processos de en-
sino-aprendizado e de desenvolvimento desses sujeitos. Para Baptista (2011), 
esse tipo de atendimento produziu o imaginário social de que as pessoas aqui 
mencionadas são incapazes de aprender, contribuindo para a exclusão e a 
desigualdade social e escolar. 

A defesa pelo direito social à Educação para sujeitos com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação foi 
impulsionada por várias normativas — como a Constituição Federal de 1988 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 —, ganhando 
relevo, nos últimos anos, a Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). Esse documento trouxe avanços 
para a defesa da escola comum como espaço-tempo de apropriação dos co-
nhecimentos para os estudantes em tela.

A PNEE/2008 coloca ênfase na inclusão dos estudantes nas escolas co-
muns, desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. Com isso, visa garan-
tir o acesso, a participação e a aprendizagem, oferecendo suporte às necessi-
dades educacionais especiais. Para tanto, aborda a importância de os sistemas 
de ensino matricularem todos nas escolas comuns, defendendo o enfrenta-
mento de abordagens segregacionistas, como destacado por Kassar e Rabelo 
(2013). Além disso, prevê a oferta do atendimento educacional especializado 
como complementar/suplementar, buscando superar barreiras nos processos 
de ensino-aprendizagem.

O atendimento educacional especializado identifica, ela-
bora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos 
alunos, considerando as suas necessidades específicas. 
As atividades desenvolvidas no atendimento educacio-
nal especializado diferenciam-se daquelas realizadas na 
sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolari-
zação. Esse atendimento complementa e/ou suplementa 
a formação dos alunos com vistas à autonomia e inde-
pendência na escola e fora dela (Brasil, 2008, p. 16).

Além disso, orienta que o atendimento educacional especializado deva fazer 
parte da proposta pedagógica das escolas e ser realizado em salas de recursos 
multifuncionais, no contraturno, visando atender a especificidades de aprendi-
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zagens que, respondidas, ampliam as oportunidades de envolvimento dos alu-
nos nos currículos, contribuindo para o usufruto do direito social à Educação.

Como defende Marshall (1967), o direito à educação está diretamente 
associado à cidadania, pois, quando o Estado garante que todas as pessoas 
sejam educadas, tem-se em mente (sem sombra de dúvida) as exigências e 
a natureza da cidadania. Nesse sentido, o direito à educação é um direito 
social de cidadania, portanto necessita ser considerado não como o direito 
de a criança frequentar a escola, mas como o direito de o cidadão adulto ter 
sido educado. “A educação é um pré-requisito necessário da liberdade civil” 
(Marshall, 1967, p. 73).

Normativas subsequentes à PNEE/2008, como o Decreto nº 7.611/2011 e 
a Resolução nº 4/2009, reforçam esses compromissos, enfatizando a inclusão 
de apoios especializados nas escolas comuns para atender às necessidades 
educacionais especiais. Assim, a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, representa um marco importan-
te na garantia do direito à educação inclusiva no Brasil.

Vários são os desafios que muitos brasileiros enfrentam para o usufruto 
do direito social à Educação. Embora as normativas brasileiras reconheçam 
esse direito como público e subjetivo, muitos grupos sociais ainda encon-
tram barreiras para ingressarem nas escolas ou continuarem seus processos 
formativos. Segundo os estudos de Melo (2022), a pandemia da Covid-19 
avolumou esses obstáculos, impactando a Educação. A Educação Especial 
não foi exceção. O fechamento de escolas e a transição para o ensino remo-
to afetaram desproporcionalmente os processos de escolarização dos alunos 
com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, e respostas frágeis às sequelas deixadas têm sido percebidas em 
diferentes contextos educacionais.

Para o autor, em muitos cenários, as políticas de Educação Especial fo-
ram adaptadas para atender às necessidades dos alunos durante a pandemia. 
Ocorreram tentativas de incluir o fornecimento de recursos adicionais de tec-
nologia assistiva, a adoção do ensino remoto, o planejamento de atividades/
avaliações diferenciadas e a disposição de suporte de forma virtual, cenário 
atravessado por desafios, o que requer um olhar cuidadoso na implementação 
de ações pedagógicas no retorno ao ensino presencial.
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No Brasil, a pandemia da Covid-19 agravou as desigualdades já existentes 
na Educação, incluindo na área de Educação Especial. A grande maioria dos 
estudantes brasileiros apoiados pela modalidade de ensino estuda em escolas 
públicas, e muitos não estavam preparados para o ensino remoto ou adaptado 
durante o contexto pandêmico.

Segundo Torres e Borges (2020), com a pandemia da Covid-19, diferentes 
condições de acesso a equipamentos, internet, destrezas para o uso de recur-
sos de tecnologia da informação e comunicações (TIC) e condições estrutu-
rais de moradia desafiaram os professores e os estudantes. Além disso, a não 
estada física na escola aumentou as desigualdades, que já eram grandes em 
relação aos alunos público da Educação Especial. Por isso, Melo e Machado 
(2022) problematizam que cabe ao Estado prover melhores condições de tra-
balho, valorização e formação para os professores enfrentarem as “sequelas 
pedagógicas” deixadas pela pandemia — um direito desse profissional e uma 
condição para as escolas se estabelecerem inclusivas.

Os autores mencionados ressaltam que a transição para o ensino remoto 
levantou preocupações sobre a perda de acesso aos serviços de Educação Es-
pecial, especialmente para os alunos que necessitam de suporte mais indivi-
dualizado, tendo em vista os sistemas de ensino se depararem com barreiras 
para a oferta/realização do atendimento educacional especializado. No Brasil, 
a pandemia exacerbou as desigualdades educacionais existentes, evidencian-
do muitos estudantes/docentes sem acesso adequado às tecnologias, além dos 
incipientes recursos de adaptação do ensino e capacitação dos professores 
para o ensino remoto. Segundo dados da Unesco, mais de 1,3 milhão de alu-
nos com deficiências matriculados na Educação Básica foram impactados 
pelo fechamento das escolas.

Iniciativas — como a distribuição de tablets e internet para alunos vulnerá-
veis e professores e a elaboração de materiais pedagógicos acessíveis — foram 
implementadas por alguns sistemas de ensino. A Lei nº 14.040/2020 regulamen-
tou normas educacionais excepcionais para o período da pandemia, trazendo 
orientações acerca da reorganização dos calendários escolares, enfatizando a 
importância de garantir a qualidade dos serviços educacionais para todos os 
alunos, incluindo os apoiados pela Educação Especial. Mesmo assim, percebe-
mos barreiras trazidas pelo ensino remoto para o envolvimento dos estudan-
tes nas proposições curriculares e no atendimento educacional especializado, 
acentuando o “isolamento pedagógico” já vivenciado no ensino presencial.
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Melo e Machado (2022) destacaram o papel crucial dos professores de 
Educação Especial de colaborar com o ensino comum na tentativa de promo-
ver a acessibilidade curricular e fornecer suporte às famílias e aos alunos, res-
saltando a necessidade de constante reorganização das práticas pedagógicas, 
assim como da avaliação para atender às necessidades de todos os estudantes 
no contexto desafiador produzido pela pandemia da Covid-19.

Nesse sentido, torna-se crucial que os sistemas educacionais analisem os 
impactos deixados pelo fenômeno pandêmico nos processos de ensino-apren-
dizagem de alunos apoiados pela Educação Especial e desenvolvam políticas 
para enfrentar desafios que atravessam a mediação dos conhecimentos, es-
pecialmente no retorno ao ensino presencial. É importante que as políticas 
de Educação Especial levem em conta complexidades únicas enfrentadas por 
esses alunos, assegurando que as medidas adotadas sejam inclusivas e aten-
dam o direito social à Educação.

Metodologia

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa e se baseia em pressu-
postos exploratórios que têm o objetivo de familiarizar o pesquisador com 
o tema em estudo, permitindo um entendimento inicial sobre os fatos e os 
fenômenos relacionados ao problema investigado. Conforme Almeida (2014), 
recorrem a esse tipo de pesquisa áreas com conhecimentos limitados sobre 
um determinado assunto, servindo, os constituídos, como ponto de partida 
para investigações futuras.

Piovesan e Temporini (1995) destacam que a pesquisa exploratória visa 
identificar questões pouco analisadas, muitas vezes por meio de um estudo 
de caso. Argumentam que o método fornece uma visão geral do universo in-
vestigado, abrindo caminhos para múltiplas questões a serem analisadas por 
pesquisas futuras. Rampazzo (2005) descreve essa fase como uma observação 
inicial, não estruturada ou assistemática, que permite ao pesquisador coletar 
e registrar fatos sobre a realidade estudada.

Como procedimentos para a produção dos dados, recorreu-se às seguintes 
ações: a) pedido de autorização à Secretaria Municipal de Educação de Vila 
Velha, aos professores envolvidos no estudo e à coordenação do Núcleo de 
Educação Especial; b) realização de entrevistas semiestruturadas com cinco 
professoras de Educação Especial em atuação na rede municipal de ensino. 
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Optamos por organizar a participação dessas docentes, considerando os se-
guintes critérios: a) uma escola por região administrativa do município; b) es-
cola de Ensino Fundamental; c) unidade de ensino com o maior quantitativo 
de estudantes público da Educação Especial; d) disponibilidade de o professor 
se envolver com o processo de investigação. 

Além das cinco professoras, envolvemos a coordenadora de Educação Espe-
cial por ser a responsável, com a equipe com quem atua, pelas políticas voltadas 
à inclusão de estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação nas unidades de Educação Infantil e de 
Ensino Fundamental da rede municipal de educação de Vila Velha/ES.

As entrevistas foram realizadas por meio do desenvolvimento de um apli-
cativo constituído por uma das autoras do texto. O objetivo foi analisar as 
principais políticas implementadas no período da pandemia da Covid-19 e 
as implicações delas na escolarização de estudantes apoiados pela Educação 
Especial em processos de inclusão escolar.

O foco da pesquisa foi o município de Vila Velha/ES, situado a 3 km da 
capital do Espírito Santo, fazendo fronteira com as cidades de Vitória, Gua-
rapari, Cariacica e Viana. Juntos com Serra e Fundão, compõem a região Me-
tropolitana da Grande Vitória. O município está organizado em cinco regiões 
administrativas, cada uma com características e dinâmicas próprias.

A rede de ensino possui 116 escolas, sendo 42 Unidades de Educação In-
fantil (UMEI) e 71 Unidades de Educação Fundamental (UMEF). Com cerca 
de 5 mil profissionais do magistério, a secretaria atende a um total de 54.003 
alunos, assim distribuídos: 13.097 na Educação Infantil, 23.011 nos Anos Ini-
ciais e 15.695 nos Anos Finais do Ensino Fundamental, além de 2.200 na 
Educação de Jovens e Adultos.

Segundo dados da página oficial da Prefeitura Municipal de Vila Velha/
ES, a rede municipal de educação atende a aproximadamente 3.872 alunos 
público da Educação Especial. Eles são acolhidos pelos professores de sala 
de aula comum e docentes em atuação no atendimento educacional especia-
lizado. Além disso, há a contratação de cuidadores para apoios diversos e a 
instalação de salas de recursos multifuncionais.

O referido estudo se vincula a uma investigação maior, denominada “Um 
olhar sobre o Estado do Espírito Santo a partir da Política Nacional de Educação 
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Especial na perspectiva de Educação Inclusiva”, aprovada pelo Comitê de Ética e 
Pesquisa com Seres Humanos da UFES.

Análise e discussão dos dados

Seguindo a tendência de outras redes brasileiras e estrangeiras (Nativi-
dade; Melo; Brasil, 2021; Ozório et al., 2021), a rede municipal de Vila Velha/
ES teve que reorganizar suas políticas educacionais para enfrentar as pro-
blemáticas trazidas pela pandemia da Covid-19. Ganha destaque a adoção 
do ensino remoto emergencial, que culminou no desenvolvimento de uma 
plataforma denominada “Conectados na Vila” e na elaboração de atividades 
impressas que foram encaminhadas por redes sociais, WhatsApp e retiradas 
pelas famílias dos estudantes nas escolas.

Os temas e os conteúdos das atividades foram planejados pela Secretaria de 
Educação para que as unidades de ensino se incumbissem de sistematizá-las e 
distribuí-las para os estudantes. Essa estratégia nos permite refletir que a ela-
boração de atividades únicas e com conteúdos mínimos, muitas vezes distantes 
do ano escolar em que o estudante se encontrava matriculado, impactou o di-
reito à apropriação dos conhecimentos. Além disso, essa política afetou autono-
mia das escolas, promoveu currículos distantes das trajetórias de aprendizagem 
dos alunos e desconsiderou a realidade educativa das várias salas de aula.

Como afirma Paro (2007), a tarefa da escola é promover a apropriação 
dos conhecimentos historicamente acumulados, por isso precisa considerar 
a heterogeneidade/pluralidade humana e ser gerida a partir dos princípios 
coletivos e democráticos. Entendemos que a pandemia trouxe novos desafios 
para a educação, fazendo com que os órgãos centrais implementassem políti-
cas em curto espaço de tempo. Com isso, fragilizaram-se as possibilidades de 
reflexão sobre o que estava sendo constituído. 

Esse cenário precisa ser analisado de modo crítico-propositivo de forma 
a levar a municipalidade a constituir uma política avaliativa para levantar os 
impactos da pandemia da Covid-19 no direito social à Educação e as ações 
que necessitam ser implementadas para enfrentar a problemática deixada. 
Para Cury (2020), a saúde e a educação são direitos vitais, portanto cabe ao 
Estado respeitá-los e trabalhar para que todos possam deles usufruir, inde-
pendentemente das circunstâncias nas quais a pessoa vive.
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Diante disso, torna-se relevante compreender as implicações do ensino re-
moto emergencial na escolarização dos estudantes público da Educação Espe-
cial, tendo em vista normativas nacionais (Brasil, 2009, 2011) promulgarem o 
direito de acesso ao currículo comum e ao atendimento educacional especia-
lizado. Segundo as professoras, foram adotadas estratégias como: Google Clas-
sroom, Google Forms, grupos de WhatsApp. Com isso, eram enviados vídeos, 
atividades e brincadeiras para serem feitas em casa. Nos grupos de WhatsApp, 
eram promovidas chamadas para tentar inserir os alunos nas atividades e fazer 
um contato mais direto. Disseram também que elas eram elaboradas de acordo 
com as especificidades e as necessidades de cada aluno. Mesmo assim, muitas 
não eram realizadas, porque as famílias não buscavam o material, tampouco 
tinham conhecimentos para desenvolvê-los com os alunos.

Percebem-se preocupações docentes em promover acessibilidade ao co-
nhecimento, sem desconsiderar as necessidades específicas dos estudantes. 
Trata-se de um princípio presente na Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), que faz a defesa da 
promoção da educação com qualidade para todos, independentemente das 
diferenças e das necessidades educacionais especiais.

Assim, de um lado, percebe-se que a rede municipal de Vila Velha/ES bus-
cou envolver os estudantes apoiados pela Educação Especial nas atividades 
realizadas por meio do ensino remoto emergencial. De outro lado, mesmo 
com várias tentativas de reorganização do trabalho pedagógico, o distancia-
mento social é reconhecido como a maior barreira, principalmente por não 
favorecer a mediação presencial, a articulação entre ensino comum e especial 
e não cultura escolar de ter as tecnologias como uma ferramenta pedagógica. 
Ademais, a depender da condição/trajetória do aluno, estudar pelo compu-
tador/celular se colocou como uma ação impraticável e não acessível para 
muitos sujeitos com demandas de apoio da Educação Especial. 

Cury (2020) diz que a pandemia levou as escolas invadirem as casas de 
alunos/professores, transformando-as em sala de aula. Evidenciou a exclu-
são de muitos grupos sociais do universo tecnológico, além de mostrar que a 
maioria dos estudantes recorre à internet para vários fins, não para estudar. 
Numa outra perspectiva, também deixou o ensinamento acerca da importân-
cia do professor e dos processos de mediação presencial para a apropriação 
dos conhecimentos, elementos afetados pelo isolamento social/escolar. Se-
gundo uma das professoras entrevistadas, “[...] foi necessário reorganizar os 
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recursos pedagógicos de cada aluno para que ele fizesse tudo em casa e sem a 
presença dos professores, e isso impactou na aprendizagem”.

O período pandêmico trouxe o ensino remoto emergencial para o cenário 
da educação e impossibilitou que os estudantes contassem com a mediação 
dos professores. Nem todos os familiares possuíam equipamentos tecnoló-
gicos, internet, formação pedagógica e condições de explorar as proposições 
curriculares, mesmo diante dos esforços empreendidos pelos professores. O 
direito à educação, já frágil no ensino presencial, mostrou-se mais vulnerável, 
contexto que nos faz refletir com Cury et al. (2020) quando afirma que: 

[...] a garantia do direito à educação ao aluno com defi-
ciência, mesmo em tempo de pandemia, deve ter como 
linha de atuação este sistema educacional inclusivo, ou 
seja, mesmo em casa, deve o aluno receber toda a assis-
tência necessária para que possa se desenvolver educa-
cionalmente (Cury et al., 2020, p. 3).

Entendemos que os professores fizeram os seus “possíveis” para atender 
ao preceito trazido pelo autor, mas o cenário remoto fez com que esses profis-
sionais, os alunos e os familiares desses sujeitos se vissem diante da urgência 
de se adaptar rapidamente a uma nova realidade para suprir necessidades 
educacionais. Esse cenário, podemos dizer, está repleto de lacunas que neces-
sitam ser respondidas por políticas comprometidas com os pressupostos da 
inclusão escolar. Diante disso, reiteramos: não podemos entender que a pan-
demia acabou e “voltamos a um normal”, como se um dia ele tivesse existido.

Os dados do estudo também apontaram que a adoção do ensino remoto 
foi atravessada por desafios, conforme explicitados. Destacamos, ainda, o fato 
de muitos professores e estudantes não contarem com recursos tecnológicos 
(computador e internet) para o desenvolvimento da ação. No caso dos do-
centes, havia a ausência de formação/conhecimentos sobre como utilizá-los 

— cenário que recebe implicação de questões geracionais, etárias, financeiras, 
culturais, dentre outras.

Buscando possibilidades de enfrentar esse cenário, a rede municipal de 
Vila Velha/ES empreendeu esforços para possibilitar que os professores ad-
quirissem equipamentos tecnológicos. Para tanto, foi destinado o repasse de 
recursos financeiros para o educador promover essa aquisição. No entanto, a 



82

Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

incipiente formação acadêmica para lidar com as tecnologias da informação 
e comunicações se colocou como uma tensão.

Tal fragilidade ganha preocupação ao considerarmos que, conforme es-
tabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de 
Professores para a Educação Básica — BNC-Formação (Brasil, 2019), um dos 
conhecimentos fundamentais à formação dos professores perpassa pela in-
clusão tecnológica, pois esse sujeito necessita:

[...] compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, significati-
va, reflexiva e ética nas diversas práticas docentes, como 
recurso pedagógico e como ferramenta de formação, 
para comunicar, acessar e disseminar informações, pro-
duzir conhecimentos, resolver problemas e potenciali-
zar as aprendizagens (Brasil, 2019, p. 2).

Embora esses conhecimentos sejam fundamentais para a atuação docen-
te, a incorporação das TIC nos cursos de licenciatura no Brasil ocorre de 
maneira tímida e tardia em comparação com outros países. Historicamente, 
cursos de especialização que vinculam a área à Educação vêm abordando a 
temática com os educadores. Nesse contexto, a pandemia da Covid-19, ao 
impor o isolamento social, trouxe mudanças complexas para o cenário edu-
cacional, como a necessidade de adoção emergencial do ensino remoto. Essa 
transição forçada do presencial para o online não apenas desafiou as práticas 
organizativas das escolas e os saberes-fazeres dos professores e alunos, mas 
também acelerou a integração (sem precedentes) das tecnologias digitais nos 
processos de ensino-aprendizagem. 

Professores e alunos foram compelidos a se adaptar rapidamente às no-
vas ferramentas e metodologias, enfrentando uma curva de aprendizado 
íngreme. Esse cenário destacou lacunas na formação tecnológica dos educa-
dores e expôs a necessidade de se reformularem os currículos de formação 
docente, integrando-os às tecnologias para responderem aos desafios edu-
cacionais contemporâneos.

A falta de familiaridade com as TIC entre os professores trouxe impactos 
no desenvolvimento do ensino online. Muitos docentes enfrentaram dificul-
dades básicas, como a falta de conhecimentos para operar plataformas de 
ensino virtuais, realizar videoconferências ou fazer a gestão de ferramentas 
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de colaboração digital. Isso resultou em aulas atrasadas ou interrompidas, 
comunicação incipiente e, em alguns casos, impossibilidade de realizar as 
atividades pedagógicas por meios tecnológicos.

A Educação Especial foi particularmente afetada pela falta de familiaridade 
dos professores com as TIC no contexto do ensino online. Alunos apoiados pela 
modalidade de ensino, que já enfrentam barreiras adicionais em seus processos 
educacionais, viram-se ainda mais desafiados nesse novo cenário. Essa situação 
desencadeou uma série de desafios que implicou na qualidade do ensino e na 
apropriação dos conhecimentos. Muitos discentes não conseguiam se concen-
trar nas aulas online, ficar muito tempo em frente ao computador; não dispu-
nham desses recursos e não contavam com familiares que possuíam formação 
para relacionar os currículos a necessidades específicas de aprendizagens.

De acordo com Melo (2020), a formação inicial e continuada de profes-
sores no âmbito da Educação Especial necessita fortalecer os saberes-fazeres 
desses profissionais para que se sintam capazes de compor lógicas de ensino 
favorecedoras dos processos de apropriação dos conhecimentos para dis-
centes com demandas específicas. Tal demanda não se restringe ao período 
pandêmico. Para o autor, cotidianamente, são evidenciadas dificuldades de 
os profissionais da educação se perceberem responsáveis pela aprendizagem 
desses estudantes, situação avolumada com a adoção do ensino remoto. Tra-
ta-se de questões historicamente que permaneceram e se intensificaram, des-
velando a necessidade de um olhar crítico-reflexivo sobre os saberes-fazeres 
dos professores e o necessário investimento em seus processos formativos.

Segundo Torres e Borges (2020), com a pandemia da Covid-19, diferen-
tes condições de acesso a equipamentos, internet, conhecimentos necessários 
para o uso de recursos de TIC e condições estruturais de moradia desafia-
ram professores e estudantes. Além disso, a não estada na escola fisicamen-
te aumentou a condição de desigualdade em relação aos alunos público da 
Educação Especial. Por isso, Melo e Machado (2022) problematizam que a 
formação continuada deve ser reconhecida como um direito de o professor se 
formar em processo, um dever do Estado e uma condição para que a escola 
se estabeleça inclusiva.

De acordo com Torres e Borges (2020) e Melo e Machado (2022), as po-
líticas de Educação Especial durante a pandemia destacaram a necessida-
de de maior acessibilidade no sistema educacional em geral. Esses autores 
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argumentam que as políticas criadas no período pandêmico se colocaram 
como desafios, mas também como possibilidades. Se o uso das tecnologias 
conflitou com a formação dos professores e as condições de vida de muitos 
docentes/estudantes, não se pode negar que elas podem fortalecer os serviços 
de Educação Especial, trazendo benefícios para maior envolvimento dos es-
tudantes no currículo escolar, sem contar a possibilidade de maior interação 
entre escola e família.

Outra questão a ser destacada neste texto versa sobre as ações direcionadas 
para o retorno ao ensino presencial, o que envolveu uma abordagem gradual e 
adaptativa, visando ao equilíbrio cuidadoso entre o direito à educação e a pro-
teção da saúde pública. Essa fase exigiu uma avaliação contínua e responsiva, 
levando em consideração o progresso da campanha de vacinação e as novas 
informações sobre a situação de saúde que surgiam. Importante destacar o re-
torno dos estudantes de modo escalonado, ação que facilitou a implementação 
do ensino híbrido, integrando modalidades presenciais e remotas. 

Para tanto, as equipes de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educa-
ção de Jovens e Adultos e Educação Especial elaboraram diretrizes pedagó-
gicas para orientar a retomada das aulas presenciais. A Secretaria Municipal 
de Vila Velha/ES buscou cumprir orientações produzidas pela OMS e Secre-
tarias de Saúde, levando as escolas a serem instruídas a implementar várias 
medidas, como higiene das mãos, distanciamento social, uso de máscaras, 
ventilação dos ambientes, controle de entrada e saída, medição de temperatu-
ra, não acesso a áreas comuns e o compartilhamento de materiais.

Segundo Gabriel e Souza (2023), o ensino híbrido no retorno pós-pan-
demia foi assumido como uma possibilidade de as redes de ensino darem 
continuidade ao trabalho curricular, o que requer novos significados aos 
conteúdos, aos métodos e às práticas pedagógicas. Para os autores, a referida 
estratégia didática exige condições para sua utilização (como a formação dos 
professores e o acesso às tecnologias necessárias), favorecendo a conexão en-
tre a escola, o ambiente imediato dos estudantes e o mundo de maneira mais 
acessível e descomplicada. 

Quando analisamos a adoção do ensino híbrido e o retorno dos estudan-
tes apoiados pela Educação Especial às escolas, verificamos, nas narrativas 
das professoras, que, no Estado do Espírito Santo, esses discentes foram os 
últimos a retornarem às aulas presenciais, permanecendo por mais tempo no 
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ensino remoto. Esses estudantes, que já enfrentam desafios no aprendizado 
presencial, tiveram dificuldades adicionais com o ensino remoto.

O retorno às escolas apresentou desafios significativos para estudantes, 
educadores e instituições educacionais, destacando-se a hesitação de muitos 
responsáveis em enviar seus filhos às salas de aula, motivada por preocu-
pações como a segurança. Essa situação demandou esforços contínuos dos 
professores para manterem contato com os estudantes, assegurando que con-
tinuassem a participar das aulas, mesmo que de forma remota. Para o retorno 
dos alunos público da Educação Especial ao ensino presencial, o próprio Mi-
nistério da Educação apresentou orientações, conforme podemos constatar 
na citação que segue.

O retorno dos estudantes com deficiência deve ser cui-
dadosamente planejado assim como o dos demais mem-
bros da comunidade escolar. Em geral, esses estudantes 
necessitam de contato próximo com terceiros e com ob-
jetos especializados de uso diário, assim como deman-
dam maior atenção dos profissionais da educação em 
todas as medidas já citadas. Devido à complexidade dos 
casos, recomenda-se às famílias e aos profissionais da 
saúde que indiquem às escolas alguma recomendação di-
ferenciada entre aquelas que já foram estabelecidas pelo 
Ministério da Saúde em virtude de alguma necessidade 
específica de cada um desses estudantes, a pertinência 
ou não do uso de máscara e a escolha dos profissionais 
mais adequados para acompanhá-los na escola. Sempre 
que possível e seguro, recomenda-se que as crianças ou 
jovens com deficiência voltem às aulas juntamente com 
os demais estudantes (Brasil, 2021, p. 20).

O retorno às atividades presenciais foi uma ação importante, ficando excluí-
dos muitos estudantes apoiados pela Educação Especial. Cabe pensar que as 
relações sociais e os processos de apropriação dos conhecimentos são essenciais 
para o desenvolvimento desses sujeitos; portanto, cabe a implementação de po-
líticas educacionais capazes de enfrentar a problemática trazida pela pandemia, 
desvelando a importância de avaliações diagnósticas que venham apontar o 
que os estudantes necessitam para aprender com seus pares a partir do retorno 
à escola. Gatti (2020) salienta que essa atenção diferenciada para os estudantes 
público da Educação Especial é uma ação necessária, porque a escola tem papel 
fundante na formação desses sujeitos, tendo em vista trabalhar:
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[...] aspectos ligados à natureza psicológica, cognitiva e 
emocional das pessoas, constituintes do próprio desen-
volvimento humano propiciado por atividades coletivas 
e conjuntas, face a face, pelo poder tocar, manejar obje-
tos, utilizar olfato e gosto em situações de presença de 
outros, com trocas de experiências em realidades, expe-
rimentar movimentos no coletivo e na natureza, com-
partilhar expressões sutis, formar valores de vida com 
a experiência corporal, com sua força e fragilidades, en-
tender os limites de nosso físico e os limites que formam 
a moral na delicadeza necessária nos contatos com os 
iguais e o respeito às diversidades, enfim, tudo o que 
constitui-se na vida em sociedade e que constituem-se 
em possibilidades de preenchimento das necessidades 
emocionais próprias ao ser humano chamam pela so-
ciabilidade presencial, pela possibilidade de estar com, 
e não apenas de se pensar ou sentir (Gatti, 2020, p. 33).

Do ponto de vista psicossociológico, a escola representa para os alunos 
não só um ambiente para estudos, mas um lugar de encontros, socialização, 
cultivo de amizades, confrontos, implicando na formação da identidade 
desses sujeitos. Para a autora, a escola (como um espaço-tempo coletivo) é o 
ambiente que permite às crianças a entrada em um primeiro ensaio da vida 
pública e em um certo tipo de cidadania fora do círculo familiar. Diante disso, 
é preciso pensar em plurais possibilidades para apoio aos estudantes no retor-
no ao ensino presencial, considerando as diferentes condições de estudo que 
atravessaram a formação discente no transcorrer do ensino remoto.

Recuperar o tempo perdido na educação exige uma abordagem colabo-
rativa e acessível, focada não apenas no conteúdo acadêmico, mas também 
no bem-estar emocional e social dos alunos. A Educação Especial abrange 
um público diversificado que inclui indivíduos com deficiências, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008). 
Cada aluno é único e suas necessidades são variadas, por isso é essencial que 
os profissionais da educação adotem procedimentos didáticos diversificados 
para atender às necessidades específicas desses sujeitos.

A pandemia deixou para a rede municipal de Vila Velha/ES questões/de-
safios que precisam ser enfrentados por políticas públicas educacionais in-
clusivas, desvelando maior cuidado/zelo pelo que prezam as normativas bra-
sileiras (Brasil, 1988, 1996) quando prescrevem que a educação é um direito 
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historicamente conquistado, por isso público e subjetivo, atravessado pelo 
direito à igualdade-diferença, constituída essência humana.

Considerações finais

A pandemia da Covid-19 gerou uma crise global sem precedentes, afe-
tando diversos setores, incluindo o econômico, social, político e educacio-
nal. Diante desse desafio, a rede municipal de ensino de Vila Velha/ES, assim 
como outras redes de ensino no Brasil, foi impelida a desenvolver e imple-
mentar políticas educacionais emergenciais com o objetivo de dar continui-
dade do ensino em meio às restrições impostas pela pandemia.

Nesse contexto, tornou-se crucial analisar as estratégias adotadas pela re-
ferida rede de ensino, especialmente no que concerne à garantia dos direitos 
educacionais dos alunos, incluindo aqueles apoiados pela Educação Especial. 
A transição repentina para o ensino remoto trouxe desafios consideráveis, es-
pecialmente para discentes que demandam recursos e estratégias pedagógi-
cas específicas, acentuando o “isolamento pedagógico”, presente, muitas ve-
zes, no ensino presencial, e a distorção idade-conteúdo-série. Observou-se a 
implementação de algumas políticas para enfrentamento ao momento pandê-
mico na Educação, como o ensino remoto, a destinação de apoios financeiros 
aos professores para aquisição de equipamentos tecnológicos, investimentos 
na formação desses profissionais para uso das TIC e protocolos para o retor-
no ao ensino presencial.

A pesquisa destacou que tanto os professores quanto as famílias dos estu-
dantes encontraram dificuldades de utilizar as tecnologias como apoio peda-
gógico, sendo esses recursos escassos nos contextos familiares de muitos desses 
segmentos. Os investimentos na formação também se realizaram de modo re-
moto, impossibilitando a apropriação dos conhecimentos de modo presencial. 

Muitas famílias não acumulavam conhecimentos pedagógicos para me-
diar a realização das atividades planejadas pelas escolas, fragilizando o envol-
vimento dos estudantes apoiados pela Educação nos currículos, sem dizer do 
atendimento às especificidades de aprendizagem. A necessidade de distancia-
mento físico acentuou os desafios de aprendizagem, principalmente na Edu-
cação Especial, indicando a importância de investigar os efeitos da pandemia 
e as ações necessárias para apoiar esses alunos no cenário pós-pandêmico. 
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Introdução

Dar voz aos sujeitos com deficiência é um movimento político em defesa 
daqueles que viveram conflitos históricos e sociais ao longo dos tempos, que 
reverberam fortemente nos dias atuais. Essa ação faz parte da defesa de uma 
educação para todos a partir da ideia de que não podemos determinar os es-
paços que os sujeitos vão ocupar em razão de sua deficiência, mas encontrar, 

1	 Doutora e mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Federal de Santa Maria – PPGE/UFSM. Graduada em Educação Especial – 
Licenciatura. Membro do Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre Escolarização e Inclusão 
(NUEPEI/UFSM). Professora de Educação Especial no Instituto Federal Farroupilha — 
campus São Vicente do Sul. E-mail: manoelaeduc.especial@gmail.com. Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/4473596367962605. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9067-4073.

2	 Doutora e mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação, da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul PPGEdu/UFRGS. Professora do Departamento de Edu-
cação Especial, do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 
– PPPG e do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE da Universidade Federal de 
Santa Maria – UFSM. Coordenadora do Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre Escolarização e 
Inclusão – NUEPEI/CNPq/UFSM. E-mail: fabianebridi@gmail.com. Currículo Lattes:http://
lattes.cnpq.br/8914947342465602. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8727-851X.
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na escola e na sociedade, formas de romper com barreiras à formação dos 
sujeitos em razão de uma história socialmente marcada pela exclusão. 

Este trabalho é resultado de uma pesquisa3 de doutorado produzida no 
Programa de Pós-Graduação em Educação, na linha de pesquisa Educação 
Especial, inclusão e diferença, da Universidade Federal de Santa Maria, e no 
âmbito do Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre Escolarização e Inclusão — 
NUEPEI/UFSM. Pretendeu-se analisar os pontos em comum que garantiram 
a inclusão escolar de estudantes com deficiência matriculados no Instituto 
Federal Farroupilha (IFFar) — campus São Vicente do Sul. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, quatro estudantes com deficiência, 
matriculados em diferentes etapas de ensino do IFFar — campus São Vicente 
do Sul, foram convidados a narrarem suas histórias de vida, tendo como te-
mática seus processos de escolarização, partindo da defesa de que a aprendi-
zagem é um direito inconstitucional. 

Para Maturana e Varela (2001), o ato de aprender está relacionado com o 
viver, e, nessa perspectiva, compreende-se que a aprendizagem envolve cone-
xões que se estabelecem em diferentes dimensões. Nesse sentido, a dimensão 
do existir está diretamente associada ao ato de conhecer, pois a vida é um ato/
processo cognitivo (Maturana; Varela, 2001). Sendo assim, quando defende-
mos uma escola para todos, também estamos falando do direito à vida. 

Organizamos esta escrita por meio de recortes narrativos a fim de resgatar 
as trajetórias de vidas dos quatro sujeitos de pesquisa, oferecendo-lhes um lu-
gar de fala, entendendo que são essas trajetórias que dão sentido às realidades 
construídas ao longo de suas histórias. As narrativas são singulares, retratam 
contextos, percursos e subjetividades e nos permitem uma reflexão sobre o 
papel da escola e da sociedade diante da inclusão e do direito de aprender.

Uma breve história do IFFar — campus São Vicente do Sul

Os Institutos Federais possuem um papel fundamental na democratização 
do acesso à educação, visto que os IFs surgem no momento em que o cenário 

3	 Tese de Doutorado intitulada Trajetórias de vida: os processos formativos dos alunos pú-
blico-alvo da Educação Especial no contexto do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Farroupilha. Disponível em: https://repositorio.ufsm.br/handle/1/28957.
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brasileiro se torna propício para o investimento em ações inclusivas e democrá-
ticas no campo da educação, a partir da Lei nº 11.892 (Brasil, 2008). Visando à 
democratização e à ampliação do acesso ao contexto educacional, os IFs foram 
distribuídos em regiões de difícil acesso à educação formal, e essa distribuição 
geográfica contribui com a redução de desigualdades regionais. Assim, os Insti-
tutos Federais surgem em um cenário político propício para o investimento em 
ações de inclusão e democratização da educação, sendo resultado de políticas 
que visavam à democratização e à ampliação do acesso ao campo educacional.

No Brasil, atualmente, existem 38 IFs, 3 deles situados no estado do Rio 
Grande do Sul: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupi-
lha (IFFar), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Gran-
dense (IFSul) e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Sul (IFRS).

No âmbito desta pesquisa, o foco direcionou-se para o contexto do IFFar, 
que é composto por uma Reitoria, localizada no município de Santa Maria, e 
11 campi, distribuídos nas cidades de Alegrete, Frederico Wesphalen, Jaguari, 
Júlio de Castilhos, Panambi, Santa Rosa, Santo Ângelo, Santo Augusto, São 
Borja, São Vicente do Sul e Uruguaiana. Ainda há dois Centros de Referên-
cia, um em Santiago e um em São Gabriel. Os Centros de Referências são 
unidades de ensino, pesquisa e extensão, que objetivam promover o desen-
volvimento regional por meio da produção de conhecimento e da prestação 
de serviço à comunidade na qual estão inseridos, ou seja, buscam contribuir 
com o desenvolvimento socioeconômico e cultural das comunidades.

O campus São Vicente do Sul tem origem na antiga Escola de Iniciação 
Agrícola, criada em novembro de 1954. Porém, antes de pertencer à Rede 
Federal de Educação Profissional, a escola foi transferida, em 1968, para a 
Universidade Federal de Santa Maria, sendo denominada de Colégio Agrícola 
General Vargas. Em 1985, a escola passou a se chamar de Agrotécnica Federal 
de São Vicente do Sul. 

A partir do ano de 2002, a Escola Agrotécnica foi credenciada como Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica e passou a ser chamada de Centro Fe-
deral de Educação Tecnológica de São Vicente do Sul (CEFET – SVS). Em 
dezembro de 2008, através da Lei nº 11.892 (Brasil, 2008), é instituída a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e a criação dos Ins-
titutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Para Nunes (2021), 
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[...] o objetivo principal dos institutos federais é a for-
mação para o exercício profissional, abrangendo os 
trabalhadores que precisam de formação rápida que 
atenda uma demanda específica com a oferta de cursos 
de formação inicial e continuada, assim como aqueles 
que necessitam, para a realização de suas atividades 
profissionais, de formação em nível superior , os que 
precisam da formação em nível médio técnico e, ainda, 
aqueles que atuam em qualificações profissionais mais 
especializadas, com a oferta de cursos de pós-gradua-
ção (Nunes, 2021, p. 23-24).

Visando atender a esses objetivos, o campus São Vicente do Sul abrange 
municípios vizinhos como Cacequi, Jaguari, Mata, Nova Esperança do Sul, 
Santiago, entre outros, e oferece cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, 
Técnico Subsequente e cursos de graduação. Em 2020, o IFFar — campus São 
Vicente do Sul possuía 1.694 matrículas de alunos, distribuídas entre as três 
etapas de ensino, sendo que, desses, 09 estudantes eram público-alvo da Edu-
cação Especial. No ano anterior (2019), havia somente 04 alunos em situação 
de inclusão escolar matriculados na instituição. 

A presença desses alunos é algo recente e que se amplia sistematicamente. 
Esse aumento, ainda que minoritário, é resultado de ações que vêm se de-
senvolvendo em nível federal no que diz respeito à inclusão escolar. Em seu 
estatuto, o IFFar apresenta, entre seus princípios norteadores, a “inclusão de 
pessoas com necessidades educacionais especiais e/ou com deficiências espe-
cíficas (Instituto Federal Farroupilha, 2009, cap. 2, art. 3, inc. IV). Em decor-
rência de uma política de inclusão para todos, os serviços de apoio pedagógi-
co para estudantes que apresentam alguma dificuldade em sua aprendizagem 
surgem como uma obrigatoriedade institucional.

Nesse sentido, o processo inclusivo no IFFar vem se organizando de 
acordo com as diretrizes que normatizam a implementação do serviço de 
apoio a todos os estudantes que, em algum momento histórico, estiveram 
segregados da sociedade.

No ano de 2012, o IFFar institui a Coordenadoria de Ações Inclusivas 
(CAI), através da Resolução CONSUP nº 10/2013 (Instituto Federal Farrou-
pilha, 2013a), na Reitoria e em todos os campi. As CAIs eram formadas por 
núcleos também já instituídos em todo o IFFar, a saber: Núcleo de Apoio 
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a Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE); Núcleo de 
Estudos Afrobrasileiros e Indígenas (NEABI); e pelo Núcleo de Gênero e Di-
versidade Sexual (NUGEDIS). 

No ano de 2022, a partir de fomentos financeiros, houve uma reconfigura-
ção nas CAIs no IFFar e, em decorrência disso, a CAI passa a ser denominada 
Coordenação de Ações Afirmativas (CAA), composta pelo NEABI e NUGE-
DIS, e se constitui a Coordenação de Ações de Apoio a Pessoas com Neces-
sidades Educacionais Específicas (CAPNE), abrangendo o NAPNE. Ambas 
as coordenações são regidas pela Política de Diversidade e Inclusão do IFFar, 
aprovada em 2014 e alterada em 2018, pela Resolução CONSUP nº 079/2018.

O serviço de Atendimento Educacional Especializado (AEE) está vincu-
lado ao NAPNE. Destaca-se que o professor de Educação Especial passou a 
fazer parte do quadro de docentes do IFFar a partir de 2014; no entanto, no 
campus de São Vicente do Sul, foi somente a partir de 2016.

No ano de 2015, foi aprovado o Regulamento do Atendimento Educacio-
nal Especializado do IFFar através da Resolução CONSUP nº 15/2015 (Ins-
tituto Federal Farroupilha, 2015) e revogado através da Resolução CONSUP 
nº 0052/2019 (Instituto Federal Farroupilha, 2019). Em consonância com a 
PNEEPEI (Brasil, 2008), o AEE

[...] refere-se a um conjunto de ações pedagógicas do 
campo da educação especial na perspectiva da educa-
ção inclusiva que tem como função identificar, elabo-
rar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilida-
de que eliminem as barreiras para a plena participação 
dos (as) estudantes público-alvo do AEE, considerando 
suas necessidades específicas (Instituto Federal Far-
roupilha, 2019, cap. 1, art. 1).

Os serviços desenvolvidos, na Educação Especial, devem ser considera-
dos no contexto de acessibilidade, inclusão e diversidade, ou seja, devem ser 
integrados nas ações institucionais do IFFar, dando suporte às demandas do 
estudante, visando à sua permanência, acesso ao conhecimento e êxito nas 
diferentes etapas de ensino. 
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Metodologia de pesquisa

Por muito tempo, a visão de mundo foi influenciada pelo pensamento car-
tesiano, ou seja, por uma lógica que busca compreender o comportamento do 
todo a partir da análise das partes. Essa perspectiva, baseada na simplicidade, 
estabilidade e objetividade, ocupou o lugar de modelo de cientificidade para 
as ciências físicas. No entanto, para as ciências biológicas, tais pressupostos 
eram ineficazes para explicar a natureza, dada a sua complexidade. 

A partir do século XX, temos a mudança paradigmática que envolve o 
pensamento sistêmico. Esse paradigma parte do pressuposto de que o mundo 
é composto por sistemas complexos e interconectados cujas partes influen-
ciam o todo e vice-versa, ou seja, uma abordagem que compreende o sujeito 
a partir da complexidade. Um pesquisador com uma perspectiva sistêmica 
pondera contextos e relações que se estabelecem com o outro e com o meio. 
Para Vasconcellos (2013), “pensar sistemicamente é pensar a complexidade, a 
instabilidade e a intersubjetividade” (Vasconcellos, 2013, p. 147).

Essa complexidade exige do pesquisador a ampliação de foco de investiga-
ção, a contextualização de fenômenos e o questionamento sobre em que con-
dições as características que os distinguem se manifestam. Por essa pesquisa 
envolver contextos educacionais, compreende-se que, nesses espaços, existem 
diferentes dimensões da realidade que são tecidas em conjunto; destarte, o 
pesquisador sistêmico amplia seu olhar para as partes que vão se tecendo de 
maneira conjunta e processual.

Bateson evoca, em suas obras, o “padrão que liga” como um dos princípios 
fundamentais do pensamento sistêmico. Esse padrão remete aos conceitos 
de contexto e de relação, pois “as partes só podem ser classificadas de acordo 
com as relações que existem entre elas” (Vasconcellos, 2013, p. 236).

Um segundo pressuposto envolve a instabilidade, que se refere ao pro-
cesso em curso; “um sistema em constante mudança e evolução, autônomo, 
com o qual não poderá pretender ter uma interação instrutiva” (ibid., p. 
151). A instabilidade envolve assumir a imprevisibilidade e a incontrolabili-
dade do sistema, ou seja, não temos como determinar, a priori, as respostas 
do sistema nem o controlar.

O terceiro pressuposto refere-se à intersubjetividade, isto é, pensar-se como 
parte do sistema. O pesquisador assume sua responsabilidade na construção de 
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uma realidade, adotando o caminho da “objetividade entre parênteses” (Ma-
turana, 2009) em que múltiplas verdades e realidades existem e dependem do 
observador, aqui entendido como o próprio pesquisador.

Assim, esta pesquisa se organiza a partir da ideia de ampliação do olhar do 
pesquisador e da compreensão de que existem múltiplas realidades e verdades 
em uma perspectiva contextual. Como objetivo, pretende-se analisar os pontos 
em comum que garantiram a inclusão escolar de estudantes com deficiência 
matriculados no Instituto Federal Farroupilha — campus São Vicente do Sul.

Para a realização da pesquisa, os alunos considerados público-alvo da 
Educação Especial, matriculados no EBTT do Instituto Farroupilha — cam-
pus São Vicente do Sul e que receberam atendimento educacional especia-
lizado na instituição, no ano de 2019, foram convidados a narrarem suas 
histórias/trajetórias escolares. Entende-se que as narrativas favorecem uma 
reflexão sobre aquilo que foi vivenciado pelos sujeitos.

A partir dessa dinâmica, também conhecida como entrevista biográfica do 
método de história de vida, o pesquisador deve estar aberto a escutar essas nar-
rativas a partir do que os sujeitos têm a dizer. Aqui não se utilizam perguntas 
fechadas nas quais as possibilidades de respostas são “sim ou não”, mas, sim, 
questões que o sujeito possa discorrer sobre fatos importantes de sua vida.

Esse método de pesquisa, assim como o pressuposto do pensamento sis-
têmico já anunciado como perspectiva teórica deste trabalho, não permite a 
determinação prévia de categorias de análise.

Quatro alunos foram convidados a narrarem suas histórias:

Lírio4 — 18 anos. Cursa o 2⁰ ano do Ensino Médio Integrado em Agrope-
cuária. Natural da cidade de Mata (RS). Atualmente, reside na moradia estu-
dantil do IFFar, destinada a estudantes em situação de vulnerabilidade social. 
Possui diagnóstico de deficiência intelectual. Seu percurso escolar ocorreu 
em escola regular da rede municipal de ensino de Mata (RS).

Girassol — 33 anos. Estudante do curso Técnico Subsequente em Agricultu-
ra. Mora em São Vicente do Sul (RS). Diagnosticada, na infância, com Síndrome 

4	 Os nomes dos sujeitos de pesquisa foram alterados a fim de manter a identidade dos par-
ticipantes em sigilo.
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de Williams. Durante sua trajetória escolar, vivenciou a escola e classe especial 
e o ensino regular, em escolas privadas e públicas das cidades de Porto Alegre, 
Santa Maria e São Vicente do Sul (todas no Rio Grande do Sul). Concluiu o En-
sino Médio através da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Tulipa — 24 anos. Estudante do curso de Licenciatura em Ciências Bioló-
gicas. Mora em São Francisco de Assis (RS). Após sofrer um acidente de trân-
sito aos 7 anos de idade, teve uma lesão cerebral que afetou seus movimentos 
e sua visão. Seu percurso escolar foi todo na escola regular da rede pública, 
na sua cidade natal (São Francisco de Assis) e na cidade de Porto Alegre (RS).

Hibisco — 18 anos. Estudante do curso superior em Análise e Desenvol-
vimento de Sistemas. Reside na cidade de Mata (RS). Possui tetraplegia espás-
tica. Sua escolarização ocorreu na rede regular de ensino na cidade de Mata, 
na rede pública municipal e estadual, durante todo seu Ensino Fundamental. 
Cursou o Ensino Médio no IFFar, realizando o curso Técnico Integrado em 
Manutenção e Suporte em Informática.

As narrativas foram conduzidas por questões abertas, disponibilizadas 
através de imagens que ilustravam a questão a ser narrada. A entrevista foi 
organizada a partir de temáticas contemplando o percurso de escolariza-
ção pregressa desses alunos, a escolha pelo IFFar, a participação da família 
no processo formativo, dimensão da aprendizagem e a relação pedagógica. 
Devido à pandemia e ao isolamento social, três entrevistas foram realizadas 
através do Google Meet, uma ferramenta online que permite a conexão entre 
as pessoas através de videoconferência. Uma das entrevistas foi realizada de 
forma presencial, seguindo os cuidados previstos no Plano de Contingência 
para a Prevenção, Monitoramento e Controle do Novo Coronavírus – Covid 
19 do IFFar, devido ao fato de o sujeito em questão não ter acesso à internet.

Nas entrevistas online, as questões foram apresentadas em forma de jogo, 
produzido no Power Point, em que os sujeitos poderiam escolher a imagem e 
o tema e, ao fazerem a escolha, eram direcionados à pergunta, na qual se re-
petiu a imagem utilizada. Na entrevista presencial, imagens e questões foram 
apresentadas através de cartões em que o participante também pôde escolher 
a ordem a ser respondida.

Todas as questões foram lidas pela pesquisadora e ficaram disponíveis aos 
participantes, escritas em letra Arial, maiúsculas, tamanho 22. A opção pelo 
uso de imagens e algumas questões norteadoras para a entrevista narrativa 
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se deu em decorrência do processo de evocação de memórias que essa técnica 
oportuniza, a fim de que os participantes não se esquecessem da questão e de 
que a imagem pudesse retomar elementos de diferentes momentos da vida de 
cada sujeito. Caiado, Berribille e Saraiva (2013) consideram que:

Fontes orais são relatos ou depoimentos registrados a 
partir de entrevistas. Esses relatos ou depoimentos são 
induzidos, estimulados, a partir de um roteiro (per-
guntas, fotografias, recortes de jornal, etc.) que o pes-
quisador apresenta ao entrevistado com o objetivo de 
“aquecer” a memória, de conduzir a entrevista a partir 
dos objetivos do trabalho. Portanto, a fonte oral se con-
cretiza como corpo documental quando ela é transcri-
ta para ser então trabalhada pelo pesquisador (Caiado; 
Berribille; Saraiva, 2013, p. 26-27).

A figura abaixo apresenta exemplo de como a pesquisa foi estruturada.

Figura 1 — Exemplo de cartão para entrevista narrativa5

Fonte: elaborada pela pesquisadora.

5	 Descrição da Figura: Imagem de fundo branco, com bordas grossas na cor marrom claro, 
com detalhes em rosa e azul. Na parte superior da imagem, está escrito: Você poderia me 
falar sobre as tuas experiências mais significativas nas escolas anteriores ao IFFar? Na 
parte inferior, consta um desenho de uma escola nas cores preto e branco.
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As narrativas serviram como espaço de fala dos sujeitos público-alvo da 
Educação Especial para que eles pudessem referendar seu percurso de forma-
ção acadêmica e profissional.

Sobre as narrativas, ou histórias orais, Caiado, Berribille e Saraiva (2013) 
consideram que “fontes orais podem ser instrumentos valiosos nas pesquisas 
que buscam estudar os silêncios. Silêncio da voz dos excluídos da história ofi-
cial: operários, mulheres, deficientes, prisioneiros, exilados, idosos” (Caiado; 
Berribille; Saraiva, 2013, p. 27). Assim, os depoimentos dos quatro sujeitos 
dão vozes a outros tantos.

Após a análise das transcrições das narrativas, buscou-se identificar que 
mecanismos permeiam as trajetórias escolares dos quatro sujeitos envolvidos. 
Os dados produzidos foram organizados a partir de eixos de análises. Esses 
eixos não foram estabelecidos a priori, considerando que narrativas não per-
mitem essa construção analítica, assim como, em uma perspectiva sistêmica, 
o todo não é representado pela soma das partes, mas pelas conexões estabele-
cidas (Vasconcellos, 2013). Os eixos analíticos emergiram dos dados obtidos e 
da relação com o embasamento teórico-metodológico deste trabalho, pautado 
no pensamento sistêmico e na pedagogia diferenciada.

Elencaram-se os seguintes eixos de análise:

•	 Democratização do ensino;

•	 Relações pedagógicas.

A democratização do ensino como possibilidade de acesso aos mais 
elevados níveis de escolarização

A possibilidade de uma educação inclusiva reside no cerne da democra-
tização do ensino. Embora nossa sociedade seja marcada pela segregação de 
grupos menos favorecidos, e a escola para todos seja uma defesa que se amplia 
ao longo dos anos, a partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação — LDB nº 9.394/96 (Brasil, 1996), institui-se a obrigatoriedade da 
oferta de educação como uma responsabilidade do estado e a definição da 
Educação Especial enquanto modalidade de educação escolar ofertada para 
alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades/superdotação, devendo ser oferecida na rede regular de ensino. 
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Em seu percurso escolar, Girassol (estudante do curso Técnico Subse-
quente em Agricultura) vivenciou processos anteriores e posteriores à pro-
mulgação da LDB 9.394/96. Em seu relato sobre a escolarização anterior ao 
IFFar, a estudante menciona sobre escolas e classes especiais, bem como sobre 
seu histórico de reprovações:

A primeira escola em que eu estudei foi no G. Era pré-A. 
A segunda escola em que eu estudei foi o D.A.R., que era 
uma escola especial, lá fiz a primeira série. Com uma 
professora muito brava. Eu apelidava aquela professora 
de malvada. Porque ela pegava a régua e batia na mesa 
e dizia assim: “Agora tu faz isso aí porque eu tô man-
dando”. E eu dizia pra ela: “Que professora má essa”. 
Aí eu fiz a primeira série lá, e eles não conseguiram me 
ensinar, daí eu fui para a escola P.S., ali perto de casa. 
Também não conseguiram desenvolver, não consegui-
ram, daí eu saí da escola. Nessas duas escolas, eu re-
provei todas as vezes na primeira série. Mais tarde, fui 
para a clínica E.C. em Porto Alegre. Foi lá que eu me 
desenvolvi, eu aprendi a ler, aprendi a escrever; aprendi 
a cuidar dos outros, ajudar o próximo, ver o que o próxi-
mo tá precisando e ir lá pegar a mãozinha e ajudar ele. 
Fiz todo o Ensino Fundamental lá (Girassol).

Ao anunciar que “eles não conseguiram me ensinar” e que “eu saí da es-
cola”, é como se Girassol se responsabilizasse pelo seu próprio processo de 
aprendizagem. Ou seja, a escola deixa de ser o espaço social de aprendizagem 
a partir do momento em que ela não aprende; assim, retira-se o direito ao 
conhecimento que é, justamente, o que faz com que haja a democratização na 
escola. Sobre a democratização, Meirieu (2006) destaca que:

A Escola poderia então ter um papel decisivo aqui. Des-
de que tome a pulso um duplo trabalho: de um lado, o 
de ajudar cada aluno a escapar de todas formas de tri-
balismo que imponham a conformidade à norma e im-
peçam qualquer liberdade de pensamento; e de outro 
lado, o de ensinar a cada um permanentemente, a des-
centrar se suas preocupações imediatas e de seus inte-
resses pessoais para se associar a outros e caminhar no 
sentido universal. Duplo trabalho. Dupla exigência. E 
as duas faces da mesma peça do quebra-cabeça, a peça 
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que falta, de apenas esboçada, de nossa modernidade: 
uma instituição democrática (Meirieu, 2006, p. 73). 

Corrobora-se com a defesa de Meirieu (2006) de que ensinar é crer na 
educabilidade do outro. Quando Girassol anuncia que “ela pegava a régua 
e batia na mesa e dizia assim: ‘Agora tu faz isso aí porque eu tô mandando’”, 
a estudante aponta para o fato de que a imposição da aprendizagem não faz 
com que o sujeito aprenda, pois é preciso mobilizar o desejo pelo aprender e 
levar em conta a história pessoal de cada sujeito.

Girassol também frequentou uma instituição filantrópica, uma associação 
a qual a estudante diz ser “uma casa de oficina. Eles não ensinam a ler, eles não 
ensinam a escrever. Eles só ensinam a pintar, fazer madeirinha, fazer colarzi-
nho… eles não ensinam a ler nem escrever”. Nesse período em que esteve nessa 
associação, Girassol estava fora da escola. Esse percurso escolar, composto por 
reprovação e desistência da escola comum, demonstra o sentimento de estagna-
ção vivenciado pela estudante, principalmente sob dois aspectos: ler e escrever.

O acesso à rede regular de ensino, que se tornou obrigatório para todos a 
partir de 1996, garantiu que Lírio, Tulipa e Hibisco vivessem seus processos 
de escolarização de uma forma diferente de Girassol. 

Lírio (estudante do Ensino Médio Integrado em Agropecuária) frequen-
tou o Ensino Fundamental em uma escola do interior da cidade da Mata 
(RS), quase ao lado de sua casa. Sobre seu percurso escolar, Lírio fala de um 
silenciamento docente frente às ações pedagógicas: “Mas, os daqui, eu não 
procurava. Eles só vinham, davam aula e depois voltavam para casa e não iam 
mais ali. Na aula, eu não perguntava”. Lírio não percebe sua aprendizagem 
como algo inerente à vida, mas como algo que só ocorreu pouco antes de ser 
aprovado no IFFar, como se chegar a esse lugar significasse a apropriação 
do conhecimento. O ingresso no IFFar redimensiona a relação do estudante 
com a aprendizagem, levando ao deslocamento do sujeito e da relação com a 
aprendizagem que se retroalimenta. 

Tulipa (estudante do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas) também 
frequentou a escola regular e vivenciou-a enquanto sujeito sem deficiência até os 
sete anos de idade, quando a estudante foi atropelada enquanto andava na calça-
da com seu avô, ficando com sequelas de uma lesão cerebral. Ao falar sobre sua 
experiência na escola após o acidente, menciona: “Assim que retornei para São 
Francisco, depois de me recuperar do acidente, os professores perguntavam se eu 
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não tinha sequelas, se eu era capaz de aprender”. Seu relato demonstra uma ideia 
pré-concebida sobre a deficiência como limitante da aprendizagem, colocando 
em evidência somente as dificuldades do sujeito. Foi nesse momento que Tulipa 
vivenciou sua primeira reprovação. Porém, o restante de sua Educação Básica 
ocorreu de maneira positiva.

Hibisco (estudante do curso superior em Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas), assim como Lírio, cursou o Ensino Fundamental na rede de ensino 
de Mata (RS); no entanto, seu percurso foi permeado por trocas de escolas e 
redes de ensino. 

Não vou dizer que foi complicado porque também não 
foi, eu sempre soube lidar muito bem com todos, sabe? Eu 
comecei numa escola sempre regular e municipal, aí eu fiz 
até o 4º ano nessa escola, é escola T. Depois… querendo 
ou não querendo, a escola não era muito preparada para 
o deficiente… teve algum problema, sempre acontecia, e 
daí eu e meus pais achamos melhor trocar de escola. Daí 
então fui para uma escola estadual, a F., que foi muito 
melhor porque, querendo ou não, mesmo sendo na Mata, 
os professores, a diretora, graças a Deus, adequaram me-
lhor sabe? Já estavam mais preparados para me receber. 
Inclusive, quando eu entrei ali, ela arrumou rampa, ar-
rumou o banheiro, coisa que, na municipal, ainda não 
tinha, por conta de… ah, é município, né? Às vezes, não 
tem muito dinheiro, e o estado, no momento, ainda ti-
nha dinheiro; dinheiro não, mas o potencial do estado era 
maior. Eu fiz até o nono ano lá, depois eu vim pro IF, 
como tu sabe (Hibisco).

O aluno destaca as adequações na estrutura física da escola, no entanto 
aponta para uma organização que acontece apenas quando o aluno passa a 
ser matriculado nesse espaço. Contudo, a inclusão escolar abarca muitos ou-
tros elementos para além da garantia da presença física do aluno. Envolve 
também o acesso ao conhecimento. Hibisco fala das dificuldades enfrentadas 
quando se refere aos momentos de aprendizagem e às questões envolvidas em 
sua deficiência motora.

Às vezes, algumas dificuldades, dificuldades não, alguns 
problemas com professor, que é normal de não se adaptar, 
de ficar assim, estar sempre correndo atrás, porque eles 
não estavam nem aí, sabe? Mas eu sempre tentei, e como 
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eu sempre fui um dos melhores alunos, então eu mostra-
va muito no estudo, sabe? Eu nunca deixei… por mais 
que muito professor, às vezes, não adaptasse materiais, eu 
prestava atenção na aula e sempre via no quadro e não 
precisava de caderno; às vezes, eu não tinha material no 
caderno, mas estava tudo na minha cabeça porque eu 
sempre me mostrei, eu sempre fui interessado, sempre 
quis fazer. Eu nunca deixei nada me atrapalhar, vamos 
dizer assim (Hibisco).

Hibisco relata marcas sociais que se repetem na história, em que a defi-
ciência se traduz como incapacidade. Nesse sentido, Hibisco tenta se superar 
constantemente, mostrando-se interessado, como o aluno que faz, indepen-
dente das condições que lhe são ofertadas.

Situações que revelam a deficiência como incapacidade são narradas 
por Hibisco e Tulipa. Para Berribille e Saraiva (2013), tais situações são 
constantes em razão do conceito histórico da deficiência construído pelo 
imaginário social:

Historicamente, o conceito de deficiência é sinônimo 
de incapacidade e vulnerabilidade. O estigma da infe-
rioridade na relação com pessoas não deficientes acom-
panha e constitui o imaginário social e institucionaliza 
práticas sociais que segregam e marginalizam. Com 
essas representações, a pessoa com deficiência preci-
sa permanentemente provar suas potencialidades [...] 
(Berribille; Saraiva, 2013, p. 17).

Além dessa necessidade de provar suas potencialidades, outro importante 
elemento constitutivo dos quatro sujeitos é a escolarização na rede regular de 
ensino. Embora Girassol tenha frequentado outros espaços, também viven-
ciou o ensino comum já na Educação Infantil. Hibisco, Lírio e Tulipa não fre-
quentaram a Educação Infantil, iniciando seus processos de escolarização no 
Ensino Fundamental. Sendo assim, todos os quatro vivenciaram a escolariza-
ção com seus pares de mesma faixa etária por algum período da vida. Porque 
frequentaram a escola regular, esses alunos encontram a possibilidade de se 
inserir em outros espaços, optando pelo IFFar. Isso envolve finalização de 
etapas e percursos, como o Ensino Fundamental, e de certificação para poder 
ingressar na etapa seguinte. Caso Girassol permanecesse em escola ou classe 
especial, provavelmente não ingressaria em níveis mais elevados de ensino. 



105

5. Trajetórias escolares: as vozes dos estudantes com deficiência

O mesmo ocorria com os demais estudantes, caso seus percursos tivessem 
ocorrido nesses espaços substitutivos à escolarização.

As relações pedagógicas enquanto potencializadoras da aprendizagem

Entende-se que aprendizagem requer experiências, exige o vivido. Pen-
sando nas possibilidades de construção de um outro lugar de escuta e de 
relação com os sujeitos público-alvo da Educação Especial, na tentativa do 
rompimento de determinados percursos predestinados a eles, compreende-se 
que o contexto define o tipo de acoplamento estrutural que estabelecemos, ou 
seja, produz significados nas relações estabelecidas.

No contexto escolar/acadêmico, o acoplamento estrutural ocorre através 
do sistema de interações que é produzido entre os sujeitos escolares, na con-
dição de presença de interações recorrentes e recursivas. A partir dessa condi-
ção, ocorrem as perturbações mútuas entre os sujeitos, desencadeando novas 
dinâmicas internas de reorganização dos indivíduos, que são determinadas 
pela estrutura de cada um.

As perturbações (Maturana; Varela, 2001) conduzem às aprendizagens, 
e essas estão relacionadas diretamente ao processo de viver. Sendo assim, 
conhecer é atuar em um mundo o qual é construído de acordo com nossas 
disposições internas.

Para Maturana (2009), aprender está diretamente relacionado com as 
relações com o outro. Para Meirieu (1998), a aprendizagem requer três di-
mensões: educando, educador, objeto a ser aprendido e a ser ensinado. Nesse 
triângulo pedagógico, que envolve professor, aluno e conhecimento, Meirieu 
(1998) considera que a relação dos elementos se estabelece pelos lados e não 
pelos vértices do triângulo. Essa articulação entre as três dimensões é sempre 
mediada pela realidade e pelo desejo.

Sobre o aprender, Hibisco considera que estar em uma instituição federal 
contribui no processo.

O fato de tu estar numa instituição federal, desde o iní-
cio, tu já sente que tu tem benefício em relação à outra 
instituição. Então, por mais que seja puxado, a gente vê 
coisa nova, a gente aprende sabe, ainda mais em ques-
tão de tecnologia, computadores, como é a minha área, 
tu já entra no primeiro dia, vamos dizer, aprendendo. 
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Sempre coisas novas, sempre o melhor possível, e assim 
sempre foi muito bom (Hibisco).

Para Lírio, aprende-se quando se sabe fazer:

Na aula do professor de suíno, eu aprendi coisas que eu 
nunca tinha visto, foi legal, ele dava bastante aula prática. 
Eu aprendo mais. O cheiro dos porcos não era legal, mas 
o resto a gente acostuma. Aprendi a quantia de ração que 
tem que dar pra eles… um montão de coisas… (Lírio).

Portanto, aprender envolve o devir-consciente; envolve um saber algo e 
um saber fazer… aprende-se no trabalho atento (Kastrup, 2004), e é nesse 
devir que as relações possuem efeitos.

Nessas transformações estruturais de um sistema de auto-organização, 
Tulipa aponta elementos que são de sua própria dinâmica enquanto siste-
ma relacionadas com o meio, através das interações mútuas, pois relata que 
“Aprendia nas tardes que eu ia para lá (IFFar) [...]. Eu adorava sair pelo pátio 
e encontrar com as pessoas” (Tulipa).

Ao anunciar que aprendia quando estava no IFFar e quando saía pelos 
corredores encontrando pessoas, Tulipa reforça a defesa de Maturana acerca 
da congruência entre organismo e meio, pois essa congruência torna-se re-
sultado da história pessoal. Portanto, envolve um processo de interação entre 
sujeito e meio, do qual emerge um novo sujeito e uma nova realidade.

Pode-se dizer, então, que a aprendizagem é determinada por nossa estru-
tura enquanto sistema perturbado (Maturana; Varela, 2001) pelas interações 
com o meio. A perturbação reverbera uma modificação nas estruturas do 
sujeito, complexificando o próprio funcionamento do sujeito/ sistema.

O excerto abaixo diz muito sobre a relação pedagógica de apostas pessoais, 
como uma espécie de contrato entre aluno e professor, envolvendo o proces-
so formativo e o conhecer como uma ação pedagógica sempre carregada de 
expectativas. Por isso, no espaço escolar, as interações produzidas, a partir de 
interações recorrentes e recursivas, geram perturbações no sujeito e no meio.

No IF, eu já tinha reprovado… quando tu entrou já era 
minha terceira reprovação. Os professores já tinham me 
rodado várias vezes, inclusive uma das reprovações foi 
uma reclamação do… Acho que foi do A., que disse: “Eu 
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não sei mais o que eu faço para ensinar essa menina. 
Não tem mais o que eu faça, que eu consiga fazer para 
ensinar a ela” (Girassol).

Essas perturbações conduzem ao desencadeamento de novas dinâmicas 
internas de reorganização do sujeito, que são definidas apenas por suas estru-
turas. Esse processo é contínuo e é refletido pelo próprio indivíduo.

Outro professor também reclamou bastante, foi quando 
chamaram a mãe, foi o professor E. Eu dizia que ele não 
ia com a minha cara. Eu dizia pra mãe: “Aquele professor 
lá, eu peguei ele de novo, mas ele não vai com a minha 
cara”. E a mãe: Tu não diz isso para ele, minha filha. Que 
daí ele vai achar onde pegar no teu pé” (Girassol).

Tem professores que são ótimos, mas tem outros profes-
sores que têm que estar em cima, têm que estar cobran-
do (por seus direitos). Tem professores que são ótimos, 
mas têm outros que foram complicados. Mas é indivi-
dual, de cada professor. A instituição, de uma maneira 
geral, sempre tentou me atender da melhor forma pos-
sível. É individual, não é nada contra a instituição. É 
que a instituição, às vezes, tem falhas, como qualquer 
colégio (Hibisco).

Girassol e Hibisco falam sobre a relação pedagógica estabelecida no con-
texto do IFFar e sobre as dificuldades encontradas nessas relações. Se viver 
e conhecer são inseparáveis, se o acoplamento estrutural ocorre a todo mo-
mento, modificando a estrutura do sujeito, a partir da interação com o seu 
meio, pensar sobre as relações pedagógicas e os elementos que compõem essa 
relação reverbera pensar no processo de aprendizagem dos sujeitos. A partir 
da compreensão de que a maneira como a relação pedagógica se estabelece 
com o sujeito, define-se um caminho a ser percorrido por ele.

Certamente, quando um professor e um estudante têm uma história 
de interações, a conduta adequada do estudante revelará uma coerência 
no domínio de interações com o professor. Acredita-se no ambiente rico 
de estímulos e desafiadores de forma que o projeto educativo possa causar 
perturbações recorrentes a fim de desencadear mudanças estruturais nos 
sujeitos e no meio, visto que aprender se dá nas relações sociais, acontece 
no fluir do viver, pois viver é sempre ação efetiva que implica construção de 
conhecimento/realidade/sujeito.
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Nesse viés, Meirieu (1998) destaca que o ponto de partida para a relação 
pedagógica é o desejo de saber e a vontade de aprender. Esse desejo é suscitado 
a partir da intervenção do professor através do que o autor chama de enigma.

Se partirmos da ideia de que conhecer é viver, proposta por Maturana e 
Varela (2001), podemos relacionar o conceito de enigma como um objeto a 
ser conhecido, que instiga a curiosidade a partir daquilo que já faz parte do 
cotidiano do aluno. Ou seja, perturba-se o sujeito de forma que a curiosidade, 
o segredo posto pelo enigma, possibilite mudança estrutural. Mudança essa 
que não se estabelece a priori.

Parte-se da ideia de que os sujeitos vão se modificando estruturalmente a 
partir das interações e de que a relação pedagógica também envolve fenômenos 
afetivos. Diante disso, as interações, para que sejam recorrentes, precisam de 
uma emoção. Maturana (2009) refere-se ao amor como uma emoção definida 
no processo de “aceitação do outro ou de algo como legítimo outro na convi-
vência” (Maturana, 2009, p. 67). E, nesse espaço, é preciso restaurar, constante-
mente, o triângulo pedagógico (Meirieu, 1998), de forma a manter o desejo nas 
práticas pedagógicas, permitindo que as ações se desenvolvam no cotidiano.

De acordo com Meirieu (1998), uma das tarefas do professor é o incentivo 
do desejo pelo aprender. Esse desejo é essencial, e “o que mobiliza um aluno, 
o que introduz em uma aprendizagem, o que lhe permite assumir as dificul-
dades da mesma, ou até mesmo as provas, é o desejo de saber e a vontade de 
conhecer” (Meirieu, 1998, p. 86). Porém, o autor também entende que não é 
possível termos o domínio sobre o outro nem controle de suas vontades. Com 
esse olhar, entende-se que “não se pode, portanto, nem propor algum saber 
sem levar em conta o desejo, nem sacrificar o desejo para submeter a ele todo 
saber” (ibid., p. 88).

No relato de Girassol, é possível identificar dificuldades no processo de 
aprendizagem quando a relação pedagógica é afetada pelo sofrimento docen-
te frente à tarefa de ensinar a todos:

Um dia que a gente sentou para conversar que foi um 
dos dias que eu fui mal na prova dele, que ele te chamou, 
lembra, aquela vez? A gente sentou para conversar por-
que eu fui mal na prova dele, ele me olhou e disse bem 
assim para mim: “Eu não sei o que eu faço contigo”. Daí 
eu disse para ele: “Mas por que que tu não sabe o que tu 
faz comigo?” E ele bem assim para mim: ”Porque o IF 
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me larga essas crianças com necessidades especiais, e eu 
não sei como ensinar. Eu não tenho curso para isso. Por 
que tu veio estudar aqui?”. Eu olhei pra ele e disse assim: 
“Vai lá perguntar pra direção e daí tu pergunta pra Ma-
noela o que que tu faz”. Pedi que me dissesse a minha 
nota, e ele bem assim: “Tu tirou só dois na prova”. Eu 
disse: “Mas eu sou burra” (Girassol).

A prática pedagógica exige do professor a identificação dos conhecimen-
tos prévios dos alunos, os interesses e as estratégias utilizadas para aprender, 
compreendendo a dimensão singular constitutiva de cada sujeito. Somente 
quando o aluno é capaz de utilizar os saberes em contextos distintos, re-
solvendo situações-problemas a partir dos instrumentos que possui, sem a 
necessidade do professor, é que podemos concluir que as relações entre as 
dimensões do triângulo pedagógico foram eficientes.

Após o diálogo com o professor, narrado por Girassol, ela continuou 
contando que precisou de aulas extras com esse professor por não conseguir 
aprender. “Fizemos duas aulas particulares (individual), aí eu fiz a prova e 
fui bem” (Girassol).

Quando o sujeito percebe que é capaz de aprender, mas que precisa fazer 
algo a mais a partir de suas hipóteses, é o momento em que ele inicia sua ação 
na busca do conhecimento. O desejo nasce “do reconhecimento de um espaço 
para investir, de um lugar e de um tempo para estar, crescer e aprender” (Mei-
rieu, 1998, p. 92). Portanto, a construção do conhecimento está na relação, 
envolvendo dimensões que se retroalimentam.

Meirieu (2002) aposta no docente como alguém que olha para todos os 
alunos, aceitando ser surpreendido por eles, e os envolve nos saberes cons-
truídos em sala de aula através de um currículo acessível. O professor une 
seu projeto pedagógico a uma obstinação didática, reinventando seu fazer de 
forma que todos os alunos (concretos e autopoiéticos) se façam pertencentes 
ao jogo da aprendizagem.

O momento pedagógico é, portanto o instante em que 
o professor é levado pela exigência daquilo que diz, 
pelo rigor de seu pensamento e dos conteúdos que deve 
transmitir e em que, simultaneamente percebe um alu-
no concreto, um aluno que lhe impõe um recuo que 
nada tem de renúncia (Meirieu, 2002, p. 58).
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O momento pedagógico nada mais é do que o encontro 
de duas pessoas, envolvendo a aprendizagem de forma 
acessível. Vieira (2012) aposta em perspectivas educacio-
nais que compreendem o conhecimento como potencia-
lidade de construção de novas realidades, entendendo.

[...] a escola como espaço que pode ser problematizado 
para se fazer mais includente; o currículo como redes 
de saberes que se tecem por meio da tradução de conhe-
cimentos, práticas de ensino, reflexões coletivas e expe-
riências de alunos e professores; a formação humana 
como a herança que uma geração deixa para a outra; a 
diferença como uma potência que move o educador a se 
formar e a reconhecer no “outro” a crença da educabili-
dade; o direito à vida como um processo imbricado ao 
acesso ao conhecimento, porque ele dignifica o humano 
e o posiciona como sujeito problematizador do contexto 
em que se insere (Vieira, 2012, p. 78-79).

Quando falamos de escola, também falamos de um espaço social. Espaço 
esse que se processa no domínio das interações; assim, todo o aprendizado hu-
mano está entrelaçado com um processo de aceitação do outro, na emoção do 
amor. Aprender se dá nas relações. A relação pedagógica, assim como o amar, 
ocorre no fluir do presente, e é um processo fundamental para a inclusão escolar.

A relação pedagógica [...] emerge quando os sujeitos 
em questão vão além da gestão mais ou menos eficaz de 
seus afetos para chegar a uma aventura recíproca, a um 
reconhecimento incondicional do outro, à disponibili-
dade ao seu chamado e à partilha do humano naquilo 
que há de mais exigente e libertário ao mesmo tempo 
(Meirieu, 2002, p. 73).

Nessa relação, surge a aceitação do outro como legítimo outro na convi-
vência (Maturana, 2009), com a possibilidade de reconhecer e aceitar o outro, 
aceitando a si mesmo, em uma dinâmica de conversações e de congruências.

Considerando que “conhecer é sempre conexão” (Pellanda, 2009, p. 43), 
parte-se da ideia de que o aprender ocorre no viver. Assim, a instituição es-
colar é um potente lugar de aprendizagens. Nesse espaço, os sujeitos vivem 
grande parte de sua vida, e é ali que se conectam com saberes formais e com 
outros sujeitos com diferentes histórias de vida
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Os quatro estudantes falam de suas experiências sociais e de relações 
com colegas e professores. Embora se identifiquem, nas narrativas, momen-
tos difíceis na aprendizagem, os alunos mencionam as boas relações que 
tiveram e as relacionam com seus momentos de aprendizagem. Também é 
possível perceber que as dificuldades dos estudantes vão sendo superadas à 
medida que se empoderam de suas próprias vidas, sendo reconhecidos nos 
espaços que frequentam.

As relações pedagógicas envolvem os diferentes sujeitos que atuam no 
cenário escolar. Sobre a relação com os colegas, os estudantes apontam que 
esses são os apoios nos trabalhos, sejam individuais ou em grupo, e são nessas 
relações que os sujeitos ampliam sua autonomia no contexto escolar e social.

Eles fazem trabalhos em grupo comigo, sem falar das 
amizades (Tulipa).

Eu conheci minha amiga Ma. Morei com ela todo o tem-
po que a mãe estava na lancheria, todo aquele último 
trimestre ali, eu estava morando sozinha com a Ma., 
aqui no Centro (Girassol).

O que eu precisar eu pergunto, não tenho o que reclamar 
deles. Me dou bem com professores e colegas. Os colegas 
me ajudam, perguntam e me respondem; dizem que, 
quando eu precisar de ajuda, é só chamar eles (Lírio).

Tive a melhor relação possível com meus colegas e pro-
fessores nos três anos do IF [...]. E agora, na graduação, 
eu não poderia escolher colegas melhores, sabe? Os meus 
colegas da graduação, agora eu posso dizer com tran-
quilidade, que muitos ali são meus amigos [...] (Hibisco).

Essas relações de amizades potencializam o desenvolvimento dos sujeitos 
em diferentes áreas da vida humana, incluindo a área acadêmica. Além disso, 
essas relações possibilitam alguns deslocamentos e rupturas quanto ao lugar 
historicamente ocupado pelos alunos com deficiência. Esse reposicionamento 
se refere a um espaço de reconhecimento de que é possível estar no Ensino 
Médio e Superior, realizar uma formação profissional, aprender, estabelecer 
relações de amizade e parceria.

Meirieu (1998) compreende que a aprendizagem acontece nas relações 
e está diretamente ligada às experiências e ao projeto pessoal do aprendiz. 
Além das relações com colegas, os quatro participantes da pesquisa men-
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cionam as suas relações com os professores e destacam a disponibilidade 
desses em relação às suas necessidades:

Tu me marcou, porque me ajudou sempre e me fez que-
rer estar aí até hoje. E eu adoro as aulas com o professor 
L.F. Ele explica bem, e o conteúdo é legal. Aprendi bas-
tante coisa (Tulipa).

O professor J. nem se fala, né? Só faltava me buscar no 
portão, porque o resto ele fazia. O dia que foi mais en-
graçado foi o dia em que a gente plantou uns “arroz” lá 
no lugar dos… lá no ovinos, onde tem as ovelhas. A gen-
te plantou arroz. Foi antes de entrar a pandemia. Estava 
um calorão, e eu me queimei no sol (Girassol).

Tive a melhor relação possível com meus colegas e pro-
fessores [...] sempre tentaram resolver tanto problemas 
quanto me ajudaram em questão com professores, que 
a gente sabe, o dia a dia. Manu, então, apesar de tudo, 
sempre foi a melhor (Hibisco).

O que eu precisar eu pergunto, não tenho o que recla-
mar deles. Me dou bem com professores e colegas (Lírio).

Observa-se, na fala dos estudantes, a potência da relação pedagógica entre 
professor e aluno. As lembranças trazidas nas narrativas de Tulipa e Girassol, 
ao anunciarem que “Tu me marcou, porque me ajudou sempre e me fez querer 
estar aí até hoje. E eu adoro as aulas com o professor L.F. Ele explica bem e o 
conteúdo é legal” (Tulipa) e “o dia que foi mais engraçado foi o dia que a gente 
plantou uns ‘arroz’ lá no lugar dos… lá no ovinos, onde tem as ovelhas” (Giras-
sol), referem-se a experiências significativas associadas a momentos de apren-
dizagem. Essas memórias também dizem muito sobre práticas pedagógicas que 
oportunizam a construção do conhecimento a partir de interações mútuas.

No entanto, Campos e Duarte (2011) destacam que também são frequen-
tes práticas que segregam os indivíduos e as relações sociais que são permea-
das pelos padrões de normalidade. Hibisco relata as dificuldades enfrentadas 
na relação com alguns professores, entendendo que cada docente é único:

[...] mas teve professores que, no momento em que eu 
entrei, já estavam preparados, já estavam com ideias, e 
me perguntando o que que eu achava, se ‘tava’ bom, se 
ao longo do tempo eles poderiam mudar. Teve professo-
res que eu não estava me adequando muito bem. Sempre 
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teve professores dispostos a fazer e sempre teve professores 
que não estavam nem aí. Para esses professores que não 
estavam nem aí, eu sempre mostrei que minha potência 
como aluno era maior que a minha deficiência, e dava 
mais raiva, então eu sempre mostrava para eles que eu 
era capaz (Hibisco).

Tinha o A… Ninguém gostava dele, não sei por que, não 
sei. Para entrar dentro da sala, ele tinha que ficar man-
dando entrar. Todo mundo ficava pro lado de fora, ele 
abria a sala, entrava dentro da sala (Girassol).

Hibisco aponta a necessidade de mostrar seu potencial a fim de superar as 
dificuldades enfrentadas em razão de sua deficiência. No entanto, a educação 
escolar deveria ser um espaço de aceitação do outro como legítimo outro na 
relação (Maturana, 2009). Ao narrar que “ninguém gostava dele”, Girassol 
fala das condições e relações que passam pela condição de ser humano, de ser 
estudante, de sujeitos escolares que nem sempre interagem da mesma forma.

Considerações finais

Este trabalho, fruto de pesquisa produzida no Programa de Doutorado 
em Educação, na linha de pesquisa Educação Especial, inclusão e diferença, 
da Universidade Federal de Santa Maria e no âmbito do Núcleo de Estudos e 
Pesquisa sobre Escolarização e Inclusão — NUEPEI/UFSM, teve por objetivo 
analisar os pontos comuns que garantiram a inclusão escolar de estudantes 
com deficiência matriculados no Instituto Federal Farroupilha — campus 
São Vicente do Sul. Entre os pontos comuns, identificou-se que não há uma 
padronização rígida na escolarização dos sujeitos, mas trajetórias escolares 
diferentes que guardam as suas singularidades. As escolas são diferentes, os 
alunos com deficiência são diferentes, suas famílias são diferentes e as pro-
fessoras, diferentes, o que resultou em atuações também diferentes, embora 
sujeitas às mesmas determinações (Zeppone; Muzetti, 2013)

Nessas trajetórias narradas pelos sujeitos, que são diferentes, mas que car-
regam características que se repetem nas quatro histórias, olhou-se para me-
canismos e vivências que influenciam suas trajetórias. A construção analítica 
se deu por sub-eixos, construídos através do olhar subjetivo da pesquisadora, 
entendendo que aquilo que se repete, constitui realidades. Os sub-eixos foram 
organizados em duas categorias. No entanto, há outras que contribuem para 
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a trajetória escolar dos estudantes, tais como o apoio familiar, que se dá em 
diferentes níveis, e o suporte do serviço de Educação Especial e do cuidador. 
Tais elementos são discutidos no trabalho completo.

Olhou-se para percursos e trajetórias escolares, e, para esse capítulo, os 
eixos de análise foram divididos em:

“A democratização do ensino”, em que se identifica que o acesso à escola 
regular de ensino só ocorre devido à democratização, portanto defendemos a 
escola regular como espaço de pertencimento e de possibilidades aos mais ele-
vados níveis de ensino. Nessa categoria, os estudantes narraram seus percur-
sos e dificuldades enfrentadas em diferentes espaços escolares e encontram, no 
acesso ao IFFar, o redimensionamento de suas relações com a aprendizagem.

Os quatro alunos, diante de suas singularidades, apontam momentos de 
enfrentamento de dificuldades de barreiras, como a ideia preconcebida de 
que a deficiência é limitante da aprendizagem, visto que narram marcas so-
ciais que se repetem na história. Ou seja, mencionam, em suas trajetórias, 
momentos em que a deficiência se traduz como incapacidade.

Sobre as “relações pedagógicas”, definidas a partir da relação professor-
-aluno e mediada pelo objeto do conhecimento, identificou-se que essa poten-
cializa a construção de aprendizagens que permitem que os sujeitos atinjam 
os mais elevados níveis de ensino e encontrem a possibilidade de desloca-
mento e ressignificação da aprendizagem e do processo formativo a partir da 
relação pedagógica, assim como a possibilidades de adentrar ao mercado de 
trabalho. A relação pedagógica implica nos espaços que esses alunos podem 
ocupar, porém não determina.
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Introdução

Os processos de inclusão de estudantes com deficiência intelectual vêm 
sendo impulsionados por documentos e normativas internacionais e nacio-
nais (UNESCO, 1990, 1994; Brasil, 1988, 1996, 2008), convocando os sistemas 
de ensino/escolas a constituírem ações para que esses alunos tenham acesso, 
condições de permanência e acessibilidade ao conhecimento nas escolas co-
muns. Dentre as ações a serem constituídas, o planejamento e a mediação de 
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práticas pedagógicas inclusivas se colocam como um dos caminhos possíveis, 
tendo em vista envolverem a mediação para a apropriação do conhecimento.

Quando nos reportamos para o desenvolvimento das práticas pedagógi-
cas em uma perspectiva inclusiva nas escolas comuns, falamos de um conjun-
to de conhecimentos a serem mediados nos contextos escolares e apropriados 
pelos estudantes, considerando a intrínseca relação entre aprendizagem e 
desenvolvimento, porque, como entende Vigotski (1991), é por meio da apro-
priação da cultura, do desenvolvimento da linguagem, do uso de instrumen-
tos socialmente constituídos e da aprendizagem entre pares que os processos 
de humanização se constituem. 

É justamente por compreendermos que a apropriação dos conhecimentos é 
uma ação mediada, ou seja, que depende da intervenção de sujeitos mais expe-
rientes com os que estão em processo de aprendizagem, entendemos a impor-
tância de problematizar as práticas pedagógicas, aqui significadas como ações 
que envolvem planejamentos, mediações, acompanhamentos/apoios e avalia-
ção dos processos de ensino e aprendizagem, perpassando as relações interpes-
soais entre os professores e os alunos, porque partimos do pressuposto de que 
elas se configuram na mediação com o outro ou com os outros (Franco, 2015). 

Por considerarmos que, historicamente, as práticas pedagógicas foram 
pensadas a partir de padrões de sujeitos e de aprendizagem, buscamos, neste 
texto, problematizar as possibilidades e os desafios que atravessam as práti-
cas pedagógicas mediadas por professores do ensino comum e de Educação 
Especial no tocante à escolarização de estudantes com deficiência intelectual, 
adotando, como ponto de referência, um estudo de caso realizado com uma 
turma do 7° ano do Ensino Fundamental de uma escola da rede municipal de 
Vila Velha/ES, por trazer a matrícula dos discentes mencionados.

Refletir sobre os desafios e as possibilidades que atravessam o planejamento 
e a mediação das práticas pedagógicas, no tocante à acessibilidade curricular 
para estudantes com deficiência intelectual nos Anos Finais do Ensino Fun-
damental, coloca-se como um movimento necessário, tendo em vista a ação 
docente nesse cenário receber atravessamentos de vários condicionantes, des-
tacando-se a formação inicial desses profissionais com ausência/fragilidades de 
discussões teórico-práticas sobre a escolarização desses alunos; os currículos 
organizados em disciplinas que pouco dialogam entre si; os horários das aulas 
organizados em tempos delimitados; o imaginário escolar de certa prontidão 
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dos discentes para o acompanhamento da dinâmica dessa etapa da Educação 
Básica; e a avaliação ainda pautada em uma lógica classificatória e quantitativa.

Investigar as práticas pedagógicas no tocante à inclusão de estudantes 
com deficiência intelectual nos Anos Finais do Ensino Fundamental ganha 
respaldo em movimentos e normativas internacionais e nacionais que defen-
dem a escola comum como espaço-tempo de todos. A Declaração Mundial 
de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) sinali-
zam a necessidade de se fortalecer o direito de matrícula de todos os alunos 
nas escolas comuns, associada à apropriação do conhecimento e o respeito 
às singularidades de aprendizagem, reafirmando a importância das práticas 
pedagógicas inclusivas para o atendimento a essa demanda.

Em âmbito nacional, a Constituição Federal do Brasil de 1988 e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) garantem que os pro-
cessos de inclusão desses estudantes serão promovidos por um conjunto de 
políticas para a acessibilidade curricular, destacando-se o trabalho de profes-
sores capacitados e docentes especializados nas diferentes áreas da Educação 
Especial, contexto reafirmado pela Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), pelo Decreto nº 7.611/2011 
(Brasil, 2011) e pela Resolução nº 4/2009 (Brasil, 2009), que assumem a apro-
priação dos conhecimentos como um direito inegável e o atendimento edu-
cacional especializado como apoio complementar/suplementar a essa apro-
priação, evidenciando o necessário investimento em práticas pedagógicas 
comprometidas com a aprendizagem na escola comum. 

O atendimento educacional especializado identifica, ela-
bora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos 
alunos, considerando as suas necessidades específicas. 
As atividades desenvolvidas no atendimento educacio-
nal especializado diferenciam-se daquelas realizadas na 
sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolari-
zação. Esse atendimento complementa e/ou suplementa 
a formação dos alunos com vistas à autonomia e inde-
pendência na escola e fora dela (Brasil, 2008, p. 16).

Para a reflexão crítica de questões que atravessam as práticas pedagógicas 
nos Anos Finais do Ensino Fundamental na intercessão com a escolarização de 
estudantes com deficiência intelectual, neste texto, buscamos respaldo teórico 
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nos pressupostos da matriz histórico-cultural, que compreende aprendizagem 
humana na interação do indivíduo com a cultura e com o meio social, processo 
mediado, tendo o professor a incumbência de criar condições pedagógicas para 
a relação entre o estudante e o conhecimento. 

As práticas pedagógicas permeadas por momentos de planejamento, media-
ção do conhecimento, utilização de recursos didáticos diversificados e a criação 
de apoios têm papel fundante na relação que o estudante com deficiência inte-
lectual estabelece com o conhecimento, colocando-se como uma alternativa 
mediadora entre alguém que tem o direito de aprender e o que foi historica-
mente produzido como cultura. Assim, para a continuidade do texto, organiza-
mos as reflexões em momentos correlacionados, quais sejam: o referencial teó-
rico que embasa as discussões, a metodologia que possibilitou a produção dos 
dados, a análise do material produzido, as considerações finais e as referências.

As práticas pedagógicas e a inclusão de estudantes com deficiência 
intelectual: as contribuições da matriz histórico-cultural

Na atualidade, utiliza-se o conceito de deficiência intelectual para identifi-
car uma pessoa que apresenta comprometimentos cognitivos e que demanda 
atenção diferenciada nos processos de apropriação do conhecimento. Para 
Vigotski (2019), há de se ter o cuidado para não criar a ideia de que pessoas 
com deficiência constituem um todo homogêneo. Segundo o autor, os modos 
como a deficiência intelectual se expressa na vida de cada pessoa não podem 
colocá-las no mesmo nível, pois cada uma delas é uma estrutura comple-
xa; assim, para entendê-las, é “[...] necessário observar o desenvolvimento da 
criança com atraso mental, e não a natureza dos processos patológicos que 
constituem sua base, pois a complexidade da estrutura surge no processo do 
desenvolvimento” (Vigotski, 2019, p. 196).

De acordo com os pressupostos da matriz histórico-cultural, a deficiência 
não só muda a atitude do sujeito em relação ao mundo, mas também influen-
cia as relações com as pessoas. No entanto, há de se pensar que, dependendo 
das oportunidades dadas a esses sujeitos, esse cenário pode se agravar ou 
minimizar. Para o autor, a deficiência também necessita ser compreendida 
como uma questão social, pois o “tamanho” da dificuldade de uma dada 
pessoa é proporcional às barreiras/limitações sociais a ela impostas. No caso 
das deficiências socialmente constituídas, “[...] devem ser buscadas não em 
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desígnios naturais ou supostas limitações funcionais, mas, sim, na presença 
de barreiras que obstaculizam o acesso a direitos tidos como fundamentais e 
componentes do ser social” (Piccolo, 2022, p. 7).

Diante disso, educar essa pessoa significa incorporá-la à vida e criar ca-
minhos alternativos para que ela possa superar obstáculos, sejam os trazidos 
pela sua condição, sejam os produzidos socialmente por não se reconhecer 
a pluralidade humana como possibilidade de manifestação da existência 
(Amaral, 1998). Por isso, é necessário abandonar ideias que simplificam su-
jeitos em deficiências e promover contextos que eliminem barreiras, sejam 
elas atitudinais, sejam estruturais, sejam cognitivas, dentre outras, tendo em 
vista afetarem a aprendizagem e o desenvolvimento da pessoa.

A partir dos estudos da matriz histórico-cultural, conclui-se que as prá-
ticas pedagógicas fundamentadas na concepção interacionista de aprendiza-
gem buscam apoio em duas questões fundamentais: a) todo conhecimento 
provém da prática social e a ela retorna; b) o conhecimento é um empreendi-
mento coletivo, não podendo ser produzido na solidão do sujeito, até porque 
essa solidão é impossível (Giusta, 1985).

Para Vigotski (2019), o homem e o seu desenvolvimento se realizam den-
tro de uma perspectiva sociocultural. Com isso, o humano se constitui sujeito 
na interação com o meio social em que está inserido, pois internaliza as pro-
duções culturais historicamente constituídas, mas também nelas intervém 
e as transforma. Diante disso, defende que o desenvolvimento humano e a 
aprendizagem são dois processos que se interpenetram, portanto indissociá-
veis, por se constituírem reciprocamente.

Vigotski (1991) chama a atenção para a necessidade de se entender o ho-
mem como um ser histórico-social ou, mais abrangentemente, um ser históri-
co-cultural. Para o autor, o humano é constituído pela cultura que ele próprio 
cria, sendo determinado nas interações sociais. Em outras palavras, é por 
meio da relação com o outro e por ela própria que o indivíduo vai se consti-
tuindo sujeito. Além disso, é na linguagem que o indivíduo é determinado e 
é determinante de outros indivíduos. 

Relacionando essa discussão trazida pelo autor com os processos de in-
clusão de estudantes com deficiência intelectual nos Anos Finais do Ensino 
Fundamental, entendemos o quanto as práticas pedagógicas podem se co-
locar como caminhos alternativos para que esse sujeito passe se apropriar 
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dos conhecimentos mediados na escola, o que requer um novo olhar sobre 
a condição do indivíduo e a busca incessante por recursos, estratégias, me-
todologias, redes de apoio e acompanhamento sistemático dos processos de 
aprendizagem na classe comum.

Essa corrente de pensamento possibilita entender que esses sujeitos, as-
sim como qualquer outra pessoa, apropriam-se do conhecimento pela via 
de ações mediadas. Para Vigotski (1991, 2019), mediação é o processo de in-
tervenção de um elemento intermediário numa relação. Com isso, a relação 
deixa de ser direta e passa a ser mediada por esse elemento. Segundo Olivei-
ra (1995), a mediação é o elemento central para compreender o processo de 
apropriação do conhecimento, tendo em vista o homem não se relacionar 
com o mundo de forma direta, mas, fundamentalmente, de forma mediada.

De acordo com Vigotski (2019), a mediação é fundamental para o hu-
mano estabelecer relações com o meio, com os outros e com o próprio co-
nhecimento. Ela se realiza por intermédio de instrumentos e signos, como a 
linguagem, os símbolos, as ferramentas e as tecnologias. Segundo o autor, a 
mediação é um processo que se efetiva em três níveis: a social ocorre por meio 
das interações entre indivíduos; a semiótica, com o auxílio de signos, como 
a linguagem; e a instrumental, pela via das ferramentas e das tecnologias 
socialmente constituídas.

A utilização dos signos e dos instrumentos é o que distingue o humano 
dos outros animais, favorecendo o desenvolvimento do pensamento e da lin-
guagem. São instrumentos culturais mediadores entre o indivíduo e o am-
biente sociocultural em que ele está inserido. A partir da compreensão de que 
a apropriação do conhecimento é uma ação mediada, emerge a necessidade 
de refletir sobre o papel social da escola e do professor. No caso da escola, há 
de se entender que a construção do conhecimento ocorre inicialmente no 
plano externo e social. Diante disso, cabe a essa instituição promover meios 
para que o sujeito se aproprie do conhecimento historicamente acumulado 
pela via de práticas pedagógicas que promovam a mediação entre a pessoa e 
o que ela necessita aprender. 

Nessa linha de pensamento, podemos entender também a importância 
do professor como mediador, ou seja, aquele que se coloca como ponto de 
contato entre o aluno e o conhecimento, sendo reconhecido como um faci-
litador da aprendizagem. Trata-se de um profissional que reconhece que a 
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aprendizagem não se realiza de modo direto, mas por meios intermediários. 
Diante disso, busca-se criar condições para que o estudante se aproprie do co-
nhecimento, recorrendo aos instrumentos, aos signos e à própria linguagem. 
Para Caetano (2009):

A mediação pode ser entendida de forma ampla como 
o processo de intervenção de algo ou alguém numa re-
lação e, especificamente nessa perspectiva, há necessi-
dade de que se estabeleça um elo entre o mundo real e 
o psicológico e, para tal, há como pressuposto básico o 
uso de instrumentos e de signos na comunicação entre 
os homens e na construção de um universo cultural 
(Caetano, 2009, p. 119).

O professor, como mediador do conhecimento, é um profissional que pla-
neja e se pergunta: que elementos culturais são essenciais para promover a in-
teração entre o estudante e o meio social? Quais as estratégias didáticas favo-
recerão a mediação do conhecimento? Que recursos utilizar? Que atividades 
serão apresentadas? De que apoios os estudantes necessitam? Que processos 
de avaliação auxiliam o professor nos processos de mediação? Quais práticas 
pedagógicas ampliam as possibilidades de aprender na classe comum? 

Os estudos de Vigotski (1991, 2019) nos permitem compreender a media-
ção da ação educativa como intencional e com objetivos a serem alcançados. 
Assim sendo, as práticas pedagógicas envolvem espaços-tempos de planeja-
mento para o professor pensar nas circunstâncias em que as aprendizagens 
se efetivam, as parcerias que precisam ser realizadas, a mediação do conheci-
mento e a sua devida apropriação pelos estudantes. 

O planejamento do ensino, por mais eficiente que seja, 
não poderá controlar a imensidão de aprendizagens 
possíveis que cercam um aluno. Como saber o que o 
aluno aprendeu? Como planejar o próximo passo de 
sua aprendizagem? Precisamos de planejamento pré-
vio de ensino ou de acompanhamento crítico e dialógi-
co dos processos formativos dos alunos? Evidentemen-
te, precisamos de ambos! (Franco, 2016, p. 542).

Para Franco (2016), a prática pedagógica simboliza a preocupação do pro-
fessor em mediar processos de ensino e aprendizagem para que os conteúdos 
curriculares tenham sentido para os estudantes, possibilitando ao docente 
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acompanhar esse processo de apropriação, buscando, com isso, apoios e or-
ganizações da classe para que o discente possa aprender com seus pares. Por 
isso, “[...] é uma prática que se exerce com finalidade, planejamento, acompa-
nhamento, vigilância crítica, responsabilidade social” (Franco, 2016, p. 541).

Essa concepção de prática pedagógica se aproxima dos estudos da matriz 
histórico-cultural quando entende a necessidade de os processos de apro-
priação serem intencionais, pois o sujeito se constitui na cultura e na relação 
mediada com seus pares. Isso porque a mediação convoca a participação do 
outro na formação do sujeito em situação de aprendizagem. 

Como dito, as relações entre os sujeitos não se realizam de forma direta, 
mas precedida por objetos, instrumentos e pela palavra. Assim, o desenvol-
vimento da criança está ligado às relações sociais em que ela se insere. Se 
a participação de outros sujeitos é imprescindível para o desenvolvimento 
humano, a participação daqueles especialmente orientados para promover o 
desenvolvimento é ainda mais fundamental. 

Nesse sentido, o professor ocupa uma função privilegiada, pois pode pro-
mover (em sala de aula) a mediação pedagógica que traz intencionalidade e 
sistematicidade, objetivando a criação dos caminhos alternativos para o es-
tudante se apropriar do conhecimento historicamente acumulado. A escola 
é apontada, dentro da teoria histórico-cultural, como uma instituição que 
tem por função e objetivo possibilitar que seus discentes se desenvolvam, de 
forma qualitativamente diferente (Rigon; Asbar; Moretti, 2010). Nessa linha 
de raciocínio, Vigotski (2019) diz que escolas que se preocupam com os pro-
cessos de desenvolvimento e de aprendizagem de estudantes com deficiência 
intelectual nutrem a seguinte compreensão:

Não é o estudo pelo estudo, mas o estudo com o obje-
tivo de encontrar as melhores formas de ações práticas, 
com o fim de solucionar a tarefa histórica de superar 
realmente o atraso intelectual, esse infortúnio social 
enorme, que é uma herança da estrutura de classes da 
sociedade. Essa tarefa subordina o estudo às necessida-
des práticas que se apresentam atualmente e requerem 
um enfoque positivo e diferenciado do estudo das crian-
ças com atrasos mentais, isto é, um estudo do ponto de 
vista do que caracteriza essa criança no aspecto positivo 
e ajuda a diferenciar a massa geral de crianças com atra-
sos mentais (Vigotski, 2019, p. 181).
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A concepção de professor como mediador se coloca como essencial para os 
processos de escolarização de estudantes com deficiência intelectual. Vigot-
ski (2019) aponta que o abandono/negligência desse profissional pode gerar 
para esses educandos várias consequências, pois “[...] seu atraso acumula-se, 
e acumulam-se as particularidades negativas e as complicações complemen-
tares em forma de um desenvolvimento social e um abandono pedagógico” 
(Vigotski, 2019, p. 198).

A metodologia que conduz a investigação

O estudo se realiza por meio da pesquisa qualitativa e do Estudo de Caso. 
Segundo Ludke e André (2020), o método se fundamenta no pressuposto de 
que, ao analisar uma certa situação em particular, podem-se articular in-
terpretações sobre o objeto analisado com questões mais amplas que a afeta. 
Como procedimentos, adota: a) solicitação para realização do estudo à Secre-
taria Municipal de Educação de Vila Velha/ES e à unidade de ensino; b) apre-
sentação do estudo aos professores e assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido; c) observação do cotidiano de uma turma de 7º ano do 
Ensino Fundamental com a matrícula de estudantes com deficiência intelec-
tual para acompanhar/compreender o trabalho com as práticas pedagógicas 
desenvolvidas com esses sujeitos; d) realização de entrevistas semiestrutura-
das com professores do ensino comum, de Educação Especial, coordenação 
pedagógica e gestão da escola.

O processo de coleta de dados foi realizado no transcorrer do ano letivo 
de 2022. Os participantes do estudo foram: quatro (04) professores do ensino 
comum, quais sejam: das disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, Histó-
ria e Geografia. Nessa perspectiva, foi convidada uma professora de Educação 
Especial que atua na turma. A produção dos dados também contou com a par-
ticipação de um (01) pedagogo, (01) uma coordenadora e a diretora, perfazendo 
um total de 08 profissionais envolvidos na pesquisa. A pesquisa foi aprovada 
no Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal do 
Espírito Santo, e os dados foram gravados, categorizados e analisados contando 
com os pressupostos da matriz histórico-cultural e autores dedicados a estudar 
a Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar.

A pesquisa aponta a crescente matrícula de estudantes com deficiência inte-
lectual na unidade de ensino pesquisada, que funciona em três (03) turnos. No 
matutino, com o quantitativo de 310 alunos. No vespertino, 308, e, no noturno, 
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com a modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), com 80 discentes. 
Logo, perfaz um total de 698 matrículas no ano vigente de 2023. Dentre esses 
sujeitos, há a matrícula do seguinte quantitativo do alunado da Educação Espe-
cial: deficiência intelectual (21), deficiência auditiva (02) e autismo (14). 

O Estudo de Caso se realiza em uma turma do 7° ano do Ensino Funda-
mental. Quanto aos estudantes público-alvo da Educação Especial, temos ma-
triculados dois discentes com deficiência intelectual, ambos com doze anos de 
idade. Para tanto, uma professora da modalidade busca desenvolver seu tra-
balho de maneira colaborativa com os demais professores do ensino comum.

Questões que atravessam as práticas pedagógicas na inclusão de estu-
dantes com deficiência intelectual nos Anos Finais

Dentre as questões que atravessam as práticas pedagógicas e a inclusão 
de estudantes com deficiência intelectual nos Anos Finais do Ensino Funda-
mental, quatro questões se destacaram no transcorrer da investigação: a) os 
modos como os professores concebem a deficiência intelectual; b) os espaços-

-tempos de planejamento; c) as redes de colaboração e como elas se articulam 
ao ensino comum; d) os investimentos na formação continuada de professo-
res em atuação na etapa de ensino mencionada.

O primeiro eixo sinaliza os processos de significação da deficiência inte-
lectual. Há professores que a compreendem como uma disfunção biológica; 
outros, como uma mescla entre um corpo que desvia e com alguma possibi-
lidade de aprender. Já alguns docentes entendem o humano como um sujeito 
que tem como característica fundamental a possibilidade de apropriação dos 
conhecimentos, tenha deficiência ou não, desde que as condições pedagógicas 
sejam organizadas para que a aprendizagem se realize.

Considerando que a turma investigada conta com a matrícula de dois es-
tudantes com deficiência intelectual, buscamos observá-los para entender 
os atravessamentos desse processo de significação nos processos de ensino e 
aprendizagem. Um deles é alfabetizado enquanto o outro não. No contexto dos 
Anos Finais do Ensino Fundamental, temos os tempos das aulas organizados 
de modo fragmentado, ou seja, aulas em torno de 50 minutos, quando não são 
geminadas. Assim, a depender da concepção dos professores, dentro de um 
mesmo dia de aula, ao estudante, são apresentadas atividades mais simplórias 
pensadas a partir da concepção do sujeito reduzido a uma deficiência, assim 
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como outras comprometidas com a acessibilidade curricular frente à perspec-
tiva de reconhecer o discente como em processo de aprendizagem/desenvolvi-
mento por ser humano.

Vigotski (2003) reconhece o humano como sujeito histórico-cultural que 
se constitui nas relações entre pares, com o meio, o uso de signos e dos ins-
trumentos, destacando a apropriação da linguagem e dos aportes culturais 
historicamente produzidos. Conforme compreende o autor, não podemos 
significar o aprendizado como desenvolvimento, mas a aprendizagem ade-
quadamente organizada resulta em desenvolvimento mental, movimentando 
possibilidades de aprender que seriam impossíveis de acontecer sem os pro-
cessos de mediação. “Assim, o aprendizado é um aspecto necessário e univer-
sal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente 
organizadas e especialmente humanas” (Vigotski, 2003, p. 118).

Um segundo eixo diz respeito à necessidade de articulação dos planeja-
mentos entre os professores do ensino comum e de Educação Especial. Nos 
processos de inclusão de estudantes com deficiência intelectual no ensino 
comum na referida unidade de ensino, verificamos que alguns professores 
nutrem certo medo e resistência, responsabilizando o docente de Educação 
Especial pela aprendizagem dos estudantes com deficiência intelectual. 

Diante disso, é necessário o trabalho do coordenador pedagógico na orga-
nização de horários coletivos para planejamento de práticas pedagógicas que 
promovam mais interações entre os profissionais envolvidos com a escolari-
zação desses estudantes. Coletivamente, podem planejar projetos, sequências 
didáticas, atividades, maneiras diferenciadas de explorar os conteúdos com 
os alunos, aproximando as ações da classe comum com as do atendimento 
educacional especializado. 

Nos espaços-tempos de planejamento, é importante discutir com os pro-
fissionais envolvidos com a escolarização dos estudantes que os currículos 
trazem elementos da cultura, sendo tarefa da escola mediar a apropriação do 
conhecimento, considerando, inclusive, a problematização de Vigotski (1991, 
2019) quando sinaliza que o desenvolvimento humano está atrelado à apro-
priação dos elementos culturais. Diante disso, os conteúdos curriculares são 
necessários para o desenvolvimento dos alunos, e a tarefa da coordenação pe-
dagógica, da Educação Especial e dos docentes do ensino comum sistematiza 
caminhos alternativos para que essa aprendizagem se efetive.
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A articulação entre esses profissionais não pode ser uma escolha, mas 
uma questão presente no Projeto Político-Pedagógico, contexto que reafirma 
a importância dos investimentos na formação continuada dos professores 
para que esses sujeitos venham refletir/considerar que a aprendizagem e o 
desenvolvimento são os pilares da função social da escola e parte do processo 
educativo (Buss; Caetano, 2021).

O terceiro eixo se dirige para o que chamamos de trabalho coletivo. Se-
gundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (Brasil, 2008), o atendimento educacional especializado se coloca 
como um conjunto de ações pedagógicas de caráter complementar/suplemen-
tar ao currículo escolar. Diante disso, o trabalho coletivo na escola aponta 
caminhos para se pensar em como promover a acessibilidade curricular para 
os estudantes com deficiência intelectual na classe comum, para se articular 
o que será realizado pelo atendimento educacional especializado na perspec-
tiva de complementar/suplementar a formação desses sujeitos.

A Educação Especial em uma perspectiva inclusiva prevê o planejamento e 
a mediação de práticas pedagógicas que fomentem uma proposta de currículo 
acessível. Diante disso, é relevante pensar de modo coletivo na escola, as ações 
e as estratégias de ensino alternativo, objetivando, inclusive, a participação de 
outros agentes da escola, docentes e não docentes, das famílias e até mesmo dos 
estudantes como protagonistas do próprio processo de ensino e aprendizagem.

A colaboração é uma via de mão dupla. O professor do ensino comum 
precisa de apoio e o de Educação Especial também. Logo, é importante de-
senvolver a cultura da colaboração na escola, ação que, segundo Paz e Victor 
(2020), demanda o planejamento de um projeto de ensino comprometido com 
a apropriação dos conhecimentos na intrínseca relação com o atendimento às 
especificidades de aprendizagem dos estudantes. 

Por isso, para Vigotski (2019), o professor se coloca como um media-
dor, e a colaboração entre os profissionais envolvidos com os processos de 
escolarização possibilita a criação de estratégias de ensino e aprendizagem 
capazes de auxiliar o estudante na apropriação do conhecimento, levando 
esses sujeitos compreenderem que “[...] a aprendizagem organizada conver-
te-se em desenvolvimento mental e coloca em funcionamento uma série de 
processos evolutivos que nunca poderiam ocorrer à margem do aprendiza-
do” (Vigotski, 1979, p. 139). 
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O último eixo diz respeito à importância de ampliação das políticas de for-
mação continuada em Educação Especial para os professores que atuam nos 
Anos Finais do Ensino Fundamental. Falamos de profissionais da Educação 
que trazem para os cotidianos escolares conhecimentos ainda superficiais so-
bre os processos de escolarização de estudantes com deficiência intelectual e se 
veem desafiados a promover a acessibilidade curricular e ações coletivas com os 
professores do atendimento educacional especializado, mas sem conhecimen-
tos teórico-práticos que apontem os caminhos alternativos necessários.

Tal demanda perpassa pelo reconhecimento da escola como espaço-tempo 
de formação continuada, assim como políticas voltadas para investimentos no 
direito à formação docente, valorização do magistério e criação de melhores 
condições de trabalho. Percebe-se que as políticas de formação contínua em 
Educação Especial ainda se voltam para os profissionais que atuam na moda-
lidade de ensino, necessitando que os sistemas de ensino voltem suas atenções 
para outros sujeitos que atuam com esses estudantes e necessitam ampliar seus 
saberes-fazeres para planejar e mediar práticas pedagógicas comprometidas 
com a apropriação do conhecimento com qualidade socialmente referenciada.

Os investimentos na formação do professor — inicial e continuada — são 
preocupações trazidas nas teorizações de Michels (2017) quando problema-
tiza a necessidade de se promoverem avanços para trazer as questões da mo-
dalidade de ensino e dos demais grupos sociais excluídos para a constituição 
dos saberes-fazeres dos profissionais da educação. Essa demanda se torna la-
tente, pois “[...] é sabido que o ensino regular tem, sistematicamente, excluído 
da e na escola não somente os alunos considerados deficientes, mas, também, 
boa parte da população em idade escolar” (Michels, 2017, p. 44).

Assim, sobre a formação continuada, Jesus et al. (2015) entendem que são 
ações necessárias para que os professores continuem adensando seus saberes-

-fazeres, assumam-se pesquisadores e se vejam capazes de planejar e mediar 
novas lógicas de ensino e aprendizagem no tocante à garantia da acessibilidade 
curricular para todos. O diálogo entre a escolarização desses estudantes e a for-
mação de professores pode levar esses profissionais a tomarem consciência de 
sua função social, assumindo posturas autônomas, dinâmicas coletivas e vivas 
(Vigotski, 2019) frente ao desafio de escolarizar sujeitos que demandam apoios 
diferenciados. A formação docente precisa apontar caminhos para práticas pe-
dagógicas inclusivas, para o direito ao currículo comum e ao atendimento às 
especificidades de aprendizagem (Almeida; Caetano; Estevam, 2018). 
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Considerações finais

O estudo destaca a necessidade do debate acerca das práticas pedagógicas 
numa perspectiva inclusiva, visto que o ambiente escolar deve ser considera-
do como plural, um espaço heterogêneo e diverso, por isso é preciso pensar 
sobre as práticas docentes, considerando o direito de aprender do estudante 
com deficiência intelectual. Nesse caminho, temos o professor como um dos 
profissionais essenciais do saber por representar um elo intermediário entre 
o estudante e o conhecimento. 

Nessa via, Vigotski (2019) afirma que é fundamental a responsabilidade 
dos educadores no ambiente escolar quando favorece o desenvolvimento dos 
educandos por meio do ensino e da aprendizagem pela via da mediação, pois 
podemos dizer que apropriação do conhecimento é uma atividade mediada. 
Entendemos por mediação a criação de caminhos alternativos para criar um 
elo entre um objeto e um sujeito que busca aprender.

Referências
ALMEIDA, Mariangela Lima de; CAETANO, Andressa Mafezoni; ESTEVAM, Ma-
riana Karoline Dias Coelho. Políticas educacionais de acesso e de permanência de 
pessoas com deficiência no município de Santa Maria de Jetibá. Revista Inclusão 
Social, Brasília, v. 11, n. 1, p. 35-45, jul./dez. 2018. Disponível em: https://revista.ibict.
br/inclusao/article/view/4077. Acesso em: ago. 2024.

AMARAL, Ligia Assumpção. Sobre crocodilos e avestruzes: falando das diferenças físi-
cas, preconceitos e sua superação. In: AQUINO, Júlio Groppa (org.). Diferenças e pre-
conceitos na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus Editorial, 1998.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Diário Ofi-
cial da União, 1988.

BRASIL. Resolução nº 196, de 10 de outubro de 1996. Aprova as diretrizes e nor-
mas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. Brasília, DF: Diário 
Oficial da União, 1996a. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
cns/1996/res0196_10_10_1996.html. Acesso em: 07 jul. 2024.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1996b. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm. Acesso em: 07 jul. 2024.

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva. Brasília, DF: Secretaria de Educação Especial, 2008. Disponível em: http://
portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. Acesso em: 07 jul. 2023.



131

6. Reflexões sobre as práticas pedagógicas e a inclusão de estudantes  
com deficiência intelectual nos Anos Finais do Ensino Fundamental

BRASIL. Resolução n° 4, de 2 de outubro de 2009. Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação 
Especial. Brasília: CNE; CEB, 2009. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdo-
cuments/rceb004_09.pdf. Acesso em: 07 jul. 2023.

BRASIL. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação 
especial, atendimento educacional especializado e dá outras providências. Brasília, 
DF: Diário Oficial da União, 2011. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm. Acesso em: 18 fev. 2023.

BUSS, Joziane Jaske Buss; CAETANO, Andressa Mafezoni. Formação continuada 
em foco: a inclusão escolar e a construção de conhecimentos coletivos. São Carlos: 
Pedro & João Editores, 2021.

CAETANO, Andressa Mafezoni. A formação inicial de professores na perspectiva 
da inclusão escolar de alunos com deficiência: o curso de Pedagogia da Universidade 
Federal do Espírito Santo. 2009. 238 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de 
Pós-Graduação em Educação, Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2009.

FRANCO, Maria Amélia Santoro. Práticas pedagógicas de ensinar-aprender: por 
entre resistências e resignações. Educação e pesquisa, São Paulo, v. 41, n. 3, jul./set. 
2015. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ep/a/gd7J5ZhhMMcbJf9FtKDyCTB/?-
format=pdf&lang=pt. Acesso em: 02 set. 2024.

FRANCO, Maria Amélia Santoro. Práticas pedagógicas e docência: um olhar a partir 
da epistemologia do conceito. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 
97, n. 247, dez. 2016. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbeped/a/m6qBLvmHn-
CdR7RQjJVsPzTq/abstract/?lang=pt. Acesso em: 02 set. 2024.

GIUSTA, Agnela da Silva. Concepções de aprendizagem e práticas pedagógicas. Educa-
ção em Revista, Belo Horizonte, v. 1, jul. 1985. Disponível em: https://www.scielo.br/j/
edur/a/y9JvZV8HZRFN3XtvJ8vf9Rk/?format=html&lang=pt. Acesso em: 02 set. 2024.

JESUS, Denise Meyrelles de et al. Atendimento educacional especializado e proces-
sos de avaliação: o que dizem as narrativas dos professores. Revista Cocar, Belém, 
v. 1, p. 8-24, 2015. Disponível em: https://periodicos.uepa.br/index.php/cocar/article/
view/610. Acesso em: 02 set. 2024.

LUDKE, Menga; ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de. Pesquisa em educação: 
abordagens qualitativas. 2. ed. Rio de Janeiro: E.P.U. 2020.

MICHELS, Maria Helena. A formação de professores para a educação especial no 
Brasil. In: MICHELS, Maria Helena (org.). A formação de professores para a edu-
cação especial no Brasil: propostas em questão. Florianópolis: UFSC; CED; NUP, 
2017. p. 23-58.

OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento, um processo 
sócio-histórico. 2. ed. São Paulo: Scipione, 1995.



132

Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

PAZ, Alejandra Cesarina Rodriguez; VICTOR, Sonia Lopes. Reflexões iniciais sobre 
a prática colaborativa e a educação especial. Revista Educação em Questão, Natal, 
v. 58, n. 55, p. 1-22, jan./mar. 2020. Disponível em: https://periodicos.ufrn.br/educa-
caoemquestao/article/view/18936. Acesso em: 02 set. 2024.

PICCOLO, Gustavo Martins. Pelo direito de aprender: contribuições do modelo so-
cial da deficiência à inclusão escolar. Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 38, 
2022. Disponível em: https://www.scielo.br/j/edur/a/qdwgXFjyk9vm6wXN7hsZYRz/
abstract/?lang=pt. Acesso em: 02 set. 2024.

RIGON, Algacir Jose; ASBAR, Flávia da Silva Ferreira; MORETTI, Vanessa Dias. 
Sobre o processo de humanização. In: MOURA, Manoel Oriosvaldo de (org.). A ati-
vidade pedagógica na teoria histórico-cultural. Brasília: Liber Livro, 2010. p. 13-44.

UNESCO. Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das neces-
sidades básicas de aprendizagem. Jomtien: UNESCO, 1990. Disponível em: https://
unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000086291_por. Acesso em: 24 mai. 2024.

UNESCO. Declaração de Salamanca: sobre princípios, políticas e práticas na área 
das necessidades educativas especiais. Salamanca: Espanha, 1994. Disponível em: 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000139394. Acesso em: 24 mai. 2024.

VYGOTSKY, Lev Semionovitch. O desenvolvimento dos processos pedagógicos 
superiores. Barcelona: Grijabo, 1979.

VYGOTSKY, Lev Semionovitch. A formação social da mente: o desenvolvimento 
dos processos psicológicos superiores. 4. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1991.

VIGOTSKI, Lev Semionovitch. Psicologia Pedagógica. Porto Alegre: Artmed, 2003.

VIGOTSKI, Lev Semionovitch. Obras Completas: tomo cinco: fundamentos da de-
fectologia. Cascavel, PR: Edunioeste, 2019.



133

7. As políticas neoliberais e os impactos na 
Educação Infantil e na Educação Especial
Shellen de Lima Matiazzi1

Renata Duarte Simões2

Alexandro Braga Vieira3

DOI: 10.52695/978-65-5456-121-1.7

1	 Doutoranda e mestra em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo. Gradua-
da em Pedagogia. Professora de Educação Infantil e Pedagoga na Rede Municipal de Vi-
tória/ES. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2994993316237816. ORCID: https://orcid.
org/0000-0003-0361-7340. E-mail: shematiazzi@hotmail.com. 

2	 Pós-doutora, doutora e mestra em Educação. Graduada em Educação Física. Coordena-
dora do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação. Currículo Lattes: http://
lattes.cnpq.br/1114035410099626. E-mail: renasimoes@hotmail.com. ORCID: https://orcid.
org/0000-0002-8378-2890.

3	 Pós-doutor, doutor e mestre em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo. Gra-
duado em Letras e Pedagogia. Especialista em Educação Especial. Professor do PPG em Edu-
cação e Profissional em Educação. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/9217767617403655. 
E-mail: allexbraga@hotmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5952-0738.



134

Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

Introdução 

Este texto4 problematiza os efeitos das políticas neoliberais no contexto da 
Educação Infantil e da Educação Especial em uma rede municipal de ensino 
no estado do Espírito Santo/ES, elaborando reflexões sobre essas políticas e 
os impactos que produzem nas práticas educativas de professoras que atuam 
nesse nível de ensino.

No atual cenário político-econômico, a educação se apresenta como um 
campo de disputa para a implementação de projetos e políticas neoliberais 
orientados pela lógica capitalista. Nesse contexto, o aprendizado de conteú-
dos escolares tem sido direcionado para a adaptação dos sujeitos ao sistema 
competitivo e produtivista do mercado (Teles; Stein, 2013), amplamente mar-
cado desde a Educação Infantil, estendendo-se por toda a Educação Básica. 
Nesse contexto, buscamos compreender como o modelo neoliberal vai sendo 
introjetado nas políticas de inclusão das crianças com deficiências desde a 
primeira etapa de ensino. 

Para Milano (2004), o neoliberalismo se consolidou como uma corrente 
ideológica e econômica que se fundamenta na defesa da liberdade das ativida-
des econômicas, promovendo a redução da intervenção estatal na economia. 
Segundo a autora, o neoliberalismo busca a expansão do mercado, entenden-
do-se como principal motor do desenvolvimento e da eficiência, enquanto 
a intervenção do Estado seria vista como um obstáculo ao crescimento e à 
liberdade individual, apropriando-se de termos como “democracia”, “liber-
dade”, “equidade”, “eficiência” e “competitividade” como valores universais 
que sustentam sua operacionalidade. 

Para Frigotto (2001), essa investida neoliberal buscou consolidar a crença 
de que a crise do capitalismo é transitória e de que as relações capitalistas re-
presentam as únicas formas possíveis de organização social. Frente ao expos-
to, entendemos que o fenômeno educativo, inserido em um processo social, 
econômico e político que integra esse contexto histórico vivido, não apenas 

4	 O presente estudo é um desdobramento da pesquisa intitulada Avaliação da aprendizagem 
na Educação Infantil e os contextos de vida de crianças empobrecidas, desenvolvida no Pro-
grama de Pós-graduação Profissional em Educação, na Universidade Federal do Espírito 
Santo (PPGPE/Ufes) e fez parte dos debates fomentados pelo Grupo de Estudos em Edu-
cação, Pobreza e Desigualdade Social (GEEPDS/Ufes) e do Grupo de Estudos e Pesquisa: 
formação, práticas pedagógicas e políticas de inclusão escolar (Ufes).
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reflete, como também reproduz valores sociais marcados por contradições 
cada vez mais evidentes. 

O que vemos, tanto no século XX como no início do século XXI, são pe-
ríodos de intensas transformações econômicas que, consequentemente, estão 
acompanhadas por mudanças profundas nas políticas educacionais. Esse mo-
mento histórico foi e vem sendo profundamente moldado pela visão neoliberal 
de mundo a partir da disseminação de práticas e ideias neoliberais, mesmo em 
face das realidades diversas e desiguais vivenciadas em diferentes países, sendo 
a educação um viés para que esses valores e práticas possam ser reproduzidos.

Com base nas questões enunciadas, questionamo-nos o quanto a Educa-
ção Infantil e a Educação Especial vêm sendo impactadas por essas políticas, 
haja vista disputas ideológicas sobre esses dois campos educacionais, em es-
pecial a partir da configuração dada pela Base Nacional Curricular Comum 
(BNCC), em 2017. Nesse contexto, percebem-se a atuação de grupos do setor 
privado de cunho mercantil; retrocessos em normativas instituídas (como 
o Decreto nº 10.134/2019, do Governo Federal); parcerias com iniciativas 
privadas na Educação Infantil e a promulgação do Decreto nº 10.502/2020, 
que, dentre suas configurações, assegurava “possibilidades” de as famílias 
escolherem se os estudantes com deficiência estariam inseridos em escolas 
comuns ou espaços segregados — contrapondo-se à Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional nº 9.394/96 e à Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). 

Ao refletirmos sobre o cenário explicitado, torna-se relevante compreen-
der as especificidades da Educação Infantil e da Educação Especial presentes 
nos documentos legais, dentre os quais se destacam a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação nº 9.394/96, que legitima a Educação Infantil como primeira 
etapa da Educação Básica, afirmando a educação de crianças de zero a seis 
anos de idade, e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação In-
fantil nº 05/2009, que reconhecem a Educação Infantil e a Educação Especial 
como direito social garantido às crianças e um dever do Estado (Brasil, 2009). 

Analisando de maneira detida as crianças com deficiências, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, entendemos que, 
embora a Educação Infantil e a Educação Especial sejam compreendidas como 
direitos constitucionais, evidenciamos o quanto as políticas neoliberais vêm 
provocando efeitos complexos nos contextos escolares (Albuquerque; Felipe; 
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Corso, 2017). A influência desse sistema tem impactado negativamente no di-
reito educacional dos sujeitos mencionados por desconsiderar as pluralidades 
das infâncias, seus modos de existências, colocando à margem muitas crianças 
cujas vidas são atravessadas pela condição de deficiência e condição de classe. 

Assim, políticas neoliberais no âmbito escolar colocam à margem as reali-
dades sociais vividas no território brasileiro, segregando populações infantis 
indígenas, negras, com deficiências, empobrecidas, dentre outras. Essas ma-
nifestações se desvelam na disputa mercadológica pela produção curricular 
por meio dos livros didáticos que buscam determinar conteúdos e objetivos a 
serem trabalhados. Além disso, implicam as práticas educativas e as avaliati-
vas, trazendo modelos homogeneizantes que visam à aceleração, à classifica-
ção e à seleção das crianças, desconsiderando as especificidades dessa etapa 
da vida e as pluralidades sociais e culturais existentes no país.

Frente às questões enunciadas, buscamos evidenciar como as problemati-
zações explicitadas foram discutidas com um coletivo de professores em atua-
ção na Educação Infantil, por meio de um processo de pesquisa fundamen-
tado pela pesquisa-ação colaborativo-crítica, na premissa de tensionar como 
a lógica neoliberal tem impactado a inclusão de crianças com deficiência na 
Educação Infantil e a necessidade de as escolas enfrentarem esse fenômeno 
pela via de práticas pedagógicas comprometidas com a apropriação do co-
nhecimento para o alunado mencionado.

Caminhos teórico-metodológicos 

Para realização do estudo, optamos por recorrer aos pressupostos metodo-
lógicos da pesquisa-ação colaborativo-crítica, por nos permitirem estabelecer 
diálogos diretos com profissionais da Educação Infantil (professores regentes, 
especialistas, pedagogos, diretores) envolvidos no estudo. Essa interação foi 
essencial para o compartilhamento de saberes e a construção de uma propos-
ta formativa reflexiva que nos permitiu compreender e problematizar coleti-
vamente como as políticas públicas se manifestam nos contextos escolares, 
muitas delas atravessadas pela lógica neoliberal. Nesse sentido, destacamos 
a relação intrínseca entre a docência e a pesquisa, ancorando-nos na prática 
da espiralidade ação-reflexão, conforme discutida por Franco e Betti (2018).

Com isso, pudemos problematizar/investigar os impactos das políticas neo-
liberais nas práticas educativas da Educação Infantil e na Educação Especial — 
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modalidade transversal que também permeia a referida etapa de ensino. Para 
tanto, selecionamos três Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI) da 
rede municipal de ensino de Vitória para envolvimento de seus profissionais 
em espaços-tempos formativos.

A escolha das unidades foi realizada por meio do Sistema de Gestão Escolar 
(SGE), considerando não apenas critérios técnicos — como número de matrícu-
las, histórico das unidades de ensino, dentre outros elementos —, mas também 
os territórios em que os CMEI estão inseridos e as realidades sociais vivenciadas 
pelas crianças. Falamos de territórios atravessados pela condição de pobreza/
extrema pobreza, o que impacta a vida dos pequenos de maneira plural.

A ação formativa foi estruturada como curso de extensão, registrado na 
Pró-Reitoria de Extensão (Proex) da Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes). Para tanto, foram organizados sete encontros presenciais, realizados 
entre março e julho de 2019, fora do horário de trabalho (à noite), em uma 
das unidades de ensino. Esses encontros tiveram como objetivo ampliar o 
debate em torno da Educação Infantil, abordando as concepções de infâncias, 
entendendo a criança como sujeito histórico-social e detentor de direitos, em 
diálogo com as políticas públicas. Além disso, refletimos sobre os avanços das 
políticas educacionais voltadas para a primeira infância e os impactos das po-
líticas neoliberais nos contextos escolares. As reflexões faziam transversalizar 
as questões relativas à Educação Especial.

Para tanto, recorremos ao pensamento de autores do campo da Sociologia 
da Infância para debater o conceito de infâncias, reconhecendo essa etapa 
geracional enquanto etapa da vida e que também é atravessada por outras va-
riáveis. Por outro lado, respalda-se nos debates elaborados por Milano (2004), 
Albuquerque, Felipe e Corso (2017) para refletir sobre essas políticas neolibe-
rais e seus impactos no âmbito da Educação Infantil e da Educação Especial. 

Algumas reflexões sobre as infâncias e seus atravessamentos 

No transcorrer da história humana, vários foram os sentidos atribuídos à 
infância e às crianças. A ideia de infância já foi construída a partir da negação 
do sujeito infantil, visto como alguém que não possuía voz própria, que preci-
sava ser moldado moralmente e educado para os “bons costumes”. Com isso, 
era significado como uma “tábula rasa”. Essa visão reducionista enxergava 
a criança sob o viés de uma natureza infantil pura, inocente, meiga e frágil. 
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Assim, a criança deveria ser preparada e protegida, mantendo-a afastada dos 
males da sociedade (Araújo, 2005).

Já entre os séculos XIV e XX, a criança passa a ser pensada como um ser 
biológico, sendo compreendida apenas por suas necessidades físicas. Poste-
riormente, com o olhar da perspectiva psicológica, esse sujeito passou a ser 
visto como ser biopsicológico, considerando sua forma de pensar e o desen-
volvimento motor e cognitivo (Hernandez-Piloto, 2008). Estudos mais recen-
tes desenvolvidos no campo da Sociologia da Infância e da Antropologia da 
Criança (Sarmento, 2004) trouxeram uma perspectiva distinta, compreen-
dendo a criança como um ser social inserido em um grupo, nas culturas e em 
constante interação com o coletivo que a cerca. 

Sob a perspectiva de Kramer (1985), a criança é entendida como sujeito 
histórico e social, cuja identidade é tecida nas relações que estabelece com 
outros sujeitos e nos contextos em que está inserida. Esse reconhecimento 
ganha força no Brasil com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990. São marcos legais 
que afirmam a criança como sujeito de direitos, assegurando-lhe o direito à 
infância, à proteção, à moradia, à alimentação e, especialmente, à educação. 

Embora exista no imaginário social uma concepção de criança como um 
“ente abstrato”, reverberando a ideia de que todas são iguais, é preciso reiterar 
a diversidade que caracteriza as infâncias. A partir do pensamento de Dias 
(1999), reafirmamos a pluralidade de experiências vividas e a diversidade de 
contextos sociais, culturais e econômicos nos quais as crianças estão inseri-
das e as infâncias elaboradas. 

A partir dessa perspectiva, torna-se evidente que a infância não pode ser 
definida de forma homogênea, global ou universal, pois é vivenciada de ma-
neira diversa, conforme condições históricas, sociais e culturais que a atra-
vessam. Assim, não há uma infância única, mas múltiplas infâncias, cada 
uma com suas especificidades e modos de ser.

Para Araújo (2005), reconhecer a criança como sujeito de direitos é valorizar 
sua capacidade de participar ativamente da construção de um mundo com-
partilhado, no qual sua ação, palavra, cultura e história são respeitadas. Essa 
compreensão envolve reconhecer que a experiência infantil é atravessada por 
variáveis como classe, etnia e gênero que afetam suas vivências e singularidades.



139

7. As políticas neoliberais e os impactos na  
Educação Infantil e na Educação Especial

Nesse sentido, Araújo (1997) destaca a necessidade de superar visões re-
ducionistas que valoram um único modo de ser criança e vivenciar a infância, 
pois são categorias marcadas por diferentes questões, por exemplo, a deficiên-
cia e a pobreza e extrema pobreza, condições muitas vezes invisibilizadas pela 
sociedade e pelas políticas estatais. 

Portanto, a infância deve ser concebida como uma etapa da vida dotada 
de valor próprio, na qual a criança — embora compartilhando o mundo com 
os adultos — possui uma maneira única de compreendê-lo. Como destaca 
Arroyo (2013), a infância é um tempo formativo das pluralidades. Trata-se de 
um tempo humano a ser respeitado em sua especificidade.

Entender a infância é reconhecer a experiência cotidiana de ser criança 
como um ser social que vivencia diferentes contextos, expressando e cons-
truindo modos diversos de ser e viver. Ao abordar as infâncias e a multipli-
cidade de experiências vividas, é essencial considerar os contextos de vida 
destas crianças, compreender como vivem e de que maneira a sociedade re-
conhece e valoriza suas singularidades.

Diálogos tecidos a partir de um contexto formativo

Trazemos, nesta parte do texto, a experiência formativa vivida com os 
profissionais das três unidades de ensino envolvidas na pesquisa. Com esses 
sujeitos, constituímos processos de formação continuada para colocar em 
análise a relação entre a Educação Infantil e a Educação Especial e os desafios 
trazidos por pressupostos neoliberais que implicam o trabalho pedagógico 
planejado/mediado com as crianças com deficiência.

 Nos encontros, pudemos promover uma análise mais aprofundada dos 
diferentes contextos em que as crianças estão inseridas e das particularidades 
dessa fase da vida. As reflexões sobre a criança como sujeito histórico e social 
se expandia entre os diálogos firmados com os docentes, enfatizando a neces-
sidade de reconhecer as especificidades de cada uma delas para acompanhar 
seus percursos de aprendizagem e desenvolvimento.

O reconhecimento dos pequenos sob essa dimensão é importante para a 
implementação de políticas públicas e de práticas pedagógicas comprometidas 
em prover as condições necessárias para que as crianças tenham impulsionados 
seus processos de desenvolvimento em múltiplas dimensões. Quando trazemos 
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os pequenos com deficiência para esse contexto, vislumbramos a importância 
de assumir que eles não se resumem a uma determinada condição e que reque-
rem ações colaborativas entre o ensino comum e o especial para serem envol-
vidos nas várias dimensões que atravessam o currículo na Educação Infantil: o 
brincar, o cuidar e o educar. 

Nesse cenário, recorremos, muitas vezes, às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil nº 05/2009 para destacar que as expe-
riências de aprendizagem devem ser estruturadas com base em dois eixos 
fundamentais: as interações e as brincadeiras. Essas diretrizes enfatizam 
a importância de organizar atividades pedagógicas que favoreçam o de-
senvolvimento global das crianças, utilizando as múltiplas linguagens e as 
brincadeiras como ferramentas que refletem e expressam as dimensões his-
tórica, social e cultural da infância.

Esses debates ajudaram os professores a colocarem em análise afirmativas 
sobre a inclusão de crianças com deficiência na Educação Infantil. Muitas ve-
zes, paira o pressuposto de que esses profissionais não possuem nenhum tipo 
de conhecimento didático propício à aprendizagem desses pequenos na etapa 
de ensino mencionada. Diante disso, pudemos questionar: sabemos mediar 
as brincadeiras com as crianças apoiadas pela Educação Especial? Temos co-
nhecimentos sobre o cuidar? De que conhecimentos didáticos dispomos para 
organizar as aprendizagens?

Assim, há de se pensar em novas possibilidades de 
relacionar o conhecimento com a formação de cada 
indivíduo para o rompimento com essa sensação de 
não saber o que ensinar aos alunos, que acaba corrobo-
rando a ideia de que os currículos escolares precisam 
ser adaptados, flexibilizados ou adequados, já que os 
alunos com deficiência e com transtornos globais do 
desenvolvimento não aprendem o que os professores 
julgam saber ensinar para os ditos normais – outra 
reflexão percebida nas entrevistas realizadas com os 
professores envolvidos na investigação. Dessa forma, 
perguntamos: como adaptar um conhecimento para 
alguém? O conhecimento precisa tocar a pessoa; fazer 
parte do indivíduo; ajudá-lo a compreender as relações 
que estabelece consigo, com os outros e com a socieda-
de (Vieira; Ramos; Simões, 2018, p. 9).
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Segundo os autores mencionados, o não saber trabalhar com o estudante 
produz um sentimento de paralisia docente. Essa sensação leva o professor a 
também se subjetivar como aquele que nada sabe e nada pode fazer mediante 
a aprendizagem da criança que apresenta algum tipo de comprometimento. 
Essa paralisia impossibilita o professor de agir em relação ao aluno, à sua 
formação profissional, à busca por novas experiências e saberes docentes ou 
ainda quanto à inventividade pedagógica (Vieira; Ramos; Simões, 2018).

Esses questionamentos ajudaram os professores a se perguntarem sobre o 
que sabiam e o que precisavam conhecer para mediar os conhecimentos com 
as crianças mencionadas. Puderam refletir sobre elementos que impulsionam 
o sentimento de não saber o que ensinar aos alunos, reportando-se à concep-
ção de currículo ainda vigente na escola, que relaciona a apropriação do co-
nhecimento com o cumprimento de atividades escolares ou com a obtenção 
de resultados na avaliação de rendimento escolar.

Mesmo que, na Educação Infantil, não se trabalhe com a avaliação quan-
titativa, as cobranças por resultados se fazem presentes, via registro em re-
latórios do que as crianças alcançaram ou não dentro dos pressupostos da 
lógica neoliberal. Com isso, essa tendência, ao valorar um projeto de humano 
para aprender na escola, leva os professores a acreditarem que nada sabem 
para explorar o brincar, o cuidar e o educar com as crianças que apresentam 
algum tipo de deficiência. 

O não saber o que ensinar aos alunos promove nos pro-
fessores sentimentos que paralisam as práticas pedagó-
gicas [...]. [Os professores] acenam que um sentimento 
de paralisia, de não saber e de não poder intervir inva-
de as ações pedagógicas, principalmente quando o cur-
rículo é concebido como uma lista de conhecimentos e 
uma sequência hierárquica de saberes cujo horizonte 
é sua assimilação para se obter resultados satisfatórios 
na avaliação do rendimento escolar (Vieira; Ramos; Si-
mões, 2018, p. 9).

Assim, apesar dos avanços normativos em função da constituição do 
direito social à Educação, a Educação Infantil ainda não está plenamente 
extensiva para todas as crianças. Esse cenário acaba por afetar o desen-
volvimento dos pequenos que possuem alguma deficiência, contrariando o 
que prescreve a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 
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quando afirma que: “[...] a oferta de educação especial, nos termos do caput 
deste artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da vida, 
observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 desta Lei” 
(Brasil, 1996, cap. V, art. 58, parágrafo 3º).

Além disso, as crianças com deficiência em situação de vulnerabilidade 
social, especialmente as que vivem em contextos de pobreza, são as mais afe-
tadas, sendo privadas do acesso à educação com qualidade. Esse acesso se 
torna ainda mais complexo, tendo em vista nem sempre contarem com os 
serviços públicos de saúde, escolas acessíveis, transporte adaptado, profis-
sionais para o atendimento, dentre outros elementos, ficando, muitas vezes, 
sem os apoios necessários ao seu desenvolvimento, conforme previsto por lei. 
Nesse sentido, cabe refletir que:

[...] reconhecer a pobreza e as desigualdades, fundamen-
talmente, significa levar em conta que a existência per-
sistente dos pobres nas escolas brasileiras traz reflexões 
importantes para as práticas pedagógicas e para a gestão 
educacional. Assim, é necessário, não apenas saber que 
as escolas estão repletas de meninos e meninas pobres, 
mas, muito mais do que isso, é preciso também ques-
tionar quais exigências essas vivências da pobreza, da 
precariedade material extrema, demandam de nossas 
práticas (Arroyo, 2015, p. 7).

Em nossa sociedade, marcada pela persistência das políticas neoliberais, 
os campos da Educação Infantil e da Educação Especial têm se tornado um 
espaço de disputas de interesses privados, voltados para a lógica mercadológi-
ca e capitalista. Essa realidade tem enfraquecido a função pública e inclusiva 
da educação, exacerbando as desigualdades sociais e comprometendo a efeti-
vidade do direito à educação para todos.

Essa lógica mercadológica nos rememora um passado recente, quando 
a Educação Infantil era compreendida como etapa antecipatória do Ensino 
Fundamental e as crianças, como sujeitos a serem preparados para o ensino 
subsequente. Diante disso, convivíamos com um cenário que revelava:

[...] uma concepção de criança como capital humano, 
que precisa desde muito cedo ser preparado para o mer-
cado de trabalho [...], contrapondo-se à compreensão de 
criança como [...] cidadã e que possui marcas de seus 
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pertencimentos de acordo com o contexto histórico em 
que vive (Coutinho; Moro, 2017, p. 355). 

Frente às questões expostas, no transcorrer dos encontros formativos, pu-
demos problematizar que um dos efeitos das políticas neoliberais no contexto 
educacional da primeira infância se traduz na inserção de livros didáticos na 
Educação Infantil. Em 2018, foi lançado um edital, por meio do Programa 
Nacional do Livro Didático, para que livros dessa natureza pudessem ser uti-
lizados na Educação Infantil.

Nesse contexto, passamos a refletir com os envolvidos nas formações que 
tais materiais pretendem outorgar listagens de conteúdos e objetivos a se-
rem alcançados em cada faixa etária. Consequentemente, delimitam o que 
deve ser ensinado, quando e como deve ser ensinado. Frente à provocação 
enunciada, destacou uma cursista: “[...] nessa política, temos a concepção de 
criança compartimentada. Um sujeito que é ensinado para apenas a respon-
der aos conteúdos e objetivos predeterminados pela escola [...]” (Cursista 1). 
Com isso, a docente ajudou o grupo a refletir o quanto políticas neoliberais 
negligenciam a integralidade das crianças, de suas vivências e da escola como 
espaço-tempo de formação do pensamento crítico. 

Discutimos coletivamente o quanto as políticas neoliberais têm buscado 
direcionar as ações pedagógicas na escola, já que o professor tem determinado, 
previamente, os conteúdos a serem ensinados e os modos de realizar os proces-
sos de mediação. Sob essa ótica, quando modelos homogeneizantes adentram 
os contextos escolares, nota-se que as realidades sociais vividas pelas crianças 
não são consideradas nas práticas educativas, colocando à margem os contex-
tos plurais e fragilizando as relações com as famílias, haja vista que “[...] situa-
ções como a fome, a miséria, como também a vivência cultural, os saberes e 
conhecimentos sociais das crianças são invisibilizados” (Cursista 2). 

Os efeitos das políticas neoliberais atravessam a Educação Infantil e 
a Educação Especial, padronizando comportamentos e acenando o que as 
crianças devem apresentar em cada faixa etária. Com isso, qualquer ação da 
criança que “escapole” a essa padronização é passível de ser diagnosticada, 
produzindo o laudo do olhar (Vieira, 2015) que supervaloriza o que falta na 
criança, como trazido na narrativa de uma cursista, quando diz: “[...] muitas 
das vezes, quando a criança foge um pouquinho do comportamento que é 
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o padrão, a gente já ‘taxa’ essa criança e já fala assim: ‘tá’ agitada, tem que 
tomar remédio para acalmar” (Cursista 3). 

Esse modo de olhar e compreender as crianças, a partir da lógica neolibe-
ral, mostra-se evidente na Educação Infantil. A partir de modelos educacio-
nais homogeneizantes, define-se o que deve ser contemplado nos currículos, 
nas práticas pedagógicas e nas avaliações, estabelecendo padrões a serem al-
cançados. Como afirma outra cursista, espera-se por “[...] uma criança mode-
lo a ser constituída” (Cursista 4). 

Esse processo evidencia as implicações do neoliberalismo, fazendo com 
que a avaliação da aprendizagem “[...] se apoie essencialmente no estabele-
cimento de um padrão que serve como termo de comparação, diferenciação, 
classificação e exclusão” (Esteban, 2006, p. 102), voltada para o atendimento 
ao sistema econômico de produção. No caso das crianças com deficiência, a 
avaliação é direcionada para a produção de estigmas e rótulos, fortalecendo 
o imaginário social de que buscam a escola somente para fins de socialização.

A partir dos apontamentos explicitados, foi possível compreender os efei-
tos das políticas neoliberais na Educação Infantil e na Educação Especial. O 
coletivo envolvido nos processos formativos pôde analisar como essas políti-
cas colocam à margem grupos historicamente excluídos da sociedade/escola. 
No que se refere à Educação Especial, muitas crianças passaram a conviver 
com a exclusão não somente da escola, mas também nas escolas.

As políticas neoliberais buscam se fazer presentes na composição dos 
documentos curriculares, na inserção de livros didáticos, na formação dos 
professores, nas avaliações, dentre outras instâncias, desconsiderando os co-
nhecimentos produzidos pelas infâncias, trazendo modelos escolarizantes de 
outros níveis de ensino para a Educação Infantil. São modelos que produzem 
práticas educativas alimentadas por avaliações que comparam as escolas e 
as colocam para competir entre si, não refletindo sobre os percursos infantis 
e produzindo processos excludentes desde a infância. Em contraposição a 
essas práticas, “[...] a criança precisa ser respeitada e olhada como sujeito de 
direitos” (Cursista 3), como enfatizou uma professora envolvida na formação. 
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Algumas considerações 

A partir da realização da pesquisa, encontramos possibilidades de refletir 
sobre o quanto as políticas neoliberais têm gerado impactos na Educação In-
fantil e na Educação Especial, comprometendo o reconhecimento e a garantia 
dos direitos fundamentais das crianças. Entre eles, destacam-se o da infância 
(compreendida em sua integralidade) e o reconhecimento dos plurais contex-
tos de vida nos quais essas crianças estão inseridas.

Essa realidade se torna ainda mais alarmante quando voltamos nosso 
olhar para crianças com deficiência que vivem em situações de pobreza e 
extrema pobreza. Essas crianças estão entre as mais afetadas pela ausência 
de acesso a direitos básicos, como educação, serviços de saúde e assistência 
social. A interseccionalidade entre a condição de vulnerabilidade social e eco-
nômica com a deficiência agrava as desigualdades, evidenciando a exclusão 
de um grupo que deveria estar no centro das políticas públicas, mas que, na 
prática, permanece marginalizado e desassistido.

Assim, entendemos ser fundamental que o Estado assegure às crianças 
pequenas o acesso às escolas de Educação Infantil, garantindo os direitos 
sociais previstos. Em oposição aos modelos escolares promovidos pelas po-
líticas neoliberais — caracterizados pela classificação e seleção de sujeitos e 
modos de vida —, destacamos a relevância de uma Educação Infantil que 
considere as infâncias em sua pluralidade, valorizando as subjetividades in-
fantis, promovendo uma educação inclusiva centrada no desenvolvimento 
das crianças em suas múltiplas dimensões.
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Introdução

O presente artigo é fruto de uma dissertação de mestrado vinculada ao 
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perpassam a educação inclusiva, principalmente no que tange aos desafios 
dos processos de inclusão escolar no contexto da sala de aula comum.

O movimento pela educação inclusiva, no Brasil, acelera-se com a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 
2008), que destaca a Educação Especial integrada à proposta pedagógica da 
escola regular. Desse movimento, surgiram os desafios e os enfrentamentos 
no intuito de efetivamente oportunizar a inclusão das pessoas com deficiên-
cia nas escolas dos diferentes sistemas e níveis de ensino. 

Sob essa perspectiva, acentua-se a necessidade de reconstrução dos espa-
ços educativos com vistas a garantir educação para todos, nos quais se abrem 
possibilidades para novas práticas e olhares atentos para as relações no pro-
cesso de inclusão.

Pautando-se nos movimentos e reflexões acerca da inclusão escolar, res-
peitando as individualidades dos estudantes, acolhendo-os nas suas diferen-
ças, acredita-se que a escola tem uma missão insubstituível. De acordo com 
Meirieu (1998), essa missão refere-se à garantia de que um certo número de 
saberes e de savoir-faire3 sejam adquiridos por todos de maneira sistemática 
e organizada, tendo como função social específica a de gerir aprendizagens. 

Nesse sentido, no âmbito municipal, percebe-se o interesse no que se re-
fere à escolarização de todos, com a instituição da Lei nº 6.001, de 2015, que 
estabelece o Plano Municipal de Educação (PME), com vigência de 10 anos. 
Essa lei tem como uma das metas a universalização para a população de 4 a 17 
anos, público-alvo da Educação Especial, pela via do acesso à Educação Básica, 
ensino colaborativo e ao atendimento educacional especializado, garantindo 
atendimento aos serviços especializados e também qualificação dos professores 
para o atendimento desses alunos, em regime de colaboração entre as redes 
públicas e privadas, resguardadas as responsabilidades (Santa Maria, 2015). 

Com base na referida lei, o município de Santa Maria ensaia algumas 
ações ainda pontuais de ensino colaborativo que visam a possibilidades de 
acesso e permanência dos estudantes. O ensino colaborativo prevê a cola-
boração entre o professor de ensino comum e de Educação Especial, dentro 

3	 Savoir-faire – saber-fazer
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de sala de aula comum, realizando o planejamento, o desenvolvimento e a 
avaliação das atividades pedagógicas com toda a turma.

O modelo de ensino colaborativo apresenta-se como a prática que envolve 
dois professores que precisam estar dispostos a compartilhar experiências, 
refletir e autoavaliar seus fazeres pedagógicos. O ensino colaborativo envolve 
um trabalho de parceria em sala de aula entre professor de ensino comum e 
professor de Educação Especial (Capellini; Zerbato, 2019).

Partindo desse pressuposto, da articulação e da colaboração entre profes-
sores de ensino comum e Educação Especial, algumas indagações permearam 
esta pesquisa: o que torna a escola uma escola de todos? De que forma os am-
bientes educacionais vêm inovando seus fazeres pedagógicos? Os profissio-
nais da educação conseguem realizar articulações no contexto escolar? Como 
as ações colaborativas acontecem para potencializar as práticas pedagógicas? 
De que forma podemos desenvolver o ensino colaborativo? O ensino colabo-
rativo vem para contribuir na qualificação das aprendizagens dos estudantes?

Tais questionamentos direcionaram para o seguinte problema de pesqui-
sa: de que forma as práticas pedagógicas construídas na proposição do ensino 
colaborativo contribuem para a aprendizagem dos estudantes e para os pro-
cessos formativos dos professores?

Vinculado à questão da pesquisa, definiu-se como objetivo geral: desen-
volver, descrever e analisar práticas de ensino colaborativo no âmbito de uma 
turma de 1º ano escolar do Ensino Fundamental em uma escola da rede mu-
nicipal de ensino de Santa Maria. Considerando a questão de pesquisa e ob-
jetivo geral, os objetivos específicos ficaram assim definidos: a) analisar as 
contribuições do ensino colaborativo para a aprendizagem escolar dos es-
tudantes, para as práticas pedagógicas e para os processos formativos dos 
professores; b) identificar os desafios e as possibilidades de implementação do 
ensino colaborativo no contexto escolar; e c) produzir um ebook de atividades 
vivenciadas na experiência do ensino colaborativo. Considerando os objeti-
vos apresentados, na sequência, apresentamos o delineamento metodológico. 

Delineamento metodológico

O estudo foi pautado em uma abordagem qualitativa de investigação que, 
conforme Minayo, Deslandes e Gomes (2011), ocupa-se dos significados, 
ações e atitudes que não podem ser pensados de modo isolado, quantifica-
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do e abstrato. Expor, analisar e interpretar são passos importantes para essa 
abordagem de pesquisa que compreende fenômenos em seu caráter subjetivo.

Nessa direção, o estudo teve base na modalidade de pesquisa-ação, a 
qual vem sendo muito empregada no âmbito educacional. Segundo Thiol-
lent (2011), essa metodologia pode desempenhar um papel importante nos 
estudos e na aprendizagem dos pesquisadores e para os demais participan-
tes imersos em situações problemáticas. Dessa forma, a utilização da pes-
quisa-ação objetiva trazer mudanças a determinados contextos. Nesse sen-
tido, a pesquisa-ação adotada será pesquisa-ação colaborativo-crítica que, 
de acordo com Monceau (2005):

[...] se constitui e se põe em movimento o dispositivo 
de trabalho por meio do qual colaboram o(s) pesqui-
sador(es) e os demais que, conforme o caso e o quadro 
teórico, chamamos de práticos, parceiros, atores sujeitos 
[...]. De parte da pesquisa-ação, a colaboração se coloca 
de saída em torno de um problema para cujo ‘tratamento’ 
se convoca um pesquisador interessado. O fim comum é 
a produção de conhecimentos novos e [...] instrumentos 
úteis para os práticos (Monceau, 2005, p. 469).

Para Jesus (2005), a natureza colaborativa da investigação-ação coloca os 
profissionais envolvidos no processo de pesquisa no lugar de sujeitos encar-
nados e construtores do conhecimento por estarem incorporados ao discurso 
e à discussão dos caminhos da investigação, uma vez que esse movimento 
busca diálogos com as vontades de conhecer desses sujeitos, ou seja, o proble-
ma de investigação nasce das demandas vividas no cotidiano.

A pesquisa-ação reconhece a potência da ação grupal como uma possi-
bilidade de reinvenção de ações, de pensamentos e de saberes-fazeres, além 
da superação de situações que parecem intransponíveis. Além disso, leva o 
pesquisador a reconhecer a importância de se implicar com o campo investi-
gado, criar laços de confiabilidade e se dispor a pensar com os participantes 
envolvidos, uma vez que, com a pesquisa-ação, “[...] não se trabalha sobre os 
outros, mas sempre com os outros” (Barbier, 2004, p. 14).

O lócus da pesquisa abrangeu uma escola da rede municipal de ensino de 
Santa Maria, localizada na zona norte do município, que atende aos seguintes 
níveis de ensino: Educação Infantil, Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino 
Fundamental. E conta com a matrícula de aproximadamente 200 estudantes. 
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Foram participantes da pesquisa a professora de ensino comum, a profes-
sora de Educação Especial e a turma do 1º ano do Ensino Fundamental. As 
professoras participantes da pesquisa foram nomeadas neste estudo de “PL” e 
da professora de Educação Especial, de “PM”. 

Os recursos utilizados para o registro e produção dos dados analíticos 
foram: a prática realizada entre as professoras, baseada no ensino cola-
borativo, que teve sustentação em dois drives compartilhados, um com o 
planejamento das práticas colaborativas e outro drive com registros foto-
gráficos, além de diários de campo das professoras e uma entrevista se-
miestruturada com a professora de Educação Especial. Configurado o de-
lineamento metodológico, a seguir, apresentamos referenciais importantes 
sobre o ensino colaborativo.

Ensino colaborativo: desafios da sala de aula comum

A escolarização, pautada nos princípios democráticos, prevê que todos os 
estudantes tenham garantido o direito à educação. Compreende-se o direito 
à educação não só como a presença na escola, mas também a garantia de ex-
periência de aprendizagem frente ao currículo escolar.

Nesse sentido, a escola constitui-se como um espaço de gestão de apren-
dizagens no qual as práticas pedagógicas devem estar vinculadas ao proces-
so de incluir e compreender o outro como um ser humano particularmente 
único, criando significação do que está sendo aprendido, tornando os es-
tudantes protagonistas de suas tarefas escolares. Pautando-se nessas ideias, 
Meirieu (1998) destaca: 

[...] pode-se dizer que uma aprendizagem se realiza 
quando um indivíduo toma informação em seu meio em 
função de um projeto pessoal. Nesta interação entre as 
informações e o projeto, as primeiras só são desvenda-
das graças ao segundo e o segundo só se tornou possível 
graças às primeiras; a aprendizagem, a compreensão ver-
dadeira, só ocorrem então através dessa interação, não 
são senão essa interação, ou seja, são criação de sentido 
(Meirieu, 1998, p. 54). 

Considerando o exposto, a aprendizagem está intimamente ligada ao de-
sejo, ou seja, é necessário que exista envolvimento e que a informação que 
circula seja vinculada ao projeto pessoal de cada aprendente. Nessa perspec-
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tiva, Meirieu (1998) destaca a importância da relação que se estabelece entre 
educador-saber-educando, a qual ele nomeia de triângulo pedagógico. É nes-
sa relação, com a circulação do desejo, que se pode pensar em aprendizagem. 

Quando se trata da escolarização de estudantes público da Educação Es-
pecial, considera-se a trajetória cronológica que perpassa alguns anos, uma 
vez que a escolarização é pautada em sistema paralelo ao ensino comum, sob 
responsabilidade da Educação Especial. Mesmo com a premissa da inclusão 
escolar, amparada por movimentos legais muito contundentes, como a Política 
Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 
2008), percebe-se, em diversos contextos escolares, uma prática de Educação 
Especial baseada em atendimentos em turnos inversos aos da escolarização, 
numa perspectiva clínica, pouco articulados com a sala de aula comum. É pos-
sível perceber como ponto frágil na inclusão escolar, no contexto analisado, a 
necessidade de uma prática pedagógica colaborativa e articulada que priorize o 
diálogo e as práticas conjuntas entre Educação Especial e ensino comum. 

Nessa perspectiva, são problematizadas a necessidade e a urgência de prá-
ticas pedagógicas que articulam a Educação Especial com as diferentes áreas. 
Assim, o ensino colaborativo surge priorizando a atuação direta do professor 
de Educação Especial no contexto da sala de aula, realizando uma parceria 
com os professores do ensino comum.

O ensino colaborativo é realizado por dois professores que dividem a 
responsabilidade do ensino, os erros e os acertos. Esses trabalham unindo 
saberes para contribuir, aprender e somar, ou seja, colaborar para o objetivo 
comum, “que é favorecer a aprendizagem e acesso ao currículo, por todos os 
estudantes” (Capellini; Zerbato, 2019, p. 39). As autoras defendem que os pro-
fessores devem compreender que todos são “nossos alunos” e não “os meus e/
ou os seus estudantes” (idem, ibidem).

Quando se pensa em ensino colaborativo, é importante salientar que não 
existe modelo único para a organização do ensino. A implementação depen-
de do contexto escolar, dos estudantes, dos recursos utilizados, do tempo uti-
lizado para o trabalho colaborativo, dos profissionais que estão envolvidos na 
colaboração. Esses decidirão em conjunto a melhor forma de pôr em prática 
as propostas, sempre reavaliando o formato do trabalho, de acordo com os 
objetivos que buscam alcançar (Capellini; Zerbato, 2019).
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Para a efetivação do ensino colaborativo, destacam-se alguns fatores im-
portantes, como tempo para planejamento comum, flexibilidade, o risco ino-
vando suas práticas, definição dos papéis e responsabilidades, compatibili-
dade entre os professores envolvidos, habilidade de comunicação, suporte da 
gestão escolar e formação dos profissionais (Capellini; Zerbato, 2019).

Fortalecendo o trabalho em colaboração, Capellini (2004) reitera afirman-
do que o ensino colaborativo é uma fusão de professor da educação regular 
e Especial para ensinar, para buscar estratégias pedagógicas de ensino, para 
ajudar no atendimento a alunos público da Educação Especial em classes co-
muns. Contudo, esse trabalho só se consolida a partir dos “[...] frutos da con-
vivência e do exercício diário de compartilhamento de deveres, problemas, 
sucessos” (Castro; Menezes; Bridi, 2016, p. 660).

Visando ao desenvolvimento da prática baseada na proposição do ensino 
colaborativo, o estudo aconteceu durante o primeiro e o segundo trimestres 
do ano letivo de 2023, que compreenderam os meses entre fevereiro e setem-
bro, com uma turma de 1º ano do Ensino Fundamental. A turma contou com 
a matrícula de 14 crianças; entre elas, duas se enquadram como público da 
Educação Especial. Cabe destacar que a turma funcionou em turno integral, 
ou seja, as crianças entravam no turno da manhã, com início às 8 horas, e 
almoçavam na escola, onde permaneciam até as 17 horas. 

As práticas pedagógicas foram planejadas, aplicadas e avaliadas semanal-
mente (ou seja, no mínimo, três vezes por semana) entre a professora do ensino 
comum e a professora de Educação Especial da instituição escolar. A organiza-
ção do trabalho entre as professoras que estavam presentes para o desenvolvi-
mento das práticas baseadas no ensino colaborativo ocorreu da seguinte ma-
neira: às segundas-feiras e quartas-feiras, de forma presencial, em sala de aula 
comum e, às terças-feiras, as professoras encontravam-se de forma online para o 
planejamento semanal das práticas pedagógicas, as quais foram encadeadas de 
acordo com o interesse dos estudantes e com o Documento Orientador Curricu-
lar do município para a turma de 1º ano do Ensino Fundamental. Também nes-
se dia, as professoras avaliavam suas práticas, a fim de qualificar o planejamento.

É importante ressaltar que a prática ocorreu articuladamente apenas com 
a professora de Educação Especial e a professora regente do turno matutino, 
sendo que a prática colaborativa não ocorre no turno vespertino, pois, nesse 
turno, a professora de Educação Especial não se encontra na escola. É importan-
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te salientar que, além do desejo das professoras para a realização de um trabalho 
colaborativo, o apoio da gestão escolar tem sido fundamental, já que “quando o 
ensino colaborativo não é prioritário para a administração, não existe a viabili-
dade para o planejamento” (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2018, p. 33-34). 

Merece destaque o fato de os planejamentos, até maio de 2023, terem 
ocorrido através de conversas mais informais, sem um espaço e tempo defini-
dos, e somente com apoio de documentos compartilhados pelo Google Drive. 
A professora regente organizava o planejamento e a professora de Educação 
Especial contribuía com sugestões e algumas adaptações que possibilitariam 
a participação dos estudantes público-alvo da modalidade. 

O planejamento das atividades foi realizado pela pro-
fessora regente, e minha contribuição foi na execução 
da proposta, principalmente no apoio à realização da 
atividade e dos registros fotográficos. A minha atuação 
na sala ocorreu com apoio a todas as crianças, em que 
a professora regente e eu nos revezamos. Apesar de eu 
ter conhecimento do planejamento, não construir ele 
colaborativamente com a professora causa desconforto 
(Diário de campo, PM, 08 mai. 23). 

Foi possível perceber que as professoras executaram as propostas de forma 
articulada, revezando as responsabilidades em sala de aula, porém observa-se 
a fragilidade referente aos planejamentos, que não eram construídos a partir 
de momentos de reflexão conjunta, e, sim, a partir de um documento compar-
tilhado no Google Drive, que aceitava colaboração escrita das duas professoras. 

Por saberem que as práticas pedagógicas precisam ser avaliadas constan-
temente, e para o bom andamento do ensino colaborativo, as professoras es-
tipularam um dia da semana para que pudessem pensar nos estudantes e 
planejar as atividades propostas para a turma. Então, constituiu-se uma nova 
forma de organizar o planejamento além do drive compartilhado, a partir de 
encontros online através da plataforma Google Meet, com duração de uma 
hora e meia a duas horas, no dia do planejamento das professoras, ou seja, às 
terças-feiras. Na percepção da professora regente, “a construção dos planeja-
mentos de forma colaborativa potencializou as práticas pedagógicas, enrique-
cendo as propostas, beneficiando todos os estudantes. A responsabilidade, o 
compromisso e o respeito mútuo entre as professoras, fortalecem as práticas 
cotidianas” (Diário de campo, PL, 05 jun. 23).
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A proposição de um momento destinado ao planejamento colaborativo é 
muito promissora, pois proporciona reflexões da ação já desenvolvida e a pro-
posição de novas práticas articuladas ao que se está desenvolvendo, que valo-
rizem e respeitem cada estudante em sua singularidade. Conforme a percep-
ção da professora de Educação Especial, após os encontros para planejamento, 

“o trabalho parece mais alinhado, agora eu consigo pensar propostas junto com 
a professora regente, pensar no engajamento dos estudantes, relacionar com as 
vivências deles, antes eu parecia só ajustar os detalhes e as adaptações” (Diário 
de campo, PM, 19 jun. 23).

Nessa perspectiva de trabalhar em colaboração, encontra-se a capacidade 
de unir as habilidades individuais dos educadores para promover sentimen-
tos de interdependência positiva, desenvolver habilidades criativas de reso-
lução de problemas e apoiar um ao outro, de forma que todos assumam as 
responsabilidades educacionais (Mendes; Capellini, 2007).

A partir dessa mudança na forma de planejar, muitas 
coisas melhoraram, pois a responsabilidade é das duas 
professoras, tanto da professora comum quanto da pro-
fessora de Educação Especial. Até em sala de aula, perce-
bi que as intencionalidades e responsabilidades quanto à 
aplicação das atividades fluem mais naturalmente, com 
maior engajamento, por ambas as professoras (Diário de 
campo, professora PL, 28 jun. 23).

Uma das condições necessárias para a efetivação do ensino colaborativo é o 
tempo destinado aos planejamentos, pois é o momento em que as professoras 
podem compartilhar e discutir ideias. É importante relembrar que a professora 
de Educação Especial não se encontrava todas as manhãs com a turma e que 
os momentos de planejamento são propícios também para “a professora da sala 
comum conseguir partilhar informações, atualizando a professora de Educação 
Especial, a fim de saber como está o andamento do trabalho em sala de aula nos 
dias que não se encontra presente” (Diário de campo, PL, 04 jul. 23).

No contexto pesquisado, considera-se, entre os desafios do desenvolvimen-
to do ensino colaborativo, a impossibilidade de a professora de Educação Espe-
cial estar presente na sala na maior parte dos dias da semana. Entre os dias que 
propuseram práticas colaborativamente, por vezes, ela precisou dar conta de 
outras demandas referentes à escolarização dos demais estudantes público da 
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Educação Especial matriculados em outras turmas, conforme pode ser obser-
vado pelos registros do diário de campo da professora da modalidade. 

“Hoje foi necessário me ausentar do 1º ano para acompanhar a turma do 
Pré B no passeio, assim ficamos com apenas um dia de prática colaborativa em 
sala de aula nesta semana” (Diário de campo, PM, 07 mai. 23) e “o planeja-
mento foi todo pensado articuladamente entre nós, considerando as demandas 
dos estudantes e o documento orientador curricular do município, porém não 
foi possível permanecer na sala, em função de uma demanda com a gestão 
escolar” (Diário de campo, PM, 21 jun. 23). Apesar de o ensino colaborativo 
prever a presença do professor de Educação Especial trabalhando efetivamen-
te com o professor regente, a ponto de se configurar também como uma refe-
rência de professor para a turma, compreende-se que a realidade profissional 
atual não permite que seja efetivada tal presença em tempo integral. 

De qualquer forma, considera-se que os momentos nos quais é possível o 
ensino colaborativo foram muito benéficos, tanto para as professoras e para 
os estudantes público da Educação Especial quanto para todos os estudantes 
e para a escola como um todo, que tem vivenciado uma perspectiva democrá-
tica de ensino, valorizando e respeitando a escolarização de todas as crianças. 

Reflexões sobre o ensino colaborativo

A pesquisa permitiu compreender a importância do ensino colaborati-
vo para a aprendizagem dos estudantes público da Educação Especial, bem 
como para todos os estudantes da turma. Sabemos que, enquanto docentes, 
podemos aprender com as práticas colaborativas e que esse ensino possibi-
lita nos desafiarmos a pensar para além de uma prática articulada entre os 
professores de ensino comum e de Educação Especial; também uma prática 
que compreende a dimensão da sala de aula comum como lócus principal de 
aprendizagem de todos os estudantes.

O ensino colaborativo nos apresentou muitas possibilidades de qualificar 
nossas práticas, mas também desafios que demandam paciência e persistência. 
O comprometimento e o apoio da gestão escolar foram e são fundamentais, 
considerando ser um trabalho que ultrapassa as barreiras tanto da sala de aula 
quanto da sala de recursos, demandando tempo e organização. Dentre as pos-
sibilidades, podemos destacar o engajamento entre as professoras envolvidas 
na pesquisa, a aceitação e o respeito pelo papel que cada uma desempenha, a 
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potencialidade das práticas quando pensadas coletivamente, oportunizando 
a construção de novos conhecimentos, modificando positivamente o plane-
jamento das práticas pedagógicas no contexto escolar, sempre respeitando a 
singularidade de todos, de modo a tornar as vivências acessíveis.

O tempo para a realização do planejamento em conjunto foi fundamen-
tal e pode ser percebido nitidamente, pois, em um primeiro momento, não 
dispúnhamos de encontros para diálogos e reflexão e, no decorrer da prática, 
percebeu-se que, sem esses momentos para planejamento, não seria possível 
construir práticas colaborativas em sala de aula. 

Nesse sentido, reitera-se a primordialidade do planejamento em conjunto 
para se efetivar o ensino colaborativo. Ou seja, sem planejamento conjunto a 
partir de diálogos e construções efetivas, não há ensino colaborativo. 

Podemos perceber que, após alguns ajustes na forma de organização do 
planejamento colaborativo, as professoras sentiram-se mais seguras e con-
fiantes na efetivação das práticas em sala de aula. Apesar de ainda ser um 
momento novo para ambas, permeado de incertezas e angústias, o trabalho 
foi sendo contornado com comprometimento, responsabilidade, dedicação e 
respeito aos papéis que cada uma desempenha.

Cabe ressaltar que, a partir da experiência, as professoras aprenderam jun-
tas a trabalhar com a diversidade em sala de aula, ponto importante, conside-
rando a fragilidade na oferta de formações sobre a temática nas redes de ensino. 

Atualmente, encontramos alguns entraves para tornar o ensino colabora-
tivo um trabalho efetivo no contexto da rede de ensino, como a implemen-
tação de políticas públicas que invistam em recursos humanos, dando apoio 
para a atuação do professor de Educação Especial em sala de aula comum, e 
a falta de formação continuada, para todos os professores, referentes ao con-
ceito, princípios e operacionalização do ensino colaborativo.

É de relevância que a pesquisa possa ser divulgada para a mantenedora 
do município, através de momentos de formação de professores, a fim de 
compartilhar as práticas e os saberes vivenciados na experiência, para que 
outros profissionais da educação também se arrisquem, multiplicando seus 
conhecimentos. Objetiva-se também que a pesquisa oportunize reflexões 
quanto às contribuições do ensino colaborativo para a aprendizagem dos 
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estudantes e para a constituição de práticas pedagógicas potentes e compro-
metidas com o direito de aprender de todos.

Como produto dessa dissertação de mestrado, publicamos o ebook Inspi-
rações para o ensino colaborativo,4 voltado aos professores do ensino comum 
e de Educação Especial, com o objetivo de compartilhar algumas possibilida-
des de planejamento e realização de atividades pedagógicas constitutivas de 
uma prática docente desenvolvida entre a professora de sala de aula comum e 
a professora de Educação Especial. 

As atividades pedagógicas foram pensadas coletivamente a partir do en-
gajamento, da responsabilidade, do diálogo e da reflexão coletiva entre ambas 
as professoras, que planejaram, executaram e avaliaram o desenvolvimento 
das ações. Foi possível identificar os efeitos positivos na aprendizagem dos 
estudantes e na construção de novos conhecimentos por meio da proposição 
de atividades acessíveis a todos.

Espera-se que o ebook oportunize reflexões sobre o ensino colaborativo e 
inspire a produção de novas experiências, visando à constituição de uma prá-
tica que oportunize os processos de aprendizagem, potencialize os percursos 
de escolarização e favoreça a participação de todos. 
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Introdução

Considerando que, ao longo das últimas quatro décadas, as diretrizes edu-
cacionais brasileiras voltadas para a Educação Especial progrediram em suas 
proposições, incorporando a visão da inclusão escolar, e que a Educação é 
um direito público e subjetivo, sendo a Educação Especial a forma de ensi-
no que incorpora princípios e premissas voltados para fortalecer o direito à 
educação dos alunos que compõem seu público, a inclusão desses estudantes 
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nas escolas convencionais tem exigido investimento na formação continuada 
de professores, considerada como ações políticas e éticas, visando contribuir 
para a (re)estruturação da prática docente, assegurando “[...] o acesso ao cur-
rículo em igualdade de condições, promovendo a conquista e o exercício de 
sua autonomia” (Brasil, 2015).

Nesse contexto, o propósito deste artigo é discutir sobre a formação con-
tinuada de professores na busca por potencializar as práticas educacionais. 
Nessa perspectiva, procuramos elucidar as questões que nos intrigam sobre a 
formação continuada de professores, examinando-a e identificando os desa-
fios e as contribuições para a inclusão escolar de alunos público da Educação 
Especial. Nóvoa (2002) colabora com essa abordagem de trabalho, conside-
rando que “[...] o aprendizado contínuo é essencial e se baseia em dois pilares: 
a própria pessoa, como agente, e a escola, como local de crescimento profis-
sional permanente” (Nóvoa, 2002, p. 23).

Aqui, iremos nos concentrar em analisar o curso “Práticas pedagógicas in-
clusivas: desafios e perspectivas”, oferecido pela Secretaria Municipal de Edu-
cação (SEME) da Prefeitura Municipal de Vitória (PMV) aos profissionais da 
educação, visando possibilitar que esses aprofundem, de maneira teórico-prá-
tica, às situações educacionais nos diversos contextos de ensino-aprendizagem. 
Ao abordar a formação de professores, é imperativo considerar “[...] a criação e 
organização de situações que problematizam a realidade, levando em conta os 
dados de objetividade-subjetividade dos sujeitos e suas circunstâncias” (Santia-
go; Batista Neto, 2011, p. 10). É crucial que a formação de professores instigue, 
no educador, um comprometimento político, incentive a busca por novas práti-
cas educativas e promova a conscientização sobre o seu papel na sociedade, pois

[...] a escola hoje requisita um professor que expresse 
em seu fazer pedagógico as dimensões humana, tecno-
lógica e política e que seja capaz de visualizar os efeitos 
sociais do trabalho pedagógico e dos condicionamen-
tos que nele interferem (Magalhães et al., 2005, p. 4).

Conforme evidenciado nos registros dos documentos do município de 
Vitória examinados, a criação da formação “Práticas Pedagógicas Inclusivas: 
desafios e perspectivas” originou-se da crescente demanda por matrículas de 
estudantes público da Educação Especial nas escolas públicas da rede muni-
cipal nos últimos anos.
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Tabela 1 – Quantitativo de alunos público da Educação Especial  
matriculados na rede de ensino de Vitória de 2013 a 2022

Ano 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Quantitativo 
de alunos 1468 1272 1230 1260 1268 1416 1438 1758 1832 2343

Fonte: Elaboração da autora com base em dados do Sistema de  
Gestão Escolar (Vitória, 2022).

Ao analisar esses dados, percebemos um aumento gradual no número de 
matrículas de alunos público da Educação Especial nas escolas de Vitória. 
Isso indica que o município tem seguido as tendências nacionais que bus-
cam fortalecer a abordagem de uma educação inclusiva. Embora a Constitui-
ção Federal de 1988 estipule que a educação seja direito de todos e dever do 
Estado e preveja o atendimento educacional especializado para alunos com 
deficiências, foi necessário promulgar outras normativas para garantir efeti-
vamente o direito à educação desse público. Reconhecemos que a inclusão de 
todas as pessoas não é alcançada apenas por meio de determinações legislati-
vas; portanto, ao longo do tempo, tornou-se necessário um conjunto de ações 
para fortalecer práticas mais inclusivas.

No contexto educacional, ressaltamos a importância da formação con-
tinuada de professores como uma medida que busca contribuir para a pos-
sibilidade de mudanças nas práticas docentes, o que tem impacto direto na 
inclusão dos alunos público da Educação Especial.

A formação continuada de professores e a inclusão do aluno público 
da Educação Especial

A formação continuada de professores é uma aliada importante para a 
qualificação constante do trabalho docente. Esta ação é um direito que deve 
ser garantido aos profissionais da educação, conforme previsto no artigo 67 
da LDBEN nº 9.394/96:

Art. 67 Os sistemas de ensino promoverão a valoriza-
ção dos profissionais da educação, assegurando-lhes 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público: I - ingresso exclusi-
vamente por concurso público de provas e títulos; 
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II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclu-
sive com licenciamento periódico, remunerado para 
esse fim; III - piso salarial profissional; IV- progres-
são funcional baseada na titulação ou habilitação, e 
na avaliação do desempenho. V- Período reservado a 
estudos, planejamento, incluído na carga de trabalho 
(Brasil, 1996, tít. VI, art. 67, inc. I-V).

A continuidade do processo de formação docente é de extrema importân-
cia. Nóvoa (1995) destaca que a conclusão do curso de licenciatura representa 
apenas uma das fases do abrangente processo de formação de professores. 
Segundo o autor, esse processo deve ser um ambiente de autoformação parti-
cipativa, envolvendo o engajamento pessoal na construção da identidade pro-
fissional do professor. Isso implica iniciativa e autonomia por parte do pro-
fessor, que deve estar constantemente buscando a aquisição de conhecimento.

A formação não se constrói por acumulação de cursos, 
de conhecimento ou de técnicas, mas assim através de 
um trabalho de reflexibilidade crítica sobre práticas e 
de (re)construção permanente de uma identidade pes-
soal. A formação vai e vem, avança e recua, construin-
do-se num processo de relações ao saber e ao conheci-
mento (Nóvoa, 1995, p. 13).

Ao examinarmos as discussões sobre a inclusão de estudantes público da 
educação especial na sala de aula comum, observamos que diversas pesquisas 
destacam a urgência de investir na formação dos profissionais da educação, 
promovendo uma análise crítica da prática e o diálogo com as teorias educa-
cionais. Essas pesquisas indicam novas possibilidades para organizar a escola 
de forma a tornar o conhecimento acessível a todos.

Cabo Verde (2019) ressalta que, nas escolas, encontra professores despre-
parados para efetivar processos inclusivos. Nesse contexto, destaca a necessi-
dade de investir na “[...] formação de professores que favoreça o processo de 
acesso e democratização ao ensino, garantindo uma estrutura educacional 
inclusiva” (Cabo Verde, 2019, p. 25). Os resultados de sua pesquisa indicam 
que a maioria dos professores considera necessária uma preparação acadê-
mica mais aprofundada para lidar com o ensino de alunos com deficiência.

Nesse contexto, destaca-se a importância de os professores buscarem 
conhecimentos acadêmicos, teóricos e práticos por meio de formação contí-
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nua. Isso reforça a necessidade de compreender que a formação continuada 
do professor é essencial para instigar práticas inovadoras que favoreçam a 
participação de todos, criando condições propícias de aprendizagem para 
os alunos com deficiência.

Bravo (2014) problematiza a complexidade da função docente e destaca 
que a aprendizagem do aluno PEE precisa ser reinterpretada no ambiente es-
colar. A autora argumenta que o processo de inclusão desse público resulta da 
combinação da história individual com o meio social. Em seu estudo, Bravo 
(2014) revela que as diferenças se manifestam no cotidiano escolar, sugerindo 
a necessidade de ações curriculares para um currículo flexível adaptado às 
necessidades de todos os alunos, em uma prática pedagógica estimulante e 
atrativa, conforme as particularidades de cada um. Ao dialogar com Jesus 
(2002) e Nóvoa (1995), a autora destaca a importância da formação docente 
para a transformação das práticas pedagógicas e para o aprimoramento da 
qualidade do atendimento aos alunos, potencializando sua aprendizagem e 
desenvolvendo novas competências.

Concordamos com os autores quando afirmam que reconhecem a escola 
de ensino comum como um local de aprendizagem para todos os alunos, bus-
cando assegurar o direito de aprender, inclusive para aqueles que se configu-
ram como público da Educação Especial. Entendemos que o acesso ao direito 
à educação dos alunos PEE vai além da simples matrícula nas escolas. São 
necessários investimentos para garantir efetivamente as condições de perma-
nência e aprendizagem de todos os estudantes. Para alcançar esse objetivo, é 
essencial superar as barreiras estruturais, atitudinais, materiais, entre outras, 
que representam desafios para o processo de inclusão escolar e a garantia do 
direito à educação. De acordo com Melo e Mafezoni (2019),

[…] é necessário iniciarmos uma nova fase na educação 
especial brasileira, que se traduza no direito de aprender 
em sala de aula. Essa nova fase exige uma visão diferente 
sobre os alunos atendidos pela educação especial, que 
caminhe em direção a olhá-los como sujeitos que têm 
potencialidades e podem se beneficiar do processo de 
escolarização (Melo; Mafezoni, 2019, p. 111).

Apesar desse movimento de mudanças, acreditamos que os sistemas de en-
sino devem assumir a responsabilidade por esse processo, garantindo o direito 
à educação nas escolas comuns. Nesse sentido, o município de Vitória, foco 
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desta pesquisa, buscou incorporar e atingir as metas e estratégias estabeleci-
das no Plano Municipal de Educação (PMEV) “[...] por meio da implementa-
ção de programas, projetos e ações comprometidas com o direito de aprender 
de todos os alunos [...]” (Vitória, 2015) matriculados nas unidades de ensino. 
Ao considerar a diversidade existente, o município assumiu um compromis-
so ético e político que abrange todos os indivíduos envolvidos nessa rede de 
ensino, pois reconhece:

O direito à educação parte do reconhecimento de que o 
saber sistemático é mais do que uma importante herança 
cultural. Como parte da herança cultural, o cidadão tor-
na-se capaz de participar dos destinos de sua sociedade e 
colaborar na sua transformação (Cury, 2008, p. 260).

Nessa perspectiva, ao examinarmos a formação dos professores da rede 
municipal de Vitória, aproximamo-nos das reflexões de Nóvoa (1999), que 
contribuem para pensar a profissão do professor na interligação de trajetórias 
pessoais e profissionais. O autor sugere que essa integração de experiências 
pode enriquecer os saberes e práticas dos profissionais da educação, sendo 
impossível separar essas duas dimensões, para não perder o significado da 
experiência docente. Além disso, o autor observa que, apesar da proliferação 
de propostas formativas, na prática, muitas delas inviabilizam ou frequente-
mente impedem a participação efetiva dos professores em diferentes etapas, 
desde o planejamento e implementação até a avaliação.

Com base no conceito de interação de Nóvoa, é crucial destacar que a 
formação continuada de professores pode fortalecer momentos nos quais o 
professor reflete sobre seu saber-fazer pedagógico em conjunto com seus co-
legas. O autor ressalta que “[...] a troca de experiências e a partilha de sabe-
res consolida espaços de formação mútua nos quais cada (um) é chamado a 
desempenhar, simultaneamente, o papel de formador e formando” (Nóvoa, 
1995, p. 26). Em relação aos espaços coletivos de trocas de experiências, Nó-
voa (2002) destaca que:

É importante, por isso, que se caminhe no sentido de 
promover a organização de espaços de aprendizagem 
inter-pares, de troca e de partilha. Não se trata, apenas, 
de uma simples colaboração, mas da possibilidade de 
inscrever os princípios de colectivo e de colegialidade na 
cultura profissional dos professores (Nóvoa, 2002, p. 26).
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Esse processo formativo pode propiciar a troca de experiências, o compar-
tilhamento e a construção de saberes entre os docentes, como indicado por 
Bodnar (2011). Ela alerta que o professor deve se tornar sujeito de sua formação, 
atuando como interlocutor qualificado de conhecimentos profissionais produ-
zidos na coletividade ao longo de sua carreira. Isso se deve ao entendimento 
de que “[...] o conhecimento é uma construção coletiva e de que o espaço da 
formação é o lugar das trocas de saberes, daqueles acumulados pelos pesquisa-
dores e daqueles acumulados pelos professores” (Bodnar, 2011, p. 198).

Metodologia

Tendo em vista a temática deste estudo, optamos pela pesquisa qualita-
tiva e pelo estudo de caso, envolvendo os profissionais da Educação da rede 
de ensino de Vitória/ES. Para tal, após conhecer os aspectos legais adotados 
pelo município para desenvolvimento de estudos acadêmicos, protocolamos 
o pedido de autorização para a realização desta pesquisa. Para tanto, encami-
nhamos à Seme um ofício, com cópia do projeto de pesquisa, que concedeu 
prontamente tal pedido. 

Posterior a essa etapa, agendamos um encontro presencial com os profissio-
nais que atuam no órgão central, precisamente na Coordenação de Educação Es-
pecial (CEE), Gerência de Ensino Fundamental (GEF) e Gerência de Formação 
Continuada de Professores (GFDE). Apresentamos o projeto de pesquisa que foi 
discutido pelo grupo, sendo a participação dos envolvidos consentida por eles. 

Diante disso, organizamos um cronograma para os encontros seguintes com 
o objetivo de conhecer a processualidade da história da Educação Especial na 
rede de ensino investigada, detalhes sobre o curso “Práticas pedagógicas inclusi-
vas: desafios e perspectivas” e a realização de momentos de entrevista para a co-
leta de informações sobre a avaliação da proposta formativa frente à inclusão dos 
alunos público da Educação Especial matriculados na rede de ensino de Vitória.

Para apresentação do curso, buscamos realizar a articulação entre a li-
teratura, os participantes, as referências postadas na Plataforma Vix Educa3 

3	 A Vix Educa é uma plataforma virtual que oferece aos educadores um espaço para com-
partilhar informações em diversas áreas do conhecimento. Dispõe de ferramentas que 
incluem chats, fóruns e blogs. Além disso, viabiliza a realização de cursos online e serve 
como suporte para atividades e postagens de fotos em cursos presenciais.
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e em documentos que trazem informações sobre a referida ação formativa. 
Essa escolha metodológica visa estabelecer uma conexão entre as temáticas 
abordadas na formação analisada, que englobam as práticas pedagógicas dos 
profissionais da educação.

A opção pela pesquisa qualitativa se justifica por proporcionar um estudo 
rico em dados descritivos e “[...] depende naturalmente daquilo que o pesqui-
sador quer saber, isto é, do problema que ele definiu e das questões às quais 
ele quer responder” (Andre, 2005, p. 42). Esse tipo de pesquisa “[...] faz uso da 
observação participante, entrevista semiestruturada e análise de documentos” 
(Andre, 1995, p. 24).

Sobre esse tipo de investigação, Minayo (2001) explica:

A pesquisa qualitativa responde a questões muito par-
ticulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um 
nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou 
seja, ela trabalha com o universo de significados, moti-
vos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corres-
ponde a um espaço mais profundo das relações, dos pro-
cessos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos 
à operacionalização de variáveis (Minayo, 2001, p. 22).

Na educação, o estudo de caso apresenta-se como uma metodologia de 
amplo alcance analítico que colabora na investigação de situações cotidianas 
e com as teorias existentes. Desse modo, pode contribuir para gerar novos co-
nhecimentos e práticas para futuras análises diante de questões que desafiam 
a educação como direito de todos.

A escolha do estudo de caso para esta pesquisa ocorreu justamente pela 
oportunidade de analisar um curso de formação continuada denominado 

“Práticas pedagógicas inclusivas: desafios e perspectivas”, buscando com-
preender o significado desse investimento realizado pela rede municipal de 
Educação de Vitória e se ele teve impacto (ou não) na escolarização dos estu-
dantes público da Educação Especial em sala de aula comum.

A metodologia de pesquisa mencionada, ao analisar a formação citada, 
possibilita a criação de outras ações que fortaleçam as práticas inclusivas dos 
profissionais do município. Como aponta André (2013), há a necessidade de 
investigar os fenômenos educacionais dentro de seus contextos naturais. Por-
tanto, nesta pesquisa, estiveram juntos os profissionais da rede de ensino de 
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Vitória/ES para produzir conhecimentos sobre a importância de investimen-
tos na formação continuada de educadores, pois:

[...] o contato direto e prolongado do pesquisador com 
os eventos e situações investigadas possibilita descrever 
ações e comportamentos, captar significados, analisar 
interações, compreender e interpretar linguagens, es-
tudar representações, sem desvinculá-los do contexto e 
das circunstâncias especiais em que se manifestam. As-
sim, permitem compreender não só como surgem e se 
desenvolvem esses fenômenos, mas também como evo-
luem num dado período de tempo (Andre, 2013, p. 62).

Concomitantemente ao processo de pesquisa documental, estabelecemos 
diálogos com os profissionais que atuam na Secretaria Municipal de Educa-
ção (SEME). Esses profissionais contribuíram para a compreensão da política 
do Ensino Fundamental, da Educação Especial e da formação continuada de 
professores, uma vez que os participantes podem “[...] assumir uma variedade 
de papéis no estudo de caso, podendo mesmo participar em acontecimentos 
a serem estudados” (Meirinhos; Osório, 2010, p. 62).

Foram envolvidos treze profissionais em atuação na rede municipal de en-
sino de Vitória, sendo: cinco profissionais que atuam na SEME e sete (entre 
professores, coordenador de turno, diretor) que atuam nas escolas municipais e 
participaram do curso analisado. O diálogo com esses profissionais possibilitou 
desvendar os desafios de contemplar as questões da Educação Especial com o 
objetivo de desenvolver práticas pedagógicas mais inclusivas. Para esses profis-
sionais, aplicamos um questionário e, posteriormente, realizamos entrevistas 
semiestruturadas, buscando registrar a avaliação que eles fazem do curso sobre 
a inclusão dos alunos público da Educação Especial na sala de aula comum.

A aplicação do questionário e as entrevistas foram conduzidas de forma 
virtual, utilizando o Google Forms para o questionário e a plataforma Goo-
gle Meet para as entrevistas, que foram gravadas para posterior transcrição 
e análise dos dados. Esses diálogos desencadearam um processo de reflexão 
crítica sobre os fatos evidenciados e a própria trajetória daqueles que compar-
tilharam suas experiências, pois “[...] não podemos abrir mão da ética de que 
‘todos devem estar no jogo’” (Jesus; Effgen, 2012, p. 18). A coleta dos dados 
ocorreu entre os meses de outubro de 2021 e maio de 2022.
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Após a organização dos dados, todas as informações foram analisadas pe-
las pesquisadoras, que, com o apoio do referencial teórico, trabalharam na 
produção do conhecimento que este artigo busca constituir sobre as contri-
buições (ou não) do curso “Práticas pedagógicas inclusivas: desafios e pers-
pectivas” nas ações docentes e nos processos de inclusão de alunos público 
da Educação Especial.

Sobre a formação “Práticas pedagógicas inclusivas: desafios e  
perspectivas”

O curso mencionado foi realizado com os docentes da rede de ensino de 
Vitória nos anos de 2016, 2017 e 2018. Em todas as três edições, o curso apresen-
tou a mesma ementa, com o objetivo principal de proporcionar conhecimento 
e práticas educacionais compatíveis com as diferentes áreas das deficiências. O 
intuito era garantir o acesso, a permanência e a qualidade na aprendizagem 
dos alunos matriculados nas unidades de ensino municipal. Em todos os anos 
do curso, foram explorados textos, diretrizes e a socialização de práticas re-
lacionadas aos alunos público da Educação Especial, visando potencializar a 
atuação dos professores de sala de aula comum, dos professores especializados 
e de outros profissionais que atuam nas escolas municipais.

A primeira edição do curso “Práticas pedagógicas inclusivas: desafios e 
perspectivas” ocorreu no ano de 2016, com uma carga horária total de 100 
horas, sendo 40 horas de encontros síncronos e 60 horas assíncronas, com 
atividades a serem realizadas na plataforma institucional Vix Educa. As ati-
vidades assíncronas envolveram leituras de textos, realização de atividades, 
participação nos fóruns de discussão e apresentação de uma proposta de in-
tervenção pedagógica realizada com os estudantes público da Educação Es-
pecial. O curso aconteceu entre os meses de abril e novembro, organizado em 
dez encontros, conforme o cronograma a seguir:
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Quadro 1 — Cronograma do curso  
“Práticas pedagógicas inclusivas” – 2016

Módulo Data/2016 Temas abordados

Módulo 1 07/04 Financiamento da Educação e o investimento na Educa-
ção Especial na Rede Municipal de Ensino de Vitória

Módulo 2 13/04 Educação Especial: Desafios e Perspectivas

Módulo 3 11/05 Deficiências Múltiplas e Síndromes

Módulo 4 08/06 Surdez e Deficiência Visual

Módulo 5 13/07 Deficiência Intelectual e Altas Habilidades/ Superdotação

Módulo 6 10/08 Autismo

Módulo 7 14/09 Currículo e Avaliação

Módulo 8 19/10 Aspectos Legais

Módulo 9 16/11 Práticas Pedagógicas em sala de aula comum e os recur-
sos de tecnologia assistiva

Módulo 10 23/11 Estudos de casos e relatos de experiências

Fonte: OLIVEIRA, A. L. S. (2022, p. 108).

Assim, no início de 2016, conforme registrado nos documentos dos pro-
jetos de formação disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação 
(SEME), o curso mencionado foi planejado. Essa formação teve como objetivo 
geral fortalecer o conhecimento docente, abrangendo a reflexão crítica sobre 
teorias, concepções e propostas pedagógicas capazes de favorecer a atuação 
dos profissionais junto aos estudantes com deficiência, transtornos do espec-
tro autista e altas habilidades/superdotação na sala de aula comum. Segundo 
uma das entrevistadas durante a pesquisa, o curso “[...] proporcionou discus-
sões bem abrangentes sobre a modalidade. Lembro que a formação contou 
com professores de renome, com pesquisas e dados que foram socializados 
com os cursistas” (Entrevistada 3). 

Em conversa com as técnicas que atuam na SEME, especificamente na 
Coordenação de Educação Especial (CEE), foi relatado que, em meio a outras 
atividades e formações a serem organizadas pelo setor, as edições do curso de 
2017 e 2018 foram sistematizadas em cinco encontros, abordando discussões 
sobre os seguintes temas:
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Quadro 2 – Cronograma do curso  
“Práticas pedagógicas inclusivas” – 2017

Módulo Data/2017 Temas abordados

Módulo 1 29/08
Questões Atuais da Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva 

Aspectos Legais da Modalidade Educação Especial

Módulo 2 19/09 Práticas Pedagógicas - Área de DI e TGD

Módulo 3 26/09 Práticas Pedagógicas - Área da Surdez

Módulo 4 17/10 Práticas Pedagógicas em AH/SD e DV

Módulo 5 13/11 Práticas Pedagógicas em Comunicação Alternativa/ Tecno-
logias Assistivas

Fonte: OLIVEIRA,  A. L. S. (2022, p. 109).

Quadro 3 – Cronograma do curso  
“Práticas Pedagógicas Inclusivas” – 2018

Módulo Data/2018 Temas abordados

Módulo 1 16/08 Questões atuais na Educação Especial: do direito social à 
escolarização às práticas pedagógicas inclusivas

Módulo 2 29/08 Práticas Pedagógicas – Área DI e TGD

Módulo 3 11/09 Práticas Pedagógicas – Educação de surdez e DV

Módulo 4 25/09 Práticas Pedagógicas em AH/SD

Módulo 5 18/10
Práticas Pedagógicas em Deficiências Múltiplas e os 
recursos de Tecnologia Alternativa/ Comunicação 
Alternativa

Fonte: OLIVEIRA, A. L. S. (2022, p. 109).

Contribuição do curso “Práticas pedagógicas inclusivas: desafios e 
perspectivas” para a inclusão dos alunos público da Educação Especial 
em sala de aula comum

Considerando a análise dos dados, observamos que o curso obteve uma 
boa adesão por parte dos profissionais da rede de ensino de Vitória. Todas as 
vagas oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação (SEME) foram preen-
chidas, como destacado na narrativa de uma participante da pesquisa:
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Quando o link de inscrição para o curso foi aberto, as 
vagas foram rapidamente preenchidas. Infelizmente, 
não deu para contemplar todos os profissionais interes-
sados em participar da formação, pois as vagas eram li-
mitadas (Entrevistada 1).

Quadro 4 – Quantitativo de participantes no curso “Práticas pedagógicas 
inclusivas: desafios e perspectivas” 

Ano
Número de participantes 

(Professores, pedagogos, coordenadores e diretores)

2016 127

2017 140

2018 107

Fonte: OLIVEIRA, A. L. S. 2022, p. 109)

Sobre isso, a entrevistada 2 recorda:

Essa formação foi oferecida fora do horário de trabalho, 
por adesão, para profissionais da rede de ensino. En-
volveu discussões mais amplas sobre as questões atuais 
na Educação Especial e também as especificidades das 
diferentes áreas, com uma carga horária de estudos 
presenciais e atividades não presenciais. Trouxe im-
portantes contribuições para as práticas pedagógicas 
e, desse modo, foi ofertada em várias edições. Impor-
tante destacar que, considerando o número de profis-
sionais da rede, o alcance desse curso por adesão ainda 
não atinge a todos, deixando muitos de fora dessas dis-
cussões (Entrevistada 2).

A reflexão apresentada pela entrevistada destaca as fragilidades existentes 
nas políticas educacionais para garantir a formação continuada durante o 
horário de trabalho para todos os docentes. Isso ocorre porque a oferta de 
cursos fora dessa jornada contempla poucos profissionais, geralmente apre-
sentando vagas limitadas.

Conforme indicado nos documentos municipais, diversos motivos le-
varam os professores a se inscreverem no curso “Práticas Pedagógicas In-
clusivas”, incluindo a necessidade de aprofundar questões teóricas que 
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possibilitem a qualificação de sua prática docente. Sobre a participação dos 
profissionais no curso analisado, assim se manifestaram:

Apesar de a formação ter sido excelente, muitos edu-
cadores, infelizmente, que não são especificamente da 
área, fazem apenas para titulação, pensando na pro-
gressão, que vai possibilitar o aumento de seu salário 
(Entrevistada 3).

Eu participei do curso em 2017. Estava ansiosa em ser 
contemplada com uma vaga, pois os relatos das cole-
gas que fizeram no ano anterior eram muito positivos. 
Realmente foi um curso que me possibilitou muitas 
aprendizagens e mudou minha percepção em relação 
aos alunos com deficiência (Entrevistada 4).

Observamos, a partir dos registros analisados, que, em todos os encontros, 
ocorreram apresentações de relatos de experiências pedagógicas, proporcio-
nando uma aproximação com os cursistas. Concordamos com essa prática, 
pois consideramos que as formações organizadas especialmente em formatos 
convencionais, com palestras para muitas pessoas, não necessariamente sur-
tem efeitos significativos de mudanças teóricas e metodológicas nas práticas 
pedagógicas dos professores “[…] devido ao aligeirado na ação que pode não 
levar à reflexão e, consequentemente, à abstração do conteúdo desenvolvido” 
(Fonseca, 2021, p. 74).

Conhecer experiências exitosas é sempre muito impor-
tante, e o curso de “Práticas Pedagógicas Inclusivas: 
desafios e perspectivas” foi uma grande oportunidade 
para conhecer as experiências que têm dado certo nes-
ta área tão complexa e desafiadora que é a Educação 
Especial. É muito importante dar visibilidade ao que 
tem dado certo nessa área (Entrevistada 4).

Dessa maneira, concordamos com Nóvoa (1995) quando destaca que “[...] 
a formação passa pela experimentação, pela inovação, e pelo ensaio de novos 
modos de trabalho pedagógico. E por uma reflexão crítica sobre a sua utili-
zação” (Nóvoa, 1995, p. 28). Assim, sob a perspectiva de Nóvoa, entendemos 
que a formação continuada deve ser pautada a partir da realidade social é 
composta por conhecimentos diversos, sendo “[...] um processo pelo qual os 
sujeitos estabelecem relações entre si e com o conhecimento na vida cotidia-
na” (Pantaleão; Sá, 2017, p. 61).
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Ao alinhar os estudos de Nóvoa sobre a formação de professores, constata-
mos que o autor nos ajuda a entender a importância dos relatos de experiên-
cias entre os docentes, pois afirma que “[...] a troca de experiências e a partilha 
de saberes consolidam espaços de formação mútua, nos quais cada professor 
é chamado a desempenhar, simultaneamente, o papel de formador e de for-
mando” (Nóvoa, 1995, p. 16). Entendemos, assim, que o compartilhamento das 
práticas docentes, como aconteceu no curso “Práticas Pedagógicas Inclusivas”, 
colabora para que outros professores reflitam sobre seus saberes e fazeres, pos-
sibilitando possíveis mudanças no processo de ensino e, consequentemente, be-
neficiando a aprendizagem do aluno público da Educação Especial.

Nos momentos assíncronos do curso, os cursistas realizaram leituras de 
textos e responderam às atividades postadas na Plataforma Vix Educa. Con-
forme registrado na referida plataforma, a cada módulo, uma especificidade 
era abordada, sendo solicitado aos cursistas a apresentação de uma prática 
desenvolvida com um estudante que apresenta tal condição, considerando, 
na contextualização, a unidade de ensino, o aluno, a turma e as articulações 
possíveis nas construções das práticas pedagógicas inclusivas. Com essa di-
nâmica, pode-se observar, ao analisarmos os materiais postados, o quanto os 
professores se empenham para exercer sua docência de forma mais inclusiva.

Concordamos com Nóvoa (1995) quando argumenta sobre as mudanças 
que a formação continuada provoca na escola e que isso só é possível com o 
investimento de práticas inovadoras no contexto escolar. Nessa via, consta-
tamos que as formações que promovem o compartilhamento de experiências 
têm auxiliado os docentes a refletirem sobre suas práticas pedagógicas. Ainda 
segundo o autor, a formação docente “[...] não se faz antes da mudança, faz-se 
durante, produz-se nesse esforço de inovação e de procura de melhores per-
cursos para a transformação da escola” (Nóvoa, 1995, p. 28).

Considerações finais

A análise do curso “Práticas pedagógicas inclusivas: desafios e perspec-
tivas”, oferecido pela Secretaria Municipal de Educação de Vitória, revela 
aspectos importantes sobre a formação continuada de professores no con-
texto da inclusão escolar. Ao longo do curso, observou-se uma abordagem 
que promoveu o compartilhamento de experiências e reflexões sobre práticas 
pedagógicas inclusivas.
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A adesão significativa dos profissionais da rede de ensino de Vitória ao 
curso indica um interesse real por parte dos educadores em aprofundar seus 
conhecimentos sobre questões relacionadas à Educação Especial. A dinâmica 
de apresentação de relatos de experiências pedagógicas durante os encontros 
contribuiu para uma maior aproximação entre os cursistas, evidenciando a 
importância do diálogo e da troca de vivências no processo formativo.

A perspectiva defendida por Nóvoa, de que a formação continuada deve 
ocorrer durante o processo de mudança e inovação na prática docente, en-
contra respaldo na abordagem do curso, que propiciou momentos de reflexão 
crítica e experimentação de novas formas de trabalho pedagógico. A ênfase 
na contextualização das práticas desenvolvidas pelos professores, consideran-
do a realidade da unidade de ensino, dos alunos e das turmas, reforça a rele-
vância de uma formação que dialogue com a vida cotidiana dos educadores.

A partir dos relatos de participantes, foi possível perceber que o curso 
contribuiu para o aprimoramento das práticas pedagógicas inclusivas. Os 
professores demonstraram empenho em exercer sua docência de maneira 
mais inclusiva, o que sugere um impacto positivo na abordagem educacional 
voltada para o público da Educação Especial.

No entanto, algumas fragilidades foram identificadas, especialmente re-
lacionadas à oferta de cursos fora do horário de trabalho, o que limita a par-
ticipação de um maior número de profissionais. Essa questão aponta para a 
necessidade de repensar as políticas educacionais no que diz respeito à aces-
sibilidade à formação continuada, buscando alternativas que atendam a uma 
maior diversidade de professores.

Em síntese, o curso analisado representa uma iniciativa promissora no 
fortalecimento da formação continuada de professores para a inclusão esco-
lar. Os resultados sugerem que práticas pedagógicas mais inclusivas podem 
ser potencializadas por meio de cursos que valorizam o compartilhamento 
de experiências e a reflexão crítica, alinhados com a realidade vivencia-
da pelos educadores. No entanto, é crucial superar desafios relacionados à 
acessibilidade e à formação, garantindo que mais profissionais possam se 
beneficiar dessas iniciativas.

Neste estudo, destacamos adicionalmente a necessidade de avançar nas po-
líticas públicas que assegurem o direito dos professores de prosseguir com sua 
aprendizagem contínua, capacitando-os para valorizar a diversidade humana 
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presente em suas salas de aula. Isso inclui concentrar esforços no desenvolvi-
mento tanto dos alunos com deficiência quanto daqueles sem deficiência.
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Introdução

Este texto é desdobramento de uma dissertação de mestrado defendida no 
Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação da Universidade Fede-
ral do Espírito Santo. Na pesquisa, estabelecemos diálogos com profissionais3 
envolvidos com a escolarização de estudantes surdos regularmente matricu-
lados em 11 (onze) escolas públicas comuns,4 vinculadas à Superintendência 
Regional de Educação (SRE) de Nova Venécia/ES,5 para capturar elementos 
que esses profissionais consideram relevantes para a escolarização do alunado 
mencionado nas unidades de ensino em que atuam. 

A inclusão de estudantes surdos nas escolas de ensino comum é fruto das 
lutas firmadas pelos movimentos sociais pelo direito social à Educação, sen-
do referendada por várias normativas como a Constituição Federal de 1988, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394, a Lei nº 10.436/2002 (que 
dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais) e o Decreto nº 5.626/2005 (que 
regulamenta a Lei nº 10.426), dentre outras. Essas normativas são representa-
ções da conquista e do reconhecimento dos surdos como cidadãos capazes de 
participar dos processos de ensino-aprendizagem, sem prejuízos ou exclusão. 

Essas normativas buscam promover rompimentos com as barreiras de co-
municação existentes entre os estudantes surdos e uma escola de ouvintes, 
assim como a negação da apropriação dos conhecimentos. A inclusão de uma 
nova língua nesse ambiente é a sinalização de que a fala é apenas uma das 

3	 Neste estudo, tomamos como profissionais envolvidos na investigação pedagogos e/ou 
diretores, técnicas e supervisoras pedagógicas da Superintendência Regional de Educação 
de Nova Venécia e a equipe do atendimento educacional especializado que atua na esco-
larização dos surdos, composta por intérpretes, instrutores e professores para o ensino da 
língua portuguesa para os surdos, na modalidade escrita. Reconhecemos a importância 
da participação dos professores regentes de classe, no entanto tal ação não foi possível, da-
das as impossibilidades impostas pela Secretaria de Educação do Estado do Espírito Santo.

4	 Adotamos o conceito de Escola Comum no sentido de entendê-la como espaço-tempo que 
congrega a matrícula de todos os alunos em suas diferenças, tendo em vista alguns estados 
brasileiros contarem com escolas de educação básica específicas para determinados gru-
pos de alunos.

5	 A Secretaria de Estado da Educação conta com 11 Superintendências Regionais de Educa-
ção (SRE), responsáveis por jurisdicionar as escolas da região onde se localiza. Optamos 
por realizar o estudo na SRE de Nova Venécia pelo fato de pertencer à rede estadual de 
ensino e estar vinculada à referida Superintendência de Educação.
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modalidades de comunicação, realçando a ideia de que, quando há a comu-
nicação, há a possibilidade de trocas de conhecimentos.

Nesse sentido, considerando que o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro 
de 2005, ao versar sobre a garantia do direito à educação das pessoas surdas 
ou com deficiência auditiva, estabelece que as escolas devem oferecer aos es-
tudantes surdos em processo de inclusão escolar o acesso à Libras, à Língua 
Portuguesa na modalidade escrita, ao currículo e ao atendimento educacio-
nal especializado,6 buscamos problematizar elementos que os participantes 
da pesquisa consideram como relevantes quando colocam em análise o pro-
cesso de inclusão do alunado mencionado nas escolas em que trabalham. 

Frente ao exposto, o objetivo deste texto é trazer as enunciações produzi-
das pelos professores sobre os processos de escolarização de surdos e para a 
condução das reflexões. Organizamos o texto em seções interligadas, ou seja, 
além desta introdução, diálogos teóricos sobre o histórico da escolarização 
desse alunado, a metodologia que sustenta a pesquisa, a análise e a discussão 
dos dados, as considerações finais e as referências.

Falando sobre a escolarização dos surdos: um breve histórico 

Com o fortalecimento do direito social à Educação de todos, as políticas 
públicas educacionais brasileiras passaram a reconhecer a importância da in-
clusão de estudantes surdos nas escolas comuns. Com isso, o ambiente escolar 
passou a ser significado como um dos primeiros espaços-tempos em que as 
crianças experimentam, de forma mais autônoma, outras linguagens, contatos 
e trocas de experiências, além do seu ambiente familiar. Para tanto, as escolas 
foram requeridas a compreender a necessidade de comunicação e respeito entre 
os pares para que houvesse uma boa convivência e desenvolvimento de todos. 

Para as pessoas surdas, o contexto explicitado foi atravessado por desafios. 
Até chegarmos à visão de que hoje uma escola é também composta por estu-
dantes surdos — embora seja um pensamento que ainda não domina toda a 
sociedade moderna —, várias lutas, enfrentamentos e discriminação foram se 

6	 Compreendido como atividades de tradução/interpretação da língua falada e escrita para 
a Libras, além de atendimentos complementares para a compreensão da língua portugue-
sa e ainda apropriação e/ou ampliação da sua língua própria.
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constituindo, mas também combatidos, compondo (esses elementos) a histó-
ria dos sujeitos surdos na escola/sociedade.

Segundo Honora e Frizanco (2009), historicamente a pessoa surda era 
considerada agressiva, não humana, incapaz e subordinada, além de ser vista 
como um ser irracional. Os surdos viviam muitas privações, como de con-
viver em sociedade, de se confessar, de frequentar escolas e outros espaços 
sociais, de fazer parte de testamentos e de se casarem. Foram expostas para 
provocar o exercício da caridade e usadas para experiências, testes e estudos. 
Segundo os autores, podemos encontrar relatos de surdos que vieram a óbito 
devido às torturas e aos sofrimentos em busca de respostas sobre a surdez. 
Tal pensamento parece ter se cristalizado desde a Antiguidade:

[...] de todas as sensações, é a audição que contribui 
mais para a inteligência e o conhecimento…, portanto, 
os nascidos surdos se tornam insensatos e naturalmen-
te incapazes de razão. Ele [Aristóteles] achava absurda 
a intenção de ensinar o surdo a falar (Veloso; Maia Fi-
lho, 2009, p. 21).

Poucos são os relatos de tentativas de educação dos surdos na Antiguidade 
e Idade Média. A maioria deles está ligada a investigações da medicina pela 
busca da cura de tal deficiência (Honora; Frizanco, 2009). De acordo com 
Lacerda (1998), durante a Antiguidade e por quase toda a Idade Média, pen-
sava-se que os surdos não fossem educáveis, sendo chamados de “imbecis”. 
Acreditava-se que a educação só era possível para quem fosse capaz de ouvir, 
e a surdez incapacitava a pessoa de receber qualquer instrução nesse sentido.

Honora e Frizanco (2009) apontam que, aproximadamente no final da Ida-
de Média, começaram a surgir relatos de educação dos surdos. As famílias no-
bres se davam em casamento entre si — isso para não perderem seus bens nem 
dividirem as heranças com estranhos —, contudo geravam grande número de 
filhos surdos, surgindo a necessidade de educá-los para que pudessem fazer 
parte dos testamentos e, assim, não perderem as riquezas da família. Após 1500, 
de acordo com Veloso e Maia Filho (2009), surgiram pessoas interessadas e até 
mesmo defensoras da capacidade de aprendizagem dos surdos.

Conforme destacam Honora e Frizanco (2009), nessa tentativa de educar 
os surdos, as famílias recorreram a monges enclausurados, submetidos ao voto 
do silêncio, que desenvolveram alguns sinais/gestos para se comunicarem sem 
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usar a fala dentro do monastério. Assim, os filhos podiam compreender e fazer 
parte dos sacramentos da igreja, tendo, então, suas almas salvas, com partilha 
dos testamentos e heranças familiares.

Após muitas tentativas de insucesso na educação dos surdos, percebeu-se 
que a leitura e a escrita não tinham uma relação direta com a audição. Foi 
quando se estruturou o primeiro alfabeto manual pelo espanhol Juan Pablo 
Bonet (1579-1633). Depois disso, surgiram outros pesquisadores e interessa-
dos na educação dos surdos, ainda mais quando se percebeu que as famílias 
pagariam fortunas para que seus filhos compreendessem a fala e a escrita 
(Honora; Frizanco, 2009). 

Nesse contexto, escolas e faculdades especializadas foram fundadas. É in-
teressante destacar que, nessas escolas, o método utilizado era o oralismo, ou 
seja, os surdos eram treinados a desenvolver a fala, sem levar em conta sua 
condição de perda auditiva que impossibilitava, em alguns casos, a evolução 
nesse método (Soares, 1999).

Oralismo, ou método oral, é o processo pelo qual se pre-
tende capacitar o surdo na compreensão e na produção 
de linguagem oral e que parte do princípio de que o in-
divíduo surdo, mesmo não possuindo o nível de audição 
para receber os sons da fala, pode se constituir em inter-
locutor por meio da linguagem oral (Soares, 1999, p. 11).

Segundo Lacerda (1998), foi um professor chamado Charles-Michel de 
L’Epée (1712- 1789), considerado o “Pai dos Surdos”, defensor do uso da lín-
gua de sinais em detrimento do oralismo, que trouxe novas perspectivas para 
a inserção do surdo na sociedade. L’Epée criou a primeira escola pública no 
mundo para surdos, em Paris — Instituto Nacional para Surdos-Mudos — 
em 1760. Para manter a instituição, ele fazia apresentações em praças públi-
cas para comprovar que era possível a compreensão por meio da língua de 
sinais, com a qual dominava diversos assuntos e arrecadava doações.

Charles M. De L’Epée foi o primeiro a estudar uma lín-
gua de sinais usada por surdos, com atenção para suas ca-
racterísticas linguísticas. O abade, a partir da observação 
de grupos de surdos, verifica que estes desenvolviam um 
tipo de comunicação apoiada no canal viso-gestual, que 
era muito satisfatória [...]. A proposta educativa defendia 
que os educadores deveriam aprender tais sinais para se 
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comunicar com os surdos; eles aprendiam com os surdos 
e, através dessa forma de comunicação, ensinavam a lín-
gua falada e escrita do grupo socialmente majoritário [...]. 
A linguagem de sinais é concebida como a língua natural 
dos surdos e como veículo adequado para desenvolver o 
pensamento e sua comunicação. Para ele, o domínio de 
uma língua, oral ou gestual é concebido como um ins-
trumento para o sucesso de seus objetivos e não como 
um fim em si mesmo. Ele tinha clara a diferença entre 
linguagem e fala e a necessidade de um desenvolvimento 
pleno de linguagem para o desenvolvimento normal dos 
sujeitos (Lacerda, 1998, p. 70-71).

Após a morte de L’Epée, seus sucessores na direção do Instituto baniram a 
língua de sinais, fazendo prevalecer o oralismo. Com o crescimento das ins-
tituições de educação dos surdos pela Europa, aconteceu, em Paris, em 1878, 
o I Congresso Internacional de Surdos-Mudos, ganhando espaço, em seu de-
bate, o uso de gestos e leitura labial para a educação dos surdos, com destaque 
para a importância de se desenvolver a comunicação (Lacerda, 1998).

Porém, logo em seguida, em 1880, no II Congresso Internacional de Sur-
dos-Mudos, em Milão, ficou decidido (por votação) que seria proibido o uso 
da língua de sinais, prevalecendo o método oral puro. Nessa votação, o único 
surdo participante do congresso foi convidado a se retirar, sendo impedido 
de votar (Veloso; Maia Filho, 2009).

O interesse era reafirmar a necessidade de substituição 
da língua de sinais pela língua oral nacional. Foram re-
tomados velhos princípios de Aristóteles que dizia: ‘[...] 
a fala viva é o privilégio do homem, o único e correto 
veículo do pensamento, a dádiva divina, da qual foi dito 
verdadeiramente: a fala é a expressão da alma, como 
a alma é a expressão do pensamento divino’ (Veloso; 
Maia Filho, 2009, p. 39).

Nesse sentido, constata-se que, quando os surdos estavam conquistando 
uma posição de identidade para sua história como sujeitos com uma diferen-
ça linguística e não deficientes, por uma determinação mundial, eles retor-
nam a ser submissos de um sistema que não os representava, passando por 
mais anos de exclusão e discriminação. Nesse contexto, o foco estava em nor-
malizar aquele considerado anormal e buscar a cura para o “problema” em 
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questão. A escola apresentou, nesse período histórico, processos de exclusão 
e seleção, não sendo uma escola para todos (Lacerda, 1998). 

Segundo Honora e Frizanco (2009), o uso de sinais somente voltou a ser 
aceito como manifestação linguística, a partir da década de 1970, por meio 
do método Comunicação Total, que preconizava o uso da linguagem oral e a 
sinalização ao mesmo tempo. O interesse era que se estabelecesse uma comu-
nicação eficaz. A Comunicação Total podia ser assim entendida:

Era uma abordagem educacional, idealizada nos Es-
tados Unidos, que apregoava a utilização de todos os 
tipos possíveis de estratégias no processo de ensino-

-aprendizagem dos indivíduos surdos: sinais — inclu-
sive alguns criados para marcar aspectos gramaticais 
da língua oral —, desenhos, dramatizações, treino au-
ditivo, escrita, expressão corporal. Porém, essa forma 
de comunicação, enfatiza a autora, também não logrou 
êxito (Felix, 2006, p. 18).

Nesse sentido, esse método subsidiava diversas possibilidades para que 
houvesse o desenvolvimento da comunicação. Cada pessoa se adaptava me-
lhor a uma forma de se expressar e poderia se desenvolver nesse sentido, uti-
lizando-se das mais variadas formas de expressão e representação visual na 
constituição de uma comunicação em todos os espaços, até mesmo nas esco-
las. Essa possibilidade auxiliava também no desenvolvimento da leitura e da 
escrita na língua do país. Esse método não foi eficaz, pois não se preocupava 
em efetivar uma forma de comunicação, ficando muito vaga e diversificada 
sua atuação. As pessoas criavam esquemas de comunicação local e, quando 
havia a necessidade de se comunicarem com pessoas de outros espaços, não 
eram compreendidas tão facilmente (Quadros, 1997). 

Atualmente, esses métodos foram substituídos pelo bilinguismo, que sig-
nifica utilização de duas línguas dominantes pelo sujeito ou predominantes 
no seu espaço de convívio social. No caso dos surdos, é quando se faz presen-
te e respeitada a língua de sinais como primeira língua (língua materna) — L1 

— e a língua portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua — L2.

O bilinguismo é uma proposta de ensino usada por es-
colas que se propõem a tornar acessível à criança duas 
línguas no contexto escolar. Os estudos têm apontado 
para essa proposta como sendo mais adequada para 
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o ensino de crianças surdas, tendo em vista que con-
sidera a língua de sinais como língua natural e parte 
desse pressuposto para o ensino da língua escrita [...]. A 
preocupação atual é respeitar a autonomia das línguas 
de sinais e estruturar um plano educacional que não 
afete a experiência psicossocial e linguística da criança 
surda (Quadros, 1997, p. 27).

Ainda de acordo com Honora e Frizanco (2009), percebe-se que todas as 
tentativas de educar os surdos — por qualquer outro método que não prio-
rize a língua de sinais — foram frustradas. Evidenciamos a importância de 
se valorizar a identidade surda e criar formas de se promover a acessibilida-
de aos conteúdos curriculares para que os estudantes tenham acesso a eles, 
tendo como princípio o uso de sua língua materna. A perspectiva bilíngue 
considera o canal visual-espacial de extrema importância para desenvolver a 
linguagem da pessoa surda.

Ao mesmo tempo em que a história dos surdos era marcada por iniciativas 
e pesquisas na Europa e nos Estados Unidos, elas se expandiam pelo mundo e 
se proliferavam no intuito de educar esses sujeitos. No Brasil, essas iniciativas 
tiveram início, segundo Soares (1999), quando o educador francês Hernest 
Huet, ex-aluno surdo do Instituto de Paris, chegou trazendo o alfabeto ma-
nual francês e a Língua Francesa de Sinais.

Assim, surgiu a Língua Brasileira de Sinais com grande influência france-
sa. Dom Pedro II cedeu, ao educador, um prédio onde foi fundado, em 26 de 
setembro de 1857, o Instituto dos Surdos-Mudos do Rio de Janeiro, atual Ins-
tituto Nacional de Educação dos Surdos (INES) (Januzzi, 2004). Nessa data, 
comemora-se o Dia Nacional do Surdo. Segundo Januzzi (2004), crianças e 
adolescentes eram deixados no instituto durante todo o ano. Os meninos ali 
estudavam os conteúdos disciplinares e oficinas para a profissionalização. Já 
as meninas aprendiam a cozinhar e fazer artesanatos.

O instituto utilizava a língua de sinais, porém, após o Congresso em Mi-
lão, passou a utilizar o oralismo. Por ele, passaram vários diretores que man-
tiveram o método oral de educação dos surdos, visando à profissionalização, 
à preparação para o mercado de trabalho e à autonomia. O INES, além de se 
constituir na única instituição federal e centro de referência para a educação 
de surdos no país, criou o primeiro curso de formação de professores de sur-
dos, no Brasil: o Curso Normal de Formação de Professores para Surdos, cuja 
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orientação didática metodológica seguia os preceitos do método oral (Soares, 
1999). Essa iniciativa aconteceu depois que a professora Ana Rímoli Faria 
Dória, primeira profissional de educação de surdos, na posição de diretora, 
assumiu o instituto, em 1951 (Quadros, 1997). 

Nem todos os surdos do país tiveram acesso ao Instituto devido à distân-
cia e às condições financeiras. Assim, surgiram outros institutos com iniciati-
va para a educação de surdos, contribuindo para os avanços e a disseminação 
da Libras. Muitos professores se formavam pelo INES e voltavam para suas 
cidades para aplicar o que haviam aprendido e incentivar a integração dos 
surdos no ensino regular, segundo Honora e Frizanco (2009). Sobre tal cená-
rio, dizem esses autores:

Na década de 1970, com a visita de Ivete Vasconcelos, 
educadora de surdos da Universidade Gallaudet, che-
gou ao Brasil a filosofia da Comunicação Total e, na 
década seguinte, a partir das pesquisas da professora 
linguista Lucinda Ferreira Brito sobre a Língua de Si-
nais e da professora Eulalia Fernandes, sobre a educa-
ção de surdos, o Bilinguismo passou a ser difundido. 
Atualmente, essas três filosofias educacionais ainda 
persistem no Brasil (Honora; Frizanco, 2009, p. 28).

Nessa época, percebemos que a Libras ainda não era uma língua oficial, 
mas os acontecimentos, as pesquisas e as tentativas de ensino e inclusão con-
tribuíram muito para os avanços quanto ao reconhecimento da Língua de 
Sinais, compreendendo sua importância na comunicação dos surdos. Isso 
permitiu que as pessoas surdas tivessem uma vida sem restrições, que pu-
dessem progredir nos estudos e ter uma vida “mais equitativa” como sujeitos 
capazes e educáveis. 

As muitas iniciativas, lutas, reivindicações e pesquisas favoreceram a 
composição de documentos oficiais sobre essa língua, permitindo aos surdos 
interagirem e participarem da sociedade de forma mais democrática com res-
peito, liberdade e reconhecimento da sua diferença linguística. 

Dentro da política educacional brasileira, o direito à Educação para 
os estudantes surdos se encontra sustentado pela Constituição Federal do 
Brasil de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (cabendo 
destacar as alterações recentes que aloca a Educação de Surdos como uma 
modalidade) e a Lei nº 10.436/2002, que promulga que a Libras deve passar 
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a ser valorizada nas escolas como a primeira língua do surdo (L1), tendo 
esse aluno o direito de receber toda instrução por meio dessa língua, sem 
desmerecer o que preconiza o artigo 4º, parágrafo único, dessa mesma lei: o 
uso da Libras não substitui a modalidade escrita da língua portuguesa (L2). 
O surdo necessita se desenvolver nas duas línguas concomitantemente no 
espaço escolar, passando a vigorar nas escolas o modelo bilíngue de educa-
ção para surdos. Sobre esse cenário, conclui Quadros (1997):

Se a língua de sinais é uma língua natural adquirida de 
forma espontânea pela pessoa surda em contato com 
pessoas que usam essa língua e se a língua oral é adqui-
rida de forma sistematizada, então as pessoas surdas 
têm 68 o direito de ser ensinadas na língua de sinais. 
A proposta bilíngue busca captar esse direito [...]. A 
língua portuguesa não será a língua que acionará na-
turalmente o dispositivo devido à falta de audição da 
criança. Essa criança até poderá adquirir essa língua, 
mas nunca de forma natural e espontânea, como ocor-
re com a LIBRAS (Quadros, 1997, p. 27).

Além disso, o Decreto nº 5.626 regulamenta a Lei nº 10.436, considerando 
a pessoa surda como aquela que, por ter perda auditiva, compreende e intera-
ge com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura 
principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais, situação expressa no 
artigo 2º do referido decreto.

Em setembro de 2010, foi promulgada a Lei nº 12.319, que regulamenta 
a profissão de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais e discorre 
sobre suas atribuições. Esse dispositivo legal define, em seu artigo 2º, que 
esses profissionais terão a competência de realizar a interpretação das duas 
línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência em tradução e 
interpretação da Libras e da língua portuguesa.

Nesse sentido, podemos compreender que cada profissional envolvido 
com a educação dos estudantes surdos necessita reconhecer a diferença como 
constitutiva do ser humano, respeitar a língua natural desses sujeitos, en-
volver-se com ações pedagógicas inovadoras frente às especificidades edu-
cacionais e linguísticas do aluno surdo, oportunizando o acesso a todos os 
conhecimentos. Nessa retrospectiva histórica e legal da educação dos surdos, 
pode-se considerar que todos os movimentos analisados foram de extrema 
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importância para o reconhecimento e o respeito da Libras e do sujeito surdo, 
situação também defendida por Skliar (2016) quando destaca:

A potencialidade de reconstrução histórica dos surdos 
sobre a sua educação e sua escolarização é, sem margem 
para dúvidas, um ponto de partida para uma recons-
trução política significativa e para que participem, com 
consciência, das lutas dos movimentos sociais surdo 
pelo direito à língua de sinais, pelo direito a uma edu-
cação que abandone seus mecanismos perversos de ex-
clusão, e por um exercício pleno de cidadania. Recons-
truir essa história é uma nova experiência de liberdade, 
a partir da qual se torna possível aos surdos imaginarem 
outras representações para narrarem a própria história 
do que significa ser surdo (Skliar, 2016, p. 29-30).

Nessa retomada legal, apontamos também a Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) de 2008, 
que reconhece os desafios dos sistemas de ensino em se tornarem inclusi-
vos, evidenciando a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias 
e criar alternativas para superá-las. É o reconhecimento das lutas sociais e 
uma aposta contra a exclusão. Essa política tem como objetivo o acesso, a 
participação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas 
comuns, orientando a composição de respostas às necessidades educacio-
nais dos alunos público-alvo da Educação Especial. 

Conforme tal política, o alunado deve ser matriculado nas classes comuns 
do ensino regular e no AEE, “[...] complementar ou suplementar à escolariza-
ção, ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da 
rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos” (Brasil, 2008, p. 6).

Essa política é complementada pelos documentos subsequentes (Resolução 
nº 4, de 2 de outubro de 2009, e Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011), 
que oferecem orientações no que se refere ao público-alvo da Educação Espe-
cial: a) orientação pedagógica e normativa para a oferta do AEE; b) acesso aos 
currículos escolares; c) importância da parceria entre os profissionais da edu-
cação; d) composição de Planos de Atendimento Educacional Especializado, 
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entre outros, por sua vez, elementos que fazem desencadear vários momentos 
de formação continuada de professores. A Resolução nº 4/2009 estabelece que:

O AEE tem como função complementar ou suplemen-
tar a formação do aluno por meio da disponibilização 
de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para sua plena participação na 
sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. 

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, conside-
ram-se recursos de acessibilidade na educação aqueles 
que asseguram condições de acesso ao currículo dos 
alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, pro-
movendo a utilização dos materiais didáticos e peda-
gógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, 
dos sistemas de comunicação e informação, dos trans-
portes e dos demais serviços (Brasil, 2009, art. 2).

Nessa perspectiva, o atendimento educacional especializado se torna um 
parceiro da sala de aula comum, possibilitando que os professores especiali-
zados atuem em conjunto com os professores da sala comum para “[...] prover 
condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garan-
tir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades indivi-
duais dos estudantes” (Brasil, 2011, art. 3, inc. I). 

A metodologia que embasa o estudo 

A pesquisa busca inspiração em pressupostos qualitativos, o que “[...] im-
plica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que constituem objetos 
de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e latentes que 
somente são perceptíveis a uma atenção sensível” (Chizzoti, 2011, p. 28). Me-
todologicamente, recorreu aos pressupostos do estudo de caso que, de acordo 
com André (2013):

O estudo de caso começa com um plano muito aberto, 
que vai se delineando mais claramente à medida que o 
estudo avança. A pesquisa tem como ponto inicial uma 
problemática, que pode ser traduzida em uma série de 
questões, em pontos críticos ou em hipóteses provisórias. 
A problemática pode ter origem na literatura relacionada 
ao tema, ou pode ser uma indagação decorrente da práti-
ca profissional do pesquisador (André, 2013, p. 98).
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Para a produção dos dados, foram adotados os seguintes procedimentos: a) 
solicitação à Secretaria de Estado da Educação, por meio da submissão do pro-
jeto de pesquisa e de um oficio ao representante da pasta; b) análise de docu-
mentos relativos às políticas de Educação de Surdos implementadas pela SEDU/
ES; c) composição de um momento de formação com pedagogos e profissionais 
da Educação de Surdos em atuação nas 11 escolas jurisdicionadas à SRE de 
Nova Venécia/ES com matrícula de alunos surdos; d) constituição de um grupo 
focal com os últimos profissionais outrora citados; e) entrevista com uma técni-
ca pedagógica em atuação no referido órgão para compreensão das políticas de 
Educação de Surdos implementadas pela rede estadual de ensino.

O grupo focal adotou como eixos norteadores: a) a formação docente e 
a inclusão do estudante surdo na escola comum; b) as redes de apoio; c) o 
uso e difusão da Libras na escola; e) questões que implicam os processos de 
ensino-aprendizagem do estudante surdo. Buscaram-se, nos enunciados dos 
envolvidos na pesquisa, pistas sobre elementos que precisam ser considerados 
para promover a inclusão de estudantes surdos nas escolas em que esses pro-
fissionais atuam. Para registro dos dados, utilizaram-se o diário de campo e 
gravadores durante a formação, o grupo focal e a entrevista.

Da palestra e do grupo focal, participaram técnicos pedagógicos e super-
visores escolares da SRE, pedagogos, coordenadores e as equipes do atendi-
mento educacional especializado que atuam nas escolas vinculadas à SRE de 
Nova Venécia. Para a palestra, realizada em 23-6-2018, no matutino, con-
tou-se com a presença de 54 (cinquenta e quatro) pessoas. No grupo focal, 
realizado no mesmo dia da palestra, mas no vespertino, participaram profis-
sionais do atendimento educacional especializado e pedagogos das 11 (onze) 
escolas que possuem a matrícula de estudantes surdos, além da presença de 
uma técnica pedagógica e uma supervisora escolar da SRE, compondo um 
total de 34 (trinta e quatro) participantes.

As entrevistas envolveram uma técnica pedagógica e uma supervisora esco-
lar da SRE de Nova Venécia/ES. Os dados foram produzidos de julho a dezem-
bro de 2018, sendo que a organização, a categorização e a análise perpassaram 
pelos seguintes procedimentos: a) diálogo com os documentos consultados; b) 
transcrição dos enunciados produzidos pelos participantes do estudo; c) cate-
gorização das informações em eixos norteadores; d) análise das informações. O 
estudo obedece aos padrões éticos, sendo autorizado pelos órgãos competentes/
participantes e assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.
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Análise e discussão dos dados

Uma primeira questão evidenciada nas enunciações dos professores so-
bre elementos a serem considerados para a inclusão dos surdos nas escolas 
comuns é a necessidade de investimentos na formação dos profissionais da 
educação, com destaque para os professores do ensino comum. Enunciam 
políticas de formação que levem esses sujeitos a conhecerem o processo histó-
rico de inclusão/exclusão dos alunos surdos; os pressupostos que fundamen-
tam a Língua Brasileira de Sinais como primeira língua e a Língua Portugue-
sa na modalidade escrita como segunda e o acesso aos conhecimentos para 
esse alunado. Reportam-se à necessidade de conhecer a legislação vigente que 
assegura a Educação como um direito social para o alunado trazido pela pes-
quisa, conforme excerto que segue:

Todos os professores, inclusive nós mesmos, que es-
tamos trabalhando com surdo, precisamos de uma 
formação, principalmente para criar a consciência de 
que todos devem trabalhar também com esse aluno, 
pois deixar só para a sala de recursos ele acaba per-
dendo muita coisa que passa na sala de aula e a gente 
não domina. Cada um tem o seu papel e nós precisa-
mos compreender como isso deve se dar na educação 
desse aluno surdo. Precisamos de mais direcionamen-
to e compreensão, até mesmo para exigir e cobrar em 
relação a esse aluno. Parece que “tá” todo mundo um 
pouco perdido nesse negócio de inclusão do surdo e, 
enquanto isso, o tempo “tá” passando e quem perde 
com isso é o aluno (G. B. F. – Professora AEE-DA).

Com base no enunciado, destacamos a carência de conhecimentos no 
âmbito da formação inicial e continuada dos professores sobre o trabalho 
pedagógico a ser desenvolvido e sobre a legislação que embasa os processos 
de inclusão dos estudantes surdos. Tal situação tem se tornado um fator que 
desfavorece as ações colaborativas, fortalecendo opiniões particulares sobre 
a escolarização desse alunado. Essa primeira questão nos ajuda a pensar na 
importância do aprofundamento legal (normativo) pelos profissionais em 
atuação nas 11 (onze) escolas da SRE/NV sobre o direito à educação dos alu-
nos surdos, pois a rede de conversação constituída pela pesquisa demonstrou 
essa fragilidade. Outras enunciações sinalizam certo desconhecimento sobre 
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a legislação vigente e a necessidade de tal temática se constituir em um ponto 
de análise dos processos de formação docente. 

Aqui, na nossa realidade, já é difícil encontrar cursos de 
Libras. Quando tem, é pago e ainda é aberto para todo 
o público, qualquer um pode fazer e não precisa ser pro-
fessor para isso. Aí a gente faz o curso e aprende a prática 
dos sinais, os sinais em si! E é só isso mesmo, não apren-
demos a lidar com um aluno dentro de sala de aula... só 
aquela coisinha básica mesmo do que é a Libras e um 
pouco da história. Mas o curso é mesmo para aprender 
e praticar os sinais. Quando chega à escola, ninguém 
sabe explicar a função de cada um e nem mesmo a gente 
tem noção do que tem que fazer. A gente fica perdida! 
Essa é a verdade. Precisamos conhecer mais a legislação 
e entender que tudo se trata de um direito e não de uma 
opinião de cada professor sobre se o surdo tem ou não 
direito de estar na escola (L. C. H. – Intérprete).

O conhecimento sobre a legislação pode auxiliar para um trabalho mais 
sólido e seguro. Enfatizamos, ainda, que essa formação deve se estender a todos 
os profissionais da escola a fim de que conheçam sobre a temática, possibilitan-
do o trabalho coletivo e a verificação da atuação dos envolvidos nesse processo, 
pois evitaria que situações como a apresentada a seguir ocorram nas escolas.

É como a colega disse... direcionamento. Estudar a legis-
lação. A gente fica meio que perdida sem direcionamento. 
Eu vou falar de mim, nós não temos planejamento, são 
25h na sala, nós somos audição e voz desse menino [...]. 
Ainda bem que tenho (particularmente) a fidelidade com 
o meu trabalho, mas e aquele que não está nem aí e que 
está pensando só no dinheiro? Ah! É assim o sistema, 
não “tô” nem aí! Que o aluno se adeque [sic] ao sistema! 
Então, eu sou uma pessoa incomodada, angustiada com 
essa situação. A gente sempre leva trabalho para casa e, 
quando chega à escola e quer dar uma opinião, é igno-
rada, não é vista com bons olhos, como se não estudás-
semos, mas a gente estuda para caramba! Eu mesma vou 
para Linhares todos os sábados, onde estou fazendo a 
segunda graduação, Letras-Libras. Os cursos são caríssi-
mos, as formações são todas pagas e, ainda assim, a gente 
é vista como não-professor. Eles não sabem que a gente 
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tem que aprender para interpretar tudo aquilo que eles 
falam (R. S. B – Intérprete).

Quando o grupo foi questionado sobre a legislação e quais os desafios que 
atravessam a articulação do atendimento educacional especializado com o cur-
rículo para alunos surdos, alguns profissionais envolvidos na pesquisa se mani-
festaram com perguntas que poderiam ser respondidas pela legislação, que, até 
então, era vista com insegurança pelo grupo, como destacado a seguir:

É obrigatório? Tem que forçar ele a aprender a LP? Ele 
não tem a língua dele? Então, temos que respeitar isso 
e não obrigar a ele aprender a nossa língua? Se fosse 
assim, os ouvintes também tinham que ser obrigados a 
aprender Libras? (R. S. B. – Intérprete). 

Eu vou dar um exemplo, se eu tenho um filho surdo, eu 
tenho que brigar pelo atendimento e as adaptações na 
escola... na verdade, a gente “tá” brigando por uma coi-
sa que é direito dele! Isso tinha que acontecer de forma 
natural (F. P. – Pedagoga). 

E o professor do regular, como fica? Eles têm muita 
dificuldade com esse aluno, mas, na hora de falar dos 
avanços que esse menino teve ou não, parece que a cul-
pa é só da gente do AEE (L. M. J. – Professora AEE-DA 
e Intérprete).

Verificamos expressões de dúvidas sobre a própria atuação, o que refor-
ça a necessidade de compreensão do que estabelece a legislação e como ela 
pode auxiliar no processo de inclusão dos alunos surdos nas escolas comuns. 
Percebemos que os profissionais reconhecem que alguns problemas são de 
ordem de cumprimento da lei, mas não sabem explicar, a fundo, pois a des-
conhecem. Insistimos com o seguinte pensamento: a inclusão precisa ser res-
peitada como um direito, tendo por base a composição de políticas públicas 
comprometidas com a aprendizagem a ser mediada na escola.

Uma segunda questão fala da necessidade de investimentos na alfabeti-
zação dos estudantes surdos — ação a ser potencializada desde o ingresso 
desses estudantes na Educação Básica para que não cheguem com fragilida-
des na apropriação da Libras e da leitura e da escrita ao Ensino Médio, cená-
rio presente nas escolas envolvidas no estudo.
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Eu, enquanto surdo, acho que a Língua de Sinais é muito 
mais fácil que a língua portuguesa. Com ela, eu consigo 
me comunicar e compreender o que acontece. Já a língua 
portuguesa é muito complexa para mim, por exemplo, 
quando eu preciso ler um texto, eu tenho que ficar o tem-
po todo com o dicionário do lado. As duas línguas são 
importantes, mas é preciso saber fazer o trabalho com 
as duas na escola, estimular, incentivar para que o aluno 
surdo não desista e aprenda as duas. Eu nunca desisto, 
alguns surdos acham difícil e desistem! (R. P., Instrutor 
de Libras surdo, interpretado pela intérprete E. B. P.).

Com base no enunciado, podemos refletir sob a ótica de quem sente a neces-
sidade de fortalecimento dos processos de inclusão. Aprender a Libras e o portu-
guês escrito é um desafio para o surdo, e isso demanda outras práticas e momen-
tos de formação para os professores. Assim, o direito à educação desse estudante 
não é somente de estar na escola, mas também de aprender e ser escola.

Se o aluno está na escola, em hipótese alguma ele poderá ser convencido 
a desistir de avançar nos estudos, de que é incapaz de aprender ou ainda de 
não se sentir parte da escola. Por isso, Meirieu (2005) defende que “[...] toda 
criança, todo homem é educável” (Meirieu, 2005, p. 43). Esse é o grande de-
safio para as escolas, ou seja, apostar na educação acima de todas as barreiras, 
buscando meios, estímulos e inovando as práticas para que todos os alunos, 
sem distinção, possam alcançar os objetivos propostos pela escola, sentindo-

-se parte integrante no processo de escolarização.

Dessa forma, defendemos a ideia de que a escola inclusiva está aberta para 
todos, devendo primar o respeito pelas diferenças e por ações pedagógicas 
que atendam a diversidade, respeitando diferentes ritmos de aprendizagem 
e se adequando às necessidades específicas de cada um. Realçamos, a seguir, 
outra narrativa do grupo focal que expressa a percepção dos profissionais 
mediante o quadro trazido pelo surdo no início deste item e o sentimento de 
impotência perante essa realidade.

Eu só queria fazer um questionamento antes. Se é um 
direito da criança estar na Educação Infantil com 4 anos 
e no Ensino Fundamental com 6, onde está o problema 
quando ele chega no Ensino Médio sem alfabetizar? É 
um problema de cumprimento de legislação? O que 
acontece que uns aprendem e outros não? Só porque ele 
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é surdo, sua aprendizagem pode ser retardada ou o pró-
prio sistema aceita essa realidade como normal? E, vai 
assim, empurrando com a barriga para que lá na frente 
alguém dê conta dele? (F. P. – Pedagoga).

Esse cenário ainda é comum nas escolas, principalmente quando nos de-
paramos com profissionais com processos frágeis de formação e que acabam 
por lançar para frente a responsabilidade de garantir a alfabetização do surdo 
(Libras e língua portuguesa), pois, como diz Morin (2005), somos constituí-
dos pela linguagem. Desse modo, ressaltamos a importância de investimen-
tos na formação docente, pois há defesa pelos pressupostos da inclusão esco-
lar de um lado, mas o aceno de profissionais que não se sentem preparados 
(aqui em destaque para alfabetizar um aluno surdo) de outro, como no relato 
da Técnica da Superintendência, M. M.:

A minha experiência me diz que é mais fácil alfabetizar 
um cego em Braille do que um surdo em língua portu-
guesa. E o professor R. P. também já falou dessa difi-
culdade. E isso me angustiava profundamente. Depois 
que eu vim para a superintendência, isso continua me 
angustiando, por quê? Porque eu observo (nas nossas 
caminhadas pelas escolas) aquilo que nós já dissemos: 
que, muitas vezes, os alunos chegam ao Ensino Médio 
sem estarem alfabetizados em LP. Aí a gente começa 
essa construção, né? Começa a construção com um ra-
paz, uma garota de 15, 16, 18 anos e ainda ter que arti-
cular com aqueles conteúdos da sala de aula regular. É 
essa a angústia! Eu penso que é uma angústia de quase 
todos nós aqui. Há uma metodologia, uma proposta 
de trabalho, para o surdo? A gente utiliza os processos 
de alfabetização que nós temos, mas de que forma isso 
acontece para o aluno surdo? Então, assim, para nós, é 
uma dificuldade muito grande ainda aqui no interior: 
essa questão da alfabetização dos nossos alunos surdos. 
Eu acho que a gente carece de um direcionamento.

Como podemos ver, alfabetizar o aluno no Ensino Médio é um desafio. É 
direito dele se apropriar desses conhecimentos assim que entra na escola. Há 
de se pensar sobre o que sente um aluno surdo desde a Educação Infantil até 
o Ensino Médio sem a língua que o constitui. Essa angústia também se mani-
festa pelo fato de o professor, tanto do ensino comum quanto do atendimento 
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educacional especializado, não conseguir compreender ou se fazer compreen-
der pelo aluno, pois esse ainda não domina a língua escrita (o português) e, 
em muitos casos, apresenta dificuldades de articulá-la na sua língua materna, 
a Libras. Dessa forma, como avançar no processo de alfabetização se ain-
da não há uma comunicação efetiva? Se não há pensamento sem linguagem, 
como afirma Vygotsky (2005), como o surdo poderá aprender os demais con-
teúdos sem a Libras e a língua portuguesa?

Nesse sentido, podemos compreender que essas angústias foram reafir-
madas nas narrativas dos participantes do grupo focal, evidenciando que essa 
realidade tem refletido na atuação dos profissionais e se manifestado como 
uma inquietação que desestimula e empobrece o processo educativo.

Eu trabalho na sala de recursos e, no momento, a maior 
dificuldade é alfabetizar. A aluna está no 1º ano do En-
sino Médio e ainda não é alfabetizada. Então, é uma 
dificuldade muito grande... eu já estudei, estudei, mas 
ninguém me ajudou e ensinou como eu faço para al-
fabetizar o surdo. Comecei no meio do ano e não sei 
como vou fazer para conseguir alfabetizá-la até o final 
do ano. Aí vai parecer que foi incompetência minha, 
sabe? Ninguém vai olhar o histórico que ela já chegou 
aqui, mas, sim, querer culpar alguém pelo fracasso (L. 
B. – Professora AEE-DA). 

Esse ano é o primeiro ano que temos dois alunos com 
deficiência auditiva na escola. Notei, nas duas colegas 
que trabalham conosco lá, a dificuldade de o professor 
se fazer compreender para esses alunos. Vejo isso muito. 
Vi também a resistência de uma família, mas, num pro-
cesso de convencimento, nós conseguimos fazer com 
que a família levasse a criança no contraturno, pois ela 
não era alfabetizada em Libras e está sendo muito difí-
cil esse buscar se fazer compreender dentro da sala de 
aula pelo aluno, né? De o professor fazer isso. A gente já 
conseguiu um avanço de uma aluna que não era alfabe-
tizada. Agora, a gente vai tentar fazer um trabalho com 
os alunos surdos, porque ainda está começando. A gen-
te está encontrando algumas dificuldades. Penso que, se 
tivéssemos um auxílio, as coisas fluiriam mais rápido, e 
eles poderiam até chegar mais próximo do nível da tur-
ma. A gente ia mostrar que o AEE vale a pena, pois tem 
muita gente que pensa o contrário (A. A. S. – Pedagoga).
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É pela alfabetização que há oportunidade de se inserir criticamente na 
sociedade, com acesso às diversas informações, podendo se expressar e de-
fender ideais. No entanto, para que isso aconteça, é necessário encontrar 
meios para que o surdo aprenda a língua portuguesa e a Libras, conhe-
cimentos fundantes à comunicação. Não deve ser uma realidade imposta, 
mas mediada e por meio de investimento nas possibilidades e potencialida-
des apresentadas pelos alunos.

A terceira questão enunciada versa sobre a necessidade das redes de apoio 
e a articulação delas com o trabalho pedagógico da classe comum para que 
os surdos encontrem mais possibilidades de acessar os conhecimentos media-
dos com o coletivo da classe.

Precisamos ter um vínculo entre nós e buscar mais, nos 
unir mais. Temos bons profissionais, mas também tem 
alguns que só Deus sabe o porquê estão aqui (risos)! En-
tão, eu gostaria que os pedagogos e a superintendência, 
que está aqui, pudessem nos ajudar nesse sentido, de 
aproximação, pois a impressão que dá, às vezes, é de 
que temos lepra! Ninguém se aproxima da gente, e vi-
vemos isolados. Levar um pouco desse trabalho para os 
professores do regular seria ótimo para acabar com essa 
divisão entre AEE e sala de aula regular. Tudo é escola, 
gente! Tudo é educação! Não dá para dividir! A gente 
precisa trabalhar mais junto e, se a formação ficar divi-
dida, eles vão entender que o trabalho também é dividi-
do, entende? (L. M. J. – Professora AEE-DA e Intérprete).

Compreendemos que o atendimento educacional especializado é uma 
proposta de trabalho que visa dar suporte aos alunos em suas necessidades 
educacionais e eliminar as barreiras de acesso ao conhecimento. Nesse senti-
do, é imprescindível a formação dos professores para que possam compreen-
der suas funções no processo de escolarização dos alunos surdos e se articu-
lar em prol da busca de propostas para desenvolver o trabalho pedagógico e 
atender às necessidades comuns e específicas de aprendizagem desses sujeitos.

Há necessidade de articulação entre os profissionais em atuação na educa-
ção de surdos com os do ensino comum em busca de avanços no processo de 
escolarização dos estudantes aqui retratados. Na maioria das falas, ganham 
destaques situações vividas e experiências que se traduzem na desarticulação 
entre esses profissionais e as barreiras no processo de ensino-aprendizagem.
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A gente que é intérprete não tem planejamento e só fica 
sabendo o que tem que interpretar na hora da aula. Seria 
bom se o professor pudesse passar antes o que ele vai 
dar na sala de aula pra gente tirar um tempo pra estudar 
e tentar ver uma forma mais fácil de passar isso para o 
aluno, pois, com a convivência que temos, já sabemos 
as dificuldades dele. Assim, dava pra gente se organizar 
melhor e até levar alguma coisa de suporte, porque o 
professor não leva. Ele deveria levar, mas sabemos que 
a realidade é outra e também é tanta coisa que o estado 
vai impondo que cada vez fica mais difícil de o professor 
dar conta de tudo. Mas, se a gente chega e pede o plane-
jamento do professor antes, ele não gosta. A impressão 
que ele tem é que a gente está vigiando ele. Tem uma 
grande resistência. Eu já pedi e levei um não, aí expli-
quei para ele que eu só queria estudar os sinais, pesqui-
sar e poder ajudar o aluno. Você já imaginou interpretar 
química? Nossa! Muito complicado... e matemática, fí-
sica...? É muito difícil! Essa é outra barreira. Além do 
mais, como já comentei aqui, o aluno sente que o pro-
fessor, às vezes, é obrigado a incluir ele nas coisas, tipo... 
em apresentações e projetos. O aluno percebe que é uma 
coisa forçada e que não acontece de forma natural (L. M. 
J. – Professora AEE-DA e Intérprete).

Eu sou intérprete e gostaria de ter um momento de pla-
nejar com o professor de História, por exemplo, para ele 
me dar uma prévia do que vai acontecer naquela aula, 
para que eu possa estudar os sinais como os de Idade 
Média, Idade Contemporânea, por exemplo, porque são 
muitos termos difíceis pra gente. Todos os dias, a gente 
tem se frustrado; sempre saio da aula frustrado, sentindo 
que não alcancei o objetivo. São termos complexos. Nós 
não somos professores de história, biologia, geografia e a 
gente tem que dar conta disso! (R. S. B – Intérprete). 

Às vezes, o aluno que chega pra gente, ele tem as dificul-
dades deles, não domina totalmente a Libras e ainda tem 
a questão da alfabetização, também... então, isso tudo 
engloba uma dificuldade maior. O intérprete tem que 
estar ali interpretando, levando algo visual para que o 
surdo possa compreender, sempre buscando meios e, na 
maioria das vezes, esse trabalho é feito em casa por não 
ter o planejamento. A gente leva trabalho pra casa, se 
capacita, e olha que os cursos são caríssimos! Mas, ainda 
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assim, somos desprezados e não temos a oportunidade 
de intervir ou dar opinião (A. S. – Intérprete).

Analisando os enunciados, percebemos a necessidade de políticas educa-
cionais e de práticas organizativas das escolas, a fim de atender as necessida-
des educativas dos alunos, as condições de trabalho dos profissionais da edu-
cação e a superação de barreiras que surgem no desenvolvimento do trabalho 
pedagógico. Nesse caso, observamos que a falta de planejamento coletivo é 
um elemento enfatizado, pois essa ausência dificulta o entrosamento entre o 
atendimento educacional especializado e a sala de aula regular, além da ne-
cessidade de propostas que envolvam o coletivo da escola. Os espaços-tempos 
que existem se realizam, muitas vezes, de maneira solitária, sem uma articu-
lação com todos aqueles envolvidos no ato educativo.

A quarta questão diz respeito a três elementos que se relacionam: os 
currículos, as práticas pedagógicas e os processos de avaliação da apren-
dizagem. Compreendemos que o currículo deve envolver os saberes que são 
trabalhados pelas várias áreas do conhecimento, porém entrelaçados nas re-
lações e nas práticas sociais agregadas a toda a produção cultural a que os su-
jeitos que compõem a comunidade escolar tiveram acesso, representando-se 
como uma construção coletiva. 

Dessa forma, os currículos estão sempre permeados por identidades e por 
subjetividades, por serem atravessados pelos diálogos produzidos entre alu-
nos e professores e pelas experiências que cada um desses sujeitos apresenta 
ao lidar com o conhecimento na escola. O trabalho com o currículo se reflete 
no desenvolvimento e na aprendizagem de alunos e professores quando re-
des dialógicas se constituem e vários saberes também dialogam, promovendo 
sentidos para os conhecimentos mediados e para o fortalecimento da critici-
dade humana a partir das relações de trocas e reflexões.

Supervisora pedagógica: Então, gostaria que esclare-
cessem ao grupo, aqui, como devemos fazer a adapta-
ção curricular para alunos com comprometimentos 
severos? Como realizar a aprovação ou reprovação? 
Gostaria que isso fosse esclarecido para esse grupo, 
pois a maioria dos questionamentos que chega até nós, 
aqui na superintendência, gira em torno dessas dúvi-
das (S. Z. B. – Supervisora Pedagógica). 



201

10. Reflexões sobre a inclusão de surdos em escolas comuns vinculadas  
à Superintendência Regional de Educação de Nova Venécia/ES

Pesquisadora 1: A expressão “adaptação curricular” 
pode dar ideia de redução da capacidade, ou seja, fazer 
de forma mais simples ou fácil. O que objetivamos é 
que o mesmo conhecimento seja mediado por meio de 
outras ações pedagógicas. Com isso, precisamos desta-
car também o que é importante para o aluno, ou seja, o 
que faz sentido para ele aprender. O currículo tem que 
ser vivo, o aluno que precisa ser dono do currículo e 
não o contrário. 

Grupo de profissionais: [Ninguém se manifesta, mas 
percebemos um grupo pensativo]. 

Pesquisador 2: Para ser mais objetivo, vamos pensar 
juntos! Currículo, no latim, significa caminhada, pista, 
caminho. Nesse sentido, vou dar um exemplo para que 
todos compreendam o que estamos falando. Vamos su-
por que eu chegue aqui e proponha uma corrida, mas 
todos devem correr no mesmo ritmo e só podem parar 
quando eu mandar, ok?! Mas, para essa corrida, eu não 
levo em conta a roupa, o calçado, o tipo físico, o pre-
paro e outras características individuais. Quem con-
seguir chegar ao final, correndo na velocidade que eu 
imponho, será o vencedor, ou seja, passará de ano! Mas 
quem não der conta do meu ritmo fica de fora. Fica 
reprovado. E aí, acham justo pensar o currículo sem 
respeitar as necessidades de cada sujeito? Daria certo 
trabalhar o currículo dessa maneira? Mas e os demais? 
E aqueles que não se adéquam a essa única norma? 

Grupo de profissionais: [Risos e expressões de reflexão].

Pertencer à escola comum representa o direito de esse aluno ser envolvido 
em todas as disciplinas para ter acesso a todos os conhecimentos ali media-
dos, necessitando, para isso, do apoio da Libras e da acessibilidade necessária 
para que haja o entendimento e a apropriação dos demais conhecimentos 
curriculares. Inclusão escolar não se resume apenas à socialização, como 
muitos insistem em destacar, mas se estende ao direito de aprender.

Quanto às práticas pedagógicas, pode-se recorrer a atividades que reco-
nheçam as especificidades de aprendizagem dos surdos, a criação de recursos, 
os usos dos já existentes, a aproximação das redes de apoio, colocando-se 
como um caminho de transformação da realidade escolar. Esse processo im-
plica a capacidade de ver as relações entre os profissionais da educação como 
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oportunidades de aprendizagem e de construção de práticas pedagógicas di-
nâmicas e transformadoras que requerem o envolvimento de todos.

Eu, enquanto pedagoga, às vezes, percebo a dificuldade 
que o professor tem de dar aula para esse aluno, mesmo 
com a presença do intérprete. Quando ele vem conver-
sar comigo, eu tento incentivar e dar alguma ajuda no 
sentido de orientação legal, ou alguma coisa que acho 
que pode ser útil, mas eu percebo que ele quer é um so-
corro para a aula em si, na prática, na prática direta com 
o surdo (F. P. – Pedagoga).

Quando se colocam em análise as práticas pedagógicas, há de se reconhe-
cer que a sala de aula deve ser um espaço em que o surdo possa se expressar e 
contribuir com seus saberes para a construção ali desenvolvida, fazendo com 
que suas necessidades e sua cultura dialoguem com as dos demais alunos e 
vice-versa, compondo uma rede de saberes diversificada e não apenas centra-
da numa lógica de maioria social.

No que se refere ao processo avaliativo, acreditamos que ele deva acompa-
nhar o desenvolvimento dos alunos e levar os professores a reverem, a anali-
sarem e a modificarem suas práticas. Nesse sentido, alunos e professores pas-
sam a ser corresponsáveis pelos processos de ensino-aprendizagem. No caso 
do aluno surdo, há certa cobrança com relação ao uso da língua portuguesa e, 
por conseguinte, as avaliações ganham maior relevância nesse sentido. Prio-
rizam-se questões escritas que também poderiam ser respondidas em Libras, 
considerando-se o processo complexo de apropriação do português como 
segunda língua pelo surdo. Para esse caso, a relação entre aluno, professor e 
intérprete se torna mais uma vez essencial.

Na escola em que eu trabalho, os alunos surdos fazem 
a mesma prova. Alguns professores enxugam, né?, um 
pouco da prova, eliminam algumas questões. Só isso 
mesmo, não adaptam as provas. Como eu posso inter-
vir nessa realidade? Eu acho que não está certo! Não é 
por aí, né? (R.S.B. – Intérprete).

Outra coisa também é na hora de dar notas. Eu tive 
um problema com um professor esse ano, pois eu não 
aceitei ele dar apenas a média para o aluno e bati o pé! 
Ele merece mais do que a média! É tímido, mas, se o 
professor tivesse mais contato com ele, ia perceber que 
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sabe muita coisa, só que tem dificuldade de se expres-
sar em público e também de escrever. Não aceitei ele 
desmerecer o aluno. Eu estou na sala e vejo o rendi-
mento dos alunos e sei que ele é mais do que a média, 
como também vejo que alunos ditos normais tem me-
nos compromisso que o surdo e ganham a nota maior. 
Falei com o professor, e ele mesmo reconheceu que o 
surdo poderia ter uns pontos a mais e, quando ele cal-
culou, o aluno tinha cinco pontos a mais que a média 
(L. M. J. – Professora AEE-DA e Intérprete).

Sobre a citação retratada, encontramos uma pedagoga que sugeriu algu-
mas possibilidades de trabalho pedagógico para se avaliar os processos de 
ensino-aprendizagem dos alunos surdos nas escolas comuns: 

A avaliação não tem que ser só escrita, mas vai colo-
car isso! Até o professor aceitar, leva um tempo, né? Eu 
acredito que temos que lançar mão de outros recursos. 
Não quer dizer que tenho que avaliar somente a escri-
ta. Eu penso em uma possibilidade de verificação da 
aprendizagem, através do modo oral, em que o profes-
sor pode fazer questionamentos ao aluno e ser media-
do pelo intérprete e vice-versa (F. P. – Pedagoga).

Para a composição de propostas de avaliação formativas, o professor pode 
contar com o auxílio dos intérpretes para mediar a comunicação para questio-
namentos orais, além de lançar mão de recursos visuais, como formular ques-
tões com o uso de imagens e vídeos para serem analisados. Dessa forma, não se 
estaria excluindo a língua portuguesa, porém ela seria utilizada de forma con-
textualizada e apropriada, na medida em que as possibilidades dos alunos se-
riam exploradas, para facilitar a compreensão sem inferiorizar suas capacidades.

Considerações finais

O estudo nos permite entender que o processo de inclusão de estudantes 
surdos nas escolas comuns perpassa por políticas públicas para que os pro-
fessores contem com processos de formação e redes de apoio para planejar/
mediar os atos de ensinar e aprender. No contexto escolar, ações pedagógicas 
necessitam ser pensadas para que esses alunos tenham acesso aos currículos 
escolares, com métodos e recursos adequados, com vistas à apropriação dos 
conhecimentos, principalmente à alfabetização.
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No que se refere à Libras, cabe pensar que se trata da língua materna para 
os surdos, portanto é preciso investir em sua apropriação por se tratar de um 
direito. Em muitas escolas, ela é vista como língua de acesso à língua portu-
guesa, que ocupa uma posição superior, desmerecendo a cultura surda e a sua 
importância para os processos de interlocução entre surdos e ouvintes. Dian-
te disso, é preciso assumir a Libras como L1 para os surdos e a língua portu-
guesa na modalidade escrita como L2, sendo a interação entre elas impres-
cindível para a formação do alunado e para suas relações entre pares, por isso 
a relevância de estender o ensino da Libras para toda a comunidade escolar.

 No campo curricular, é também importante que os conhecimentos dialo-
guem com os saberes dos surdos e que a escola valorize práticas pedagógicas 
e propostas avaliativas que levem em consideração as trajetórias dos alunos, 
a cultura surda, as duas línguas mencionadas e o respeito às singularidades/
capacidades dos estudantes, considerando-os como sujeitos de direitos.
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Introdução

A pesquisa emergiu de práticas pedagógicas articuladas entre ensino co-
mum e Educação Especial em uma turma de segundo ano do Ensino Fun-
damental, composta por 19 estudantes. A inserção nessa turma ocorreu a 
partir da presença do estudante J. V., e as ações de Educação Especial foram 
balizadas a partir de três eixos: Ensino Colaborativo, produção de materiais 

1	 Doutora e mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Federal de Santa Maria - PPGE/UFSM. Docente EBTT-Educação Especial no 
Instituto Federal Farroupilha - IFFar. Membro do Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre 
Escolarização e Inclusão-NUEPEI/CNPq/UFSM. Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.
br/8623347082153738 E-mail: franciele.konig@iffarroupilha.edu.br. ORCID: https://or-
cid.org/0000-0002-3245-8257.

2	 Doutora e mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação, da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul PPGEdu/UFRGS. Professora do Departamento de Edu-
cação Especial, do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 
– PPPG e do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE da Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Coordenadora do Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre Escolariza-
ção e Inclusão – NUEPEI/CNPq/UFSM. E-mail: fabianebridi@gmail.com. Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/8914947342465602. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8727-851X.



207

didático-pedagógicos e desenvolvimento de práticas pedagógicas em um âm-
bito mais individualizado.

Nessa perspectiva, o estudo esteve voltado às ações desenvolvidas no âm-
bito do Ensino Colaborativo, definido por autores como Lago (2014), Capel-
lini; Mendes (2007) e Capellini (2004) como uma estratégia que permite aos 
professores da Educação Especial, em colaboração com os professores do En-
sino Comum, criarem alternativas pedagógicas que contemplem necessida-
des educacionais dos estudantes considerados público da Educação Especial 
dentro da sala de aula comum, na interação com seus colegas. 

 As atividades propostas buscavam, principalmente, ofertar estímulos 
à construção da leitura e da escrita pelos estudantes, tendo em vista que a 
turma compunha o ciclo de alfabetização. O planejamento e a execução das 
ações na turma foram organizados a partir de pressupostos vygotskyanos, 
primando por momentos grupais que possibilitassem aos estudantes a cons-
trução coletiva de conhecimentos.

Buscando contemplar o objetivo do estudo, analisamos a proposta desen-
volvida em dois âmbitos: em um primeiro momento, avaliamos as repercussões 
do desenvolvimento da proposta para os processos de aprendizagem, mais es-
pecificamente da alfabetização, de toda a turma. Em um segundo momento, 
realizamos uma avaliação mais pontual das implicações desse processo para a 
construção do conhecimento pelo estudante indicado, identificado como J. V. 
Embora esteja claro o objetivo do Ensino Colaborativo em contemplar todos os 
estudantes da turma e não somente aqueles considerados público da Educação 
Especial, propomo-nos a analisar, de uma forma mais específica, os processos 
de aprendizagem do estudante J. V., pois, em função do trabalho voltado a esse 
aluno, ocorre a inserção da ação investigativa na turma.

Nessa perspectiva, buscamos aporte teórico nos estudos de Mendes, Vi-
laronga e Zerbato (2014), Lago (2014), Capellini e Mendes (2007) e Capellini 
(2004), para auxiliar na compreensão da prática de Ensino Colaborativo de-
senvolvida, bem como em Vygotsky (1991) e em Ferreiro e Teberosky (1999) 
para discutir os processos de alfabetização dos estudantes acompanhados.
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Delimitando um olhar sobre a prática: caminhos metodológicos

A prática foi desenvolvida no contexto de uma escola da rede municipal 
de ensino, constituindo uma experiência de colaboração entre a Educação 
Especial e o ensino comum, em uma turma de segundo ano composta por 19 
estudantes. O desenvolvimento de ações, nessa turma, foi realizado a partir 
da identificação do estudante J. V., sem diagnóstico clínico, para um acompa-
nhamento pedagógico mais pontual. 

Nessa direção, proposições sistemáticas direcionadas ao processo de cons-
trução da leitura e da escrita pelos estudantes foram articuladas, colaborati-
vamente, a partir da análise dos resultados de uma testagem inicial sobre os 
processos de leitura e escrita. Nesse mapeamento, foi possível identificar as hi-
póteses em que cada estudante operava, servindo de base para a organização 
das atividades. As ações colaborativas foram desenvolvidas em uma frequência 
de dois turnos semanais, buscando articular com o trabalho desenvolvido pela 
professora do ensino comum também nos dias em que a pesquisadora3 não 
se fazia presente. O referido contexto investigativo caracterizou-se como uma 
pesquisa-ação, buscando um movimento dinâmico entre a ação pedagógica co-
laborativa, a formação docente e a aprendizagem dos estudantes, em que ação e 
pesquisa se complementam. A esse respeito, Tripp (2005) pondera:

[...] a pesquisa-ação educacional é principalmente uma 
estratégia para o desenvolvimento de professores e pes-
quisadores de modo que eles possam utilizar suas pes-
quisas para aprimorar seu ensino e, em decorrência, o 
aprendizado de seus alunos [...] (Tripp, 2005, p. 445).

Ao adotar esse pressuposto metodológico, o pesquisador integra um ciclo 
investigativo em que a imersão no contexto a ser investigado permite identi-
ficar as necessidades desse ambiente a fim de planejar possíveis melhorias. A 
aplicação desse planejamento inicial possibilita, por sua vez, analisar a viabi-
lidade da ação, bem como a melhoria de práticas futuras.

Assim, trabalhar com pesquisa-ação pressupõe um movimento inicial de 
reconhecimento em que é realizada uma análise do contexto e das práticas 

3	 No contexto da presente pesquisa, a pesquisadora/bolsista atuou como professora da Edu-
cação Especial, no âmbito da turma em questão.
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atuais, ao mesmo tempo que são projetadas mudanças adequadas para essa 
prática. Constitui-se, dessa forma, um ciclo de pesquisa-ação o qual deverá, 
fundamentalmente, ser permeado pela prática reflexiva em todas as etapas.

Trabalhar com pesquisa-ação implica, necessariamente, na participação 
cooperativa e colaborativa entre os sujeitos. O tipo de cooperação estabeleci-
da é variável, pois depende das características e do envolvimento de cada um 
dos sujeitos. Tripp (2005) estabelece quatro tipos de participação dos sujeitos 
envolvidos no processo de pesquisa-ação: a obrigação, a cooptação, a coope-
ração e a colaboração. Nessa perspectiva, a presente pesquisa é definida pelo 
caráter cooperativo entre os participantes, em uma pesquisa que pertence ao 
pesquisador. Assim, é realizada uma ação conjunta em sala de aula, havendo 
compartilhamento de saberes e funções, mas os resultados desse processo 
constituirão uma pesquisa individual do interesse do participante.

Os resultados desse estudo são decorrentes de um processo analítico em três 
vias: análise das testagens e produções escritas dos estudantes, realizadas no iní-
cio e final da proposta, buscando identificar suas evoluções ao longo do desen-
volvimento da pesquisa; um movimento analítico sobre o processo de ensino 
colaborativo, pautado nas vivências e nos relatos analíticos registrados nos diá-
rios de campo como pesquisadora/bolsista; análise das percepções e registros da 
professora do ensino comum ao longo do desenvolvimento da pesquisa, registra-
do por meio de uma entrevista semiestruturada realizada ao final da proposta.

Repercussões do ensino colaborativo na alfabetização: tecendo uma 
análise

Historicamente, a construção do conhecimento humano caracteriza um 
processo social, potencializado nas relações que os sujeitos estabelecem a 
partir da linguagem, tendo em vista um objetivo (Vygotsky, 1991). Nessa di-
reção, atentar aos aspectos da leitura e da escrita implica a compreensão de 
sua característica construtiva. A lectoescrita constitui um objeto social, e sua 
internalização ocorre pelo contato do sujeito com a cultura escrita, ao que 
Ferreiro e Teberosky (1999) contribuem ao afirmar que são as práticas sociais 
de interpretação que transformam marcas intencionais em uma escrita.

Ao discorrerem sobre a psicogênese da escrita, Ferreiro e Teberosky (1999) 
evidenciaram a existência de três períodos e quatro hipóteses na construção 
da leitura e da escrita, salientando que todos os sujeitos transitarão entre esses, 
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a depender de suas vivências com a cultura escrita. Os dois primeiros perío-
dos referem-se a uma hipótese pré-silábica, em que o escritor ainda não com-
preendeu a relação existente entre o registro gráfico e o aspecto sonoro da fala, 
produzindo escritos sem atribuição de valor sonoro convencional. Caracteriza 
essa hipótese a interpretação global das produções escritas, consideradas como 
totalidade única e insuscetíveis a serem analisadas em partes.

O terceiro período caracteriza a fonetização, emergindo três níveis ou hi-
póteses: a silábica, silábico-alfabética e alfabética. Nesse momento da cons-
trução da escrita, a criança inicia a tentativa de atribuição sonora aos seus 
escritos, concretizada pela atribuição de um caractere escrito a cada parte 
sonora da palavra, característica fundamental da hipótese silábica. Os ensaios 
da compreensão de que apenas uma letra não basta para formar uma parte 
sonora da palavra constituem o período de transição entre a hipótese silábica 
e a hipótese alfabética. Pode-se dizer que, nesse momento da construção da 
escrita, a criança opera em uma hipótese silábico-alfabética.

 Quando apresenta a quarta hipótese, a criança já venceu todos os obs-
táculos conceituais para a compreensão da escrita, sendo capaz de identifi-
car que, a cada um dos caracteres escritos, corresponde uma unidade sonora 
menor do que a sílaba. Ao operar com uma hipótese alfabética, o desafio do 
escritor refere-se ao domínio das questões ortográficas da escrita.

Ao considerarmos a escrita em seu caráter sociocultural, compreendemo-la 
como uma aprendizagem conceitual. Para Vygotsky (2000), a internalização de 
um novo conceito denota, necessariamente, a interação verbal entre os sujeitos.

[...] o conceito é impossível sem palavras, o pensamento 
em conceitos é impossível fora do pensamento verbal; 
em todo esse processo, o momento central, que tem to-
dos os fundamentos para ser considerado causa decor-
rente do amadurecimento de conceitos, é o emprego es-
pecífico da palavra, o emprego funcional do signo como 
meio de formação de conceitos (Vygotsky, 2000, p. 170).

A esse respeito, o processo de alfabetização dos estudantes considera-
dos público-alvo da Educação Especial4 tem esbarrado na atual organização 

4	 Sujeitos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação.
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do Atendimento Educacional Especializado, centrado majoritariamente no 
trabalho individualizado na Sala de Recursos Multifuncionais. Nessa dire-
ção, se a alfabetização denota uma série de processos interativos em grupos 
heterogêneos, como podemos favorecer a construção da leitura e da escrita 
em um contexto inclusivo?

Nessa perspectiva, uma gama de pesquisas vem sendo desenvolvidas acer-
ca do Ensino Colaborativo, prática que teve origem nos Estados Unidos e 
Canadá e tem se difundido como uma estratégia potencializadora das ações 
que visam a uma educação inclusiva prevista nas leis que regem a Educação 
Especial em âmbito nacional. Assim, essa será a definição dada ao trabalho 
docente a ser analisado neste estudo, em que dois profissionais da educação 
atuaram juntos na elaboração e proposição das atividades. 

Pesquisadores como Lago (2014), Capellini e Mendes (2007) e Capellini 
(2004) discorrem sobre essa proposta de ensino em seu caráter colaborativo 
entre um professor do ensino comum e um professor da Educação Especial, a 
partir do compartilhamento de responsabilidades e saberes ao longo do pro-
cesso de planejamento, desenvolvimento e avaliação da prática pedagógica.

Lago (2014) aborda três fases do Ensino Colaborativo: fase inicial, fase 
intermediária e fase final. Nessa perspectiva, diferentes níveis de parceria 
podem ser estabelecidos, a depender da objetividade da proposição, sendo 
consideradas as necessidades e as características dos estudantes, a demanda 
curricular, o espaço físico e o intervalo de tempo disponível (Capellini, 2004).

 Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014), pautados nos estudos de Friend e 
Hurley-Chamberlain (2007), discorrem sobre a existência de fatores a serem 
considerados na proposição do Ensino Colaborativo: conteúdo a ser ensinado; 
estratégias de ensino dos professores; expertise dos professores; empatia na par-
ceria; tempo compartilhado de ensino; apoio administrativo na escola; tempo 
de parceria; organização dos estudantes em sala; idade ou nível de escolarida-
de dos alunos; compromisso dos professores; empatia na parceria.

Pautadas nesses pressupostos, tecemos uma análise do processo de cons-
trução do trabalho colaborativo desenvolvido a partir das categorias: conteúdo 
a ser ensinado, estratégias de ensino dos professores, tempo compartilhado de 
ensino, tempo de parceria, organização dos estudantes em sala, empatia na par-
ceria. A opção por tais fatores como fundamentos da análise ocorre a partir 
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de sua recorrência nos registros da pesquisadora/bolsista como influentes na 
organização da proposta.

O início das atividades deu-se no mês de abril. Os registros realizados a 
partir dessa observação inicial dão conta de um acolhimento muito positivo 
por parte da docente da turma: “A professora do ensino comum foi muito re-
ceptiva, demonstrando agrado em poder estabelecer parceria com alguém. Me 
procurou para falar sobre o estudante J. V.” (Relato analítico da pesquisadora). 
O relato evidencia a existência, desde um momento inicial, de uma empatia 
na parceria. Colocar-se no lugar do outro, compreender seus anseios e in-
tenções, a abertura ao diálogo e a disponibilidade de estabelecer parcerias 
são fatores indispensáveis à constituição de uma colaboração. Narrativas da 
professora do ensino comum apontam para esse aspecto:

Em primeiro lugar, tem que haver a aceitação. A escola, 
o próprio professor tem que aceitar e buscar essa parce-
ria, porque existe muito essa coisa, eu vejo assim. Lá no 
início, eu estou com vinte e cinco, praticamente, de pro-
fissão, então a gente achava assim: “Essa é minha turma, 
eu tenho que dar conta”, então a gente vinha muito com 
essa ideia de que assume a turma e tu tem que dar conta. 
Pegava toda uma responsabilidade para si em função da-
quela turminha ali. E hoje a gente já amadureceu bastan-
te e vê que não é assim, eu tenho que dar conta, mas eu 
também preciso do outro, eu preciso da escola, eu preciso 
do colega, eu posso buscar além, eu preciso de uma equipe 
(Professora do ensino comum).

Assim, evidenciamos a compreensão da professora do ensino comum 
sobre a importância do estabelecimento de parcerias. Entretanto, nesse mo-
mento, o arranjo da proposta ainda constituía uma fase inicial do Ensino 
Colaborativo, com a periodicidade de uma vez na semana, em que a atividade 
da bolsista se limitava a acompanhar a turma.

Os estudos de Lago (2014) apontam que, na fase inicial, a colaboração não 
ocorre de maneira efetiva entre os dois profissionais, podendo ser estabele-
cidas duas maneiras de parceira: uma delas é definida pela ação docente em 
que um professor ensina e o outro observa. Nesse contexto, o professor do 
ensino comum é responsável pelo planejamento e pela condução das práticas 
de ensino e de aprendizagem, enquanto o professor da Educação Especial 
se coloca em um papel de passividade, limitando-se a observar os processos 
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interativos estabelecidos na turma, bem como as dificuldades apresentadas na 
realização das atividades.

A construção de uma colaboração efetiva necessita de um certo período de 
tempo, fator necessário para o estabelecimento de uma relação de confiança 
entre os profissionais envolvidos. Na proposta analisada, compreendemos que 
a disponibilidade de estabelecer parcerias e a abertura ao diálogo configuraram 
fatores propulsores da transição a um segundo modelo de parceria constituinte 
da fase inicial do Ensino Colaborativo de maneira peculiarmente rápida. Os 
registros realizados na segunda semana de imersão justificam essa hipótese:

Conversei com a professora do Ensino Comum e sugeri 
atividades grupais que estabeleçam regras e funções a 
cada participante do grupo, a fim de que o estudante J. 
V. seja cobrado e auxiliado pelos colegas. A professo-
ra gostou da ideia e me deu total abertura para inserir 
conteúdos que gostaria de trabalhar com J. V. nas ativi-
dades realizadas com a turma. Ao final da aula, a pro-
fessora me passou seu e-mail para planejarmos juntas 
(Relato analítico).

Lago (2014) pontua que o segundo modelo de parceria estabelecido na fase 
inicial pode ser definido como “um professor e um auxiliar”, caracterizado por 
um profissional responsável pela condução da aula — geralmente o professor 
do ensino comum — e um professor auxiliar, no caso, o professor da Educação 
Especial. Nessa organização, a responsabilidade pelo planejamento das aulas 
recai sobre o professor do ensino comum, sendo alocada sobre o professor da 
Educação Especial a função assistencial no desenvolvimento da proposta.

Nessa fase, os estudantes solicitavam o auxílio da bolsista de iniciação 
à docência durante a realização das atividades, entretanto a avaliação final 
sempre era direcionada à professora do ensino comum. Direcionar à bolsista 
essa função assistencial exigiu, inicialmente, uma relação de confiança com 
a professora e a construção do conhecimento sobre o Ensino Colaborativo. 
Assim, esse momento inicial foi caracterizado por constantes diálogos sobre 
a proposta a fim de que a parceria pudesse, gradativamente, ser consolidada.

As atividades elaboradas nesta data foram propostas 
pela professora. Minha ação deu-se no sentido de auxi-
liar os estudantes (Relato analítico).



214

Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

Realizei a atividade sozinha, pois a professora reti-
rou-se da sala a fim de resolver alguns problemas (Re-
lato analítico).

Destaca-se, assim, a inexistência de modelos previamente definidos para 
o Ensino Colaborativo, pois essa proposta pode ser constituída de diversos 
arranjos articulados a partir das necessidades e condições da ação a ser de-
senvolvida. O trabalho colaborativo denota ainda a existência de interesses 
comuns aos envolvidos, assim o reconhecimento de um objetivo em comum 
para o conteúdo a ser ensinado, a alfabetização, impulsionou o início de uma 
parceria na elaboração e condução das aulas. Assim, a colaboração adquiriu 
características da fase intermediária, em que é estabelecida uma parceria en-
tre o professor do ensino comum e da Educação Especial, porém o trabalho 
ocorre de maneira totalmente colaborativa.

Essa fase compreende três modelos de articulação do trabalho docente: o 
ensino paralelo, em que ambos os professores utilizam o mesmo planejamen-
to a fim de assegurar que toda a turma receba as mesmas informações, en-
tretanto dividem-na em dois grandes grupos, responsabilizando-se cada um 
pelo ensino a um grupo; estações de ensino, definidas por diferentes níveis de 
aprendizagem na sala de aula, em que estudantes deslocam-se de uma estação 
à outra a partir de estratégias de ensino, sendo que cada professor é responsá-
vel por uma estação e as demais compreendem estratégias de aprendizagem. 
Sobre esse modelo de arranjo, relatos evidenciam a existência de uma parce-
ria no planejamento das atividades, caracterizada pela circulação das profes-
soras entre os grupos de estudantes. “Para a realização dessa atividade, rece-
bi sugestões de jogos da professora da turma, a qual também transitou pelas 
mesas, auxiliando os grupos na realização das atividades” (Relato analítico).

Nesse momento da articulação do trabalho, encontramos, na hora do jogo 
realizado semanalmente, uma possibilidade de habituarmos os estudantes a 
trabalharem coletivamente. Compartilhar momentos de aprendizagem pode 
parecer, inicialmente, difícil para estudantes acostumados com um sistema de 
ensino que prima pela disposição individual em sala de aula. Assim, iniciar uma 
proposta de trabalho grupal pautada em jogos pode favorecer o estabelecimento 
de processos interativos entre os estudantes durante a realização das atividades.

Caracterizando o terceiro modelo de parceria da fase intermediária, temos 
o ensino alternativo, em que um professor se responsabiliza por um pequeno 
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grupo de alunos que necessitam de algum tipo de auxílio e com um objetivo 
específico, enquanto o outro assume o restante dos alunos e divide-os em gran-
des grupos. Nesse modelo, ambas as professoras revezam entre os grupos e os 
alunos devem ser agrupados com variadas especificidades (Lago, 2014).

Considerando a dinamicidade da proposta, não é possível afirmar que 
nosso trabalho evoluiu na sequencialidade das possibilidades de parceria, 
atingindo diferentes níveis de colaboração a depender da atividade desenvol-
vida e do objetivo estabelecido. 

Nesse momento intermediário da construção da proposta de colaboração, 
tendo em vista o foco central do trabalho voltado à alfabetização, organiza-
mos uma avaliação inicial das hipóteses sobre a leitura e a escrita apresenta-
das pelos estudantes. A proposta foi concretizada por meio da realização da 
testagem5 sugerida por Ferreiro e Teberosky (1999), composta pela escrita de 
quatro palavras e uma frase, objetivando compreender a hipótese com a qual 
cada estudante opera a fim de embasar uma proposta pedagógica mais siste-
mática no decorrer do semestre letivo.

Dentre as 19 testagens realizadas, constatou-se que dois estudantes apre-
sentaram uma hipótese silábica, um deles trazendo indícios de uma hipóte-
se silábico-alfabética em seus escritos. Dois estudantes demonstraram uma 
hipótese silábico- alfabética, definindo uma transição ao nível alfabético, e 
as quinze crianças restantes apresentaram escritas de nível alfabético, de-
monstrando situações conflituosas ao grafarem sílabas complexas e realizan-
do aglutinações ou segmentações de algumas palavras. As figuras, a seguir, 
exemplificam alguns escritos elaborados pelos estudantes na testagem inicial, 
a partir da solicitação de que grafassem as palavras “ALUNO”, “PROFESSO-
RA”, “QUADRO”, “GIZ”, e a frase “A PROFESSORA ESCREVE NO QUA-
DRO COM O GIZ.”

5	 Para realização dessa testagem, utilizamos um protocolo desenvolvido e utilizado na dis-
ciplina de Fundamentos da Leitura e da Escrita, o curso de Educação Especial Licenciatu-
ra Plena- Diurno. Assim, as palavras utilizadas foram: aluno; professora; quadro; giz; e a 
frase: A professora escreve no quadro com giz.
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Figura 1 — Estudante A/testagem inicial

Fonte: Testagem realizada com o estudante.

Figura 2 — Estudante B/testagem inicial

Fonte: Testagem realizada com o estudante.

As figuras ilustram os processos distintos de construção da escrita dos 
estudantes na turma em que foi desenvolvida a pesquisa. Um grupo reduzido 
de estudantes cujas hipóteses ainda não haviam atingido um nível alfabético 
de escrita, apresentando escritas silábicas ou apresentando indícios de transi-
ção a uma escrita alfabética. Dentre o grupo majoritário que organizava seus 
escritos espontâneos em uma hipótese alfabética, havia diferentes formas de 
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apropriação das questões ortográficas. Essa pluralidade de hipóteses sobre os 
processos de leitura e de escrita identificados na testagem inicial alicerçou a 
organização das ações pedagógicas articuladas na turma.

Ao discorrer sobre a característica social da construção das formas supe-
riores de pensamento humano, Vygotsky (1991) pondera que a interação en-
tre pares, enquanto mediação sociocultural, deve ocorrer não no sentido das 
funções que o sujeito já tem maduras, mas buscando afetar aquelas que estão 
em vias de se desenvolver. Dessa forma, o autor defende que a aprendizagem 
dos estudantes será favorecida pela organização de grupos heterogêneos, vis-
to que essa organização enriquece as trocas psicossociais.

Buscamos elaborar planejamentos capazes de ofertar qualidade em estí-
mulos propulsores à alfabetização dos estudantes. Ao longo dos planejamen-
tos constatamos que algumas de nossas estratégias de ensino assemelhavam-
-se, sendo pautadas nos pressupostos vygostkyanos sobre a construção social 
do conhecimento, primando por momentos de interação grupal que possi-
bilitassem mesclar a heterogeneidade de hipóteses identificadas na testagem 
inicial. Com essa proposta, a organização dos estudantes em sala caracteri-
zou, além de um fator enriquecedor das trocas psicossociais, um elemento 
potencializador da ação docente colaborativa. A disposição grupal dos estu-
dantes durante o desenvolvimento das atividades possibilita às professoras 
transitarem de maneira equivalente, mediando os conteúdos sem qualquer 
hierarquia, conforme indicam narrativas:

Na condução da atividade, a professora e eu transita-
mos entre os grupos de igual modo, não havendo dife-
renciações nos papeis (Relato analítico).

A organização do trabalho em dois grupos possibilitou 
uma igualdade nas responsabilidades docentes, visto 
que cada uma das professoras se responsabilizou por 
um grupo de estudantes (Relato analítico).

Nessa perspectiva, a organização grupal dos estudantes pode ser com-
preendida como um dos elementos balizadores da evolução da proposta 
colaborativa ao proporcionar uma equivalência do trabalho de ambas as 
professoras. Articulando nosso trabalho, identificamos, nas atividades, a pos-
sibilidade de enriquecimento das concepções dos estudantes sobre a leitura 
e a escrita a partir do confronto de hipóteses distintas. Quando as crianças 
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interagem a fim de realizar uma atividade, compartilham pontos de vista di-
vergentes, criando conflitos tanto no interior do indivíduo quanto entre os 
indivíduos de um grupo. 

Dessa forma, evidenciam-se os avanços nas construções conceituais dos 
estudantes, tendo em vista que os conflitos são componentes fundamentais 
do processo de equilibração dos sujeitos, por meio dos quais os conhecimen-
tos são construídos (Bolzan, 2007). Narrativas da professora do ensino co-
mum contribuem para essa discussão:

[...] eu acho que acrescenta bastante quando existem 
duas professoras, como a gente faz. Tu chegas e pergunta: 
“Prof°., o que tu vais trabalhar essa semana? Vamos fazer 
tal coisa?” E justamente quando a gente vai fazer um tra-
balho diferenciado de grupo, uma atividade que vá acres-
centar mais ao conteúdo que está sendo desenvolvido, é 
interessante, porque tu atendes a um grupo, tu atendes 
outro, tu atendes aquele, o “aluno especial”, tu ajudas ele 
inserindo naquela atividade para desenvolver. Eu acho 
que acrescenta bastante (Professora do ensino comum).

Além disso, narrativas encontradas nos relatos analíticos evidenciam os 
aspectos positivos do trabalho grupal para o processo de construção da escri-
ta pelos estudantes:

Ao escrever sua frase no quadro, o estudante deparava-se 
com diferentes concepções no grupo, construindo, as-
sim, um ambiente rico em desequilíbrios e confronto de 
diferentes hipóteses (Relato analítico).

No momento de retomada da discussão sobre a temá-
tica, foi notória a relevância da relação entre os pares 
para o enriquecimento do processo de aprendizagem, 
visto que foram compartilhados diversos saberes no 
grande grupo (Relato analítico). 

Observou-se que a atividade prática realizada na relação 
com os colegas aprimorou os conhecimentos de todos so-
bre a temática, pois constituiu um momento de troca de 
saberes em que um orientava o outro (Relato analítico).

Buscando potencializar a proposta, optamos por ampliar o tempo compar-
tilhado de ensino para dois turnos na semana, fator que implicou novas ca-
racterísticas ao trabalho desenvolvido, favorecendo tanto a aprendizagem dos 
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estudantes quanto o fortalecimento da parceria entre as professoras. Além 
disso, essa ampliação de tempo compartilhado balizou a expansão das ati-
vidades também para os dias em que eu não estava presente em sala de aula, 
conforme evidenciado no relato:

Esta atividade foi proposta pela professora do ensino 
comum e complementada com sugestões minhas. Mi-
nha sugestão de realizar o registro diário da evolução 
do experimento potencializou a proposta de Ensino 
Colaborativo, expandindo a atividade também aos dias 
em que eu não estou na escola (Relato analítico).

Com o enriquecimento da colaboração, foi possível que as atividades pla-
nejadas fossem realizadas, diariamente, independente da minha presença. 
Nessa perspectiva, planejávamos em parceria e garantíamos a sequencialida-
de da proposta, dialogando ao longo da semana.

A interlocução entre os aspectos constituintes da nossa parceria possi-
bilitou que atingíssemos, em alguns momentos, a fase final do Ensino Co-
laborativo, em que o professor do ensino comum e o professor da Educação 
Especial usufruem dos benefícios de uma parceria no planejamento, execução 
e avaliação das atividades educacionais (Lago, 2014).

Excertos dos relatos analíticos indiciam momentos de colaboração caracte-
rísticos da fase final, enfatizando o caráter sequencial da atividade desenvolvida:

[...] esta atividade consistiu em uma sequência da ativi-
dade realizada na aula anterior, planejada em conjunto. 
Sua condução também ocorreu em uma equivalência de 
responsabilidades, visto que foi conduzida por mim e 
pela professora, sem qualquer hierarquia. Assim, posso 
considerar que a proposta consistiu em um caráter cola-
borativo (Relato analítico).

Nessa perspectiva, a articulação do nosso trabalho, por vezes, constituiu 
uma parceria efetiva, caracterizada pelo comprometimento, em que os pro-
fessores compartilham responsabilidades, liderança, planejamento, avaliação 
e demais atividades exigidas de um professor, conforme indica a narrativa:

No momento em que a gente combina e traz para eles 
uma atividade, quando tu sugerias e eu amadurecia a 
ideia ou então quando eu sugeria e tu também amadu-
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recias a ideia, geralmente a gente acabava trazendo para 
eles exatamente uma situação que favorecia o crescimen-
to deles, o desenvolvimento, aquilo que eles estavam pre-
cisando naquele momento para desenvolver (Professora 
do ensino comum).

Nessa direção, é enfatizada a relevância do trabalho colaborativo para a po-
tência das atividades propostas à turma. Narrativas da professora sugerem, ain-
da, o envolvimento dos estudantes a partir da proposta, indicando a presença 
de duas professoras como uma motivação a mais para o interesse em aprender.

[...] eles têm aquela coisa de querer mostrar, além da pro-
fessora, para mais alguém o que eles têm condições, o que 
eles têm capacidade, que faz a diferença. Era uma vez na 
semana, e eles estavam sempre esperando: “A prof.ª vem 
hoje?” Então, eles esperavam, assim, para mostrar “o que 
eu aprendi, o que eu posso fazer” até mesmo, assim, S., a 
G., que ainda tem bastante dificuldade, eu percebo que 
eles se soltam melhor, mais, e se sentem mais à vontade 
(Professora do ensino comum).

Assim, é enfatizada a repercussão benéfica do trabalho articulado para 
o processo de aprendizagem dos estudantes através do enriquecimento da 
proposição e desenvolvimento das atividades em sala de aula. Cabe ressal-
tar, contudo, que a articulação do nosso trabalho sofreu fortes influências de 
questões institucionais que independiam dos nossos esforços e que repercuti-
ram em vários aspectos, conforme indicam relatos:

Olha, a dificuldade que eu encontrei esse ano foram, as-
sim, que, às vezes, a gente planeja anteriormente, aí já é 
uma questão da instituição. Aí a gente chega aqui e tem, 
de repente, uma outra atividade da escola que interfe-
re, ou a gente não pode realizar ou tem que adiar para 
um outro momento, ou então tem que acelerar para dar 
tempo (Professora do ensino comum).

Além das questões próprias da instituição educacional, a condição de 
pesquisadora/bolsista também atribui um aspecto peculiar na construção da 
colaboração. Dessa forma, embora tenhamos trabalhado com a possibilida-
de de articulação do trabalho duas vezes na semana, a proposta constituiria 
uma ação muito mais potente se prevista em âmbito municipal, garantindo o 
desenvolvimento da ação pedagógica colaborativa diariamente.
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Se tivesse um tempo maior para planejar ou até mesmo 
mais de um dia na semana do envolvimento meu com a 
pessoa que vem de fora, no caso tu, este ano, seria melhor. 
Digamos, uma tarde a gente senta, planeja, conversa, ava-
lia, e, em uma outra tarde, então, o teu envolvimento com 
a turma, o desenvolvimento da atividade, enfim. Mais de 
um dia seria interessante (Professora do ensino comum).

Influenciou, nesse processo, a ausência de reuniões pedagógicas na insti-
tuição, tendo em vista que esse momento poderia constituir uma formação 
coletiva de professores do ensino comum e da Educação Especial. Além disso, 
a possibilidade de articulação do trabalho com a periodicidade de duas vezes 
na semana implicou a inviabilidade de momentos mais sistemáticos de ava-
liação da proposta, conforme indicam relatos:

[...] falta também, que eu acho que não aconteceu, foram 
os momentos para a gente sentar junto e avaliar. Agora a 
gente está avaliando todo o ano, mas seria interessante 
a gente avaliar ao final de cada trimestre, porque aí a 
gente vê onde deve mudar, o que foi bom, o que pode 
continuar, o que pode ampliar. Seria interessante uma 
avaliação a cada trimestre para ver o processo (Profes-
sora do ensino comum).

Destacamos, assim, que um processo de avaliação sistemática da proposta 
de Ensino Colaborativo desenvolvida poderia configurar um elemento poten-
te para a melhoria do trabalho, implicando o aprimoramento dos estímulos 
ofertados aos estudantes. A afirmação, na fala da professora do ensino co-
mum, da necessidade de avaliar o processo periodicamente caracteriza um 
aspecto fundamental na construção de uma parceria: o envolvimento e inte-
resse da professora no desenvolvimento da proposta, com o objetivo principal 
de garantir o acesso à educação de qualidade a todos os estudantes.

Como estratégia avaliativa da proposta desenvolvida, especialmente no que 
tange ao processo de alfabetização, realizamos, no mês final do trimestre leti-
vo, novas testagens sobre a leitura e a escrita com os estudantes. A testagem foi 
realizada com dezoito6 estudantes e pautou-se em uma atividade prática sobre 

6	 A discrepância entre o número de testagens realizadas no início e ao final do período 
justifica-se pela evasão de uma estudante da turma.
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germinação, realizada anteriormente. A análise dos escritos trouxe indícios de 
evoluções nas questões gramaticais pelos estudantes que, na testagem inicial, 
já apresentaram uma hipótese alfabética. Destaca-se a grafia de sílabas com-
plexas, as quais deixaram de ser um desafio para a grande maioria. Casos de 
segmentação presentes na primeira testagem também não foram identificados 
na escrita dos estudantes que operam em nível alfabético. A seguir, ilustramos 
alguns escritos elaborados pelos estudantes na testagem final:

Figura 4 — Estudante E/ testagem final.

Fonte: testagem realizada com o estudante.

Figura 5 — Estudante C/ testagem final.

Fonte: testagem realizada com o estudante.

Podem ser destacadas, além das evoluções relacionadas aos aspectos gra-
maticais, a ampliação da concepção de autoria dos estudantes, sentindo-se 
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autorizados e motivados a criarem seus próprios escritos, conforme ilustra 
a figura 4. No que tange ao processo de construção da escrita pelos estudan-
tes — que, no início da proposta de colaboração, apresentavam escritos que 
ainda não atendiam ao nível alfabético —, destacam-se as evoluções apresen-
tadas pelo aluno P.7 Na testagem inicial, o estudante realizou escritos em nível 
silábico-alfabético, hipótese superada pelo surgimento de escritas alfabéticas 
na testagem final. As figuras, a seguir, ilustram essa evolução:

Figura 6 — Testagem inicial — Estudante P.

Fonte: testagem realizada com o estudante.

Figura 7 — Testagem final — Estudante P.

Fonte: testagem realizada com o estudante.

7	 Estudante integrante da turma em que foi desenvolvida a proposta.
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Nessa direção, ao analisarmos o processo de construção da leitura e da es-
crita ao longo do desenvolvimento da proposta de Ensino Colaborativo, temos 
um indicativo de evoluções nas concepções dos estudantes. Tais evoluções po-
dem ser atribuídas ao entrelaçamento de vários aspectos, dentre os quais po-
dem ser destacadas as atividades grupais potencializadas ao longo do período 
de trabalho docente compartilhado, o desenvolvimento da autonomia dos es-
tudantes em seus processos de escrita, a qualificação dos processos interativos 
e a própria maturação orgânica de cada um dos estudantes. Destaca-se que 
esse processo pode ser aprimorado com a sequencialidade da manutenção das 
atividades grupais e de atividade docente compartilhada, tendo em vista que o 
estudo foi desenvolvido em um período de tempo determinado.

O Ensino Colaborativo e a aprendizagem de um estudante em situação 
de inclusão: possíveis contribuições

Dada a imersão na turma a partir da ação pedagógica junto ao J. V., pro-
pomos uma análise mais pontual das implicações dessa proposta para a sua 
aprendizagem. Realizar esse movimento analítico implica, inicialmente, a 
contextualização das características do processo de aprendizagem do estu-
dante, compreendidas no início da proposta.

A testagem inicial indicou que o estudante operava em uma hipótese si-
lábica. Ao ser solicitada a escrita de palavras com mais de uma sílaba, J. V. 
não hesitava em atribuir a cada som falado um caractere, contando e indi-
cando com os dedos o número de partes sonoras de cada palavra, contudo 
sem atribuição de valor sonoro convencional. Um conflito foi estabelecido no 
momento da escrita de uma palavra monossílaba, exigindo que o estudante 
reformulasse sua hipótese de quantidade mínima de caracteres. 

Inicialmente, parecia-lhe inaceitável grafar uma palavra com apenas um 
caractere; eram necessários três. Foram várias as tentativas para justificar a 
existência de mais de um caractere na escrita da palavra monossílaba, entre-
tanto predominou a hipótese silábica, e o critério de quantidade mínima de 
caracteres, característico da hipótese pré-silábica, foi abandonado. A figura 8 
ilustra a escrita elaborada pelo estudante na testagem inicial para os escritos 
“ALUNO”, “PROFESSORA”, “QUADRO”, “GIZ”, “A PROFESSORA ESCRE-
VE NO QUADRO COM GIZ”.
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Figura 8 —Testagem inicial — Estudante J.V.

Fonte: testagens realizadas com os estudantes.

No início da proposta, o estudante resistia em acompanhar as atividades 
propostas, preferindo brincar com seu material ou transitar pela sala. Relatos 
da professora do ensino comum apontam para uma melhoria nesse aspecto, 
atribuída ao desenvolvimento da proposta de Ensino Colaborativo na turma:

[...] e hoje eu vejo que ele amadureceu nesse sentido. Ele 
tem consciência dele, de que essa é a turma dele. Ele se 
envolve em todas as atividades. Ele não faz registro, mas 
acompanha tudo; ele participa, ele dá opinião [...] ele 
participa nos grupos (Professora do ensino comum).

Nessa perspectiva, o envolvimento do estudante nas atividades abriu a 
possibilidade de confrontar suas hipóteses com demais concepções sobre a 
leitura e a escrita apresentadas pelos colegas, elemento que, aliado à presença 
de duas professoras em sala de aula, proporcionou ao estudante movimentos 
de desequilíbrios e reconstruções em seu processo de construção da lectoes-
crita. Registros encontrados nos diários de campo apontam para esse aspecto: 
“[...] percebia-se a situação conflituosa cada vez que um colega afirmava a 
necessidade de mais de uma letra para compor uma sílaba, o que contrariava 
a hipótese silábica em que o estudante opera” (Relato analítico).

Com a frequência do desenvolvimento de atividades grupais, o estudante 
passou a demonstrar algumas situações conflituosas em seus escritos espontâ-
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neos. O confronto com as hipóteses dos colegas o levava à tentativa de realizar 
escritos que contemplassem mais de um caractere por sílaba, contrapondo sua 
hipótese silábica. Um exemplo desse processo refere-se à escrita da palavra ja-
caré a partir de uma atividade sobre as diferentes classes de animais:

J. V: Prof.ª, me ajuda a escrever jacaré?

Eu: Eu prefiro que tu me mostres como essa palavra 
pode ser escrita.

J. V.: JÁ-CA-RÉ (realiza a separação oral da palavra em 
unidades sonoras).

Tem três partes! 

Eu: E como elas podem ser escritas?

J. V.: JA- CA- RÉ. “JA” “JA” Quais letras preciso para 
escrever JA?

Quando buscava alternativas para solucionar seu conflito, o estudante foi 
solicitado por um colega para a realização de uma atividade em dupla e aca-
bou não concluindo a escrita, porém foi possível identificar o surgimento de 
um conflito, que pode ser um elemento propulsor da construção de uma nova 
hipótese sobre a escrita, caracterizando o abandono da hipótese silábica. 

Tal confronto é caracterizado pela análise de que um caractere pode não 
ser suficiente para representar uma unidade sonora da palavra, tornado ex-
plícito pelo estudante ao questionar “Quais letras preciso para escrever JA?”. 
O estudante passou a refletir sobre o valor sonoro de seus escritos, e essa nova 
concepção sobre a escrita foi manifestada na sua testagem final ao grafar, es-
pontaneamente, as palavras “GERMINAÇÃO”, “ÁRVORE”,8 “FLOR”, “UVA” 
e “FRUTO”, conforme ilustra a figura 9:

8	 Para escrever a palavra “árvore”, o estudante utilizou o critério de um caractere para cada 
unidade sonora a partir de sua oralização “AR- VE”.
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Figura 9 — Testagem final — Estudante J. V.

Fonte: Testagens realizadas com os estudantes.

Durante a realização da testagem, foi observável o surgimento de um 
novo elemento na escrita do estudante: a atribuição de valores sonoros con-
vencionais. Já não bastava atribuir a cada sílaba uma letra; era necessária uma 
correspondência sonora entre o som falado e a letra escrita. Essa caracterís-
tica apareceu principalmente nas sílabas iniciais, nas quais J. V. detinha-se 
por mais tempo, buscando compreender qual a letra mais apropriada para 
satisfazer sua hipótese.

Assim, percebe-se a repercussão da articulação do trabalho docente para 
a evolução das concepções sobre a leitura e a escrita do estudante a partir da 
intensificação do trabalho grupal nas atividades em sala de aula aliada à pre-
sença de duas professoras para condução da proposta.

Considerações finais

Compreendemos a validade da proposta de Ensino Colaborativo desenvol-
vida pela configuração das atividades desenvolvidas em parceria, caracteriza-
das pela colaboração no planejamento, elaboração e avaliação das atividades, 
qualificando os processos inclusivos e a aprendizagem da turma acompanhada.

Nessa direção, visualizamos, na proposta desenvolvida, o estabelecimento 
de modos de parceria favoráveis à construção de um modelo efetivo de Ensino 
Colaborativo, enfatizando a rápida evolução entre as fases componentes do pro-
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cesso construtivo da colaboração. Ao longo do desenvolvimento dessa prática, 
algumas atividades docentes desenvolvidas constituíram uma proposta carac-
terística da terceira fase do Ensino Colaborativo, cabendo ressaltar que um in-
tervalo maior de tempo para o desenvolvimento da proposta potencializaria os 
arranjos e favoreceria ainda mais a aprendizagem dos estudantes.

No contexto educacional, a sequencialidade do trabalho colaborativo 
pode ser considerada como uma prática a ser idealizada, contudo envolve 
questões de gestão, espaço e tempo que ainda precisam ser previstos no con-
texto escolar para que a proposta possa ser implementada.

Além disso, sabe-se que, em termos de formação docente, muito há que se 
melhorar, especialmente no que tange à educação inclusiva. Estudos desen-
volvidos por Zerbato et al. (2013) apontam que a grande maioria dos professo-
res do ensino comum relatam um despreparo para o trabalho, e, desprepara-
dos para o trabalho com alunos público da Educação Especial, não se sentem 
responsáveis por esses estudantes e ainda afirmam estarem distanciados do 
processo de tomada de decisão acerca desses sujeitos. Nessa perspectiva, a 
implementação do Ensino Colaborativo ainda ocorre a passos lentos, tendo 
em vista a necessidade da formação dos professores, tanto do ensino comum 
quanto da Educação Especial, para atuarem colaborativamente.

Compreende-se, pois, que se trata de uma proposta potente no que tange 
aos processos inclusivos e educacionais. Entretanto, denota um processo de 
reconfiguração do trabalho docente, tendo em vista a característica recente 
da proposta, já prevista em âmbito legislativo municipal por meio da aprova-
ção no Plano Municipal de Educação, mas ainda não articulada no contexto 
escolar. Nessa perspectiva, o Ensino Colaborativo pode configurar uma es-
tratégia de garantia aos estudantes considerados público-alvo, o acesso aos 
recursos de que necessitam, dentro da sala de aula comum, na interação com 
os colegas. Isso pode configurar um fator propulsor para a melhoria da edu-
cação como um todo, potencializando os processos de aprendizagem de todos 
os estudantes na medida em que oferece subsídios para o enriquecimento das 
práticas pedagógicas e da acessibilidade curricular e favorece as trocas psicos-
sociais, fundamentais à construção de todos os conhecimentos.
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Introdução

Neste estudo, buscamos apresentar um produto educacional, desdobra-
mento da dissertação Processos de inclusão escolar de alunos no Ensino Médio 
e a formação continuada de professores, defendida no Programa de Pós-Gra-
duação Profissional em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo. 
O produto educacional se constituiu por meio da matriz curricular de um 
curso de formação, sistematizada a partir de análises de um questionário 
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respondido por professores que atuam no Instituto Federal de Educação do 
Espírito Santo — campus Itapina —, na premissa de compreender conheci-
mentos docentes que facilitam os processos de escolarização de estudantes 
com deficiência na etapa de ensino mencionada. 

O referido instituto se encontra localizado no distrito de Itapina, na cida-
de de Colatina/ES, responsabilizando-se pelo: a) Ensino Médio Integrado aos 
cursos de Técnico em Agropecuária e Zootecnia; b) subsequente, isto é, para 
estudantes com Ensino Médio que realizam a parte técnica na instituição; c) 
concomitante; nesse caso, quando o estudante realiza o Ensino Médio em ou-
tra unidade de ensino e a parte profissional no Instituto. Além disso, dispõem 
dos cursos de graduação em Pedagogia (licenciatura), Agronomia e Ciências 
Agrárias (bacharelados). 

Focalizamos este estudo nos processos de formação continuada dos profes-
sores, considerando a inclusão dos alunos apoiados pela Educação Especial nos 
cursos de Ensino Médio. O interesse pela temática se dá pelo fato de a instituição 
de ensino contar com a matrícula de estudantes com deficiências e com trans-
tornos globais do desenvolvimento nessa etapa da Educação Básica, o que con-
flita com os processos de formação de muitos professores que encontram difi-
culdades de compor práticas de ensino para promover a inclusão desse alunado. 

O ingresso desses estudantes tem convocado o Instituto a se reorganizar 
em diversas dimensões (arquitetônica, curricular, atitudinal, dentre outras), 
tendo em vista a necessidade de prover os direitos de aprendizagem, oferecen-
do condições para que os estudantes se desenvolvam. Dentre os desafios que 
atravessam a inclusão dos alunos apoiados pela Educação Especial, temos a 
necessidade de investimentos na formação continuada dos professores, tendo 
em vista muitos possuírem licenciatura sem aprofundamentos ou debates no 
campo da Educação Especial, enquanto outros são formados em cursos de 
bacharelados e áreas técnicas, como Agropecuária, Zootecnia, Agronomia, 
dentre outras, também carentes de tal abordagem. 

A carência de uma abordagem teórico-prática da dimensão da Educação 
Especial em uma perspectiva inclusiva na formação inicial e continuada tem 
levado esses educadores a encontrarem dificuldades para compor práticas 
pedagógicas que envolvam os estudantes e potencializem os processos de 
ensino-aprendizagem. O desenvolvimento inicial do produto educacional se 
concentrava na realização de um processo de formação continuada com os pro-
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fessores, no entanto, em virtude da pandemia da Covid-19, as unidades de ensi-
no capixabas tiveram que se reorganizar para a realização do calendário letivo. 

Os Institutos Federais de Educação assumiram o ensino remoto no pri-
meiro semestre de 2020, convivendo com sobrecarga de trabalho. Em diálogo 
com o grupo, a realização de processos de formação avolumaria esse cenário, 
fazendo-nos redirecionar o produto educacional para a constituição de uma 
matriz curricular voltada a uma proposta de formação, constituída a partir das 
demandas apontadas pelos professores, por intermédio de questionários com 
questões abertas. Assim, para a condução deste texto, organizamos as discus-
sões em seções. Primeiro, essa introdução, seguidamente de reflexões teóricas 
sobre formação de professores, da metodologia que conduziu o estudo, da aná-
lise dos dados que trazem as demandas de formação dos professores, da apre-
sentação do produto educacional, das considerações finais e das referências. 

Referencial teórico

O trabalho docente, uma profissão constituída por meio de interações hu-
manas, demanda contínuos investimentos na formação dos professores, por-
que sabemos que a contemporaneidade vem desencadeando a necessidade de 
um novo papel desse profissional frente às mudanças advindas nas últimas 
décadas. É justamente por reconhecer essa realidade que as teorizações de 
Freire (1996) entendem que a pesquisa e a mediação dos conhecimentos se co-
locam como intrínsecas. Diante disso, é papel das universidades, dos sistemas 
de ensino e das escolas investir na formação de profissionais capazes de pen-
sar que, à prática docente, são necessários conhecimentos que ajudem o estu-
dante a conhecer a palavra e o mundo, ou seja, a relacionar os conhecimentos 
aos modos de superação dos processos de opressão existentes na sociedade.

Frente aos desafios existentes nas escolas contemporâneas, é preciso que 
o professor se dedique a conhecer o contexto em que seu aluno está inserido, 
além de pesquisar sobre a melhor maneira para ensinar/aprender e os recur-
sos a serem utilizados, fazendo uma sondagem diagnóstica para descobrir o 
que estudante sabe e não sabe e suas necessidades específicas de aprendiza-
gem, com vistas a fortalecer o seu direito de aprender. Portanto, pesquisar o 
ensino e as metodologias em função dos direitos à aprendizagem é um desa-
fio da educação contemporânea a fazer parte dos processos de formação de 
professores. Por isso, diz Freire (1996):
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Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Es-
ses que- fazeres se encontram um no corpo do outro. 
Enquanto ensino continua buscando, reprocurando. 
Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago 
e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, in-
tervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 
conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 
anunciar a novidade (Freire, 1996, p. 14).

Vale pontuar que falar de processos de ensino-aprendizagem vai além 
do imaginário de alguns professores: adotar um “bom” livro didático, basta. 
Como diz Freire (1996), o ato educativo é um processo dialógico constituído 
pela relação teoria e prática nas interações entre educando-educador e nos 
processos de ação-reflexão-ação, ou seja, no desenvolvimento da práxis pe-
dagógica. Esses movimentos requerem cuidados do professor — mediador 
da aprendizagem —, exigindo o exercício ético de cumprir o seu papel na so-
ciedade. Para esse exercício, Freire (1996) salienta a importância da formação 
política do professor e da reflexão crítica sobre a prática, porque:

[...] na formação permanente dos professores, o momen-
to fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É 
pensando criticamente a prática de ou de ontem que se 
pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso 
teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal 
modo concreto que quase se confunda com a prática. 
O seu “distanciamento” epistemológico da prática en-
quanto objeto de sua análise, deve dela “aproximá-lo” 
ao máximo. Quanto melhor faça esta operação tanto 
mais inteligência ganha da prática em análise e maior 
comunicabilidade exercem em torno da superação da 
ingenuidade pela rigorosidade. Por outro lado, quanto 
mais me assumo como estou sendo e percebo a ou as ra-
zões de ser de porque estou sendo assim, mais me torno 
capaz de mudar, de promover-me, no caso, do estado de 
curiosidade ingênua para o de curiosidade epistemoló-
gica. Não é possível a assunção que o sujeito faz de si 
numa certa forma de estar sendo sem a disponibilidade 
para mudar. Para mudar e de cujo processo se faz neces-
sariamente sujeito também (Freire, 1996, p. 16).

Conforme aponta Freire (1996), é importante ao professor se afastar dos 
pressupostos da educação bancária, que compara o aluno a uma conta aberta 
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em uma agência financeira que apenas recebe depósitos de conhecimentos pelo 
educador. Diante disso, é importante que os processos de formação de pro-
fessores disseminem a compreensão de que, ao mesmo tempo que o professor 
ensina, ele também aprende. Com essa linha de pensamento, as atividades se 
afastam de repetições e requerem seriedade no planejamento para se articula-
rem os conhecimentos curriculares aos saberes que os estudantes trazem de sua 
cotidianidade, fazendo com que os atos de ensinar e aprender ganhem sentido.

Dessa forma, nos processos de formação docente, há de se refletir que a 
educação bancária se concretiza como instrumento legitimador da ordem 
opressora empreendida pelas classes hegemônicas, impossibilitando o desen-
volvimento do pensamento livre e autônomo dos sujeitos envolvidos no ato 
educativo. Além disso, dificulta a construção da consciência crítica, possibili-
dade fundamental para o ser humano se assumir como sujeito histórico e social 
e capaz de enfrentar atitudes opressoras. Na perspectiva da educação bancária:

Em lugar de comunicar-se, o educador faz ‘comunica-
dos’ e depósitos que os educandos, meras incidências, 
recebem pacientemente, memorizam e repetem. Eis aí a 
concepção ‘bancária’ da educação, em que a única mar-
gem de ação que se oferece aos educandos é a de rece-
berem os depósitos, guardá-los e arquivá-los. Margem 
para serem colecionadores ou fichadores das coisas que 
arquivam. No fundo, porém, os grandes arquivados são 
os homens, nesta (na melhor das hipóteses) equivocada 
concepção ‘bancária’ da educação. Arquivados, porque, 
fora da busca, fora da práxis, os homens não podem ser. 
Educador e educandos se arquivam na medida em que, 
nesta destorcida visão da educação, não há criatividade, 
não há transformação, não há saber (Freire, 1987, p. 33).

Agregado a esse conceito, trazemos a inclusão dos estudantes apoiados 
pela Educação Especial, pois a prática bancária contribui para que aconteçam 
atitudes de exclusão da/na escola por se tratar de uma educação conteudis-
ta que vai contra os princípios de uma educação libertadora. Na educação 
bancária, a relação que se estabelece entre professor e aluno é uma relação 
vertical, em que o professor — detentor de conhecimentos e de informações 

— impõe-se ao educando, carente do saber docente (Freire, 1987).

Na Educação Especial, a educação bancária não permite ao professor conju-
gar a apropriação dos conhecimentos trabalhados nos currículos escolares com 
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as demandas específicas de aprendizagem dos alunos, até porque essas especifi-
cidades são consideradas inferiores frente aos conhecimentos legitimados pelo 
pensamento opressor presente em muitos currículos e ações didáticas.

Por isso, nos momentos de formação docente, cabem reflexões sobre a 
importância de se promover o respeito aos saberes dos educandos e às suas 
necessidades comuns e específicas de aprendizagem. No caso dos estudantes 
apoiados pela Educação Especial, há de se valorizar o contexto vivido pelos 
educandos e utilizar as experiências que eles trazem para a escola; por isso, 
a relevância de conectar os conteúdos à vida social dos alunos. Diante disso, 
é importante o professor conhecer a realidade dos estudantes para que os 
conhecimentos consigam dialogar com as necessidades e os desejos desses 
sujeitos; daí, a importância da inventividade pedagógica. 

Apoiados na importância de o professor nutrir respeito aos saberes dos 
educandos, trazemos, para essa discussão, as práticas de ensino compro-
metidas com as aprendizagens de todos os alunos, aqui em destaque os que 
compõem o alunado apoiado pela Educação Especial. Esses alunos, como os 
demais, têm direito de aprender por meio de conhecimentos que emancipam. 
Não podemos resumir esses estudantes a deficiências ou limitações e apre-
sentar conhecimentos que em nada contribuam com os seus processos de 
desenvolvimento e aprendizagem. 

É nesse sentido que Freire (1987, 1996) nos motiva a sistematizar com pro-
fessores do Instituto Federal de Educação do Espírito Santo — campus Itapi-
na — uma proposta de formação continuada sustentada no direito à Educação 
para que estudantes apoiados pela Educação Especial tenham suas demandas 
comuns e específicas de aprendizagem atendidas. Diante disso, o autor nos pro-
voca a pensar a formação docente como um processo contínuo, tendo em vista 
o reconhecimento do inacabamento humano. Assim, a formação do professor 
não se esgota na formação inicial, momento em que ele adquire conhecimentos 
e a titulação para assumir a profissão, sendo preciso assumir que o ato de ensi-
nar fará da formação docente um processo permanente.

Essa compreensão abrirá possibilidades para o educador assumir uma 
postura de pesquisa e ter um olhar atento à evolução do conhecimento, ao 
que aluno traz da realidade social, às demandas específicas de aprendizagem 
desse sujeito e à busca por estratégias de ensino inovadoras. Por isso, há de se 
investir em momentos de formação continuada, tendo como base a relação 
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teoria e prática e as necessidades apontadas pelos professores e estudantes, 
visando ao fortalecimento da docência no contexto da inclusão escolar.

Os processos de formação, por serem contínuos, podem colaborar para a 
prática reflexiva e propositiva sobre o cotidiano da escola, contribuindo para 
tornar o educador um pesquisador engajado. Os desafios que os professores 
enfrentam são reais, portanto precisam de vivências constantes de momentos 
de formação para que possam ministrar suas aulas ante o compromisso ético 
de contribuir para todo aluno aprender. Esse debate é importante para a Edu-
cação Especial, porque não existe uma receita pronta ou manual a ser seguido 
para se mediar os conhecimentos com os alunos e obter compreensão sobre a 
necessidade de políticas públicas (dentre elas, as voltadas à formação docen-
te) para os professores encontrarem melhores condições de se engajarem em 
práticas pedagógicas que atendam todos os estudantes. 

Quando a prática pedagógica busca pela emancipação, ela se compromete 
com a aprendizagem de todos. Sabemos que há, entre os sujeitos que com-
põem a comunidade escolar, necessidades de aprendizagem singulares que 
necessitam de organização, métodos e procedimentos pedagógicos apropria-
dos para auxiliar os processos de ensino-aprendizagem. Nesse sentido, Freire 
(1987, 1996) defende conhecimentos teóricos aliados à capacidade de pesquisa 
sobre a sua própria prática, levando professor ao encontro com a aceitação do 
novo, da escuta/diálogo com seus alunos e da impossibilidade da neutralida-
de no ato de aprender-ensinar, pois todo ato educativo é ideológico e político. 

Dessa maneira, tomando como proposição o engajamento político e o 
compromisso ético, Freire (1996) nos diz que “[...] a prática educativa em fa-
vor da autonomia do ser educando” (Freire, 1996, p. 39) perpassa por pro-
cessos de formação docente coerentes com a ética de constituir sujeitos que 
se relacionam com os conhecimentos, entendendo que essa relação se dá nas 
interações sociais e nas redes dialógicas estabelecidas com os outros. 

Para o autor, o exercício da docência se configura como oportunidade de 
formação de professores em contexto, isso quando o docente agrega reflexões 
críticas sobre a prática na busca por novos possíveis de assumir a Educação 
como ato político. A Educação, nessa perspectiva, faz do conhecimento um 
instrumento que possibilita ao estudante e ao professor conhecerem a si e aos 
outros, refletindo sobre as relações da vida na sociedade.
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Na formação permanente dos professores, o momento 
fundamental é o de reflexão crítica sobre a prática. É 
pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem 
que se pode mxelhorar a próxima prática. O próprio dis-
curso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de 
tal modo concreto que quase se confunda com a prática 
(Freire, 1996, p. 39).

Freire (1996) atrela a formação docente à perspectiva libertadora e eman-
cipatória da educação, assumindo essa relação como um processo indisso-
ciável do fenômeno educativo. Por isso, problematiza propostas de educação 
conteudistas, fragmentadas e descontextualizadas da realidade vivida por 
alunos e professores na sociedade/escola. Diante desse contexto, aposta enfa-
ticamente na educação para emancipação como uma proposta de educação 
politicamente voltada a enfrentar todas as formas de opressão. 

Para os estudantes se assumirem como sujeitos de sua própria história, 
torna-se necessário trazer para a formação de professores os pressupostos da 
educação libertadora por oportunizar condições, tanto para educandos quan-
to para educadores, de se assumirem como sujeitos edificadores dessa nova 
sociedade. Em Educação Especial, é necessária uma política de educação que 
liberte os alunos de estigmas, dogmas e crenças que impedem que eles se 
apropriem dos conhecimentos escolares. Isso porque muitos diagnósticos e o 
uso deles caminham no sentido de privar o aluno de se tornar sujeito, redu-
zindo-o a limitações e deficiências. Frente ao exposto, tal debate precisa fazer 
parte das políticas de formação de professores.

Considerando as provocações trazidas por Freire (1987, 1996), percebe-
mos o quanto Nóvoa (1992) corrobora o pensamento do autor por defender 
investimentos na formação docente, sinalizando que tais processos devem 
se embasar em perspectivas crítico-reflexivas que proporcionem aos pro-
fessores pensamentos autônomos, ou seja, capacidade de reflexão sobre os 
conhecimentos a serem mediados, as didáticas necessárias e os fundamen-
tos políticos da profissão-professor, afastando-se de princípios que colo-
cam os educadores como transmissores de conhecimentos que sustentam 
sociedades capitalistas.

Segundo o autor, a formação não se dá pela quantidade de cursos de que 
o professor participa, certificados que possui ou técnicas aprendidas no de-
correr das formações. A formação se dá quando o educador reflete sobre a 



238

Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

própria prática e constrói uma identidade pessoal e profissional alimentada 
pelo estudo e pela análise dos vários conhecimentos necessários à profis-
são-professor (Nóvoa, 1992).

Por isso, o autor argumenta sobre a impossibilidade de pensar em mu-
danças na educação sem discutir a formação docente. Sendo assim, é preciso 
uma nova concepção de formação que valoriza “[...] a experiência como aluno, 
como aluno-mestre, como estagiário, como docente iniciante, como professor 
titular e, até, como professor reformado” (Nóvoa, 1999, p. 18). Nesse senti-
do, tornam-se imprescindíveis políticas de formação, mas também melhores 
condições de trabalho e de valorização docente.

Nas palavras do autor, trata-se de um movimento ético, político e pedagó-
gico que ajuda o docente a compreender quem ele é, mas também o que pode 
ser (Nóvoa, 1999), pois, como diz Freire (1996), somos inacabados. Por isso, a 
teoria freiriana diz que a formação não se dá por mera acumulação de conhe-
cimentos, mas uma conquista constituída por meio de redes dialógicas com 
os mestres, os livros, as aulas, as teorias, a reflexão sobre a prática docente, 
dentre muitos outros movimentos. É um investimento do poder público, mas 
também um trabalho pessoal que cada profissional faz em si (Nóvoa, 1999).

Em Educação Especial, investir na formação dos professores é reconhecê-
-los como mediadores e pesquisadores de saberes e ações didáticas que, ha-
bitualmente, não são tratados nas escolas, mas que precisam ganhar espaço 
nos currículos escolares por serem necessários aos processos de escolarização 
de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Trata-se de reconhecer que investir na formação 
do professor significa investir na formação do aluno, sujeito de direitos e de 
conhecimentos, mas com demandas específicas de aprendizagem.

Ressaltamos que os processos de inclusão e a possibilidade de assegurar 
o direito à educação de pessoas com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação, em uma escola de Educação 
Profissional e Tecnológica, articulada com a Educação Básica — Ensino Mé-
dio, trazem, em seu caminho, muitos desafios que são provenientes das con-
tradições do sistema social do qual somos e fazemos parte. Nessa perspectiva, 
precisamos pensar nos espaços-tempos, que é instituição educacional, para 
pensarmos coletivamente em possibilidades de espaços de formação docente 
voltadas para os processos inclusivos.
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Metodologia

A pesquisa que sustenta a elaboração do produto educacional é baseada 
em pressupostos qualitativos e no estudo de caso. Para Chizzotti (2011), a 
pesquisa qualitativa “[...] implica uma partilha densa com pessoas, fatos e lo-
cais que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os signi-
ficados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível” 
(Chizzotti, 2011, p. 28). 

É um meio de investigar e analisar o objeto de estudo em suas particula-
ridades, pois se debruça sobre a realidade e não sobre a quantidade de infor-
mações, como destacam Lüdke e André (2013). Desse modo, a pesquisa qua-
litativa proporciona possibilidades de análise dos fenômenos existentes com 
o devido rigor metodológico. Além disso, oportuniza aos sujeitos envolvidos 
no processo da pesquisa expor opiniões e pontos de vista, permitindo, a eles, 
justificarem cada opção feita. 

Como método, baseia-se no estudo de caso. Dessa maneira, são várias as 
contribuições trazidas pelo estudo de caso para a produção de conhecimento 
de uma dada realidade: possibilita estudar um caso de maneira aprofundada; 
valoriza o contexto em que ocorrem os fenômenos; estimula o desenvolvi-
mento de novas pesquisas; permite abarcar o caso na perspectiva dos envolvi-
dos; favorece o entendimento do processo de mudança; enfatiza a totalidade, 
preservando a unidade do caso e sem romper com a realidade do ambiente 
onde se configura o estudo (Gil, 2009). 

Nesse sentido, podemos inferir que o estudo de caso nos ajuda a ampliar 
as experiências e aprofundar novos caminhos de estudos futuros; possibili-
ta a imersão de novas relações e de compromisso por parte do pesquisador; 
acrescenta novas descobertas; desperta maior sensibilidade do pesquisador 
para constituição e análise dos dados, pois, quanto maior for a experiência, 
mais estimulada será sua sensibilidade e mais elaborado será o estudo (Gil, 
2009). A partir dos pressupostos da pesquisa qualitativa e do estudo de caso, 
os dados do estudo foram constituídos. 

Trabalhamos com três frentes de trabalho que se articulam: a) pedido de 
autorização à escola e aos sujeitos envolvidos para a realização da pesquisa 
no Instituto Federal de Educação campus Itapina; b) consulta documental 
para compreensão da história da escola e das políticas de Educação Especial 
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existentes; c) aplicação de um questionário sobre demandas formativas dos 
professores sobre a Educação Especial. 

O questionário trazia questões abertas. Em atendimento aos protocolos da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), que orientavam sobre a importância do 
isolamento social para enfrentamento da pandemia da Covid-19, o instrumen-
to foi encaminhado por e-mail aos profissionais do Ifes-Itapina. Tivemos o cui-
dado de redigir um e-mail explicando a pesquisa e a importância das respostas 
para a constituição dos dados. Foram encaminhados 60 questionários e devol-
vidos 12 respondidos. Esses instrumentos foram encaminhados no transcorrer 
do mês de setembro de 2020 e devolvidos até o mês dezembro do mesmo ano. 

O questionário se estruturou em duas partes: a) dados sobre os respon-
dentes; b) temas relevantes à formação continuada no contexto da Educação 
Especial. Tivemos, como participantes, profissionais da escola que demons-
traram interesse em responder ao questionário. Foram convidados a compor 
a ação: a direção de ensino, os coordenadores de ensino, os coordenadores de 
curso, os pedagogos, os professores do Ensino Médio Integrado, a equipe e 
comissão do NAPNE. Devolveram os questionários os profissionais informa-
dos na tabela 1: 

Tabela 1 — Número de profissionais da unidade de  
ensino que responderam aos questionários

Nº CATEGORIA QUANTIDADE 

1 Direção da unidade de ensino 0 

2 Coordenadores de ensino 0 

3 Coordenadores de curso 1 

4 Pedagogos 1 

5 Professores Ensino Médio Integrado 9 

6 Equipe do NAPNE (monitores e estagiários) 1 

7 Comissão do NAPNE (servidores) 0 

Fonte: Dados da escola organizados pela pesquisadora.

Os instrumentos de registros dos dados foram: a) o diário de campo para 
anotações de dados e análises; b) o questionário. Os dados do estudo foram 
produzidos no período de abril a dezembro de 2020, compreendendo as três 
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fases do estudo: o pedido de autorização, a consulta documental e a aplica-
ção dos questionários. Para a análise, realizamos uma leitura minuciosa das 
respostas dos questionários para sistematizar a proposta de formação que 
sustenta o produto educacional da pesquisa de mestrado. 

Análise e discussão dos dados

Analisar as demandas de formação dos professores do Ensino Médio In-
tegrado da Educação Profissional para a inclusão dos alunos apoiados pela 
Educação Especial no Ifes campus Itapina favoreceu a proposição de uma ma-
triz curricular direcionada a uma proposta de formação continuada, visando 
à inclusão de alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação. Os principais temas trazidos pelos parti-
cipantes se encontram expressos no quadro abaixo:

Quadro 1 — Temáticas levantadas nos questionários

Principais temáticas apontadas pelos professores nos questionários

Educação Especial: trajetória, história, políticas e legislação.

Tipos de deficiências, principalmente as que atravessam os estudantes matriculados 
no Ifes Campus Itapina.

O papel do professor na educação inclusiva

Acessibilidade curricular, ensino colaborativo e metodologias de ensino 
diferenciadas

Procedimentos de avaliação e terminalidade específica

Estimulação neurossensorial

Relação família e escola

Relatos de experiências

Fonte: Organização dos pesquisadores.

Podemos perceber essas demandas em alguns registros:

Discutir mais a fundo cada tipo de necessidade que será 
atendida pelo campus numa perspectiva ampla (necessi-
dades físicas, emocionais e mentais) (Participante 1). 

Temas como: avaliação, recuperação paralela, adapta-
ções curriculares, adaptações pedagógicas, relação fa-
mília e escola (Participante 2). 
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Acredito que a própria Educação Especial deve ser re-
vista e colocada em discussão. Várias síndromes e te-
mas não contemplam a educação inclusiva. É preciso 
ir além do público-alvo da Educação especial se quere-
mos proporcionar uma sociedade mais justa e humani-
zada (Participante 7). 

Bom, como eu não tenho conhecimento teórico-pedagó-
gico para trabalhar com esses alunos com necessidades 
especiais, pois, como disse anteriormente, fiz graduação 
em Engenharia, fica muito difícil para mim considerar 
o que são temas importantes a esse respeito, pois só vou 
ter contato com as diferentes situações na hora que ti-
ver um aluno nessas condições em uma de minhas salas 
(Participante 5).

As explanações apresentadas nos permitem compreender o quanto o 
conceito de equidade precisa se fazer presente na sala de aula, consideran-
do que ela é “a base” para valorizar espaços escolares heterogêneos, ou seja, 
plurais. Nesse contexto, trazemos as narrativas apresentadas pelos partici-
pantes com objetivo de analisar as demandas formativas apontadas pelos 
respondentes ao questionário. 

A narrativa do respondente 1 nos diz o quanto é importante, para o pro-
fessor, conhecer os tipos de deficiências que fazem parte do contexto educa-
cional. Nessa perspectiva, defendemos processos formativos que nos possibi-
litem esse conhecimento, mas também a não rotulação dos alunos em suas 
condições e a busca por práticas pedagógicas que se comprometam a envolver 
o alunado nos currículos escolares, resguardando o atendimento às especifi-
cidades de aprendizagem desses sujeitos.

Acredita-se que a educação na perspectiva inclusiva, ao proclamar o re-
conhecimento às diferenças, implica oferecer condições favoráveis ao pro-
cesso educacional do estudante, fundamentado em princípios pedagógicos 
que assegurem o respeito às diferenças. Como diz Amaral (1998), o respeito à 
diferença caminha no sentido de colocar em análise a busca pela harmonia e 
pela perfeição que povoa o imaginário coletivo. Com isso, esse ideário valora 
um corpo jovem, do gênero masculino, branco, cristão, heterossexual, física 
e mentalmente perfeito, belo e produtivo.

A aproximação ou semelhança com essa idealização em 
sua totalidade ou particularidade é perseguida, consciente 
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ou inconscientemente, por todos nós, uma vez que o afas-
tamento dela caracteriza a diferença significativa, o desvio, 
a anormalidade (Amaral, 1998, p. 14).

Por isso, documentos nacionais, como a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), foram instituí-
dos. Esse documento, por exemplo, objetiva fortalecer a inclusão escolar de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas ha-
bilidades/superdotação nas escolas comuns, orientando os sistemas de ensino 
a promoverem o acesso com participação e aprendizagem no ensino comum.

Assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtorno globais do desenvolvimento e altas habili-
dades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir: acesso ao ensino regular, com partici-
pação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 
elevados de ensino; transversalidade da modalidade de 
educação especial desde a educação infantil até a educa-
ção superior; oferta do atendimento educacional espe-
cializado; formação de professores para os atendimen-
tos educacionais especializado e demais profissionais 
da educação para a inclusão; participação da família e 
da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos trans-
portes, nos mobiliários, nas comunicações e informa-
ções; e articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas (Brasil, 2008, p. 14).

Nesse contexto, trazemos as contribuições do Respondente 2. Aponta os 
temas relevantes para o acesso, permanência e aprendizado dos estudantes 
apoiados pela Educação Especial. Para uma prática pedagógica que visa ao 
progresso de todos os sujeitos que adentram os espaços escolares, realmente, 
precisamos dialogar com todos esses quesitos: avaliação, recuperação parale-
la, acessibilidade curricular e pedagógica, relação família e escola.

De acordo com Vieira (2015), a educação se consolida no tripé acesso, per-
manência e apropriação do conhecimento. O autor evidencia que o acesso não 
se resume ao direito de o aluno efetivar sua matrícula, uma vez que restringiria 
uma ação complexa que é o direito de se constituir aluno. O ingresso prevê 
instituir oportunidades de a pessoa se constituir um aluno e um cidadão de di-
reito. A permanência faz emergir a necessidade de prover educação para todos 
com qualidade, com vistas à superação das desigualdades sociais. Para tanto, 
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redes de apoio precisam ser implementadas para que alunos e professores pos-
sam aprender-ensinar por meio do diálogo e da troca de experiências.

Freire (1987) nos ajuda a defender que a apropriação do conhecimento re-
quer procedimentos metodológicos diferenciados para que os estudantes es-
tejam incluídos nas escolas, convivam com processos democráticos de apren-
dizagem e tenham seus direitos à educação pública resguardados. Assim, há 
de se considerar o processo de inclusão de estudantes apoiados pela Educação 
Especial em uma escola de Educação Profissional e Tecnológica articulada 
com Ensino Médio, que carrega em sua estrutura a disparidade do sistema 
social do qual somos e fazemos parte. Sua dimensão traz movimentos e con-
tradições presentes nas relações históricas, sociais e culturais. 

Outra narrativa que trouxemos foi produzida pelo Participante 7. Em seu 
registro, aponta a importância de se trazerem os pressupostos da Educação 
Especial na perspectiva da inclusão escolar para a formação de professores, 
assim como reflexões sobre processos mais amplos de inclusão escolar para 
além dos alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação. Estudar a legislação educacional é uma ne-
cessidade. É preciso compreender as aproximações e as singularidades entre 
a Educação Especial e a inclusão escolar. Muitas vezes, a primeira suprime a 
segunda como se fossem faces da mesma moeda.

Como diz a LDB n. 9394/96, entende-se por Educação Especial uma moda-
lidade de ensino a apoiar os processos de escolarização de alunos com deficiên-
cias, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
Já os processos de inclusão escolar são mais amplos, pois se direcionam a pen-
sar em todos os grupos sociais historicamente excluídos dos cotidianos esco-
lares, convocando os sistemas de ensino a comporem as políticas necessárias 
para que cada um desses grupos tenha seus direitos à Educação contemplados.

A inclusão escolar, decorrente de uma educação acolhe-
dora e para todos, necessita adotar a autonomia social 
e intelectual como objetivos norteadores da formação 
de educandos e de educadores, ao considerar que os 
caminhos pelos quais o conhecimento se produz não 
obedecem a critérios rígidos estabelecidos e limitados 
pelos componentes curriculares, mas, ao contrário, 
configuram redes imprescindíveis de ideias que se cru-
zam, formando tecidos singulares, sentidos originais. 
Esses movimentos colaboram para que os educadores 
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se sintam capazes de trabalhar com todos os educandos, 
adequando suas práticas de acordo com o grupo hetero-
gêneo de aprendizes presentes em sala de aula (Jesus et 
al., 2012, p. 163).

Como já dito, a instituição escolar tem sido demandada a pensar possibili-
dades/caminhos que fomentem a inclusão de pessoas com deficiências, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, assim 
como dos demais grupos sociais que passaram a fazer parte dos processos 
educativos em virtude dos avanços trazidos pelas políticas de inclusão escolar. 
Por isso, a formação de professores se coloca como ponto crucial nesse pro-
cesso. Como diz Freire (2001):

[...] um dos programas prioritários em que estou pro-
fundamente empenhado é o de formação permanente 
dos educadores, por entender que os educadores neces-
sitam de uma prática político-pedagógica séria e com-
petente que responda à nova fisionomia da escola que 
se busca construir (Freire, 2001, p. 80).

Para que os processos de inclusão venham a se personificar nas escolas e 
atendam às demandas dos estudantes apoiados pela Educação Especial, faz-

-se necessário pensar na formação do professor, assumindo-o como intelec-
tual crítico. É direito desse sujeito a formação que se constitui por meio da 
ação-reflexão-ação, sendo necessária a relação teoria e prática por serem as 
bases da práxis pedagógica. “A práxis [...] é reflexão e ação dos homens sobre 
o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradi-
ção opressor-oprimido” (Freire, 1987, p. 52).

Trazemos também o Participante 5, que evidencia a ausência dos pressu-
postos da Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar em sua for-
mação, por sua vez realizada em um curso de Engenharia. Defendemos a 
concepção de que os Institutos Federais de Educação se organizem para a ga-
rantia da formação pedagógica para esse grupo de docentes. Não há somente 
fragilidades de conhecimentos relativos à Educação Especial, mas aos funda-
mentos da Educação de maneira ampla, tendo em vista a própria direção dos 
cursos de bacharelado, que não se destinam à formação docente. 

Como entendem Freire (1996) e Nóvoa (1999), a formação permanente 
está estreitamente imbricada aos atos de aprender e ensinar. São movimentos 
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ontológicos ao ser humano. São interdependentes. Movimentos de um único 
ato. No mesmo fluxo do aprender, também se ensina e vice-versa. A relação 
entre ensino e aprendizagem é intrínseca ao ser humano. Está relacionada à 
capacidade humana de se refazer ao refazer a história. Com isso, vai alterando 
o seu próprio mundo de atuação e convivência e a sociedade da qual faz parte. 
Nesse sentido, é importante a indignação sobre determinadas ideologias arrai-
gadas, determinismos e fatalismo históricos que precisam ser enfrentados.

Isto significa ser o ser humano, enquanto histórico, um 
ser finito, limitado, inconcluso, mas consciente de sua 
inconclusão. Por isso, um ser ininterruptamente em 
busca, naturalmente em processo. Um ser que tendo 
por vocação a humanização, se confronta, no entanto, 
com o incessante desafio da desumanização, como dis-
torção daquela vocação (Freire, 1993, p. 18).

Inclusive, pensar os investimentos na formação dos professores do Ifes-Itapi-
na – incluindo aqueles que se formaram na docência por meio da prática e não 
pela formação inicial (como os engenheiros) – significa assumir o ser humano 
como um sujeito que busca, porque nunca acabado, sempre em construção. Isso 
porque é assim que funciona o mundo no qual se insere e que pode ser feito e re-
feito a todo o momento. Enquanto existir vida, haverá a esperança de mudança. 

Essa assertiva nos ajuda a pensar na formação docente e na própria con-
dição dos alunos, pois, como afirma Freire (1996), o ser humano e o mundo 
nunca chegam à perfeição total. Estão envoltos em um constante vir a ser. 
Estão em constante renovação. Estão na busca e construção de novos saberes 
e formas de ser, de fazer-se e fazer as coisas. Dessa forma, abre-se a possibi-
lidade do “inédito viável”, pois sempre há algo novo em cada relação que se 
estabelece entre o ensinar e o aprender.

O produto educacional: proposta de formação continuada de  
professores e a inclusão de alunos público-alvo da Educação Especial 
no Ensino Médio

A matriz curricular da proposta de formação se organiza com uma carga 
horária total de 54 horas, conforme o quadro abaixo:
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Quadro 2 – Matriz curricular

Número de 
encontros Tema do encontro Carga Horária 

Total

01 Apresentação do Curso 04 horas

04

Realização dos módulos:

Módulo 1: Pressupostos/princípios da Educação 
Especial na perspectiva da inclusão escolar e a legis-
lação educacional vigente.

Módulo 2: Os currículos, as práticas pedagógicas e 
o ensino colaborativo.

Módulo 3: O atendimento educacional 
especializado.

Módulo 4: A avaliação numa perspectiva inclusiva.

Observação: Cada módulo perfaz quatro horas de 
encontro. 

16 horas

- Atividades não presenciais (seis horas em cada 
módulo). 24 horas

01
Seminário para a apresentação dos trabalhos (04 
horas para organização do evento e 06 horas de 
participação)

10 horas

TOTAL DE HORAS 54 horas

Fonte: Organização dos pesquisadores.

Para a realização de cada módulo, propõem-se: a) encontros (presenciais 
ou virtuais) para discussões teóricas de cada módulo; b) realização de ativi-
dades não presenciais previstas para cada etapa da formação. Nos momentos 
presenciais, serão realizados debates a partir de vídeos, textos, legislação vi-
gente e relatos de experiências. Considera-se importante escutar os docentes 
para que todos os envolvidos sejam motivados a refletir sobre a Educação 
Especial na perspectiva da inclusão escolar. Nas atividades não presenciais, 
os participantes farão a leitura do material indicado, assistirão aos vídeos e 
realizarão as atividades. 

O curso traz a seguinte proposição. Um primeiro encontro com o objeti-
vo de apresentar a proposta aos participantes. Nesse encontro, objetiva-se: a) 
conhecer os participantes; b) apresentar a proposta do curso; c) apresentar os 
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módulos que o compõem; d) discutir os requisitos necessários para certifica-
ção. Temos uma proposta de curso/formação pensada com os profissionais 
da educação e não para/sobre eles. As demandas apontadas pelos docentes 
deram sustentação à constituição dos módulos.

Os quatro encontros presenciais seguintes objetivam o aprofundamento 
teórico-prático das temáticas trazidas por cada módulo. a) Módulo 1: pres-
supostos/princípios da Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar 
e a legislação educacional vigente; b) Módulo 2: os currículos, as práticas pe-
dagógicas e o ensino colaborativo; c) Módulo 3: o atendimento educacional 
especializado; d) Módulo 4: a avaliação numa perspectiva inclusiva.

Como atividade comum de cada módulo, o cursista selecionará o caso 
de um estudante apoiado pela Educação Especial ou um grupo de alunos ou 
até mesmo uma turma para a constituição de um estudo de caso. Esse caso 
perpassará a condução de cada módulo, sendo que o cursista acrescerá a te-
mática de cada módulo estudado. Para tanto, cabe a ele compor um relatório 
na intrínseca relação teoria e prática.

Para encerramento da formação, há a proposição de um seminário para 
que os participantes apresentem o estudo de caso, por meio de um pôster. 
Para recebimento de certificação, o participante deverá ter frequência igual 
ou superior a 75% nos encontros presenciais, cumprir as atividades previstas 
e participar do seminário.3

Considerações finais

A instituição de ensino pesquisada tem buscado, sem desconsiderar os de-
safios que perpassam a ação, desenvolver trabalhos pautados no acesso, na per-
manência e na apropriação de conhecimentos pelos alunos apoiados pela Edu-
cação Especial no Ensino Médio da Educação Profissional. Tem constituído o 
Núcleo de Apoio a Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE), contratado 
profissional para a realização do atendimento educacional especializado, assim 
como desencadeado políticas de formação continuada com os educadores.

3	 O acesso detalhado da proposta de formação se encontra disponível da página do Pro-
grama de Pós-Graduação Profissional em Educação da Universidade Federal do Espírito 
Santo: https://educacao.ufes.br/pt-br/produtos-da-turma-iii-20191.
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As políticas de formação vêm sendo acionadas como necessárias frente 
à formação inicial e continuada dos professores. Muitos possuem cursos de 
graduação, assim como mestrado e doutorado, mas sem reflexões teórico-

-práticas no tocante à Educação Especial. Assim, tendo em vista os cursos 
de mestrado/doutorado profissionais buscarem articular sua problemática 
de pesquisa a partir das demandas presentes nos contextos educacionais, o 
presente estudo apresenta uma matriz curricular com possibilidade de mo-
mentos de formação continuada com os profissionais da Educação no Ifes, 
buscando contribuir com o aprofundamento dos saberes-fazeres docentes, 
consequentemente com alternativas para que os alunos mencionados venham 
a ter o direito à aprendizagem fortalecidos na referida instituição.

Entendemos que a formação continuada de professores é uma potente fer-
ramenta para a constituição de escolas inclusivas. A ela, devem ser atrelados 
outros elementos, como planos de carreira, salários e valorização docente. A 
formação de professores coaduna com a mudança educacional e, acima de 
tudo, com a melhoria da qualidade de ensino, pois os investimentos na for-
mação e nos saberes docentes simbolizam investimentos na constituição das 
escolas como espaços de todos. 
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Introdução

Por muito tempo, o contexto educacional brasileiro organizou a atuação 
da Educação Especial como uma proposta de atendimento educacional subs-
titutiva ao ensino comum, sendo direcionada, assim, às práticas desenvolvi-
das em espaços especializados ou em classes e escolas especiais. Historica-
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mente, o campo educacional vem sofrendo mudanças e, atualmente, tem-se 
construído uma nova realidade em relação à oferta e ao acesso ao ensino para 
os sujeitos público da Educação Especial no contexto brasileiro. 

Desde 2008, com a implementação da Política Nacional da Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), as instituições de 
ensino têm organizado os serviços da Educação Especial a partir da perspec-
tiva da educação inclusiva com a intenção de garantir o acesso, a participação 
e a aprendizagem desse público. De acordo com a política, são considerados 
público-alvo da Educação Especial aqueles alunos com deficiências, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

O acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos, 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação, nas escolas regulares, 
orientando os sistemas de ensino para promover respos-
tas às necessidades educacionais especiais, garantindo:

•	 Transversalidade da educação especial desde a educa-
ção infantil até a educação superior;

•	 Atendimento educacional especializado;

•	 Continuidade da escolarização nos níveis mais eleva-
dos do ensino;

•	 Formação de professores para o atendimento educa-
cional especializado e demais profissionais da educa-
ção para a inclusão escolar;

•	 Participação da família e da comunidade;

•	 Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliá-
rios e equipamentos, nos transportes, na comunicação 
e informação; e

•	 Articulação intersetorial na implementação das políti-
cas públicas (Brasil, 2008. p. 10).

Conforme exposto acima, a Educação Especial é uma modalidade de ensino 
transversal que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades. Essa modalida-
de de ensino caracteriza-se por suplementar ou complementar os processos de 
ensino e aprendizagem dos estudantes, desde a Educação Infantil até a Edu-
cação Superior. Na perspectiva da educação inclusiva, faz-se necessário olhar 
para os diferentes contextos em que a Educação Especial se faz presente. Com 
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base nessa premissa, a produção deste artigo desenvolve-se com o objetivo de 
compreender como se organizam as práticas do Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) no contexto do Núcleo de Acessibilidade/CAEd 3 da Uni-
versidade Federal de Santa Maria (UFSM). O trabalho caracteriza-se como um 
recorte de uma pesquisa desenvolvida no âmbito do curso de Mestrado em 
Educação do Programa de Pós-Graduação (PPGE/UFSM). 

Justifica-se a proposição do estudo pela relevância e centralidade de olha-
res para o desenvolvimento das práticas no âmbito da Educação Superior, 
considerando-se que, desde o ano 2007, a Universidade Federal de Santa Ma-
ria (UFSM) vem adotando uma política de reserva de vagas (cotas) para os 
estudantes com deficiência. Essa ação é recorrente da Resolução 011, de 2007, 
que institui o Programa de Ações Afirmativas de Inclusão Racial e Social, 
possibilitando, assim, que os estudantes com deficiência ingressem no con-
texto da Educação Superior. O documento visa à “[…] necessidade de demo-
cratizar o acesso ao ensino superior público no país, especialmente aos afro-

-brasileiros, alunos oriundos das escolas públicas, pessoas com necessidades 
especiais e indígenas” (UFSM, 2007, p. 1).

Em relação aos estudantes com deficiência, o documento legal tem como 
finalidade garantir e orientar o acesso e permanência dos estudantes, confor-
me determina o artigo 4º:

Disponibilizar cinco por cento das vagas nos processos 
seletivos da Universidade Federal de Santa Maria e de 
suas extensões, bem como da UNIPAMPA no perío-
do em que estiver na condição de gestora desta, para 
estudantes com necessidades especiais em todos os 
cursos de graduação. Parágrafo único. Os candidatos 
previstos no caput, a depender de suas necessidades 
especiais, deverão atender às normas do processo de 
seleção específico a serem estabelecidas em resolução 
própria (UFSM, 2007, cap. I, art. 4).

Dessa forma, desde 2007, a universidade passa a dispor de uma porcentagem 
das vagas para receber esse novo público. Nesse sentido, fez-se necessário orga-
nizar uma rede de apoio que contemplasse as peculiaridades apresentadas por 

3	 CAEd: Coordenadoria de Ações Educacionais da Universidade Federal de Santa Maria.
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esses estudantes com deficiência, na intenção de garantir, durante o seu percur-
so acadêmico, além do acesso ao Ensino Superior, a permanência, a aprendiza-
gem e a conclusão dos cursos em que ingressam na Educação Superior. No que 
se refere à permanência, a Resolução de 2007, em seu artigo 10, prevê:

A UFSM deverá implementar um programa permanen-
te de acompanhamento e de apoio sociopedagógico dos 
estudantes cotistas, segundo sua opção quanto ao dis-
posto nos art. 2º, 3º, e 4º, desta resolução, coordenado 
por comissão constituída especificamente para esse fim 
(UFSM, 2007, cap. II, art. 10).

O acompanhamento sociopedagógico é realizado por uma equipe mul-
tidisciplinar, visando contribuir com o processo de inclusão dos estudantes 
com deficiência, atentando, desse modo, para as singularidades de cada sujei-
to. Diante desse cenário, entende-se que, quanto maior for o investimento no 
processo formativo desses alunos, maiores serão as oportunidades de conclu-
são na sua trajetória formativa.

Nessa perspectiva, entende-se que há probabilidade de aumentar o ingres-
so dos alunos na Educação Superior. Diante disso, existe a necessidade de se 
pensar em práticas pedagógicas e metodologias de ensino diversificadas que 
contribuam com o processo de formação acadêmica desses estudantes. Em 
agosto de 2012, foi sancionada a Lei n° 12.711, que dispõe sobre o ingresso 
nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de 
nível médio. A referida lei, em seus artigos 1° e 3°, amplia o número de vagas 
e estabelece um novo critério para o ingresso dos alunos pela reserva de vagas 
(cotas) na Educação Superior.

Art. 1º As instituições federais de educação superior vin-
culadas ao Ministério da Educação reservarão, em cada 
concurso seletivo para ingresso nos cursos de gradua-
ção, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por 
cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursa-
do integralmente o ensino médio em escolas públicas;

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as 
vagas de que trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, 
por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e 
indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da 
legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo 
igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas 
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e pessoas com deficiência na população da unidade da 
Federação onde está instalada a instituição, segundo o 
último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE (Brasil, 2012, art. 1 e 3).

A partir da determinação da lei exposta acima, a educação inclusiva ga-
nha mais espaço na Educação Superior com a intenção de garantir acesso, 
permanência e conclusão da formação nessa modalidade de ensino. Mittler 
(2003) afirma que:

A inclusão depende do trabalho cotidiano dos profes-
sores na sala de aula e do seu sucesso em garantir que 
todas as crianças possam participar de cada aula e da 
vida da escola como um todo. Os professores, por sua 
vez, necessitam trabalhar em escolas que sejam plane-
jadas e administradas de acordo com linhas inclusivas e 
que sejam apoiadas pelos governantes, pela comunidade 
local, pelas autoridades educacionais locais e acima de 
tudo pelos pais (Mittler, 2003. p. 20).

Portanto, a partir do exposto acima, percebem-se as possibilidades re-
lacionais entre os sujeitos e o contexto em que estão inseridos quando se 
consideram todas as dimensões que esse ambiente proporciona. Assim, in-
dependentemente do diagnóstico que o estudante apresente, o docente deve 
considerá-lo como sujeito da aprendizagem. Dessa forma, destaca-se que, 
apesar dos ideais inclusivos, o processo de inclusão necessita desenvolver-se 
de forma cautelosa, com compromisso ético, político e pedagógico. 

Percursos metodológicos

Referente à metodologia, o trabalho caracteriza-se como uma aborda-
gem qualitativa. Sampieri (2006) entende que “as pesquisas qualitativas se 
baseiam mais em uma lógica e em processo indutivo (explorar e descrever 
e depois gerar perspectivas teóricas). Vão do particular ao geral” (Sampieri, 
2006, p. 33). Considerando as informações obtidas durante as entrevistas e 
conhecendo o contexto da pesquisa, podem-se tecer importantes reflexões e 
questionamentos sobre as ações desenvolvidas pelas professoras.

Nessa perspectiva, o referido estudo tem como fonte direta para a pro-
dução de dados o contexto do Núcleo de Acessibilidade da UFSM e conta 
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com a participação da coordenadora e das seis professoras de Educação Es-
pecial que atuavam no AEE com os estudantes com deficiência ingressantes. 
Em relação aos instrumentos utilizados para a produção de dados, tem-se a 
entrevista semiestruturada. 

Para Triviños (1987), “a entrevista semiestruturada tem como caracterís-
tica questionamentos básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que 
se relacionam ao tema da pesquisa” (Triviños, 1987, p. 146). As entrevistas 
foram realizadas individualmente e tiveram, em média, de 40 a 60 minu-
tos de duração, totalizando 42 páginas de transcrição. Foram realizadas pelo 
aplicativo Skype com todas as participantes, gravadas em áudio (MP3), pois 

“a gravação eletrônica é o melhor modo de preservar o conteúdo da entrevista” 
(Gil, 2008, p. 119). Após a conclusão da produção de dados, passamos para a 
etapa seguinte de análise dos dados.

Realizou-se a análise do conteúdo, que é definida por Bardin (2011) como 
“[...] uma técnica de investigação que, através de uma descrição objetiva, sis-
temática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, tem por 
finalidade a interpretação destas mesmas comunicações” (Bardin, 2011, p. 42). 
Na sequência, os dados produzidos foram organizados de modo que pudésse-
mos pensar a formação das professoras da Educação Especial e suas atuações 
no contexto do Núcleo de Acessibilidade da UFSM. Portanto, após análise 
dos dados obtidos, realizaram-se a reflexão e a problematização sobre tais 
resultados, associando-os a outros conceitos que pudessem contribuir com 
essa reflexão analítica.

Formação das professoras e atuação no núcleo de acessibilidade 

A produção analítica dos dados envolveu a organização deles a partir de 
dois eixos: o primeiro referente à formação das professoras da Educação Es-
pecial que atuam no Núcleo de Acessibilidade, desenvolvendo o AEE, e o 
segundo refere-se à atuação das profissionais nesse espaço.

Formação das professoras

O processo formativo acadêmico-profissional das professoras de Edu-
cação Especial que atuam no atendimento educacional especializado, bem 
como as instituições formadoras são apresentados, a seguir, no quadro 1: 
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Quadro 1 — Formação inicial e continuada das  
professoras da Educação Especial

Participantes Formação 
Inicial Pós-Graduação

Professora A
Educação 
Especial/

UFSM- 2017
Especialização em Gestão Educacional/UFSM- 2019

Professora B
Educação 
Especial/

UFSM-2019

Especialização em Gestão Educacional UFSM, em 
andamento

Professora C
Educação 
Especial/ 

UFSM/2014

Especialização em Gestão Educacional UFSM/2016

Mestrado Profissional Políticas Públicas e Gestão 
Educacional UFSM/2018 Especialização em Educa-
ção Física Escolar/UFSM, em andamento.

Especialização em Orientação Educacional/ EAD/
UNIASSELVI, em andamento.

Professora/
Coordenadora

Educação 
Especial/

UFSM/2006

Especialização em Gestão Educacional/UFSM Es-
pecialista em Educação Especial: Altas Habilidades/
Superdotação/ UFSM

Mestrado em Educação/UFSM/2009 Doutorado em 
Educação/UFSM/2015

Professora D
Educação 
Especial/

UFSM/2015

Especialização em Gestão Educacional/ UFSM/2017

Mestrado em Educação/2018

Doutorado em Educação/UFSM, em andamento

Professora E
Educação 
Especial/

UFSM/2016

Especialização TICs aplicadas à Educação

/UFSM/ 2017

Mestrado Educação Profissional e Tecnológica/IF-
Far/ 2019

Professora F
Educação 
Especial/

UFSM/ 2017

Especialização em Gestão Educacional/UFSM/ 2019

Mestrado em Educação/UFSM, em andamento

Fonte: Quadro construído pela pesquisadora a  
partir dos dados produzidos através da entrevista.

A partir do quadro acima, é possível perceber que as participantes pos-
suem a mesma formação inicial Licenciatura em Educação Especial e são for-
madas pela mesma instituição: UFSM. Os cursos de licenciatura capacitam 
os professores para atuarem na rede básica de ensino.
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A formação inicial do professor é vista como uma contínua e dinâmi-
ca construção do conhecimento profissional, concebendo as contribuições 
teóricas como subsídios que possibilitem a reflexão e a orientação da práti-
ca. O processo formativo tem como finalidade capacitar profissionais para 
contribuírem com o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes nos 
contextos escolares. Sob esse viés, os cursos de licenciatura precisam atender 
algumas normativas ao longo do processo de formação. A Resolução nº 2, de 
1° de julho de 2015, em seu artigo 3°, institui que:

A formação inicial e a formação continuada destinam-
-se, respectivamente, à preparação e ao desenvolvimen-
to de profissionais para funções de magistério na edu-
cação básica em suas etapas – educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio – e modalidades – educa-
ção de jovens e adultos, educação especial, educação 
profissional e técnica de nível médio, educação escolar 
indígena, educação do campo, educação escolar qui-
lombola e educação a distância – a partir de compreen-
são ampla e contextualizada de educação e educação 
escolar, visando assegurar a produção e difusão de co-
nhecimentos de determinada área e a participação na 
elaboração e implementação do projeto político-peda-
gógico da instituição, na perspectiva de garantir, com 
qualidade, os direitos e objetivos de aprendizagem e o 
seu desenvolvimento, a gestão democrática e a avalia-
ção institucional (Brasil, 2015a, cap. I, art. 3).

Ressalta-se que a resolução citada contempla a formação inicial nos cursos 
de licenciaturas destinadas à atuação na Educação Básica. Nesse sentido, o pro-
fessor necessita qualificar-se constantemente e, por isso, deve buscar formação 
continuada nos cursos de pós-graduação nos níveis de mestrado e doutora-
do para poder habilitar-se a atuar nas Instituições de Ensino Superior (IES). A 
LDB, que estabelece as diretrizes e bases para a Educação Nacional, dispõe as 
normativas para atuação dos profissionais na Educação Superior.

Art. 66º. A preparação para o exercício do magistério 
superior far-se-á em nível de pós-graduação, priorita-
riamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por uni-
versidade com curso de doutorado em área afim, poderá 
suprir a exigência de título acadêmico (Brasil, 1996, cap. 
VI, art. 66).
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Art. 67º. Os sistemas de ensino promoverão a valori-
zação dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de car-
reira do magistério público:

I.	 ingresso exclusivamente por concurso público de pro-
vas e títulos;

II.	 aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III.	 piso salarial profissional;

IV.	 progressão funcional baseada na titulação ou habilita-
ção, e na avaliação do desempenho;

V.	 período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 
incluído na carga de trabalho;

VI.	 condições adequadas de trabalho.

Parágrafo único. A experiência docente é pré-requisito 
para o exercício profissional de quaisquer outras fun-
ções de magistério, nos termos das normas de cada sis-
tema de ensino (Brasil, 1996, cap. Vi, art. 67, inc. I-VI).

Diante do exposto, observa-se que a formação dos professores nos níveis 
de graduação e pós-graduação tem, entre os seus objetivos, associar a teoria 
com a prática. Tardif (2008) evidencia que “o principal desafio para a forma-
ção de professores, nos próximos anos, será o de abrir um espaço maior para 
os conhecimentos práticos dentro do próprio currículo” (Tardif, 2008, p. 241). 
Nessa perspectiva, considerando a importância do processo formativo para a 
atuação profissional, todas as professoras buscaram a formação continuada, 
seja em nível de especialização, de mestrado ou de doutorado.

Das sete participantes, seis possuem Especialização em Gestão Educacio-
nal/UFSM; cinco possuem mestrado — duas em nível profissional e três em 
nível acadêmico, sendo que uma delas está com o curso ainda em andamento; 
e duas professoras possuem doutorado — uma delas com o curso concluído 
e a outra com a formação em andamento. Destaca-se a formação da coorde-
nadora do Núcleo de Acessibilidade, que possui especialização em Gestão 
Educacional/UFSM e em Educação Especial: Altas Habilidades/Superdota-
ção/ UFSM e é mestra e doutora em Educação/UFSM.

A formação continuada se apresenta como um dispositivo e como uma via 
importante no sentido de inovar e contribuir para a atualização das práticas 
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pedagógicas desenvolvidas ao longo do trabalho. Desse modo, a formação de 
professores deve ser percebida “[...] como um continuum, como um processo 
em constante desenvolvimento, extrapolando, assim, o entendimento ante-
rior, em que a formação era considerada apenas como envolvendo momentos 
formais” (Martins, 2011, p. 52). Portanto, entende-se que a construção de um 
processo formativo adequado permite às professoras de Educação Especial 
desenvolverem práticas pedagógicas educativas considerando os princípios 
éticos, políticos e pedagógicos que contribuem para a aprendizagem e o de-
senvolvimento dos estudantes com deficiência na Educação Superior.

Atuação no Núcleo de Acessibilidade

No que se refere à atuação e à organização das práticas pedagógicas, de-
senvolvidas pelas professoras de Educação Especial no contexto do Núcleo 
de Acessibilidade atualmente, em que se destaca o pensar nas práticas desen-
volvidas visando ao suporte às pessoas com deficiência na Educação Superior, 
evidencia-se que essas nos possibilitam uma reflexão acerca das principais 
demandas e fragilidades que são apresentadas por esses estudantes quando 
ingressam nos níveis mais elevados de ensino. Diante dessa realidade, o Nú-
cleo de Acessibilidade é o setor que desenvolve ações, visando eliminar as 
barreiras entre os estudantes com deficiência e o processo de ensino e apren-
dizagem. Pensando nas questões de acessibilidade e inclusão na Educação 
Superior, a LBI descreve o conceito de acessibilidade como:

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

VII.	 Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 
utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mo-
biliários, equipamentos urbanos, edificações, transpor-
tes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas 
e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pes-
soa com deficiência ou com mobilidade reduzida (Brasil, 
2015b, cap. I, art. 3, inc. VII).

Assim, todos os estudantes com deficiência têm direito à garantia de recur-
sos de acessibilidade a fim contribuir com a sua aprendizagem e autonomia 
durante a sua trajetória acadêmica. Nesse sentido, promover práticas educa-
cionais acessíveis implica em assegurar não apenas acesso, mas condições de 
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participação e aprendizagem a todos os estudantes. Para contribuir com a 
aprendizagem e o conhecimento de todos os estudantes, faz-se necessário que 
os professores de sala de aula regular do ensino conheçam, reconheçam e res-
peitem as múltiplas formas existenciais e os percursos acadêmicos singulares. 

Nessa perspectiva, o Núcleo de Acessibilidade e seus colaboradores desenvol-
vem diferentes ações e atuam como mediadores nesse processo de aceitação e/ou 
reconhecimento dos estudantes com deficiência como legítimos nas relações no 
contexto acadêmico, considerando-os sujeitos da aprendizagem. Inicialmente, é 
realizada uma entrevista com os estudantes ingressantes pela reserva de vagas 
para identificar as principais demandas e apresentar os serviços ofertados pelo 
setor, entre eles o Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Caso aceitem frequentar o AEE, os estudantes passam a ser acompanha-
dos por uma das professoras de Educação Especial, alunas da pós-graduação 
que atuam como bolsistas do Núcleo de Acessibilidade. Essas profissionais 
são responsáveis por organizar as práticas pedagógicas que desenvolverão 
com esses alunos. Geralmente, no primeiro encontro do atendimento indivi-
dualizado, é reservado um momento para a conversa com os alunos.

Eu inicio realizando uma conversa, um mapeamento, 
uma avaliação inicial para conhecer a realidade e 
necessidades desses alunos [...], identificando as habi-
lidades e potencialidades desse aluno para auxiliar no 
seu processo de aprendizagem dentro do contexto uni-
versitário (Prof. B).

No meu primeiro atendimento, costumo realizar uma 
conversa para conhecer aquele aluno e como ingres-
sou no curso. [...] Em caráter bem inicial para que ele se 
sinta confortável e tenha o núcleo como um apoio por-
que, às vezes, eles chegam tímidos (Prof. E).

Conforme o discurso das professoras de Educação Especial, percebe-se 
que, no contato inicial com os estudantes, a primeira ação desenvolvida no 
contexto do AEE surge a partir de uma conversa inicial com a intenção de co-
nhecer as potencialidades e dificuldades apresentadas pelos estudantes para 
que, assim, possam organizar as próximas atividades.

Uma conversa sensível e aberta permitirá ao professor 
compreender quais são as estratégias já desenvolvidas 
pelo aluno para minimizar suas dificuldades e valorizar 
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seu potencial. O próprio aluno terá sugestões valiosas a 
dar (Valentini, 2012. p. 36).

Durante esse contato inicial, as professoras têm a oportunidade de conhe-
cer a história de vida, o percurso escolar e acadêmico desses estudantes, bem 
como identificar as suas potencialidades e dificuldades, considerando que eles 
já possuem experiências anteriores. Nessa perspectiva, após a realização desse 
procedimento, que as profissionais nomeiam de mapeamento inicial, as profes-
soras planejam suas práticas pedagógicas, buscando oferecer suporte a esses es-
tudantes a partir das principais demandas apresentadas durante o seu discurso.

A primeira questão que precisa ser trabalhada com a 
maioria dos estudantes é a questão de organização e 
de estratégias de estudo. Porque são alunos que estão 
saindo do Ensino Médio, que é uma realidade muito di-
ferente da realidade do Ensino Superior (Prof. A).

[...] trabalhamos com cronograma de atividades e, prin-
cipalmente, uma rotina de estudos, que é a grande difi-
culdade da maioria dos alunos. Eles não têm essa organi-
zação, essa rotina com horários definidos para os estudos 
em casa (Prof. C).

A partir do exposto acima, o trabalho realizado com esses sujeitos envolve 
desde a organização de uma rotina de estudos até o trabalho de funções cog-
nitivas mais elaboradas. As rotinas de estudos estão diretamente relacionadas 
às funções executivas e envolvem a capacidade de avaliar, planejar, executar 
e monitorar as ações.

Funções executivas constituem um conjunto de habili-
dades que são fundamentais para o controle consciente 
e deliberado sobre ações, pensamentos e emoções. Elas 
possibilitam ao indivíduo gerenciar diferentes aspec-
tos da vida com autonomia, isto é, tomar decisões com 
independência e responsabilidade (Louzada; Macedo; 
Santos, 2016, p. 5).

As funções executivas (FEs) também são denominadas como controle exe-
cutivo, que permitem aos estudantes regularem seus pensamentos e ações de 
metas adaptativas. A construção de cronograma de estudos permite traba-
lhar com as três dimensões das funções executivas: a memória de trabalho, o 
controle inibitório, a flexibilidade cognitiva. São as três dimensões das (FEs):
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•	 Memória de trabalho: permite armazenar, relacionar 
e pensar informações no curto prazo. Sem essa capa-
cidade, por exemplo, o indivíduo não se lembraria do 
que estava fazendo após ser interrompido.

•	 Controle inibitório: possibilita controlar e filtrar pensa-
mentos, ter o domínio sobre atenção e comportamento. 
Conseguir ler um texto, mesmo na presença de barulhos 
incômodos, é um exemplo de uso dessa habilidade.

•	 Flexibilidade cognitiva: permite mudar de perspectiva 
no momento de pensar e agir, e considerar diferentes 
ângulos na tomada de decisão. Por exemplo, essa capaci-
dade é fundamental para o indivíduo perceber um erro 
e poder corrigir (Louzada; Macedo; Santos, 2016, p. 5).

Alguns estudantes precisam dessa intervenção do trabalho mais organi-
zativo, que envolve estimular a memória de trabalho e o controle inibitório, 
além de desenvolver a flexibilidade cognitiva. Assim, as professoras buscam 
construir, com esses alunos, ferramentas para que eles consigam se admi-
nistrar, de forma mais independente e autônoma, frente às demandas que se 
apresentam, ao longo do semestre, a fim de que consigam planejar, executar e 
avaliar as estratégias utilizadas e adequá-las sempre que necessário. 

Outra ação desenvolvida no contexto do AEE, a partir das dificuldades 
apresentadas pelos estudantes, refere-se à leitura, à compreensão e à cons-
trução de textos acadêmicos. Entende-se que essas dificuldades podem estar 
associadas a dois fatores: às diferentes formas de ensino e à complexidade dos 
textos trabalhados na Educação Superior. Assim, faz-se necessária a constru-
ção de uma linguagem mais científica, acadêmica e específica ao campo do 
conhecimento a que esse estudante está vinculado.

A questão da leitura, da compreensão e interpretação 
textual é algo que é necessário trabalhar com a maioria 
dos alunos (Prof. A).

[...] outra atividade que os alunos apresentam dificulda-
des é referente à interpretação e construção de textos 
acadêmicos (Prof. C).

Essas dificuldades em relação à leitura e à escrita podem estar associadas 
às exigências dos componentes curriculares e dos conteúdos trabalhados no 
Ensino Médio e no Superior. Além disso, a questão de leitura e escrita está 
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diretamente condicionada à capacidade de abstração dos sujeitos a símbolos 
que, associados, formam as palavras. Essa capacidade de decodificação de 
símbolos permite ao estudante não apenas ler, mas compreender o que está 
lendo. Para que haja a construção de habilidades e o exercício efetivo e com-
petente da tecnologia da escrita, Soares (2004) afirma que esse exercício:

[...] implica habilidades várias, tais como capacidade 
de ler e escrever para diferentes objetivos, para infor-
mar ou informar-se, para interagir com os outros, para 
emergir no imaginário, no estético, para ampliar co-
nhecimentos, para seduzir ou induzir, para divertir-se, 
para orientar-se, para apoio a memória, para criar ha-
bilidades de interpretar e produzir diferentes tipos de 
gêneros de textos; habilidades de orientar-se pelos pro-
tocolos de leitura que marcam o texto ou lançar mão 
destes protocolos, ao escrever, atitudes de inserção efe-
tiva no mundo da escrita, tendo interesse e informa-
ções e conhecimentos escrevendo ou lendo de forma 
diferenciada, segundo as circunstâncias, os objetivos, 
interlocutor [...] (Soares, 2004, p. 92).

Nesse sentido, as profissionais no contexto do AEE propõem atividades 
visando dar suporte aos estudantes nesse processo, a partir de atividades que 
envolvam habilidades como percepção, memória, atenção e linguagem, para 
que, dessa forma, consigam se apropriar dos diferentes referenciais teóricos 
explorados pelos professores nos componentes curriculares.

Para pensar a inclusão na Educação Superior, é preciso construir uma 
rede de apoio entre profissionais que estão envolvidos no processo de ensi-
no e aprendizagem desses sujeitos. Segundo Candido, Nascimento e Martins 
(2016), o diálogo com os demais docentes (a coordenação escolar, grupo pe-
dagógico, direção) faz-se necessário para a troca de experiências e sugestões, 
visto que são muitos os obstáculos a serem superados. Nessa perspectiva, per-
cebe-se que o setor do Núcleo de Acessibilidade atua visando ao processo de 
inclusão dos estudantes na Educação Superior, buscando promover a acessi-
bilidade e eliminar as barreiras em todos os espaços da instituição.

Além do Atendimento Educacional Especializado no tra-
balho que realizamos junto com os alunos, nós trabalha-
mos também com ações voltadas junto aos seus profes-
sores. Então, entendo que, nesse processo de inclusão, não 
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podemos atingir e/ou considerar somente o aluno como 
centro das atenções, mas os professores e os outros es-
paços onde eles circulam e participam (Coordenadora).

A atuação dos intérpretes com os alunos surdos, os 
serviços de terapia ocupacional que nós temos no 
Núcleo de Acessibilidade na CAEd, também fazem 
parte desse processo de inclusão e de acessibilidade dos 
estudantes (Prof. B).

Nesse processo de inclusão na Educação Superior, é importante prestar 
suporte para promover a participação integral do estudante para além do 
contexto da sala de aula. Esse trânsito, em diferentes espaços, busca eliminar 
barreiras comunicacionais e atitudinais para as pessoas com deficiência na 
sua formação acadêmica. 

[...] aos professores, por sua vez, cabe atuar, em cola-
boração, compartilhando o conhecimento de que dis-
põem, para responder e atender às necessidades educa-
cionais de todos os alunos, inclusive às dos alunos com 
deficiência, garantindo-lhes o acesso e a permanência 
nos sistemas de ensino (Aranha, 2005, p. 19).

Nessa perspectiva, as ações que ocorrem de forma articulada entre as pro-
fissionais de Educação Especial e os professores dos cursos, mesmo que sejam 
a partir de orientações e adaptações de provas e/ou atividades, movimentam 
o processo de inclusão na instituição. Além disso, essa aproximação entre o 
professor do AEE e os professores do ensino comum é necessária para (re)
construir a prática pedagógica em conjunto e pode-se configurar como uma 
forma de trabalho docente articulado.

O trabalho docente articulado é pensado como uma 
adaptação ao ensino colaborativo, sendo seu diferen-
cial o fato de que não se necessita sempre da presen-
ça de ambos os professores, de educação especial e da 
classe comum, no desenvolvimento da aula. Já o plane-
jamento e a avaliação considerando as características 
de todos os educandos são elementos do trabalho pe-
dagógico que sempre devem permear um processo de 
diálogo, de articulação entre professores de educação 
especial e da classe comum, em se tendo na turma alu-
nos com NEE (Honnef, 2013, p. 02).
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O trabalho docente articulado, conceito desenvolvido por Honnef (2013), 
prevê o diálogo e a colaboração entre os professores para o planejamento das 
ações pedagógicas, mas não a parceria em tempo integral em sala de aula. Ou 
seja, a elaboração do plano e das adequações curriculares necessárias podem 
ser construídas através da colaboração pedagógica entre esses profissionais. 
Acredita-se que movimentações de diálogos e colaboração como essas são al-
ternativas necessárias para a construção de uma educação inclusiva em todos 
os níveis educacionais, incluindo nas IES. 

Em um modelo colaborativo, os professores da Educa-
ção Comum e Especial devem juntar suas habilidades, 
seus conhecimentos e perspectivas à equipe, procuran-
do estabelecer uma combinação de recursos para for-
talecer o processo de ensino-aprendizagem (Capellini, 
2008, p. 11).

Portanto, diante do exposto, percebe-se a importância das práticas desen-
volvidas em um modelo colaborativo no processo de ensino e aprendizagem 
dos estudantes. Diante disso, quando pensamos na construção da aprendi-
zagem e na aquisição de novos conhecimentos no contexto educacional, é 
importante destacar que vivemos em um processo de construção contínuo 
e colaborativo. Nesse sentido, olhando para as práticas pedagógicas desen-
volvidas no contexto da sala de aula, percebemos a importância do papel do 
professor que atua como mediador entre o aluno e o conhecimento.

O mediador é capaz de enriquecer a interação do media-
do com seu ambiente, utilizando ingredientes que não 
pertencem aos estímulos imediatos, mas que preparam a 
estrutura cognitiva desse mediado para ir além dos estí-
mulos recebidos, transcendendo-os (Souza, 2004, p. 56).

Em todo o processo de ensino e aprendizagem, os processos de mediação 
são fundamentais para o desenvolvimento dos estudantes. As relações e os 
vínculos que se estabelecem entre os professores, alunos e colegas contribuem 
com a autonomia e independência de todos. Por isso, faz-se importante que 
as ações desenvolvidas pelo Núcleo de Acessibilidade não se concentrem ape-
nas nos alunos com deficiência, entendendo as dificuldades e necessidades 
que os professores enfrentam no dia a dia para proporem práticas pedagó-
gicas diferenciadas que promovam a aprendizagem de todos os estudantes. 
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Outra ação importante refere-se à proposta de formação dos professores, pois 
muitos ainda não têm conhecimento sobre como atuar com esses estudantes.

A gente tem uma demanda muito grande e uma neces-
sidade de formação docente dentro da universida-
de. Acho que a gente está falando de um público mui-
to grande; nós temos um público de professores muito 
significativo, doutores, mestres, mas que nem sempre a 
maioria tem conhecimento ou vivenciou esse processo 
de inclusão com alunos (Coordenadora).

A oferta de palestras e minicursos, com temáticas va-
riadas voltadas às deficiências e os transtornos, a for-
mação dos professores também é o trabalho do núcleo 
de inclusão no Ensino Superior (Prof. A).

Oportunizar a formação de professores na Educação Superior configu-
ra-se como uma prática indispensável no processo de inclusão dos alunos. 
Michels (2006) argumenta que a inclusão trata da garantia do financiamen-
to, contratação e formação de profissionais aptos a atenderem a diversidade 
dos alunos. Nesse sentido, a formação possibilita aos professores conhece-
rem e se apropriarem de diferentes alternativas metodológicas para atuarem 
frente a esse público diverso, que demanda recursos, estratégias e técnicas 
acessíveis no seu processo de ensino, buscando garantir o aproveitamento e a 
aprendizagem de todos os alunos. O Núcleo de Acessibilidade desenvolve as 
ações “visando à garantia do acesso pleno dessas pessoas, buscando eliminar 
barreiras atitudinais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação” (UFSM, 
2019, p. 01). Além disso, o trabalho é desenvolvido na intenção de promover 
a aprendizagem e a permanência na Educação Superior e contribuir para a 
autonomia e independência dos estudantes.

[...] quando trabalhamos no âmbito do AEE com esses 
alunos, a gente prevê, sim, uma autonomia e uma in-
dependência por parte desses sujeitos (Prof. B).

O núcleo de acessibilidade tem esse objetivo de contribuir 
com a independência e autonomia dos estudantes, incen-
tivando-os em diferentes contextos, porque a caminhada 
profissional vai além de uma graduação (Prof. C).

Observamos, nos relatos das professoras, que as ações que desenvolvem, 
no contexto do Núcleo de Acessibilidade e no AEE, visam contribuir para 
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a autonomia dos estudantes, pensando nesses sujeitos e nos efeitos dessas 
ações para além do contexto acadêmico. Os estudantes com deficiência, em 
seu processo formativo, precisam adquirir autonomia e independência para 
serem capazes de enfrentar as barreiras existentes em nossa sociedade. Essas 
ações realizadas no contexto do AEE têm efeitos na trajetória acadêmica dos 
estudantes e contribuem para a aprendizagem dos acadêmicos para além do 
contexto da universidade. Em relação à aprendizagem, as professoras enfa-
tizam a importância do serviço para efetivar esse processo, considerando a 
participação dos estudantes nas atividades propostas para a turma.

[...] eu vejo que a atuação da área da Educação Especial 
no Ensino Superior, ela vem para favorecer a qualidade 
no processo de ensino e aprendizagem dos alunos com 
deficiências, qualificando essas aprendizagens para 
que eles possam sair da instituição formados e com 
uma boa habilitação (Coordenadora).

O papel do núcleo nesse sentido é de auxiliar esses su-
jeitos nas questões da aprendizagem e ingressar na 
sociedade (Prof. E).

A política em uma proposta inclusiva visa promover a aprendizagem dos 
estudantes em todos os níveis de ensino, inclusive na Educação Superior. Des-
se modo, “a Educação Especial se efetiva por meio de ações que promovam o 
acesso, a permanência e a participação dos estudantes” (Brasil, 2008. p. 12).

[...] é preciso pensar nos alunos dentro da instituição, 
mas para além do acesso que hoje a reserva de vagas já 
garante. Precisamos contribuir para a permanência e 
aprendizagem para que esse aluno consiga se formar 
(Coordenadora).

[...] eu acho que nós conseguimos, sim, propiciar essas 
ações de uma forma que esse o aluno consiga colocar 
em prática no seu dia a dia, e isso, de certa forma, con-
tribui para a sua permanência na aqui na universi-
dade (Prof. C).

Conforme o discurso das professoras, as ações desenvolvidas no contexto 
do AEE contribuem para a permanência dos estudantes na instituição. Per-
cebe-se que o núcleo e as ações desenvolvidas nesse espaço pelas professoras 
intencionam efetivar os processos de inclusão através de um trabalho contínuo, 
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cooperativo, colaborativo e de constituição de uma rede de suporte que viabi-
lize o percurso acadêmico dos estudantes. Para que isso ocorra, é preciso que 
os docentes proponham práticas pedagógicas acessíveis que respeitem os per-
cursos singulares e contemplem as necessidades de todos os alunos da turma, 
preparando-os para serem profissionais capacitados para atuar na sociedade.

Considerações finais

Durante a construção deste trabalho, abordamos a formação e a prática 
pedagógica das professoras de Educação Especial, bem como a atuação dessas 
professoras no Núcleo de Acessibilidade. 

Ao analisarmos o discurso das professoras, certificamo-nos de que o setor 
desenvolve diversas ações, que envolvem desde o acompanhamento indivi-
dual aos estudantes com deficiência até a promoção de ações que contribuam 
para o processo formativo dos docentes da sala de aula regular, através da 
proposta de minicursos com diversas temáticas sobre deficiências e orienta-
ções didático-pedagógicas aos professores. No que tange ao AEE e suas con-
tribuições para o processo de inclusão dos estudantes na Educação Superior, 
identificamos, no discurso das professoras, que as ações são desenvolvidas 
com a intenção de contribuir para garantir, além do acesso, a aprendizagem, 
a participação e a conclusão dos cursos pelos estudantes com deficiência. 

Cabe ressaltar que as profissionais compreendem o amplo trabalho que 
necessita ser realizado para contemplar as orientações políticas destinadas a 
esse público, visando garantir a permanência, a participação, a aprendizagem 
e a conclusão do curso superior. Destaca-se que as referidas ações são ofer-
tadas na intenção de diminuir essas lacunas que se encontram entre as nor-
mativas legais e a atuação profissional, objetivando uma educação igualitária 
para todos os estudantes.

Para concluir, destaca-se a importância de todas as ações do setor, tendo 
em vista que a UFSM é considerada pioneira na construção e garantia da 
proposta de educação inclusiva pelo fato de instituir programas de inclusão 
social e contemplar a diversidade dos estudantes a partir de diferentes formas 
de ingresso, como as ações afirmativas, o que faz com que a instituição seja 
reconhecida e utilizada como referência para outras IES.
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Enfim, os achados deste estudo permitem-nos acreditar em um futuro 
mais democrático no que tange à formação dos estudantes com deficiência 
nos níveis mais elevados de ensino. Destaca-se a importância das ações de-
senvolvidas no Núcleo de Acessibilidade/CAEd/UFSM para o processo for-
mativo dos estudantes com deficiência, acreditando no compromisso coletivo 
diante da aprendizagem de todos os alunos.
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Introdução

A década de 1990 foi um momento decisivo nas discussões sobre a inclusão 
escolar de alunos com necessidades educacionais especiais em salas de aula 
regulares, que hoje são denominados estudantes público da Educação Especial 
(Brasil, 2008). Por meio do debate acerca da educação inclusiva, surgiram mu-
danças significativas nas legislações e políticas, refletindo-se nos sistemas de 
ensino. Esse cenário gerou o aumento de pesquisas e literatura acadêmica que 
exploravam o tema, abordando conceitos, terminologias, tecnologias, currícu-
los escolares, práticas pedagógicas, acessibilidade, Atendimento Educacional 
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Especializado (AEE), formação continuada de professores, dentre outros. Esse 
movimento foi fundamental para a consolidação das discussões na área, pro-
movendo novas possibilidades de entendimentos sobre a escolarização desses 
estudantes apoiados, no Brasil, pela Educação Especial.

Nessa perspectiva, quando falamos sobre alunos com deficiência mental e/
ou intelectual, é interessante notar que, ao longo da história da Educação Es-
pecial, a forma como entendemos essa condição evoluiu. Tradicionalmente, o 
foco estava no aspecto biológico, deixando de lado a importância do contexto 
sociocultural (Mafezoni; Simon, 2019). Hoje, com o advento da Educação para 
Todos, somos convidados a repensar a abordagem em relação à escolarização 
desses estudantes, considerando que a inclusão é vista como um processo di-
nâmico que envolve “[...] ações e práticas que contemplam a diversidade e cons-
troem um sentimento de pertencimento, baseado na crença de que cada pessoa 
tem valor e potencial e deve ser respeitada” (Unesco, 2020, p. 13). 

Essa perspectiva nos leva a refletir sobre o conceito de deficiência mental 
e/ou intelectual, que, segundo Caetano e Pletsch (2019), é complexo em sua 
essência e tem sido utilizado historicamente na área da Educação Especial 
sem muitos questionamentos sobre suas origens e significados. Dessa manei-
ra, é preciso refletir constantemente sobre sua construção, mas também sobre 
sua elaboração e reelaboração nos diferentes contextos.

É sabido que a literatura acadêmica identifica que a Educação Especial 
no Brasil se construiu a partir de bases médico-pedagógicas (Jannuzzi, 2006; 
Guarrido, 2008; Batista, 2009; Bridi, 2014; Silva, 2016; Oliveira, 2023). Par-
ticularmente, com a criação de instituições especializadas após os anos de 
1920, o conceito de deficiência mental e/ou intelectual como uma condição 
apenas biológica, de acordo com Caetano e Pletsch (2019), foi fortalecido e 
impulsionado, inclusive pelo fato de que muitas publicações sobre as pessoas 
que apresentavam essa condição se consolidaram por meio de trabalhos aca-
dêmicos de docentes de clínica neurológica e psiquiátrica das faculdades de 
medicina, que eram apresentados em congressos educacionais e reiterados 
nas formações para professores colaboradores de instituições especializadas

Dessa maneira, a educação especial se organizou tradi-
cionalmente como atendimento educacional especiali-
zado substitutivo ao ensino comum, evidenciando dife-
rentes compreensões, terminologias e modalidades que 
levaram à criação de instituições especializadas, escolas 
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especiais e classes especiais. Essa organização, funda-
mentada no conceito de normalidade/anormalidade, 
determina formas de atendimento clínico-terapêuticos 
fortemente ancorados nos testes psicométricos que, por 
meio de diagnósticos, definem as práticas escolares para 
os estudantes com deficiência (Brasil, 2008, p. 1-2).

Outrossim, outros estudos na área da Educação Especial (Melo; Mafezoni, 
2019; Caetano; Pletsch, 2019; Mafezoni; Simon, 2020; Medeiros; Mafezoni, 
2023) apontam que as definições e uso de classificações devem ser contextua-
lizados, não sendo esvaziados com categorizações que amplifiquem os aspec-
tos biológicos dos sujeitos, mas, sim, que considerem as modificações que po-
dem acontecer, tendo em vista as interações sociais. Entretanto, ao utilizar o 
termo deficiência mental e/ou intelectual, sem uma base conceitual ampliada, 
ou seja, sem reflexão e sem um olhar destituído de preconceitos em relação 
ao potencial do estudante, retira-se a sua subjetividade, dando foco somente 
à esfera biológica, descaracterizando o processo de ensino e aprendizagem e 
seus fins de escolarização. 

Nessa direção, as discussões neste texto fazem parte de uma pesquisa maior 
desenvolvida pelo Grupo de Estudo e Pesquisa, Inclusão Escolar e Processos de 
Ensino e Aprendizagem (GEPIPEA), registrado no CNPq e na Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (UFES). No âmbito do grupo, temos desenvolvido teses 
de doutorado, dissertações de mestrados acadêmico e profissional, pesquisas 
de Iniciação Científica (IC) e trabalhos de conclusão de curso (TCC) em que te-
mos discutido e aprofundado o conceito de deficiência mental e/ou intelectual, 
a formação inicial e continuada de professores e outros profissionais, práticas 
pedagógicas, os processos de ensino e aprendizagem, Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE), dentre outros temas correlatos. 

Ressaltamos o fomento desta pesquisa por meio de bolsa do Programa de 
Iniciação Científica da UFES/CNPq. Assim, temos como objetivo, neste texto, 
levantar os documentos produzidos pelo Ministério da Educação (MEC) a 
partir de 1990, discorrendo acerca dos conceitos sobre a deficiência mental 
e/ou intelectual neles utilizados. Para a condução das discussões, trazemos, 
nas seções que seguem, a metodologia que conduziu a produção dos dados, os 
achados na literatura os resultados/análises, seguidamente das considerações 
finais e das referências.
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Metodologia

Esta pesquisa é de base qualitativa que visa compreender o movimento 
de um fenômeno por meio de uma investigação exploratória, valorizando 
os aspectos subjetivos na interpretação dos materiais. Segundo Moreira e 
Caleffe (2008), o objetivo é oferecer uma visão geral e aproximativa sobre 
um fenômeno específico, esclarecendo e ajustando conceitos e ideias para a 
formulação de futuras abordagens. Pesquisas desse tipo, em sua fase inicial, 
realizam uma investigação mais abrangente e requerem uma proximidade 
com o campo e os instrumentos utilizados a fim de definir claramente os 
limites de seus objetivos, conforme Minayo (2001).

Foram realizados os levantamentos das publicações sobre a deficiência 
mental e/ou intelectual a partir da década de 1990, organizadas em ordem 
temporal: 1) Política Nacional de Educação Especial, 1994; 2) Subsídios para 
organização e funcionamento de serviços de Educação Especial: área de de-
ficiência mental, 1995; 3) Programa de capacitação de recursos humanos do 
Ensino Fundamental, 1997; 4) Cadernos da TV Escola, 1998 b; 5) Educação 
inclusiva: atendimento educacional especializado para a deficiência mental, 
2006; 6) Atendimento Educacional Especializado Deficiência Mental, 2007.

Lembramos ao leitor que a busca foi realizada a partir de 1990 pelo fato 
de que, neste momento, as discussões sobre a educação para todos e a inclu-
siva foram impulsionadas. As publicações foram localizadas no site do Mi-
nistério da Educação, e, após a seleção das publicações que versavam sobre 
o conteúdo da deficiência mental e/ou intelectual, realizamos a leitura dos 
materiais, observando as menções e/ou conceitos descritos. Ressaltamos que, 
para discutirmos os achados documentais, lançamos mão de autores da área 
da Educação Especial que discutem a temática. 

Uma busca inicial na literatura sobre a deficiência intelectual nos  
documentos produzidos pelo MEC 

Visando evidenciar o conceito da deficiência mental e/ou intelectual, bus-
camos, na literatura, textos que versassem sobre os documentos produzidos 
pelo MEC sobre a deficiência intelectual. A base da busca foi na plataforma 
Scielo, na qual foram utilizados os seguintes descritores, obtendo os seguin-
tes números de artigos: i) “Educação Especial/deficiência intelectual/MEC”, 
com 14 resultados; ii) “deficiência mental/conceito”, com 10; iii) “deficiência 
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intelectual/conceito”, com 7; iv) “Educação Especial/deficiência mental”, 37 
resultados; e v) “Educação Especial e deficiência intelectual”, com 87 resulta-
dos. Após verificar os títulos e os resumos desses materiais, apenas três desses 
trabalhos apontaram discussões sobre o conceito de deficiência mental e/ou 
intelectual utilizado pelo MEC ao longo do tempo.

Veltrone e Mendes (2011) realizaram uma busca de documentos no site do 
MEC e selecionaram documentos legais e documentos normativos para defi-
nir e organizar o atendimento ao alunado da Educação Especial na perspecti-
va da inclusão escolar, com ênfase nos estudantes com deficiência intelectual. 
Sintetizam os conceitos que foram adotados pelo MEC antes de 1990, quando 
o sistema educacional brasileiro era baseado no princípio da integração em 
que prevalecia uma concepção de deficiência mental na perspectiva orgânica, 
na qual o papel da educação era reabilitação. Argumentam que foi a partir 
dos anos 90 que começou a se trabalhar com um novo panorama da deficiên-
cia mental e/ou intelectual e, consequentemente, com uma Educação Especial 
que objetivasse oferecer ao aluno condições para que ele tivesse acesso aos 
seus níveis máximos de desenvolvimento e aprendizagem. 

As autoras destacam que, ao se tratar do caso específico da deficiência 
mental e/ou intelectual, é evidenciada uma dificuldade nos procedimentos de 
identificação e diagnóstico desses alunos para a definição de elegibilidade e 
encaminhamento aos serviços educacionais especializados. Entendem que essa 
dificuldade se dá devido à imprecisão conceitual, o que dificulta o diagnóstico e 
a compreensão sobre esses sujeitos, prejudicando seu processo de escolarização. 

Godoy et al. (2019) realizaram um trabalho de revisão integrativa da li-
teratura, que teve como objetivo verificar a legislação vigente que garante a 
inclusão do aluno com distúrbios de comunicação. A busca foi realizada nos 
bancos de dados públicos do governo federal. Como não obtiveram pesquisas 
suficientes com o descritor “distúrbios de comunicação”, um dos descritores 
utilizados foi o “deficiência intelectual”. Ao explicarem o quadro de deficiên-
cia intelectual com base em sua revisão de literatura obtida pelo MEC, enten-
dem-na com base na definição do DSM-V. 

Com base nos documentos normativos levantados, os autores explicitam 
que, em relação à deficiência Intelectual, encontraram a Nota Técnica 06/2011 

— MEC/SEESP/GAB, que aponta para o não amparo legal do estudante com 
essa especificidade, entendendo que a legislação não leva em consideração, em 
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relação ao atendimento especializado, suas dificuldades e peculiaridades, além 
de sugerirem que a avaliação desses alunos pode ser realizada de forma diferen-
ciada. Os autores concluem que, apesar de o Brasil possuir um número signifi-
cativo de normas e legislações, essas possuem lacunas e são generalistas em suas 
propostas de inclusivas, não tornando viável, dessa forma, a real inclusão escolar.

Kranz e Campos (2020) analisaram as políticas públicas, práticas diag-
nósticas e pedagógicas na Educação Especial, com foco na deficiência intelec-
tual, problematizando as concepções tradicionais da deficiência. Discutem o 
conceito de deficiência intelectual, destacando a importância de compreender 
as diferentes perspectivas que o envolvem, por exemplo, como as políticas 
públicas e práticas educativas muitas vezes adotam uma concepção clínica e 
individualizada da deficiência, associando-a à ideia de limitação e incapaci-
dade para aprender. 

Nessa discussão, apontam para a contradição entre o conceito de deficiên-
cia presente em documentos oficiais no Brasil, como a Resolução nº 4/2009 do 
CNE, e a concepção estabelecida pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência da ONU, uma vez que a resolução reflete uma abordagem mais 
tradicional e individualizante da deficiência, entendendo a deficiência como 
uma limitação ou incapacidade. Essa abordagem tende a responsabilizar o in-
divíduo pelo insucesso e resulta em mediações pedagógicas de baixa qualidade 
que mais excluem do que promovem a aprendizagem e o desenvolvimento.

O texto menciona documentos do Ministério da Educação (MEC) que 
orientam a Educação Especial no Brasil, como a Resolução nº 4/2009 do Con-
selho Nacional de Educação (CNE), que estabelece diretrizes operacionais 
para o Atendimento Educacional Especializado (AEE). A resolução adota 
uma concepção clínica de deficiência em contraste com a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, que considera a deficiência 
como uma construção social, vislumbrando uma perspectiva mais ampla e 
inclusiva. Essa discussão ressalta a importância de repensar as concepções 
tradicionais e individualizantes da deficiência, buscando uma abordagem 
mais ampla e contextualizada.

Concluem que a concepção clínica de deficiência ainda é dominante na 
cultura escolar e nas políticas públicas de Educação Especial no Brasil, o que 
representa um retrocesso em relação aos avanços inclusivos mais recentes, 
defendendo a necessidade de uma abordagem pedagógica e colaborativa que 
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considere as potencialidades dos indivíduos e a importância do contexto para 
seu desenvolvimento.

Por meio dos estudos apresentados, verificamos ainda poucas discussões 
sobre os documentos normativos do MEC que são norteadores da Educação 
Especial na perspectiva inclusiva. Destacam que, inicialmente, a deficiência 
mental e/ou intelectual era vista principalmente por meio de uma perspectiva 
orgânica e de reabilitação, com foco nas limitações cognitivas, emocionais e 
sociais. Essa visão tem se modificado, mesmo que lentamente, desde os anos 
1990, quando se adotou o imperativo da educação inclusiva focada no de-
senvolvimento das potencialidades dos estudantes, quando realizada sem a 
intenção de “curar” a deficiência. A evolução contínua desse conceito, aliada 
à maior conscientização e formação dos profissionais da educação, é essencial 
para promover a compreensão, inclusão e escolarização de estudantes apoia-
dos pela Educação Especial. 

Discussão

Organizamos os documentos levantados na seguinte ordem temporal: 1) 
Política Nacional de Educação Especial, 1994; 2) Subsídios para organiza-
ção e funcionamento de serviços de Educação Especial: área de deficiência 
mental, 1995; 3) Programa de capacitação de recursos humanos do Ensino 
Fundamental, 1997; 4) Cadernos da TV Escola, 1998b; 5) Educação inclusiva: 
atendimento educacional especializado para a deficiência mental, 2006; 6) 
Atendimento Educacional Especializado Deficiência Mental, 2007.

Lançamos mão da Política Nacional de Educação Especial de 1994, cuja 
redação foi coordenada pela Secretaria de Educação Especial do Ministério 
da Educação e do Desporto (SEESP/MEC), no decorrer do ano de 1993. No 
documento, foram estabelecidos objetivos gerais e específicos, tendo em vista 
o processo de escolarização dos estudantes portadores de necessidades es-
peciais, como eram nomeados no contexto educacional da época. A Política 
Nacional de Educação Especial compreende, portanto, o enunciado de um 
conjunto de objetivos destinados a garantir o atendimento educacional do 
alunado portador de necessidades especiais, cujo direito à igualdade de opor-
tunidades nem sempre é respeitado (Brasil, 1994). 

Na política, a Educação Especial é caracterizada como “um processo que 
visa promover o desenvolvimento das potencialidades de pessoas portadoras de 
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deficiências, condutas típicas ou de altas habilidades, e que abrange os diferen-
tes níveis e graus do sistema de ensino” (Brasil, 1994, p. 7). Para isso, o processo 
deve acontecer desde a estimulação essencial até os graus superiores de ensino. 

Assim, o documento realiza uma revisão conceitual sobre as deficiências, 
definindo a deficiência mental:

Esse tipo de deficiência caracteriza-se por registrar um 
funcionamento intelectual geral significativamente 
abaixo da média, oriundo do período de desenvolvi-
mento, concomitante com limitações associadas a duas 
ou mais áreas da conduta adaptativa ou da capacidade 
do indivíduo em responder adequadamente às deman-
das da sociedade, nos seguintes aspectos: comunicação, 
cuidados pessoais, habilidades sociais, desempenho na 
família e comunidade, independência na locomoção, 
saúde e segurança, desempenho escolar, lazer e traba-
lho (Brasil, 1994, p. 15).

Temos, nesse momento, a menção ao conceito de deficiência mental da 
Associação Americana de Retardamento Mental (AAMR), de 1992, que, de 
acordo com Almeida (2004), trazia a possibilidade de não observar a deficiên-
cia como um traço absoluto do sujeito, e sim como resultado entre a intera-
ção do funcionamento intelectual e seu ambiente. Assim, buscou-se o avanço 
teórico no conceito de comportamento adaptativo, indicando o sistema de 
apoio do qual as pessoas com deficiência mental necessitariam. Essa mudan-
ça caracterizou-a nos níveis, leve, moderado, severo e profundo, objetivando 
descrevê-los de acordo com o comportamento adaptativo de cada sujeito e 
seu desenvolvimento. 

No documento publicado, há uma complementação da conceituação da 
deficiência mental com a definição de pessoa portadora de deficiência como 
aquela que apresenta, “em comparação com a maioria das pessoas, significati-
vas diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fatores inatos 
ou adquiridos, de caráter permanente, que acarretam dificuldades em sua in-
teração com o meio físico e social” (Brasil, 1994, p. 22). Nessa esteira, também 
apresenta a definição de pessoa portadora de necessidades especiais como 
aquela que apresenta, “em caráter permanente ou temporário, algum tipo de 
deficiência física, sensorial, cognitiva, múltipla, condutas típicas ou altas ha-
bilidades, necessitando, por isso, de recursos especializados para desenvolver 
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mais plenamente o seu potencial e/ou superar ou minimizar suas dificulda-
des” (Brasil, 1994, p. 22). Indica, ainda, que, no contexto escolar, costumam 
ser chamadas de pessoas portadoras de necessidades educativas especiais.

Em relação à publicação Subsídios para a Organização e Funcionamento 
de Serviços de Educação Especial – Área da Deficiência Mental (Brasil, 1995), 
ressaltamos que foi editado pela primeira vez em 1984 e foi reeditado em 
1995, com modificações conceituais. Tinha como objetivo fornecer subsídios 
aos sistemas de ensino para a organização e o funcionamento de serviços 
educacionais prestados aos portadores de necessidades educativas especiais. 

De acordo com esse documento, também baseado na Política Nacional de 
Educação Especial de 1994, a Educação Especial deveria partir dos mesmos 
objetivos e finalidades da comum, tendo em vista que são iguais e visavam 
proporcionar aos portadores de necessidades especiais metodologias espe-
ciais, alternativas de atendimento diferenciado, recursos humanos especiali-
zados. Dessa maneira, do ponto de vista filosófico, ela se fundamenta na De-
claração Universal dos Direitos do Homem, na Convenção Sobre os Direitos 
da Criança e nas declarações das Nações Unidas e na Constituição Federal de 
1988. Naquele momento, o MEC, baseado no conceito de deficiência mental 
da Associação Americana sobre Deficiência Mental (AAMD), caracterizou 
o portador de deficiência mental como aquele que tem “Subsídios para a Or-
ganização e Funcionamento de Serviços de Educação Especial – Área da Defi-
ciência Mental” (Brasil, 1995, p. 19). 

Adota-se, atualmente, um novo paradigma para a com-
preensão e o atendimento do portador de deficiência 
mental e uma definição mais funcional, que contempla 
o aspecto interacional entre as pessoas e os tipos, as for-
mas e a intensidade de apoio necessários para a melhoria 
da capacidade funcional dessas pessoas (Subsídios para 
a Organização e Funcionamento de Serviços de Educa-
ção Especial – Área da Deficiência Mental, 1995, p. 19).

Naquele momento, a partir das alternativas de atendimento educacional 
para o aluno portador de deficiência mental, ele deveria ser encaminhado de 
acordo com sua faixa etária e grau de comprometimento: 

Na faixa etária de zero a três anos, o aluno com diag-
nóstico de deficiência mental, ou de “alto risco” de 
comprometimento nessa área, deve ser encaminhado 
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a serviços de estimulação precoce organizados em cre-
ches, em escolas especiais, em centros de educação es-
pecial e em outras instituições, ou no lar, com apoio de 
equipe especializada. Na faixa etária de quatro a seis 
anos, o aluno portador de deficiência mental será en-
caminhado ao programa pré-escolar na escola comum 
ou na escola especial de acordo com o seu grau de 
comprometimento. Entre os sete e os quatorze anos, as 
seguintes alternativas de atendimento poderão ser pro-
postas para o educando portador de deficiência mental: 
classe comum - com serviços de apoio especializado; 
sala de recursos - oferece orientação e reforço ao alu-
no que frequenta a classe comum; classe especial - in-
tegrada à escola comum, indicada para os portadores 
de deficiência mental que não possam ser satisfatoria-
mente atendidos em classe comum; ensino com pro-
fessor itinerante - poderá ser desenvolvido no lar e no 
hospital, bem como na escola comum onde não houver 
professor especializado; escola especial - mais indica-
da para os alunos portadores de deficiência mental ou 
múltiplas deficiências que não apresentam condições 
imediatas para a inclusão na rede regular de ensino, 
em classes comuns ou especiais. Ela se destina, ainda, 
aos portadores de deficiências em localidades que não 
disponham de outras oportunidades de atendimento, 
como em certas regiões carentes (Subsídios para a Or-
ganização e Funcionamento de Serviços de Educação 
Especial – Área da Deficiência Mental, 1995, p. 19-20).

A publicação Programa de Capacitação de Recursos Humanos do Ensino 
Fundamental (Brasil, 1997), no fascículo 1, lança a seguinte questão: por que 
preparar professores para o atendimento educacional a pessoas com deficiên-
cia mental? A resposta vai na direção de que o docente tenha domínio do con-
teúdo que vai ensinar, conhecimento sobre os processos e ensino e aprendi-
zagem, as particularidades e as potencialidades desses estudantes, bem como 
os avanços com relação à concepção da deficiência mental. Nos dois docu-
mentos abordados, o órgão oficial se preocupa com a atualização do conceito, 
assim como indica que os alunos com deficiência mental podem e devem 
estudar nas escolas regulares, tendo em vista o apoio educacional organizado 
busca oferecer acesso ao currículo e a apropriação dos conhecimentos.
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A publicação Cadernos da TV Escola, de 1998b, aponta que a definição de 
deficiência mental mais difundida e aceita na época é a de 1992, Associação 
Americana sobre Deficiência Mental (AAMR). Indica que esse conceito “é 
uma forma realista de considerar tal condição humana” (Brasil, 1998, p. 5), 
levando em consideração que a deficiência, em diferentes culturas, momentos 
e contextos históricos, foi entendida como “depositária do mal”, “objeto de 
maldição” ou “tragédia familiar” ou, inversamente, como “detentora de po-
deres sobrenaturais”, “beneficiária de especial proteção” etc. (idem, ibidem).

O item inicial sobre a conceituação da deficiência intelectual foi redigido 
pelas professoras Lígia Assumpção Amaral e Maria Eloisa Famá D’Antino, 
que nos apresentaram uma reflexão sobre os mitos em torno dessa condição. 
Naquele momento, discutiam a necessidade de não confusão com a doença 
mental, problemas e distúrbios de aprendizagem ou com especificidades ad-
vindas do ambiente cultural como diferenças linguísticas ou hábitos. Cha-
mam a atenção de que, com frequência, a escola é onde surge a primeira hipó-
tese de que o estudante tenha essa condição. Deixam claro que o diagnóstico 
da deficiência mental deve realizado “por um médico ou psicólogo e por um 
pedagogo, deve levar em consideração o momento da vida, bem como a di-
versidade cultural, lingüística e socioeconômica da pessoa” (Brasil, 1998, p. 6), 
argumentando que tal hipótese deve ser confirmada a fim de evitar rótulos. 
Também abordam a necessidade de conhecer e identificar os fatores de risco 
para o estabelecimento de programa de prevenção. 

Outro tema trazido é a integração a conceituando como “um processo bilate-
ral que pressupõe a participação e a ação partilhada, ao mesmo tempo dividida 
e somada” (ibid., p. 7). Acrescentam ainda que é um “movimento de conquista 
de espaço (interno e externo), tanto daquele que pertence ao chamado grupo 
minoritário quanto dos demais participantes da comunidade” (ibid., p. 7).

Tendo isso em vista, é importante “provocar” os profes-
sores, no sentido de despertá-los para a questão da inclu-
são e da integração do aluno com deficiência mental no 
espaço social. Esse espaço não inclui apenas a escola e a 
família, mas também ruas, praças, parques, feiras, clu-
bes – enfim, todos os espaços que possam ser ocupados 
por esses alunos, em direção a sua autonomia e a sua 
participação social (Brasil, 1998, p. 7).
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Nesse sentido, a Educação Especial é considerada parte integrante da 
escola comum, sendo um caminho de ações sucessivas, promovendo ações 
conjuntas como um complemento necessário para apoiar a aprendizagem e 
o desenvolvimento dos alunos, reforçando a consolidação da ideia de inclu-
são. Assim, o avanço do entendimento do papel da Educação Especial é um 
reflexo do avanço da mentalidade do conceito da deficiência mental na época.

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, publicado 
em 1998 (Brasil, 1998a), tem como foco a proposta de um currículo que fa-
voreça o desenvolvimento integral das crianças de 0 a 6 anos, valorizando a 
infância como uma fase de ampliação das experiências e aprendizagens. A 
discussão central desse documento está na definição das diretrizes para uma 
educação que respeite e promova a diversidade, buscando formas de acolher 
e desenvolver as potencialidades de cada criança em um ambiente educativo 
que favoreça o aprendizado e a convivência.

No que se refere à Educação Especial, o Referencial Curricular Nacional 
aborda a importância de garantir um atendimento educacional que leve em 
consideração as especificidades de cada criança, incluindo aquelas com de-
ficiências. A proposta é de que aquelas com necessidades educacionais espe-
ciais devem ser atendidas de forma inclusiva, ou seja, dentro do contexto das 
turmas regulares da Educação Infantil, respeitando suas diferenças e promo-
vendo o desenvolvimento por meio de práticas pedagógicas adaptadas.

A deficiência intelectual é mencionada dentro desse contexto de atenção 
às necessidades educacionais especiais. Embora o documento não traga um 
tratamento detalhado sobre as diversas deficiências, ele enfatiza a necessidade 
de uma educação que seja acessível a todos, respeitando as diferentes con-
dições de desenvolvimento das crianças, incluindo aquelas com deficiência 
intelectual. Portanto, o Referencial Curricular Nacional de 1998 estabelece 
uma base para uma educação inclusiva que busca garantir a participação das 
crianças com deficiências no processo de socialização e aprendizagem desde 
os primeiros anos, com foco em suas potencialidades e necessidades.

O documento Educação inclusiva: atendimento educacional especializado 
para a deficiência mental (Brasil, 2006) tem como objetivo “oportunizar aos sis-
temas de ensino orientações e informações para a organização do atendimen-
to às necessidades educacionais especiais dos alunos com deficiência mental” 
(Brasil, 2006, p. 8). Dessa maneira, traz uma “reflexão sobre a necessária trans-
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formação conceitual e prática da escola para a atenção à diversidade” (Brasil, 
2006, p. 8). Nessa perspectiva, traz a educação inclusiva como protagonista e 
uma nova organização para o atendimento educacional especializado. Nessa 
publicação, aponta-se a necessidade de se esclarecer o conhecimento sobre a 
deficiência mental pelo fato de que os problemas de ensino e de aprendizagem 
podem ser uma barreira para o aproveitamento escolar. 

Argumenta que, em 2001, a Organização Mundial da Saúde reviu a clas-
sificação anterior da deficiência como incapacidade e desvantagem social, in-
dicando a interação entre as funções orgânicas, as atividades e a participação 
social, ressaltando o funcionamento global da pessoa em relação aos fatores 
contextuais e do meio. Essa concepção impulsionou a substituição do termo, 

“pessoa deficiente” por “pessoa em situação de deficiência”, reposicionando-a 
em seu papel social. Nesse contexto, cita a Convenção da Guatemala, que foi 
introjetada à Constituição Brasileira pelo Decreto 3956/2001, que, no artigo 
1º, define deficiência como [...] “uma restrição física, mental ou sensorial, de 
natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma 
ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo am-
biente econômico e social” (Brasil, 2001, art. 1). 

Nessa esteira, inicia uma discussão sobre o impasse existente na escola 
comum e a definição do atendimento especializado para a deficiência mental 
pela complexidade de seu conceito. Também aborda o movimento concei-
tual acoplado à medida do coeficiente de inteligência (QI), que foi utilizado, 
durante muitos anos, como parâmetro de diagnóstico, como, por exemplo, 
o CID 10 (Código Internacional de Doenças) e a especificação de Retardo 
Mental (F70-79) que indica uma conceituação baseada neste coeficiente, com 
classificação entre leve, moderado e profundo, dependendo comprometimen-
to. Na continuidade da conceituação do órgão de saúde internacional, traz 
as possíveis de indícios da deficiência mental, apontando a dificuldade do 
aprendizado e comprometimento do comportamento.

Posteriormente, após a exemplificação sobre os modelos de deficiência 
mental, complementa a discussão, abordando a dificuldade de um diagnóstico 
preciso, evitando a ideia de apenas causa orgânica, inteligência, categorias e 
tipos. Também aborda teorias sociológicas, antropológicas, psicológicas e da 
psicanálise para o atendimento educacional especializado, argumentando que 
a deficiência mental não se esgota na sua condição orgânica e/ou intelectual e 



286

Diálogos plurais em Educação Especial:  
pesquisas em diferentes contextos

nem pode ser definida por um único saber e que ela é uma interrogação e obje-
to de investigação para todas as áreas do conhecimento. 

O material de 2006 faz uma crítica àqueles que creem que a inclusão só 
é possível em alguns casos, argumentando que tal perspectiva provoca a se-
gregação dentro da própria Educação Especial, ponderando que a mudança 
de uma abordagem médica para uma abordagem mais centrada nas pessoas 
resulta nas mudanças de definições e conceitos, o que gera as mudanças das 
definições e conceitos. 

A ideia é de que a mudança conceitual auxilia na modificação de ações e 
práticas, ao passo que o termo “deficiência mental” era associado a uma pa-
tologia fixa e imutável e/ou a cuidados médicos, reforçando uma visão clínica 
e orgânica dessa deficiência. Já o termo “deficiência intelectual” seria mais 
orientado ao desenvolvimento do indivíduo, reconhecendo que as pessoas 
que vivem essa condição humana têm capacidades que podem ser desenvol-
vidas mediante as oportunidades adequadas, reconhecendo a diversidade. 

O documento selecionado do MEC de 2006 teve sua reformulação em 
2007, com a divulgação de uma segunda edição, tendo como diferencial o 
fato de o primeiro objetivar orientar a reflexão sobre a necessidade de mudar 
práticas e conceitos na escola, mas sem focar na formação dos professores. 
O segundo material tem como finalidade a capacitação de professores por 
meio de um curso de formação continuada a distância. Ambos os documen-
tos apresentam diversos tópicos iguais. Dessa forma, devido à semelhança, 
analisaremos os dois juntamente. 

Os documentos Educação Inclusiva: Atendimento Educacional Especia-
lizado para a Deficiência Mental (Brasil, 2006) e Atendimento Educacional 
Especializado para Deficiência Mental (Brasil, 2007) utilizam o seguinte con-
ceito de deficiência: “uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza 
permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais 
atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente eco-
nômico e social” (Brasil, 2006, p. 10).

Essa definição é baseada na Convenção da Guatemala, que foi internalizada 
à Constituição Brasileira pelo Decreto 3956/2001, no seu artigo 1º. Ela ratifica a 
deficiência como uma situação, enquanto a antiga definia como um estado con-
siderando um aspecto biológico. Essa definição já demonstra uma abordagem 
mais ampla da deficiência intelectual, considerando o caráter multidimensional 
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da deficiência e promovendo uma visão mais inclusiva e respeitosa. Os dois 
materiais que utilizam essa definição entendem que o papel da Educação Es-
pecial para com esses alunos tem sido o de adaptar e complementar os estudos 
deles na escola comum, oferecendo um suporte que complemente a experiência 
educacional desses alunos. 

No ano de 2008, o Ministério da Educação publicou a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). Tal do-
cumento aponta o público da Educação Especial, entretanto não traz um concei-
to específico de cada deficiência mencionada, tendo sua ênfase em dizer quem 
são os estudantes com deficiência, sem definir a deficiência propriamente dita. 

Em 2012, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(CONADE) recomendou formalmente o uso do termo “deficiência intelec-
tual” em vez de “deficiência mental”. Apenas quando a Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) foi sancionada, em 6 de julho 
de 2015, e entrou em vigor em 2 de janeiro de 2016, consolidou-se a termino-
logia deficiência intelectual. 

A Portaria Conjunta nº 21, de 25 de novembro de 2020, do Ministério 
da Saúde, estabelece diretrizes e normativas para o atendimento das pessoas 
com deficiência, incluindo aquelas com deficiência intelectual, no âmbito da 
saúde e dos serviços de assistência à saúde mental. A portaria tem como base 
o compromisso com a promoção de uma saúde integral, acessível e equitati-
va, reconhecendo as especificidades de cada tipo de deficiência, incluindo a 
deficiência intelectual. 

A portaria estabelece a importância de uma abordagem diferenciada para 
as pessoas com deficiência intelectual dentro do sistema de saúde, conside-
rando o atendimento de saúde mental específico para essas pessoas. Enfatiza 
a necessidade de um atendimento que seja integral, inclusivo e acessível. Isso 
inclui a disponibilização de serviços de saúde mental que atendam a essa po-
pulação com abordagens adequadas às suas limitações e capacidades, promo-
vendo o direito à saúde e ao atendimento digno, com respeito às especificida-
des da deficiência intelectual.

Além do atendimento de saúde mental, a portaria também reforça a im-
portância da promoção da inclusão social das pessoas com deficiência inte-
lectual. Ela sugere a implementação de políticas públicas intersetoriais que 
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envolvam saúde, educação, assistência social e outros serviços para garantir 
uma vida digna e a participação ativa dessas pessoas.

Considerações finais

Historicamente o conceito de deficiência mental e/ou intelectual está en-
volto em diversas controvérsias e debates, especialmente sobre a sua definição 
e diagnóstico. Essas controvérsias ocorrem pelo fato de que, historicamente, o 
conceito de deficiência mental e /ou intelectual tem transitado da área médica 
para a educacional. 

Por um lado, a medicina utiliza manuais de diagnósticos com aferimento 
do Código Internacional de Doenças (CID) em que constam especificações 
e caracterizações biológicas e clínicas. Por outro lado, a utilização desses as-
pectos na área educacional sem um filtro se torna mais complexa, pois, como 
seres humanos que somos, não se desconsideram os aspectos orgânicos da 
deficiência mental e/ou intelectual, mas, ao mesmo tempo, não se pode levar e 
considerar a totalidade desses aspectos para a sala de aula, ou seja, para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem. É essa linha tênue que merece nossa atenção 
para que o que faz parte do diagnóstico, que é biológico, não impeça avanços 
no campo educacional, dentro de um entendimento de expansão para além 
do conceito clínico. 

A literatura destaca a necessidade de utilizar terminologias adequadas e 
atualizadas que contribuam para reduzir estigmas e promover melhor com-
preensão sobre a deficiência intelectual e as pessoas que vivem essa condição. 
Apesar dos avanços conceituais ao longo do tempo e das mudanças nas le-
gislações e políticas educacionais, ainda há desafios significativos na imple-
mentação de práticas inclusivas para estudantes com deficiência intelectual, 
justamente por coexistirem várias formas de concepção destas. 

Ao longo do tempo, existiram diversas terminologias, incluindo termos 
e respectivas conceituações, como retardo mental, mongolismo, deficiência 
mental, deficiência cognitiva e, atualmente, após a declaração de Montreal, a 
deficiência intelectual. É importante ressaltar que as pesquisas da área indi-
cam que há uma mistura de terminologias e conceitos até os dias atuais, uma 
vez que a imprecisão desse conceito ainda revela muitas concepções tanto 
sobre a pessoa com deficiência intelectual como sobre o próprio conceito que 
está presente e povoa o imaginário dos profissionais na escola, dificultando a 
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compreensão não somente da terminologia, mas também das potencialidades 
de aprendizagem desses estudantes. As mudanças terminológicas adotadas 
ao longo dos anos refletem diferentes entendimentos e abordagens em relação 
à natureza da condição.

Mesmo com os estudos e evoluções conceituais, ainda há um desconheci-
mento e estigma acerca deficiência mental/intelectual, entretanto entende-se 
que os conceitos não são bem definidos e delimitados, resultando em sua 
imprecisão. Isso acontece porque a deficiência intelectual se manifesta de di-
versas formas e em diversos aspectos da vida, além das variações nos critérios 
diagnósticos e as influências sociais. A deficiência intelectual pode variar no 
que diz respeito à gravidade e ao impacto nas habilidades cognitivas e adap-
tativas, sendo assim mais complexa uma definição única que inclua todas 
essas variações, além de a definição poder variar em diferentes culturas e 
sociedades que são influenciadas por valores e os sistemas educacionais locais. 

A título de finalização, entendemos que, nos documentos, o conceito so-
bre a deficiência mental e/ou intelectual não está delimitado e, na educação, 
ainda está revestido da clínica médica para sua definição. De um lado, as 
mudanças nas terminologias adotadas refletem diferentes entendimentos e 
abordagens com relação à deficiência mental e/ou intelectual. Por outro lado, 
os estudos mostram uma evolução significativa na sua compreensão e abor-
dagem ao longo do tempo, refletindo mudanças nas políticas e nos paradig-
mas educacionais.
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